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POLITICA AÇUCAREIRA
A publicação feita na imprensa pelo Dr.

Victor Ayrosa, a propósito dos factos rela-

cionados com o despejo realizado pela Usina
Monte Alegre, de vinte e seis dos seus colo-

nos que haviam pleiteado ao Instituto do
Açúcar e do Álcool o seu reconhecimento
como fornecedores, coloca o "Brasil Açuca-
reiro" na obrigação de restabelecer a verdade
dos fatos, algo adulterados, et pour cause, na

exposição aludida. Esta exposição, aliás, obe-

dece tão somente, ao desejo de esclarecer a

opinião sensata do país afim de que a mes-
ma não se deixe mistificar por publicações

fantasiosas e interessadas.

Promulgado o Estatuto da Lavoura Cana-

vieira, inúmeros colonos da Usina Monte Ale-

gre apresentaram ao LA. A. reclamações, nas

quais pleiteavam o seu reconhecimento como
fornecedores.

Essas reclamações, antes de mais nada, ti-

veram a virtude de demonstrar ao Instituto

qu? a usina não havia observado, lealmente,

as instruções de 20 de fevereiro de 1942, atra-

vés das quais a Comissão Executiva do I.A.A.

regulamentara os preceitos dos artigos 11 a

16 do Estatuto da Lavoura Canavieira, rela-

tivos ao levantamento do cadastro de forne-

cedores e lavradores de cana.

Efetivamente, nessas instruções, e no in-

tuito de colhêr os elementos necessário.s a

êsse cadastro, o Instituto criara dois tipos de

mapas, ambos do modêlo oficial, que deve-

riam ser preenchidos e devolvidos pelas usi-

nas dentro do prazo de 120 dias, nos termos

do art. 12 do Estatuto: o primeiro, chamado
M. F. 1, no qual as usinas consignariam to-

dos os fornecedores por elas expressamente

reconhecidos como tais; o segundo denomi-

os nomes e volumes de entregas de canas de

todos os lavradores aos quais as usinas, por
êsse ou aquêle motivo, negavam a qualidade
de fornecedor.

No item X destas instruções se dispu-
nha taxativamente :

"Neste mapa (MF2) deverão figurar

todos os lavradores que hajam fornecido
canas às usinas em uma qualquer das sa-

fras do período 1929/30 a 1941/42 e que
a usina não reconhece como fornecedo-
res ou não sabe se deve reconhecer como
tais. Assim, figurarão nesse mapa :

a) os lavradores subordinados à usi-

na e que esta não reconhece como
fornecedores, embora disponham de trié-

nio de fornecimento
;

b) os lavradores que hajam forneci-

do em. período inferior a um triénio
;

c) os colonos subordinados à usina
;

d) os lavradores a respeito de cuja

classificação a usina tenha dúvidas".

Esta providência tornava-se indispensável

porque, nos termos do art. 2° do decreto-lei

n.o 4.733, de 23 de setembro de 1942, "com-
pete privativamente ao I.A.A. através dos

órgãos a que se referem os arts. 120 e 124 do

Dec. Lei n. 3.855, de 21 de novembiro de

1941, fixar as quotas de fornecimento, bem
como julgar sobre a existência ou inexistên-

cia dos requisitos indispensáveis à caracteri-

zação da qualidade de fornecedor.

Nestas condições, parece evidente que a

decisão sôbre a existência ou inexistência,

em relação a determinado lavrador, dos re-

quisitos indispensáveis à caracterizção da
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figura do fornecedor, somente poderia ser

tomada pelo Instituto, que é, na espécie, o
único órgão competente, nos termos do Decre-
to-Lei citado.

O DESPACHO DO SR. MINISTRO DO
TRABALHO

Essa competência, aliás, velo a ser expres-
samente reconhecida, ainda recentemente,
pelo Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, em despacho proferido no
processo n.° 163.700, do interêsse da Asso-
ciação de Usineiros de São Paulo, nos seguin-

tes termos :

"Não competem a este Ministério o

pronunciamento e as iniciativas solici-

tadas pela Associação dos Usineiros de
São Paulo. Dê-se ciência à mesma As-
sociação dos termos do parecer do Sr.

Consultor Geral da República, no qual

se conclui que cabe ao Instituto do
Açúcar e do Álcool "julgar sôbre a exis-

tência ou inexistência dos requisitos in-

dispensáveis à caracterização da quali-

dade de fornecedor" (decreto-lei nú-

mero 4.733, art. 2°). Ainda nos ter-

mos do parecer referido, recomendo ao

Departamento Estadual do Trabalho de
São Paulo que não intervenha nos lití-

gios surgidos entre o& lavradores de ca-

na, fornecedores ou colonos e as usinas

para os quais a instância administrati-

va competente é o Instituto do Açúcar
e do Álcool". ("Diário Oficial" da União
— Secção 11, de 27 de janeiro de 1944,

pág. 1.456).

O PARECER DO CONSULTOR GERAL
DA REPUBLICA

O douto parecer a que se refere o Exmo.
Sr. Ministro do Trabalho, em seu despacho,

foi subscrito pelo Sr. professor Hahnemann
Guimarães, Consultor Geral da República e

teve ampla publicidade na imprensa dêste

Estado

.

Nesse parecer, em que tomamos a liber-

dade de sublinhar os trechos pertinentes ao

caso, o senhor professor Hahnemann Guima-
rães declarou peremptoriamente :

"Compete ao I.A.À. julgar, em cada
caso, se concorrem ou não os requisi-
tos que caracterizam a situação de for-

necedor (decreto-lei n.° 4.733, de 23-9-42,

artigo 2.°) ; a usina não pode antes dêsse
julgamento considerar lavrador um em-
pregado; não pode, conseguintemente,
interromper suas relações com o lavra-
dor, porque estas, se consistirem em for-

necimento, somente se resolvem no caso
de serem negados ao lavrador os direi-

tos de fornecedor. Se o trabalhador fôr
considerado colono, terá a Usina a facul-

dade de rescindir o contrato de trabalho,
pagando indenização pela despedida in-

justa. Como se disse, a Justiça do Tra-
balho não tomará, neste caso, conheci-
mento do litígio antes do parecer do
I. A. A., que apreciará a causa da des-

pedida e estimará a indenização.

O Estatuto repeliu a tendência para
se excluir da fiscalização do I. A. A. o
colonato. O contrato de trabalho de la-

vrador de cana está intimamente liga-

do à economia canavieira; obedece, por
isso mesmo, a pádrão fixado pelo Insti-

tuto, que fiscaíiza o cumprimento dos
deveres de assistência social, impostos
à Usina. Depois, "não faltarão proble-

mas como êste: terá o colono direito

à quota? E a resposta deverá ser estu-

dada à luz dos elementos especiais que
compõem cada caso. E quem poderá
avaliar melhor que o Instituto a signi-

ficação e o valor de cada um dêsses

elementos ?" (Barbosa Lima Sobrinho,

op. cit. págs. 265 e 266).

Surgiu êste problema nas relações

entre as Usinas e os lavradores de cana

em São Paulo. Vários colonos da Usina
Monte Alegre, de Piracicaba, pretendem
ser fornecedores e pediram que o Ins-

tituto lhes reconhecesse essa qualidade.

Despedindo sumariamente os lavra-

dores, que não considera fornecedores,

a Usina infringiu atribuição do Institu-

to, ficando sujeita à cominação do art.

42, do Estatuto. O fornecedor não pode
ser despedido. Antes de haver o Insti-

tuto definido a condição dos lavradores,

a usina não podia, portanto, despedi-

los.
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Mais grave do que isto é, entretanto,

o procedimento do referido funcioná-
rio do Departamento Estadual do Tra-
balho em São Paulo, que não podia
apoiar a usina na infração cometida. Ao
Departamento cabia, pelo contrário,

exigir que a usina aguardasse o julga-

mento do Instituto, sobre se os lavra-

dores eram colonos ou fornecedores.
Em meu parecer, seria conveniente

que o Exmo. Sr. Ministro do Trabalho
adotasse as seguintes providências :

1° .— Indeferir o pedido da Asso-
ciação dos Usineiros de São Paulo, re-

conhecendo que compete ao Instituto

do Açúcar e do Álcool "julgar sobre a
existência ou inexistência dos requisi-

tos indispensáveis à caracterização da
qualidade de fornecedor". (Decreto-lei

n.° 4.733, art. 2*^); e que, assim, com-
pete ao mesmo órgão negar ao lavra-

dor essa qualidade, quando entender

que ocorre o regime do colonato ou sa-

lariado. (Estatuto, art. 3.° b e 5.°)
;

2° — Determinar, nos termos do de-

creto n.° 10.471, de 22 de setembro de

1942, artigo 47, ao Departamento Esta-

dual do Trabalho de São Paulo que não
intervenha nos litígios surgidos entre os

lavradores de cana, fornecedores ou co-

lonos e as usinas, pois que a instância

administrativa competente é o Institu-

to do Açúcar e do Álcool.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de
1943. (a.) Hahnemann Guimarães".

NOVA SENTENÇA DO JUIZ DE
PIRACICABA

A respeito dessa competência do Institu-

to, aliás, e já que a usina Monte Alegre, em
sua publicação invocou o venerando acórdão

do Tribunal de Apelação do Estado de São
Paulo, cumpre esclarecer ainda que a própria

justiça local paulista, através de um de seus

mais estudiosos magistrados, a saber, o pró-

prio doutor juiz da Comarca de Piracicaba,
— isto é, o mesmo juiz que sentenciou na pri-

meira ação declaratória proposta contra a

usina, por alguns dos seus colonos, — em sen-

tença posterior, veio a reconhecer, de modo

expresso e categórico, a sua incompetência
na espécie, ao mesmo passo que confessava,
com uma lealdade que muito honra a sua pro-
bidade profissional, que o seu anterior des-

pacho fôra devido, única e exclusivamente,
ao desconhecimento do decreto-lei n.° 4.733.

Vale a pena, por isso mesmo, e já que a Usi-
na Monte Alegre tanto alarde fez da primei-
ra sentença do doutor juiz de Piracicaba, no
caso, e do acórdão do Tribunal de Apelação
que o confirmou, transcrever o inteiro teor da
segunda sentença, proferida aos 19 de maio
de 1943, na qual o honrado doutor juiz de

direito da Comarca de Piracicaba teve opor-

tunidade de se manifestar — note-se bem —
sôbre a exceção de incompetência de juiz

oposta pela própria usina à ação declaratória

intentada

.

"Agora, entretanto, depois que con-

segui o texto do decreto n.° 4.733, de 23

de setembro de 1942, que não encon-

trara antes nas revistas jurídicas e nem
na revista especializada "Lex", mudei
de pensar. E' que, efetivamente, dispõe

essa lei no seu art. 2.° "compete priva-

tivamente ao Instituto do Açúcar e do

Álcool, através dos órgãos a que se re-

ferem os artigos 120 e 124 do decreto-

lei 3.855, de 21 de novembro de 1941,

fixar as quotas de fornecimento, bem
como julgar sôbre a existência ou inexis-

tência dos requisitos indispensáveis à

caracterização da qualidade de fornece-

dor". Ora, diante dessa disposição pe-

remptória de lei, parece-me que já não
pode haver nenhuma dúvida de que a

competência da Comissão Executiva do
I. A. A. é exclusiva, seja administrativa

seja contenciosamente, pois que o ad-
verbio "privativamente" exclui a inter-

venção de qualquer outro poder. Nes-
sas condições, tratando-se de competên-

cia ratione materiae, absoluta por sua
natureza, que pode ser alegada e decla-

rada em qualquer instância e estado da
causa, declaro nula a presente ação, por
incompetência absoluta dêste juizo para

tomar dela conhecimento, e condeno os

autores nas custas. Publique-se na au-

diência designada. Em tempo: deixei de

condenar os A.A. em honorários como
é pedido, por me parecer que não hou-
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ve erro grosseiro. Piracicaba, dezano-
ve (19) de maio de 1943. O Juiz de Di-

reito: (a.) — Paulo Gomes Pinheiro
Machado".

Seja dito de passagem, aliás, que essa sen-

tença transitou em julgado, conforme se ve-

rifica de certidão passada pelo escrivão Ri-

cardo Ferraz de Arruda Pinto, aos 11 de fe-

vereiro de 1944.

DESRESPEITO AO ESTATUTO DA LA-
VOURA CANAVIEIRA

Ocorreu, porém, que, não obstante a re-

comendação clara e expressa do item X das
instruções de 20 de fevereiro de 1942, acima
transcrito, a quase totalidade das Usinas do
Estado de São Paulo (Monte Alegre, inclu-

sive), devolveu o M. F. 2 em branco, sem
indicar um só dos seus colonos.

Assim fazendo, isto é, decidindo de plano

e de acordo com as suas próprias convicções,

sóbre quem era e quem não era fornecedor,

as usinas, na realidade, pretendiam se subs-

tituir ao órgão público federal a que a lei atri-

buirá competência privativa para julgar só-

bre a verdadeira condição dos lavradores de
cana de todo o Brasil.

Enquanto as usinas de São Paulo assim

procediam, outras fábricas do Estado de Mi-
nas e do Espírito Santo, que mantinham em
suas terras um regime de colonato absoluta-

mente idêntico ao de certas usinas paulistas,

reconheciam, dêsde logo, os seus colonos

como fornecedores, incluindo-os no M. F. 1.

Êsse simples fato serviria para demons-
trar que a condição dos colonos devia ser

tida, pelo menos, como duvidosa, o que cons-

tituía mais uma razão para levar o caso ao
conhecimento do Instituto, afim de que êste

dissipasse a incerteza.

Se as usinas do Estado de São Paulo supra-

citadas houvessem cumprido exatamente as

instruções de 20 de fevereiro, e, em conse-

quência houvessem informado ao Instituto,

com estrita probidade, sobre as verdadeiras
condições do regime de exploração agrícola
existente em suas terras, o Instituto teria à
sua disposição, prontamente, todos os elemen-
tos necessários, não só para resolver as re-

clamações apresentadas pelos colonos, como
para definir, de modo pronto e definitivo, a

situação de todos os outros nas mesmas con-
dições.

Na ausência dessas informações e em
face das reclamações apresentadas, o Insti-

tuto teve de chamar a si a coleta de todos os

esclarecimentos indispensáveis à verificação

da verdadeira condição jurídica dos colonos,

o que fez- no decorrer da instrução dos pro-

cessos de reclamação, instrução essa que, por

força mesmo dessas circunstâncias, teve de
se desenvolver de maneira bem mais morosa
e complicada.

Corria o processo os seus trâmites regula-

res — embora retardado pela necessidade de

uma longa fase probatória derivada não só

da inquerição de todos os interessados, como
dos levantamentos nos livros da usina —

,

quando foram levadas à Procuradoria Re-
gional do Instituto, em São Paulo, e direta-

mente à sede no Rio, diversas denúncias de
que a Usina Monte Alegre ameaçara muitos
dos seus colonos de despejo imediato.

Ora, todos os colonos ameaçados de des-

pejo eram partes em processo pendente de
decisão do Instituto e, por isso mesmo esta-

vam amparados, pelos dispositivos dos arts.

41 e 42 do Estatuto da Lavoura Canavieira,

que garantem a manutenção do statu quo
das relações eptre a usina e os lavradores,

enquanto pendentes de solução do Instituto

as reclamações em que os mesmos sejam par-

tes.

Levada a denúncia ao conhecimento da

Comissão Executiva, esta autorizou o Procura-

dor Geral do I. A. A. a notificar a usina,

. afim de que a mesma se abstivesse de qual-

quer providência contra os reclamantes, en-

quanto o caso não fôsse decidido.

De acordo com êsse julgado, foi passado à

Usina Monte Alegre, em 4 de novembro de
1943, o telegrama seguinte :

"Secção Jurídica, número 1.889. Di-

versos colonos dessa usina que são par-

tes nos processos ns. 1.390/43 e 5.377/

43, originados de reclamações formula-
das pelos mesmos e por outros, os quais

pleiteam seus reconhecimentos como
fornecedores, apresentaram nova recla-

mação à Procuradoria Regional de São
Paulo, que foi tomada ipor termo,

contra fato pelos mesmos alegado, de
que essa usina com a assistência de fun-
cionário Departamento Estadual Traba-
lho, lhes dera ordem despejo, fixan-

doprazo dez dias para cumprimento
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mesmo. Essas novas reclamações, pre-
sentes Comissão Executiva, em sua ses-

são ontem, foram devidamente conside-

radas, tendo Comissão resolvido notifi-

car Vossoria por intermédio desta Sec-
ção de que essa Usina não poderá pro-
ceder pela forma que Ihé é atribuída,

sob as penas dos arts. 41 e 42 Estatuto
Lavoura Canavieira, de vez que recla-

mantes são partes processos que se en-

contram em andamento e dependentes
solução dêste Instituto, Resolveu ain-

da Comissão Executiva notificar Vos-
soria de que, caso essa usina persista

no despejo acima citado, êste Instituto

representará Ministério Público, de vez
que êsse procedimento, tal como foi re-

latado, constitui crime previsto artigos

344 e 345 Código Penal República, por-

quanto vítimas eventual despejo são

partes processo administrativo destina-

do apuração sua verdadeira condição

jurídica em face usina, matéria essa que
somente pelo Instituto pode ser resol-

vida de vez que versa assunto de sua
privativa competência, nos exatos ter-

mos artigo segundo decreto-lei 4.733.

Saudações — Vicente Chermont Miran-
ra, Procurador Geral".

AÇÃO DO I. A. A. DIANTE DA USINA

Tomada essa providência preventiva, foi

designado o Dr. Francisco Oiticica, Procura-

dor, Assistente da Secção Jurídica, para apu-

rar os fatos relacionados com a denúncia apre-

scxitada

.

Em 29 de novembro de 1943, o Dr. Fran-

cisco Oiticica dirigia, ao chefe da Secção Ju-

rídica, um relatório sôbre os acontecimentos

em apreço, do qual extraímos os seguintes

trechos :

"Com o presente venho expor a V. S.^

os fatos ligados ao objetivo de minha
viagem à cidade de Piracicaba, bem as-

sim, a situação anterior e posterior à

minha estada naquela cidade. No dia

imediato à minha chegada à referida

cidade, procurei conhecer a situação

existente, para o que estive com os di-

retores da Usina Monte Alegre, sendo

recebido pelos Srs. Fúlvio Morganti —
diretor-superintendente da Refinadora

Paulista S. A., e Lino Morganti — ge-

rente da Usina Monte Alegre. Conheci-
do o objeto da minha viagem, os refe-

ridos diretores fizeram uma exposição
dos fatos que antecederam aquela des-

pedida alegando que, de certo tempo a

esta data, os colonos da Usina se nega-
vam a cumprir ordens recebidas da Usi-
na, o que os levou a solicitar o compa-
recimento do Departamento Estadual do
Trabalho, através da Divisão Regional
de São Carlos e da Delegacia de Ordem
Política e Social desta Capital.

Salientei que o I. A. A. não preten-
dia, em hipótese alguma, desconhecer a

autonomia da Usina, na solução dos ca-

sos ligados à administração da emprêsa.
Pelo contrário, sendo o Instituto o res-

ponsável pela produção açucareira na-

cional, é de seu dever prestigiar a auto-

ridade administrativa de qualquar usi-

na do país, desde, porém, que os atos

de sua diretoria se realizassem à sombra
da lei, e de acordo com as normas legais

que disciplinam a legislação especial à

economia açucareira. No caso concreto,

porém, não podia o Instituto conhecer

da despedida dos 26 colonos, partes inte-

ressadas em processos administrativos,

nos quais requereram o reconhecimen-

to da sua qualidade de fornecedores,

principalmente quando essa despedida

se processara à sua revelia, incidindo o

ato da Usina na sanção do art . 42 do Dec.

Lei n.° 3.855, dada a competência priva-

tiva do Instituto sôbre a matéria, nos

termos do art. 2P do Dec. Lei n.^ 4.733.

Por outro lado, a despedida dêsses

colonos, como se processou, implicava em
desacato à autoridade do Instituto, órgão

federal competente para o exame e apre-

ciação do assunto.

Os diretores da Usina, acima mencio-

nados, fizeram sentir, então, não ter

havido, de sua parte, propósito delibera-

do de desobediência ou de desacato à au-

toridade do Instituto, reconhecendo-o

como sendo o órgão competente para de-

cidir a respeito, tanto que, em ação ajui-

zada pelos colonos contra a própria Usi-

na Monte Alegre, contestaram a ação,

defendendo a tese da incompetência do
juízo para apreciar a questão e decidir

a respeito.
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Desceram ainda a várias outras con-

siderações salientando a questão da au-

toridade da Usina e da disciplina dos

trabalhos agrícolas. A êsse respeito tive

oportunidade de argumentar que do
mesmo modo que a Usina se dirigiu ao

Departamento Estadual do Trabalho,

quando ela própria já reconhecera, no
juizo local, a competência privativa do
Instituto, teria sido fácil à Usina Monte
Alegre se dirigir ao Instituto, para que
o mesmo, conhecendo dos fatos alegados,

autorizasse a suspensão ou a dispensa

dos colonos indisciplinados. O que não
se poderia compreender era a posição

da Usina reconhecendo a competência
privativa do Instituto, em determinada
ocasião, quando essa tese atendia seus

interesses, para depois despedir aque-

les colonos, alterando a situação dos

mesmos para o efeito de privá-los da
proteção que o Estatuto da Lavoura
Canavieira institui em favor dos for-

necedores.

Alegou ainda a Usina que o advo-

gado dos reclamantes contribuirá bas-

tante para a exaltação de ânimo entre

os colonos, que só queriam obedecer às

determinações do mesmo. Retruquei

que iria apurar o assunto e providen-

ciar a respeito.

Apesar de todos os argumentos,
manteve-se a direção da Usina em seu

ponto de vista, apegada ao princípio

do respeito à autoridade da mesma.
Criava-se assim uma situação difí-

cil, visto como, se a Usina colocava a

questão nesse ponto, não haveria outra

solução senão o Instituto fazer valer a

sua autoridade em obediência não só

ao princípio do respeito à autoridade

pública, mas também ao da execução

da lei.

Julguei prudente, no entanto, adiar

qualquer solução extrema, na esperan-

ça de que as coisas se compusessem e

se viesse a encontrar uma solução fa-

vorável ao interesse das partes interes-

sadas.

No dia seguinte, promovi uma re-

união dos colonos, no Teatro S. Este-
vão, naquela cidade, à qual comparece-
ram cento e vinte e três colonos da
Usina Monte Alegre. Convidei o Dr.

Vizioli, advogado dos reclamantes, para
comparecer à reunião e ouvir a minha
palestra com os colonos. Nessa reunião,
fiz ver a todos que a ordem e a disci-

plina eram os fatores indispensáveis à
harmonia entre os mesmos e a direção
da' Usina, não podendo o Instituto tole-

rar qualquer desrespeito à autoridade
da Usina Monte Alegre, uma vez que o
Instituto era responsável pela produ-
ção açucareira nacional.

Depois de me deter sobre alguns as-

pectos ligados à situação dos referidos

colonos em suas relações com a usina,

salientei aos mesmos a competência pri-

vativa do Instituto, a cujo exame se

encontrava a apreciação do assunto, de-
vendo os mesmos aguardarem com se-

renidade, sem quebra da disciplina, a

solução do Instituto sobre suas preten-

sões .

Em seguida promovi o preenchimen-
to de um questionário, tendo em vista

a situação de cada um deles e suas re-

lações com a Usina, na parte que diz

I

respeito ao pagamento da tonelada de
I
cana, à prestação dos serviços médicos,
ao fornecimento de adubos, sem esque-
cer também os característicos indivi-

duais de identificação, tais como nome,
idade, nacionalidade, naturalidade, e

encargo de família.

Nesse mesmo dia, estive com o Sr.
Lino Morganti, com o qual procurei
encontrar solução para o caso do des-

pejo dos colonos, reiterando ao mesmo
que a despedida se fizera à revelia do
Instituto, violando assim a Usina dis-

positivo legal. Depois de várias consi-

derações apresentei ao gerente da usi-

na a fórmula seguinte: a Usina readmi-
tiria os seus colonos, solicitando em se-

guida ao Instituto que se mantivessem
afastados, até solução dos respectivos

processos, dois ou três colonos que a

Usina alegava serem os mentores da
situação existente, entre êles o Sr. Val-
devino Soares.

O Sr. Lino Morganti manifestou-se
de acordo, alegando, porém, que só po-
deria dar uma resposta definitiva de-
pois de ouvir a respeito o Dr. Victor Ay-
rosa Filho, consultor jurídico da Usina,
e a quem estava afeto o caso dos colo-
nos.
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Aguardei a chegada do Dr. Victor
Ayrosa, que se encontrava nesta capi-

tal, com quem conversei sôbre o assun-
to, expondo o ponto de vista do Insti-

tuto a respeito e solicitando, ao mesmo
tempo, o seu pronunciamento.

Mostrou-se intransigente, alegando a

questão da autoridade da Usina.

Tendo em vista que a usina não que-
ria considerar o caso senão como um fato

consumado, notifiquei-a, no mesmo dia,

a restabelecer a situação anterior dos
colonos, sob as penas do artigo 42 do
Estatuto da Lavoura Canavieira, con-
forme cópia que vai anexa".

A USINA MONTE ALEGRE DESATENDE.
A NOTIFICAÇÃO

A notificação feita à Usina Monte Alegre
para restabelecer a situação dos colonos irre-

gularmente despejados, não obstante a forma
conciliatória sugerida pelo Dr. Francisco Oi-

ticica, não mereceu da Usina o atendimento
respeitoso às leis do país e à ordem da auto-'

ridade pública que seria de esperar.

De fato, terminado o prazo concedido, o
Dr. Francisco Oiticica voltou à Usina Monte
Alegre e aí lavrou o termo de verificação, em
que se consignou o não cumprimento da or-

dem do Instituto, o que caracterizava a atitu-

de de desobediência em que se colocava a ci-

tada emprêsa.

A QUE SE REDUZEM OS ALEGADOS
DISTÚRBIOS DOS COLONOS

A efetividade dessa ameaça aos colonos,

em consequência da qual foram os mesmos
compelidos a déixar a usina, resulta absoluta-

mente provada do processo através de. diver-

sos documentos, entre os quais um ofício'

dirigido ao Procurador Assistente do Institu-

to, subscrito pelo Dr. João Leite Sobrinho,

Delegado de Polícia de Piracicaba.

Por outro lado, a alegação de que os colo-

nos estavam provocando distúrbios na usina

não se concilia com o tópico final dêsse ofício,

de vez que é inadmissível que tais ocorrências

não houvessem chegado ao conhecimento da
autoridade policial competente, nem motivado
a abertura do indispensável inquérito.

O oficio a que acabamos de nos referir é do
seguinte teor :

"limo. Sr. Francisco da Rosa Oiti-

cica.

M. D. Procurador do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

São Paulo.

Com referência ao ofício de V. S.^,

n. 4, de 27/11/1943, informo:

a) que, por solicitação de um fiscal

do Departamento do Trabalho, que re-

ceiava ser perturbado no exercício de
suas funções ao promover um acordo
entre empregados da Usina Monte Ale-

gre e diretores desta emprêsa, compa-
reci à referida Usina afim de assistir

às negociações
;

b) que essas negociações decorreram
em ambiente tranquilo, caracterizando-

se apenas pela unânime recusa dos em-
pregados dissidentes em aceitarem qual-

quer acôrdo, oferecerem proposta e as-

sinarem documentos sem assistência do
advogado patrono dos mesmos

;

c) que efetivamente um dos advo-

gados da Usina Monte Alegre declarou

aos empregados dissidentes que depo-

sitaria em juízo o quantum de cada um
e que os notificaria, também em Juízo,

para desocuparem as terras da Usina
Monte Alegre, dentro de oito ou dez

dias

;

d) que nesta Delegacia não existe

inquérito registrado sôbre o dissídio dos

empregados da Usina Monte Alegre,

sendo certo, outrossim, que uma auto-

ridade policial da Superintendência da
Segurança Política e Social esteve na
Usina há tempos, presidindo inquérito

sôbre fato que ignoro qual seja.

Atenciosas Saudações

.

O Delegado de Polícia,

a) João Leite Sobrinho".

OS MOTIVOS REAIS DA DISPENSA
DOS COLONOS

A afirmação feita pelo Dr. Barbosa Lima
Sobrinho, em sua entrevista, de que o des-

pejo dêsses colonos teria sido motivado, es-

sencialmente, pela recusa dos colonos em
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desistirem de suas reclamações perante o Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, está corrobo-

rada em duas dezenas de depoimentos, cons-

tantes do processo e tomados na presença do
advogado da usina.

Veementemente comprovadora dessa im-
posição feita pela usina Monte Alegre aos

seus colonos, obrigando-os a desistirem da
defesa de seus interesses, é a circunstância

de que, dos 28 colonos intimados pelo funcio-

nário do Departamento Estadual do Traba-
lho para comparecerem aos escritórios da em-
prêsa, apenas deixaram de ser despejados
dois e precisamente os dois que, em declara-

ções prestadas ao aludido funcionário, desis-

tiram expressamente da reclamação formu*
lada ao Instituto. Os demais vinte e seis co-

lonos que se recusaram a anuir à descabida

e desumana exigência foram, todos, despe-

jados, embora dispusessem de lavouras de

cana nova, para corte na safra seguinte.

Vale a pena transcrever êsses dois signi-

ficativos depoimentos que constam do pro-

cesso instaurado pelo Departamento Estadual

do Trabalho.

São os seguintes :

"Aos vinte e seis dias do mês de outu-

bro do ano de mil novecentos e quaren-

ta e três, compareceu na Usina Monte
Alegre, no Município e Comarca de Pi-

' racicaba, o Sr. Guilherme Braggion, re-

clamante contra a Usina Monte Alegre e

perante mim Pedro Fernandes Alonso
com êle e as testemunhas abaixo assina-

das, declarou o seguinte: — "Que com-
parece de sua livre e expontânea vonta-

de à presença do Departamento Esta-

dual do Trabalho ao qual reconhece,

para declarar que está de pleno acordo

em continuar a trabalhar na Usina Mon-
te Alegre, pertencente à Refinadora Pau-
lista S. A. dentro do regime adotado,

que é o de colonato, desistindo do pedido
formulado perante o Instituto do Açú-
car e do Álcool, revogando a procuração

outorgada ao advogado Sr. João Batista

Vizioli, por considerar ter sido induzido
pelo mesmo, fazendo a presente declara-

ção sem qualquer constrangimento; que
está certo de que a Empregadora saberá
reconhecer — como até hoje tem feito

— o esforço e o trabalho de cada um, no

respeito, digo, no cumprimento das leis,

e sob a vigilância do Departamento Es-
tadual do Trabalho. Nada mais disse,

pelo que encerro o presente termo de de-
claração .

Ò declarante — a) Guilherme Brag-
gion.

Pelo DRT S. Carlos — a) Pedro
Fernandes Alonso, insp.".

"Aos vinte cinco dias do mês de ou-
tubro do ano de 1943, compareceu na
Usina Monte Alegre o Sr, Vitorio
Schiavon, e perante mim, Pedro Fer-
nandes Alonso, com êle infra-assinado,
declarou o seguinte: — "Que está de
pleno acordo em continuar a trabalhar

na Usina Monte Alegre, pertencente à
Refinadora Paulista S. A., dentro do re-

gime adotado que é o de colonato como
o de todos os demais, assim como pela
presente declaração, desiste de todo e
qualquer ato com referência a preten-
sões futuras, por achar certo que a mes-
ma Refinadora Paulista S. A. saberá, de
acordo com a lei, concretizar suas de-
terminações futuras".

Nada mais disse, pelo que encerra o
presente termo de declarações.

O depoente: a) Vitorio Schiavon.

Pelo DRT S. Carlos: a) Pedro Fer-

nandes Alonso".

Não se limitou a Usina a essas providên-
cias. Foi mais longe: denunciou o advogado
dos colonos ao Tribunal de Segurança, que
aliás absolveu o causídico denunciado. Como
se vê, colonos e advogado foram duramente
perseguidos, pela circunstância de haverem
pretendido obter, por meios regulares, uma
situação legal fixada no Estatuto da Lavou-
ra Canavieira. E quem tomou a iniciativa

dessas providências contra os colonos e con-

tra o advogado, senão a Usina Monte Ale-

gre ? Nem se diga que também a Usina usava
de recursos legítimos, pois que as suas pre-

tensões foram anuladas por decisão do Sr.

Ministro do Trabalho, fundado em parecer

do Sr. Consultor Geral da República, e por
decisão do Tribunal de Segurança. O que
não impediu que o Dr. Ayrosa ainda queira

apresentar a Usina Monte Alegre como es-

crupulosa cumpridora do Estatuto da Lavou-
ra Canavieira !
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Vejamos, agora, as outras afirmações fei-

tas pela Usina Monte Alegre, a propósito da
inspeção levada a efeito, na região de Pira-
cicaba, pelo Procurador Geral do I. A. A. :

INSPEÇÃO NA USINA

Antes de emitir o seu parecer nos proces-

sos relativos ao caso do colonato paulista, o
Dr. Chermont de Miranda, Procurador Ge-
ral do Instituto do Açúcar e do Álcool, jul-

gou indispensável fazer uma visita às usinas

que mantêm o regime de colonato, durante a

qual aproveitaria o ensejo para completar a

instrução de certos processos, entre os quais

o da Usina Monte Alegre.

Chegado a Piracicaba, o aludido Procura-
dor Geral, logo na estação, combinou com o

Sr. Lino Morganti, que teve a gentileza de
ir recebê-lo, uma visita à usina, na tarde dês-

se mesmo dia de sábado, 20 de maio próximo
passado

.

Recebido amavelmente pelo Sr. Lino Mor-
ganti no escritório da usina, o Procurador Ge-

ral do I. A. A., que se encontrava acom-
panhado do seu auxiliar, Sr. Francisco Fran-

klin da Fonseca Passos e dos Srs. Angelo Fi-

lipino, Coletor Federal em Piracicaba, e

Francisco Barreira, fiscal do L A. A., man-
teve cordial palestra com o Sr. Lino Mor-
ganti. Nessa ocasião, o Dr. Chermont decla-

rou ao Sr. Lino Morganti que, tendo neces-
sidade de reunir novamente os colonos da
sua usina, afim de que os mesmos preenches-
sem um formulário indispensável ao julga-

mento do processo, nada quisera decidir sem
preliminarmente combinar com o gerente da
usina a melhor maneira de se fazer êsse ser-

viço, sem prejuízo para a regularidade da
moagem

.

Ante a informação dada pelo Sr. Mor-
ganti de que os colonos não trabalhavam aos

domingos, ficou assentado, com a expressa

concordância daquele senhor, que o Procura-

dor do Instituto ouviria os colonos no dia ime-

diato, isto é, domingo, 21 de maio, no Teatro

Santo Estêvão, a partir das 8 horas da ma-
nhã, tendo o Sr. Morganti se oferecido para

transmitir aos colonos, imediatamente, o ne-

cessário aviso. Êsse aviso foi minutado pelo

Sr. Morganti, que teve a gentileza de mos-

trá-lo ao Procurador Geral e estava vazado

nos seguintes termos :

"limo. Sr.

Nesta.

Saudações.

De ordem do Sr. Dr. Vicente Cher-
mont de Miranda, Procurador Geral do
Instituto do Açúcar e do Álcool, con-
vido-vos a comparecer amanhã, dia 21,

às 14 horas, no Teatro Santo Estêvão,

sito à praça 7 de Setembro, em Piraci-

caba, afim de ser tratado assunto de
vosso interesse.

Rogo-vos a fineza de apresentar êste

convite à entrada.

Atenciosamente.

a) Lino Morganti".

Depois de tudo assentado foi entregue ao

Sr. Lino Morganti, para efeitos processuais,

um ofício de que o dito senhor passou o com-
petente recibo confirmatório do entendimen-

to havido.

Confirmando tudo quanto vem de ser re-

ferido, o Sr. Angelo Filippini, testemunha
ocular do entendimento, assim se expressa

em carta de 5 de junho corrente dirigida ao

Procurador Geral do Instituto :

"assisti todos os entendimentos havidos

entre V. S.^ e o senhor Morganti, ver-

sando êsses entendimentos sôbre a ques-

tão levantada pelos colonos da Usina,

não havendo entre V. S.^ e o senhor Mor-
ganti o menor ponto de divergência,

pois dizendo V. S.^ que da sua visita à

Piracicaba fazia parte a convocação dos

colonos, o senhor Morganti imediata-

mente, com a gentileza que o caracteri-

za, prontificou-se fazer a notificação in-

dividual dos convocados. Chamou o che-

fe do escritório e mandou expedir cir-

culares a todos os colonos, determinan-

do que tudo fôsse processado dentro do

mesmo dia. O chefe do escritório redi-

giu o convite e submetido à aprovação

do Sr. Morganti e de V. S.^ foi manda-
do dactilografar. Entre os entendimen-

tos, ficou ajustado que a reunião se da-

ria no Teatro Santo Estêvão no dia se-

guinte, que era domingo, pois dêsse mo-
do não viria perturbar os serviços da

Usina e nem ocasionar perda de tempo
por parte dos depoentes. Esta medida

BRASIL AÇUCAREIRO JUNHO, 1944 — Páff. U



516

foi bem acolhida pelo senhor Morgan-
ti e V. S.* acrescentou que prorrogaria

o trabalho até à noite caso não pudesse
ouvir todos os colonos durante o dia,

pois era seu empenho conciliar os in-

teresses dos colonos e da Usina".

Apesar de tudo isso, porém, no dia ime-
diato, na hora aprazada para início dos tra-

balhos, o advogado da usina apresentou uma
petição de protesto, na qual era feita, pela
primeira vez e em absoluta oposição a tudo
quanto o Sr. Morganti declarara na véspera,

a alegação de que a convocação dos colonos
acarretava prejuízo aos serviços da usina.

Pena é que o advogado da Usina Monte
Alegre não tivesse querido assistir ao exaus-
tivo trabalho do preenchimento, à vista das
declarações de cada um dos colonos, de mais
de uma centena de questionários, trabalho

êsse que se prolongou até às 19 horas desse

domingo. Se S. S.^ tivesse permanecido, te-

ria ouvido as recomendações feitas pelo Pro-

curador Geral, à turrrta da manhã e à da
tarde. Efetivamente, como diversos colonos

tivessem declarado que não poderiam con-

tinuar a trabalhar nas mesmas condições por-

que, com o preço pago pelas canas, não po-

diam enfrentar as despesas resultantes do
plantio e corte, o Procurador Geral do I.A.A.

teve ensejo de declarar-lhes que, nas atuais

emergências o Instituto não poderia tolerar

qualquer interrupção no trabalho, razão pela

qual recomendava-lhes que permanecessem
em seus postos, acatando as instruções da
Usina em matéria de serviço.

Ainda no decorrer da visita feita ao Sr.

Lino Morganti, o Procurador Geral do Insti-

tuto teve ensejo de prevení-lo de que, em
outro dia, iria correr a lavoura da Usina, afim
de colhêr uma documentação fotográfica ne-

cessária à instrução do processo e conhecer

de perto as condições de vida do colono. Em
cumprimento a êssa promessa, o Procurador
Geral, no domingo seguinte, 28 de maio,

acompanhado do Dr. Paulo Belo, Procura-

dor Regional do Instituto, dirigiu-se, de auto-

móvel à sede da Fazenda Taquaral, de pro-

priedade da Usina e aí chegado mandou le-

var o seu cartão ao administrador da Fazen-

da, pelo "chauffeur" Dário de Almeida Cam-
pos, prevenindo-o de que iria entrar na Fa-

zenda afim de realizar a inspeção acima re-

ferida. Feita essa participação, o Procurador
entrou na Fazenda, tendo-se encontrado, pou-
co adiante, com o próprio Sr. Lino Morganti
que, prevenido pelo administrador, se apres-

sou em vir ao encontro daquele funcionário,

ao qual ainda prestou alguns esclarecimen-
tos.

E', certamente, a êsse fato que a Usina
Monte Alegre se quis referir quando falou

em publicação da invasão das suas terras e

contra o qual protestou, em nome do "sagra-

do direito de propriedade".

COMO SE OBEDECE AO ESTATUTO DA
LAVOURA CANAVIEIRA

Cumpre-nos, apenas, esclarecer que se é

sagrado, e sem dúvida o é, o direito de pro-

priedade da Usina, não menos sagrado, nem
menos elementar, é o direito dos colonos, re-

sidentes em suas terras, de se comunicarem
livremente com a autoridade pública, mòr-
mente quando esta a êles se dirige para ou-

vir as suas queixas, que se relacionam com
outro direito, não menos essencial: o direito

de viver.

Por-tôdas essas atitudes da Usina Monte
Alegre, julgue o público do interêsse com que
ela cumpre o Estatuto da Lavoura Cana-
vieira.

Mas o Dr. Victor Ayrosa escreve :

"Precisa-se, de uma vez por todas,

pôr-se termo a essa exploração de que
os usineiros de São Paulo são contra o

Estatuto da Lavoura Canavieira".

Que respondam os colonos dispensados,

ou despejados da Usina Monte Alegre, ou o

advogado levado ao Tribunal de Segurança.

Que responda o próprio Sr. Fúlvio Morgan-
' ti, chefe da emprêsa que dirige a Usina Mon-
te Alegre, quando em discurso recente pe-

dia que fôsse suspensa por quatro anos a exe-

cução do Estatuto da Lavoura Canavieira.

E ainda se diz que se precisa "pôr termo
a essa exploração de que os usineiros de São
Paulo são contra o Estatuto da Lavoura Ca-
navieira". Diante dos fatos que acabamos de
expor, com os devidos documentos, só o que
espanta é a coragem de afirmar do Dr. Vi-

ctor Ayrosa. Para isso, aliás, bastaria a ex-

posição publicada e assinada por êle, pois que
êsse documento, começando por uma decla-
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ração de fidelidade ao Estatuto, não passa de
um histórico, mais ou menos fiel, de todos
os esforços feitos pela Usina Monte Alegre,
para inutilizar preceitos fundamentais do
Estatuto da Lavoura Canavieira".

"A Noite", desta capital, edição de 29 de
maio último, publica uma entrevista do Sr.

Barbosa Lima Sobrinho sôbre aspectos da
execução do Estatuto da Lavoura Canaviei-

ra. Publicamos a seguir as declarações do
presidente do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, precedidas de algumas observações da-

quele órgão da imprensa carioca :

"Já são do conhecin>ento público os fatos

ocorridos em algumas usinas de açúcar, cujos

proprietários adotaram atitude de flagrante

violação da letra e do espírito do Estatuto da
Lavoura Canavieira. As consequências le-

gais, sociais e económicas dessa atitude te-

riam que provocar, naturalmente, a reação

do Instituto do Açúcar e do Álcool. À repor-

tagem de "A Noite", que o procurou para
ouvi-lo sobre a questão, o Sr. Barbosa Lima
Sobrinho, presidente daquela entidade au-
tárquica, fez as seguintes palpitantes decla-
rações :

— O Instituto, no caso da Usina Junquei-i
ra, trazido à baila, já se houvera pronun-
ciado, anteriormente, firmando o princípio

de que os fornecedores que vinham entregan-
do canas naquela balança tinham o direito

adquirido, para o efeito de continuarem a
fazer as entregas naquele local.

O Instituto, ante a atitude da Usina, no-

tificou-a a restabelecer a balança no mesmo
local, dentrõ^^e determínadõ^prazó — e te-

nho a satisfação de dizer que a mesma já foi

restaurada, embora a sua utilização dependa

de um caso que constitui o terceiro fato, na
série de reclamações dos lavradores de cana

de São Paulo. Refiro-me ao levantamento de

trilhos que serviam a um determinado núcleo

de lavouras de fornecedores de cana da Usi-

na Junqueira.

Houve, realmente, uma ação negatória de

servidão de passagem de trilhos e por fórça

de sentença judicial os trilhos em causa de-

veriam ter sido retirados, numa extensão de

cêrca de 100 metros, extensão a que se repor-

tava a ação judicial mencionada. Não obs-

tante, os trilhos foram arrancados em tôda
a extensão do ramal, isto é, em cêrca de 6
quilómetros. Ouvido pela Comissão Executi-
va, o advogado da Usina Junqueira, Sr. Ca-
milo de Matos, declarou que a Usina se limi-

tara a acatar uma decisão judicial, à vista

do que a Comissão Executiva resolveu solici-

tar da Prefeitura de Igarapava a desapropria-

ção da área, que fora objeto de servidão. O
Dr. Camilo de Matos declarou que estava de
acórdo com essa medida. À vista do que, o

Instituto se dirigiu à Prefeitura de Igarpava,

solicitando a referida desapropriação e ofi-

ciou, também, à Usina Junqueira e aos for-

necedores de cana de Igarapava, para que se-

cundassem êsse pedido. Tivemos resposta

imediata dos fornecedores de cana, através

do seu órgão de classe — a Associação dos

Fornecedores de Cana de Igarapava, que re-

almente secundou o pedido de desapropria-

ção. A Usina Junqueira, entretanto, até êstè

momento, não respondeu ao oficio do Insti-

tuto, nem tomou nenhuma atitude em pról

da referida desapropriação.

UM LITIGIO

— E quanto ao pagamento dos fornecedo-

res ? Existe alguma questão em São Paulo,

como se tem noticiado ?

— Existe, de fato, um litígio, ainda na

Usina Junqueira.

A Associação dos Lavradores e Fornece-

dores de Cana de Igarapava, reclamou, pe-

rante o Instituto, contra o fato da Usina Jun-

queira não estar obedecendo aos preços tabe-

lados pelo Instituto, para pagamento da tone-

lada de cana aos seus fornecedores.

Desde que "A Noite" me interpela para

saber o que está ocorrendo, no decurso da

execução do Estatuto da Lavoura Canaviei-

ra, em São Paulo, devo referir os principais

fatos chegados ao conhecimento do Instituto

do Açúcar e do Álcool e que constituem pro-

cessos em andamento no mesmo Instituto.

O primeiro fato é o da dispensa de 26 co-

lonos, que trabalhavam na Usina Monte Ale-

gre, em Piracicaba. Dêsses 26 colonos alguns

tinham mais de 15 anos de serviço no cam-

po da referida usina; um deles chegava a ter

36 anos de atividades agrícolas.

Motivou a dispensa a circunstância de te-

rem os referidos colonos constituído procura-

dor, para que, pelo I.A.A. lhes fôsse reco-
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nhecida a qualidade de fornecedor de canas,

com base no Estatuto da Lavoura Canavieira

e no decreto-lei n. 4.733. Essas reclamações
foram devidamente autuadas e constituem
processos que, oportunamente, serão subme-
tidos ao julgamento da Comissão Executiva
do Instituto.

A Usina Monte Alegre, em seguida, inti-

mou a todos esses colonos que cassassem o

mandato conferido, legalmente, a um advo-
gado. Ante a recusa, alegou a Gerência da
Usina que se tratava de elementos turbulen-

tos, muito embora, mais tarde, admitisse, em
princípio, a volta, senão de todos os colonos,

ao menos de 23 dos 26 dispensados.

O Instituto, com base no artigo 42 do Es-

tatuto, intimou a Usina a restabelecer a si-

tuação anterior dos colonos arbitrariamente

despedidos, sob as penas cominadas em lei.

A Usina recusou-se, entretanto, a acatar a

notificação do I.A.A.
Esses fatos são objeto de um processo

instaurado pelo Instituto e que será julgado

dentro em breve.

Não há nenhuma dúvida de que essa ati-

tude da Usina Monte Alegre criou mal estar

entre os lavradores de cana de açúcar, no
Estado de São Paulo.

DESMONTAGEM DE UMA BALANÇA

— O segundo fato, a que se reportam pu-
blicações recentes, é o do arrancamento de

uma balança destinada à pesagem de canas

de fornecedores da Usina Junqueira, em Iga-

rapava

.

Estipula o Estatuto da Lavoura Canaviei-

ra que tôdas as balanças existentes em 1° de

julho de 1941, e que fòssem utilizadas na pe-

sagem de canas de fornecedores, não pode-

riam ser removidas, nem ter sua situação al-

terada, sem prévia autorização do Instituto.

A importância, objeto do litígio, orça em
cêrca de oitocentos mil cruzeiros, ou mais
exatamente, em setecentos e noventa mil cru-

zeiros .

Ante a gravidade da denúncia, que, se

verdadeira, além de representar enriqueci-

mento ilícito, constituirá crime contra a eco-

nomia popular, o assunto acha-se afeto à Sec-

ção Jurídica do Instituto, estando o processo

sendo instruído, na própria sede da Usina, por

um procurador do Instituto, embora a Comis-
são Executiva do Instituto, já houvesse or-

denado o pagamento da referida quantia.

São, êsses, enfim, em linhas gerais, os prin-

cipais fatos que têm sido objeto de comentá-
rios da imprensa, e a cujo respeito "A Noite"
julgou oportuno ouvir a palavra oficial do Ins-

tituto".

Tem tido grande divulgação um certifica-

do do Instituto do Açúcar e do Álcool, a res-

peito de uma determinada mistura carburante.

Para que o público saiba o que significa real-

mente tal certificado, convém lembrar que o

registro de fórmulas de misturas carburantes
com teor alcoólico superior a 50 por cento é

concedido de acordo com os seguintes disposi-

tivos locais :

"Art. 5.® — O exame do carburante de-

verá se referir, entre outros, aos seguintes

pontos

:

a) — o teor alcoólico do mesmo, o qual

deve ser igual ou superior a 50 por cento em
pêso, para que a mistura possa gozar dos fa-

vores previstos nos decretos federais ns.

19.717 e 20.356, do corrente ano
;

b) — a pesquisa de quaisquer substâncias

que sejam, ou que pela combustão se tornem
corrosivas ou prejudiciais de qualquer modo
aos motores onde forem empregadas; a presen-

ça de tais substâncias nos carburantes impor-

tará na condenação dêstes ;

c) o rendimento energético da mistura
;

d) — a pesquisa de quaisquer substân-

cias que sejam, ou que possam vir a ser no-

civas à saúde ou à segurança pública, exis-

tência esta que impedirá a aprovação da mis-

tura". (Portaria n. 3, de 8 de dezembro de

1931, da Estação' Experimental de Combustí-

veis e Minérios, cujas atribuições são hoje

exercidas pelo I. N. T.)

Uma vez que a mistura carburante satis-

faça essas exigências, a fórmula será regis-

trada e autorizada a sua venda.

Várias dezenas de fórmulas de misturas

carburantes à base de álcool têm sido regis-

tradas, sendo já em número superior a 70.

Não seria preciso assinalar que a signifi-

cação do registro da fórmula deve ser estima-
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DIVERSAS NOTAS
LIBERAÇÃO DE PRODUÇÃO EXTRA-

LIMITE
Em telegrama de 10 de abril último, o Sr.

Caio Seabra, proprietário da Usina Altami-
ra, no interior da Bahia, pediu ao I.A.A.
seja autorizada a liberação de 50% da sua
produção extra-limite, à medida que a fôr pro-

duzindo, nas mesmas condições da safra an-

terior, em vez de o fazer somente no final da
safra

.

Informando a respeito, a Gerência do Ins-

tituto declarou que as usinas da Bahia estão

autorizadas a produzir e a liberar a produ-
ção extra-limite, até 100.000 sacos, desde que
se destine a mesma ao suprimento da quota
do Distrito Federal. Assim, a Usina Altami-

ra poderia ser atendida na sua pretensão de
liberar a produção extra-limite, sem paga-
mento de sôbre-taxa, desde que se compro-
metesse a entregar o açúcar correspondente
à sua participação na quota do Distrito Fe-
deral, na proporção de 12,75% da sua produ-
ção total, pondo-o, desde logo, à disposição

do Sindicato dos Usineiros da Bahia, ou, na
falta da entrega do açúcar, se prontificasse a

pagar, em dinheiro, o valor correspondente
à diferença entre o preço do açúcar da quota
do Distrito Federal e o do mercado normal
do Estado, para a sua aquisição em outras

fontes de produção.
A Comissão Executiva do I.A.A. , em ses-

são efetuada a 26 daquele mês, aprovou a pro-

posta da Gerência.

DISTRIBUIÇÃO DE AUMENTO DE
QUOTA

A propósito do aumento das quotas de pro-

dução de açúcar, o presidente do Instituto do
Açúcar e de Álcool recebeu telegramas de di-

versas localidades de São Paulo, subscritos

da estritamente pelas condições que a lei

exige para o mesmo. E estas condições são de
natureza puramente tecnológica, excluída

qualquer exigência de ordem económica; daí,

não poder o Instituto do Açúcar e do Álcool

recusar o registro de fórmulas que tenham
satisfeito a exame tecnológico previsto em
lei. Nas condições tecnológicas exige-se ape-

nas que se trate de um carburante, nas bases

fixadas por lei, e independentemente de no-

por fornecedores de cana, no sentido de lhes

ser distribuída a totalidade do aumento da
quota de açúcar concedida ao Estado de São
Paulo, pois se acham os mesmos dispostos a

desenvolver as suas lavouras, na proporção
necessária

.

Os telegramas são procedentes de: Raffard
— sete — , assinados por Vitório Albertini,

Luiz Avanci, Salvador Roja, Serafim Peligri-

tii, Angelo Assalim, Jacomo Armelim, José
Quibáo, Antônio Piccinin, Pedro Bogazzo, Sal-

vador Tognin, Antônio Mário Stigliani, Antô-
nio Armelim, João Querino Filho, Anavonio
de Mori, Domingos Ruza, Leandro Ambrósio
e João Albieiro; de Capivari — um — , assina-

do por Maurício Caveciani,Jacomin Parazzi,

Luiz Parazzi e Vitório Balan; de Santa Bár-
bara — seis, — assinados por José Santos
Azanha, João Bertoline, João Correia, Antônio
Pedroso, Adelino Lino, Angelo Sartori, Joa-

quim Margato, Fidélis Grecco, Joaquim Sar-

tori, João Muztinano, Ginez Gonzales, Miguel
Gonzales, André Mella, Vitório Muztihari,

Francisco Bellani, Marcos Bellani, Telemaco
Bellani, Manuel Soares, Francisco Soares,

José Grivol, Mateus Pasxon, Atílio Zigoto, An-
gélico Paulite, José Bettine, Sebatiel Rocha,

Augusto Manzatto, Antônio Belinati, Guerino
Bettine, Benedito Costa Machado, Isabel

Crisp, Roberto Pyles e José Santos Azanha;
de Igarapava — dois, — assinados por Orlan-

do Gomes da Silva, Antônio Maciel Filho, An-
gel© Emílio Colmanetti e Francisco Antônio
Maciel.

CONVERSÃO DE QUOTAS INDUSTRIAIS
EM QUOTAS AGRÍCOLAS

Na sessão realizada a 27/4/44, pela Co-
missão Executiva do I . A .A

.
, foi entregue aos

Srs. J. Bezerra Filho, Moacir Pereira e Ar-

vidade, ou invenção da fórmula. Por isso é

que já existem setenta fórmulas registradas,

nem há limite para o registro que, na essên-

cia, tem valor limitado, como se poderá ver
das condições legais a que está subordinado.

Convém também lembrar que as quotas
de carburante continuam dependentes do re-

gistro de racionamento, enquanto perdurar o

estado de guerra, ou a situação de escassez

de combustível.
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naldo Pereira dc Oliveira o quadro compa-
rativo da situação de usinas de igual limita-

ção, mas de diferentes rendimentos indus-

triais em relação às suas necessidades de cana,

apresentado pelo Secção de Assistência à Pro-
dução, para ser proposta, a respeito, uma so-

lução à referida Comissão.

Os Srs. J. Bezerra Filho, Moacir Pereira e

Arnaldo Pereira de Oliveira apresentaram, na
sessão de 10 de maio último daquele órgão, a

seguinte proposta de Resolução :

"A Comissão Executiva, tomando co-

nhecimento da representação feita pela

Secção de Assistência à Produção, no to-

cante à fixação da base para a conversão

das quotas industriais em quotas agríco-

las das usinas do país, e depois de exami-

nado o assunto devidamente pela Comis-
são especialmente designada para tal fim,

resolve :

a) — manter a base do rendimento in-

dustrial de 90 quilos de açúcar por tonela-

da de cana esmagada, na form^ estabele-

cida no § 1° do art. 12 da Resolução 74/43,

de 17 de novembro de 1943
;

A proposta foi aprovada, por unanimidade,
pela Comissão Executiva.

TABELAMENTO DE CANA

Subscrito pelos representantes da Associa-

ção dos Fornecedores de Cana de Pernambu-
co, da Associação dos Plantadores de Cana de

Alagoas, dá Associação dos Plantadores de
Cana de Sergipe e do Sindicato dos Planta-

dores de Cana da Bahia, o Instituto do Açú-
car e do Álcool recebeu, datado de 10/5/44,

um longo memorial expondo os resultados da
conferência havida em Maceió, em janeiro

último, sôbre a situação dos plantadores de
cana do nordeste.

Na conferência se constatou a necessida-

de de :

"1) — reconhecer como justo e ne-

cessário um salário alto para o trabalha-

dor rural e a necessidade de a êle corres-

ponder determinado rendimento de tra-

balho
;

2) — salário de X, conforme o Esta-

do para uma área X em 8 horas de traba-

lho por dia, estudado um mínimo de 40

horas por semana
;

3) — manutenção do que já se acha-
va em curso na Federação dos Plantado-
res de Cana para efeito de tabela na sa-

fra 1944/45
;

4) — balanças automáticas instaladas

pelo I.A.A. nas zonas de usinas com as

despesas de responsabilidade dos forne-

cedores, estudando-se uma taxa para a

necessária amortização
;

5) — pleitear a possibilidade de paga-
mento da cana em açúcar entregue dirè-

tamente ao produtor onde não exista or-

ganização cooperativa e a esta onde hou-
ver; dependendo de estudos locais a fi-

xação do volume a ser entregue pelas usi-

nas, nunca admitido o critério da per-

centagem
;

6) — facilidades à importação de ma-
teriais agrícolas pelas organizações coope-

rativas e tabelamento efetivo em relação

aos materiais agrícolas não importados
;

7) — compromisso por parte das or-

ganizações de classe da difusão de méto-
dos racionais de cultura, incumbindo-se
as cooperativas da aquisição de máquinas
de maior custo a serem utilizadas nas cul-

turas, como também assistência técnica

necessária
;

b) — determinar que igual critério

seja adotado em relação às usinas com
rendimento industrial abaixo de 90 qui-

los de açúcar, observada, porém, a se-

guinte norma: — Sempre que tais usinas

tenham rendimento industrial inferior a

90 quilos deverão reajustar os forneci-

mentos dos seus fornecedores, asseguran-

do-lhes a faculdade de entregar canas em
quantidade superior às suas respectivas

quotas, de modo que tòda a matéria pri-

ma necessária à fabricação dos aumentos
de produção concedidos com base no art.

63 do Estatuto da Lavoura Canavieira,

seja integralmente de procedência dos

referidos fornecedores"

.
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8) — envidar todos os esforços no sen-
tido de serem criadas usinas cooperati-

vas".

Ficou, então, assentado na conferência,
pleitear do Instituto mais o seguinte :

a) elevação do preço do açúcar de mo-
do que a lavoura canavieira não conti-

riui deficitária
;

b) enquanto não desaparecer a quota
do Distrito Federal uma bonificação que
compense o prejuizo ocasionado pela
mesma na safra ora em curso e nas futu-

ras
;

c) bonificação de 15% sobre as cha-
madas canas nobres

;

d) adoção dum conceito geral do que
seja frete

;

quanto a Pernambuco :

e) adoção de uma categoria única, a

primeira da tabela em vigor para todas
as usinas do Estado, pagando o fornece-

dor o frete que exceder de Cr$ 2,00, na
hipótese das atuais usinas de 2.^ e 3.^ ca-

tegorias, o que será levado a débito na
Eua conta corrente

;

quanto a Alagoas :

f) estabelecimento de uma categoria
única para efeito do tabelamento de ca-

nas, pago pelo fornecedor o excesso do
frete sôbre Cr$ 1,50 por saco de açúcar
e mantida a diferença estabelecida no art.

4.° e §§ da tabela em vigor, fixada po-
rém em Cr$ 2,00 para todas as usinas de
limite inferior a 30.000 sacos

;

e quanto a Sergipe :

g) modificação na base adotada pela
tabela de pagamento para, respectiva-

mente, 50, 55 e 60 quilos de açúcar nas
categorias a, b e c".

ESTATUTO DA LAVOURA CANAVIEIRA
O "Correio da Manhã" desta capital, nú-

mero de 15 de maio último, publica o seguin-

te telegrama que foi dirigido à sua redação :

"Igarapava, 15 — "Associação de La-
vradores e Fornecedores de Cana de Igarapa-

BRASIL AÇUCAREIRO

va, Estado de São Paulo, tomando conheci-
mento do pedido da Associação de Usineiros
do Estado ao secretário da Agricultura, de
suspensão da aplicação do Estatuto da La-
voura Canavieira enquanto durar o estado de
guerra, no que concerne à criação de novos
fornecedores para distribuição e aumento da
produção, não pode deixar de apelar para o
prestígio do grande órgão da opinião públi-
ca nacional, que tanto se destacou em cam-
panha pró-Estatuto da Lavoura Canavieira,
salientando que nenhum prejuizo causa a

produção de açúcar no Estado e a distribui-

ção de aumentos a fornecedores antigos ou
novos, ponto básico do Estatuto e política

económica social do govêrno, visando redu-
zir os malefícios de privilégios de produção,
porquanto a própria lei prevê o aproveita-

mento da matéria prima nas usinas quando
faltar a de fornecedores.

A medida que se pleiteia retardará a apli-

cação do Estatuto em prejuizo da numerosa
classe de fornecedores. Basta salientar que
os fornecedores sem quotas legais de forne-

cimento estão aguardando a distribuição de

aumentos para terem garantia à sua produ-

ção e estabilidade no seu trabalho. Cumpre
assinalar que os produtores dêste município

com quotas reconhecidas para as usinas de

38.000 toneladas, ficarão desamparados se

não lhes forem atribuídos os novos aumen-
tos concedidos da próxima safra.

Cordialmente, pela Associação, Francisco

Antonio Maciel".

AÇÚCAR PARA ESPIRITO SANTO E
MINAS

Relativamente ao fornecimento de açúcar

para o Estado do Espírito Santo e zona do

Vale do Rio Doce — Minas Gerais — por in-

termédio da Comissão de Abastecimento do

Estado do Espírito Santo, o presidente do

Instituto do Açúcar e do Álcool recebeu do

Sr. Interventor Federal nesse Estado o se-

guinte ofício :

"Tenho a grata satisfação de reportar-

me, com o presente, ao apreciado ofício

n.° 14, de 10 do corrente, em que essa dig-

na e operosa presidência estabelece nor-

mas para a distribuição da partida de

açúcar prestes a chegar a êste porto.

Agradecendo a gentileza de sua pres-
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timosa colaboração no abastecimento tão

necessário dêsse indispensável produto às

zonas do Espírito Santo e de Minas Ge-
rais, quero re-afirmar-lhe os meus mais
sinceros propósitos de manter, rigorosa-

mente, os preços estabelecidos por êsse

Instituto e respeitar, minuciosamente, as

diretrizes estabelecidas sobre os quanti-

tativos a serem distribuídos pelas citadas

zonas

.

E' pensamento desta Interventoria

manter-se em contato com as várias Pre-

feituras do interior, esclarecendo-as so-

bre as firmas que distribuirão e recebe-

rão o produto, bem assim como informan-
do-as telegràficamente sôbre as remessas
e os preços estipulados para que possam,

também, controlar a re-venda".

AÇÚCAR PARA O RIO GRANDE
DO SUL

Em telegrama, datado de 12/4/44, e dirigi-

do ao I.A.A., a Cooperativa dos Usineiros de
Pernambuco, depois de várias considerações

em torno do abastecimento e transporte de

açúcar para o Rio Grande do Sul, declarou

que se lhe deparava a possibilidade de fre-

tar um navio estrangeiro, destinado ao por-

tos dêsse Estado, com capacidade para 100.000

sacos, sendo, porém, o frete de Cr$ 26,00 por

saco, ou sejam Cr$ 15,00 acima do frete em
navios de cabotagem.

Assim sendo, consultava ao Instituto se po-

deria ajudar a pagar aquela diferença, com
uma contribuição de Cr$ 6,00 por saco, fi-

cando os restantes Cr$ 9,00 a cargo dos ven-
dedores e dos compradores, em parcelas

iguais

.

A contribuição dos vendedores incidiria

somente sôbre os produtores que embarcas-
sem o seu açúcar no referido vapor. Por ou-

tro lado, os compradores se comprometiam a

não aumentar, nem solicitar aumento do ta-

belamento no Rio Grande do Sul.

O presidente do I.A.A., considerando re-

soluções anteriores da Comissão Executiva,
no sentido de auxiliar com bonificações ra-

zoáveis os fretes em navios estrangeiros,

quando superiores aos de cabotagem, e quan-
do se tratasse de transportes úteis ao escoa-

mento do açúcar, e ao abastecimento de mer-

cados desprovidos de açúcar, resolveu, "ad re-

ferendum" da mesma Comissão, conceder
uma bonificação de Cr$ 5,00 por saco, ca-

bendo aos vendedores e compradores os res-

tantes 10 cruzeiros do excesso do frete em
questão.

Em telegrama de 13/4/44, a Cooperativa
informou que o embarque seria de 92.000 sa-

cos, ratificando o pedido de auxílio para pa-
gamento da diferença do frete.

O Instituto confirmou a sua concessão an-
terior, de Cr$ 5,00 por saco. A seguir, comu-
nicou ainda a Cooperativa dos Usineiros de
Pernambuco que conseguira dos compradores,
no Rio Grande, a contribuição de Cr$ 8,00

por saco, mantendo êles os mesmos compro-
missos de inalterabilidade das tabelas de pre-

ços, naquele Estado.

O aumento de Cr$ 15,00 no frete ficará,

pois, a cargo do Instituto, na base de Cr$ 5,00

por saco, dos compradores sul-riograndenses,

na base de Cr| 8,00, e dos vendedores, na base
de Cr| 2,00 por saco.

A Comissão Executiva, na sessão de 27 de
abril, aprovou, por unanimidade de votos, o

ato do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

ISENÇÃO DE SOBRE-TAXA

A Secção de Fiscalização e Arrecadação
propôs ao presidente do I.A.A. a suspensão

da cobrança da sôbre-taxa de Cr$ 0,10 sôbre

o excesso da produção de açúcar bruto.

Justificando a sua proposta, aquela Sec-

ção observou que, já há três safras seguidas,

vem sendo permitida a livre produção de açú-

car de engenho. Não havendo restrição à fa-

bricação, não haverá limite, não existindo, em
consequência, excesso de produção.

A Comissão Executiva do I.A.A., na ses-

são ordinária efetuada a 10 de maio último,

resolveu aprovar a extinção da sôbre-taxa de

Cr$ 0,10, incidente sôbre o excesso de produ-

ção de açúcar bruto, de acôrdo com a pro-

posta acima mencionada.

RACIONAMENTO DO ÁLCOOL

Na sessão efetuada a 3 de maio último

pela Comissão Executiva do I.A.A., o Sr.

Barbosa Lima Sobrinho fez as seguintes con-

siderações sôbre racionamento de álcool

:
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"A Secção do Álcool verificou que,

realmente, muitos interessados inscritos

dispunham de quotas superiores às suas

necessidades. No momento em que se ela-

borou o processo de inscrição, não havia
tempo — o prazo era curtíssimo — para
se verificar devidamente a necessidade

de álcool de cada firma. A distribuição ou
declaração seria baseada nas aquisições

feitas nos últimos dois anos. Não era pos-

sível, no primeiro momento, avaliar per-

feitamente a situação de cada quota em
face da documentação exibida. Agora, a

Secção vai proceder ao trabalho de apu-
ração e revisão de todos os cartões, para
ter as quotas exatas, recorrendo, tanto

quanto possível, aos documentos de aqui-

sição anteriores ao período de raciona-

mento.
O Sr. Fernando Guena, que no mo-

mento exerce as funções de Assistente

Técnico da Presidência e Chefe do Con-
trole da Distribuição de Açúcar, e que
na ocasião da instalação do Serviço do
Álcool Industrial foi incumbido da pla-

nificação e execução do serviço, ao sur-

gir o problema da distribuição do produ-
to, ante a premência com que se apresen-

tava, em um mês apenas, com os elemen-

tos escassos de que dispunha, conseguiu

organizar e obter o resultado que todos

testemunhamos e que tantos elogios me-
receu de órgãos de classe. Empregou um
esforço dinâmico e conseguiu organizar

o primeiro trabalho, no género, no país,

pois, que foi o primeiro racionamento

que funcionou no Brasil. Faz jús, por-

tanto, a todos os encómios. A prática da
execução do plano demonstrou que po-

deria ser aperfeiçoado e o Sr. Loureiro,

já então à frente daquele serviço, como
técnico também conhecedor do assunto,

sugeriu as medidas complementares cons-

tantes do novo projeto, as quais efetiva-

rão um racionamento ainda mais perfei-

to do álcool. Ainda agora, em São Paulo,

pelo fato de os cartões permanecerem al-

gum tempo com os compradores, verifi-

cou-se que raspavam algarismos para au-

mentar a quota de álcool. Autorizei o De-
legado do Instituto no Estado a procurar

a polícia, para ser o fato apurado. A inér-

cia do Instituto faria crer que seria co-

nivente com êsses crimes".

Proteja sua Produção Contra

a Umídade com SISALKRAFT
Usando SISALKRAFT V.S. elimina a necessidade dos
calços—evita a rotura dos sacos—consegue uma proteção
absoluta contra a umidade.

Fácil de Usar— Fácil eíe Aplicar! Basta
estender o Sisalkraft no pavimento de seu armazém e
amontoar sobre ele os sacos, à altura desejada. Não é
preciso usar calços! Sendo à prova de água, Sisalkraft
elimina os perigos da umidade superficial, de uma vez
para sempre.

E ao eleger SISALKRAFT disfrutarâ de outra vantagem
. . . não há praticamente conhecimento da rotura de sacos,

quando protegidos da umidade!

Economize em Mão de Obra e Materiais
Passe em revista os fatos supra. Os sacos podem ser

amontoados a qualquer altura! Não é preciso usar calços!

Não há estragação de sacos! A facilidade de manipulação e
instalação reduz as despesas de mão de obra.

V.S. verificará que o SISALKRAFT lhe poupa dinheiro

em quase todo aspeto da armazenagem. Seu custo inicial é
baixo; pode ser usado repetidas vezes. Pode ser comprado
por menos do que se pagaria somente pelos calços. Oferece
muitos outros usos económicos, tais como o de proteger
motores, painéis elétricos, maquinaria, etc.—especialmente
'urante as épocas inativas.

Peça-nos hoje informações completas.

Sisalkrajl tomou o seu

lugar no esforço de guerra

das Nações Unidas, e tal-

vez não seja obiidoem ioda

ocasião. Isto se deve às
dijlealdades de transpor-

te, ele; mas estamosJazen-
do os maiores esjorços

para manter seu país

devidamente abastecido.

THE StsalKratt CO.
205 WEST WACKER DRIVE • CHICAGO, E.U.A.

lONDRES, INGLATERRA SYONEY, AUSTRÁLIA

Distribuidor: CASA HILPEBT S. A.
Bua General Câmara, 117 — Bio de Janeiro
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O FUTURO DO AÇÚCAR

O Dr. Robert C. Hockett, diretor científico

da "Sugar Research Foundation", visitou, há pou-

co. Cuba, em companhia de outros diretores da
Fundação, afim de promover a articulação da in-

dústria açucareira cubana com aquele organismo.
Perante a Associação dos Usineiros e Plantadores

de Cana de Cuba, o dr. Hockett pronunciou um
interessante discurso, no qual examinou diversos

problemas relacionados com o futuro da indús-

tria do açúcar. Tanto pela importância dos as-

suntos ventilados como por se tratar de um es-

pecialista da mais alta reputação, as palavras do
Dr. Hockett merecem a atenção dos nossos indus-
triais e técnicos, que certamente encontrarão ne-
las ensinamentos e sugestões valiosas. E' o se-

gunte o discurso:

"Nesta minha primeira visita a Cuba, consi-

dero um grande privilégio a oportunidade que me
destes de conhecer o vosso país em momento de
tanta significação para quantos se interessam pelo
açúcar. E cresce ainda mais a minha satisfação,

porque vos posso dizer que, na presente estação,

as condições de tempo favorecem as Antilhas. Digo
assim, porque acabo de visitar o extremo norte dos
Estados Unidos, em Wisconsin e Minnesota, e ali,

embora o inverno tenha sido moderado, as con-
dições de tempo não se mostram tão propícias como
as que vim encontrar em vossa ilha. As grandes
distâncias que percorri êste mês, a serviço da Su-
gar Research Foundation, eu as considero um
símbolo — o símbolo da universalidade da nossa
dependência em relação ao açúcar.

O objetivo da minha excursão foi visitar seis

das nossas mais importantes universidades e avis-

tar-me com vários ilustres esoecialistas em di-

versos campos da ciência. O plano da Fundação,
como sabeis, consiste em descobrir cientistas e
grupos de pesquisadores, cujos trabalhos e con-
clusões possam responder às numerosas questões
surgidas em torno do açúcar e influir no futuro
ou na política da indústria açucareira. Apoiando
e ajudando financeiramente alguns dêsses pesqui-
sadores mais bem dotados, esperamos apressar os
processos de descoberta da verdade e ajudar a re-
solver muitos pontos controvertidos, no mais alto

plano científico. Seja aual fôr' o resultado dessa
livre investigação, cumpre reconhecer que o ver-
dadeiro progresso da indústria somente se conse-
gue na base de fatos cientificamente estabele-
cidos .

Os Srs. Lamborn e Abbot já vos disseram das
influências que determinaram o aparecimento da
Fundação de Pesquisas sobre o Açúcar e dos pro-
gressos conseguidos de organização para uma ação
efetiva. Cabe-me explicar-vos a minha própria
concepção dos nossos problemas específicos e da
maneira por que êles poderão ser encarados e re-

solvidos.

O AÇÚCAR E' PURO

Desde, muito tempo, os produtores de açúcar
consideram-se benfeitores públicos; e com razão.

O açúcar atende a uma necessidade que é quase
universal na humanidade. Tal qual é dado ao
consumo, o açúcar é quimicamente puro e pra-

ticamente livre de bactérias; não se torna ran-

çoso ou pútrido e conserva-se indefinidamente
sem refrigeração e sem preservativos. Na ver-

dade, o açúcar serve para conservar outros ali-

mentos. A substância, que seria considerada es-

pantosa se não fôsse tão vulgar e que foi na Idade
Média um luxo custoso para reis e nobres ou um
remédio a que se atribuíam poderes extraordiná-
rios, veio a ser o mais barato dos alimentos, que
se encontra à mesa dos mais pobres. Nos últimos

anos, o açúcar supre quinze por cento das calo-

rias absorvidas pelo povo americano.
E' êsse um fato que se pode considerar de

excepcional valia. Contudo, os produtores enfren-

tam agora um considerável grupo de médicos e

técnicos de nutrição que advoga uma acentuada
redução de açúcar na dieta. Qual a causa dessa
transformação ?

A meu ver, isso resultou da descoberta do pa-
pel das vitaminas e sais minerais como alimen-
tos accessórios. A grande pureza do açúcar, ou-
trora considerada uma vantagem, é tida hoje como
um defeito por aqueles que temem que o povo
americano esteja sofrendo de uma deficiência de
vitaminas e sais minerais.

A descoberta das vitaminas é, sem dúvida,
uma das mais importantes dêste século. A histó-

ria científica registrará, também, em lugar de
honra, a elucidação do papel essencial das vita-

minas, juntamente com os sais minerais e os
"elementos-traço", na utilização dos alimentos
propriamente ditos pelo corpo. E' provável que,
na próxima geração, o estudo da nutrição se tome
predominante no campo das pesquisas médicas, da
me«!ma maneira aue o controle das moléstias in-

fecciosas foi a mais destacada contribuição da ge-

ração que passou. E' perfeitamente compreensí-
vel Que uma grande indústria alimentar, como é

a do açúcar, participe dêsse desenvolvimento.
Por enquanto, todavia, deve-se admitir que a

nutrição ainda não é uma ciência exata. Embora
saibamos que algumas vitaminas e sais minerais
são essenciais à vida, não poderemos afirmar com
certeza qual a quantidade de cada uma delas que
é necessária para uma boa saúde ou se quanti-

dades adicionais podem conferir ao indivíduo uma
super-saúde ou super-vigor.

VITAMINAS E AÇÚCAR

A despeito de ser a nutrição uma ciência nova
inexata, aos estudiosos dessa matéria pede-se que
determinem um padrão para as rações diárias de
vitaminas e sais minerais. Esse padrão, como está

constituído, reclama a absorção de certas quanti-
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dades de alimentos, nos quais se contenham tais

substâncias, mas não deixa lugar, na dieta ideal

proposta, para o consumo de açúcar, além do que
é reclamado pelas necessidades de calorias. Acre-
dito que aí se pode ver a origem da oposição ao

açúcar. Alguns nutricionistas advogam uma re-

dução no consumo de açúcar, não fazendo objeções
positivas contra o açúcar, apenas alegando que
um indivíduo não pode consumir muito açúcar e

ainda ingerir outros alimentos em quantidades ca-

pazes de lhe fornecer a indispensável dose de vi-

taminas e sais minerais.

E' óbvio que se se fizesse com êxito uma cam-
panha visando reduzir materialmente o consumo
de açúcar, os hábitos alimentares do nosso povo
seriam alterados. Por outro lado, se se pretendes-
se substituir o açúcar por outros alimentos, tería-

mos uma elevação do custo da vida, posto que o
açúcar é a mais barata fonte de energia conhe-
cida, e dêsse modo criaríamos um grave proble-
ma económico para as classes pobres. E' evidente

que não se pode pensar em introduzir alterações
drásticas nos nossos hábitos e em nossa economia,
sem que para tanto se tenha uma base de infor-

mações científicas dignas de crédito. Infelizmente,
ainda é matéria controvertida a questão de saber-

se quais devem ser as necessidades diárias de
vitaminas. As necessidades de tiamina (vitami-
na B 1) têm sido fixadas entre os extremos de
0,25 miligramas por dia até 1,5 miligramas. Além
disso há indivíduos que não precisam de tiamina
na sua alimentação, devido à formação de bacté-
ria no tubo intestinal.

E', pois, da maior importância, para o público
e para a indústria do açúcar, determinar com exa-
tidão as quantidades das várias vitaminas e sais

minerais, necessários para uma saúde ótima. Pre-
cisamos também aperfeiçoar os nossos métodos de
diagnose, afim de podermos decobrir as avitami-

noses incipentes. Cumpre ainda estudar as rela-

ções entre as dietas e as necessidades de vitami-
nas, uma vez que estas não são provavelmente
fixas, variando de pessoa para pessoa e modifi-
cando-se em condições diferentes. Por fim, me-
rece um estudo acurado o papel das bactérias in-

testinais na produção de vitaminas, bem como os
efeitos das dietas, 'favoráveis ou não, sôbre essas
bactérias

.

Espero apresentar, na próxima reunião da
Comissão Executiva, alguns projetos específicos
para investigação dêsses problemas. E' de se acre-
ditar que, com o apôio da Fundação de Pesquisas
sôbre o Açúcar, possamos mais facilmente veri-
ficar se o povo norte-americano está, realmente,
sofrendo uma deficiência generalizada de vita-
minas .

Mesmo que se constate que existe uma defi-

ciência geral das vitaminas B, continua em aber-

to a questão de saber-se se as reformas dietéti-

cas serão o método mais eficiente de correção. O
gosto do público é sabidamente caprichoso e não
pode ser regulado pela pregação. Um produto, de
um momento para outro, pode tornar-se popular,
sem uma boa razão aparente que o justifique, ao
passo que outro é desdenhado, mau grado todos

os esforços para promovér a sua aceitação. A ba-

tata e o fumo foram introduzidos na Europa, si-

multaneamente. O fumo logo tornou-se popular, a

ponto de sustentar as primeiras colónias dêste

hemisfério. Com a batata — uma cultura ideal

para a Europa Central, como era fácil demons-
trar — aconteceu o contrário: foi preciso quase
um século antes que fósse geralmente aceita.

HÁBITOS ALIMENTARES CAPRICHOSOS

As reformas dietéticas mais eficazes são as

que determinam um mínimo de modificações nos

hábitos e assim reduzem ao mínimo os fatores

económicos e psicológicos. Adicionar Vitamina B
ao açúcar refinado seria uma maneira prática de
elevar as doses deste, sendo o açúcar indiscutivel-

mente um excelente veículo para êsse fim por
isto que é consumido por tôda gente. E' preciso

não esquecer que isso significaria uma despesa
para o consumidor e não se tem o direito de obri-

gar o consumidor a fazê-la, a menos que se tenha

a certeza de que será realmente beneficiado.

Outros problemas a considerar são as causas

e a prevenção de cárie dos dentes. Eis um tema
que pela sua extensão não poderia ser debatido
hoje. Podemos informar, todavia, que êle está

sendo objeto de estudos e pesquisas. Conheço inú-

meras opiniões abalisadas no sentido de que a

cárie não tem relação específica com a absorção
de açúcar, reduzindo-se ao mínimo quando a nu-
trição geral é boa e os elementos minerais neces-

sários são ingeridos em doses adequadas.

Muitos outros problemas poderiam ser aqui
mencionados, tais como o estudo do mecanismo do
metabolismo intermediário que talvez nos venha
a permitir o conhecimento da maneira como as

drogas agem no nosso corpo; o estudo da eficiên-

cia das funções do organismo sob altas dietas de
açúcar; a comparação dos vários hidratos de car-

bono nas suas reações fisiológicas e a mensura-
ção das conversões de vários hidratos de carbono
em gorduras e a observação das diferenças no com-
portamento dos mesmos.

EXPANSÃO DO EMPREGO
INDUSTRIAL

Todos os estudos até agora mencionados re-

lacionam-se ao uso do açúcar como alimento. De-
ve haver, no entanto, um limite para a quanti-

dade de açúcar que pode ser consumida como ali-

mento. Uma vez que a população dos Estados
Unidos já não se expande com a mesma rapidez,

não podemos considerar o aumento da população
como um fator de maior procura de açúcar para
fins alimentares. E' muito provável que o uso
máximo de açúcar como alimento não esgotará a

nossa capacidade produtora. Devemos, pois ver
no açúcar uma matéria prima orgânica, capaz de
ser transformada, por processos químicos e mi-
crobiológicos, em outros produtos úteis. Êsses
desenvolvimento, somente chegaremos a êles se

nos habituarmos a pensar no açúcar nesses têr-

mos. Houve um tempo em que só se pensava no
gás de acetileno como uma coisa que se podia quei-
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mar para obter luz e calor, Hoje o químico con-

sidera o acetileno como hidrocarbonado não satu-

rado e capaz de reações adicionais. Êsse pensa-

mento indicou uma série de experiências e hoje

podemos produzir, à base do acetileno, pelo me-
nos quarenta produtos de valor, tais como o gás

Lewisite empregado na guerra, a novocaina, o

óxido etileno, solventes e borracha sintética. Do
mesmo modo devemos pensar no açúcar como um
álcool primário, como um álcool secundário, como
um aldeido potencial e como um acetal e em segui-

da procurar descobrir o que poderemos fazer com
êsses grupos e como controlar o seu comporta-
mento. O Sr. Abbott já disse que a principal ta-

refa do laboratório, no Instituto de Tecnologia de
Massachusetts, está no campo da química.

Existem apenas quatro grandes fontes de ma-
téria prima orgânica — carvão, petróleo, animais
e plantas. Os estudos químicos do alcatrão deram-
nos, em química, uma "era do alcatrão", quando
se tornou possível fazer sínteses de produtos do
carvão para obter corantes, perfumes e explosi-

vos. Mais tarde, especialmente depois da última
guerra, progressos semelhantes foram feitos no
estudo do petróleo. Usado a princípio cru como
combustível para lâmpadas, o petróleo foi depois
distilado, obtendo-se assim frações mais conve-
nientes para iluminação e para mover automó-
veis. Todavia, não podemos movimentar os nos-
sos automóveis com êsses primeiros produtos. A
gasolina se apresenta agora em tipos especialmen-
te preparados para determinados tipos de máqui-
nas. Por meio de vários processos químicos, não
só podemos obter maior quantidade de gasolina do
mesmo volume de óleo cru mas também contro-
lar o tipo do produto, afim de obter os máximos
rendimentos de gasolinas de elevado índice de
octana, adaptáveis à aviação. Numerosos outros
produtos podem ser obtidos do petróleo, como se-
jam substâncias plásticas, borracha sintética, pro-
panol, isobutanol e vários outros. A êsse período
é costume denominar a "era do petróleo".

A ERA DOS HIDRATOS DE CARBONO

Várias entidades científicas estão empenha-
das no estudo dos produtos animais: gorduras,
óleos, glicerina, lecitina e gelatina. Todavia, o
mundo vegetal supre-nos da maior parte de ma-
térial orgânico de que dispomos. Mais de três

quartas partes do pêso sêco de todo o material ve-
getal existente na superfície da terra são hidra-
tos de carbono. Os três mais importantes hidratos
de carbono são a celulose, o amido e a sacarose.
Uma atenção sempre crescente se vem dando nos
últimos anos aos estudos relacionados com a celu-

lose e o amido, considerados como material quí-
mico-orgânicos tanto por empresas particulares
como por associações industriais. Convém lembrar
que as reservas de petróleo podem reduzir-se
eventualmente, enquanto os hidratos de carbono
podem ser produzidos permanentemente e com
os materiais que o solo nos fornece. A tendência
inevitável deve ser, pois, no sentido de alargar o
aproveitamento dos hidratos de carbono, afim de
que êles satisfaçam as nossas necessidades em
muitos setores. E' justo e conveniente, portanto,
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que os produtores de sacarose ocupem um lugar,
ao lado dos produtores de celulose e amido, para
contribuir também, através de pesquisas, se trans-
forme uma realidade a futura "era dos hidratos
de carbono".

Concluindo, desejo mais uma vez manifestar
o grande prazer que experimento por estar hoje
em contacto convosco e a minha gratidão pela
hospitalidade e cordial recepção que me foram
dispensadas."

OS FUNDAMENTOS NACIONAIS DA
POLITICA DO AÇÚCAR

"A União", de João Pessoa, edição de 22 de
dezembro último, publicou a seguinte nota, sob
o título acima

:

"Foi êste o titulo dado pelo Sr. Barbosa Lima
Sobrinho à sua exposição, apresentada e aprova-
da, em sessão ordinária da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em abril do cor-
rente ano.

Neste trabalho que acaba de ser publicado,
estuda o autor a situação do produto no Brasil,
mostrando que desde o início da guerra submari-
na contra o nosso pais, a situação do suprimento
de açúcar, nos mercados consumidores do sul e do
extremo norte, se tornou dificílima.

Como presidente do Instituto do Açúcar e do
Álcool e, mais ainda, como conhecedor da nossa
politica económica, pois é também um brilhante
jornalista, o Sr. Barbosa Lima Sobrinho refere-
se aos motivos que nos mortificam, diante do mer-
cado externo pràticamente fechado. E aponta os
remédios que resolveriam a situação do produto:
aumentar, quanto possível, o aproveitamento da
praça disponível, em benefício do transporte do
açúcar; racionar o consumo, para obviar os incon-
venientes da irregularidade de transportes; utili-

zar as vias terrestres, o São Francisco e as estra-
das de ferro, no plano que está sendo executado
pela Coordenação da Mobilização Económica.

O Sr. Barbosa Lima Sobrinho ofereceu um
exemplar do seu interessante trabalho ao inter-
ventor Ruy Carneiro."
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CONSTRUTORAy.DlSTiLARlASr INSTALAÇÕES QUÍMICAS S.A.

CAPITAL SOCIAL REALIZADO : Cr$ 15.000.000,00

Oficinas : SÃO PAULO
Rua Passo da Pátria, 1515

Alto da Lapa — Bela Aliança.
Caixa : 3161 - Fone: 5-0617

Teleg. "CODIQ'

Escritório no RIO
Praça 15 de Novembro, 42-3." pav

(Salas 301/302)
Caixa : 3354 - Fone : 23-6209

A MAIOR ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO DE
, DISTILARIAS DE ÁLCOOL E INSTALAÇÕES QUÍMICAS

Área dos terrenos pertencentes à Cia. — 45.000 m''

600 operários, 60 técnicos e empregados

Fundição de bronze, ferro e aço

Fábrica própria de moto-bombas

Construção de material de usinas de açúcar

Contratou, de 1941 a fins de 1943, 51 distilarias de álcool etílico, tôdas construídas

no Brasil, partindo de melaço, cana, mandioca, milho, laranja e bananas, das quais

30 já funcionando, 12 em montagem e 9 em construção.

Construiu, no ramo de distilação, distilarias, de : acetona, álcool butílico, eter

sulfúrico, aguardente fina de laranja e banana; benzol, xistos, carvão e madeira.

A capacidade de produção diária das distilarias de álcool construídas por CODIQ
é de 345.000 litros, tendo duplicado, desta forma, a capacidade de produção das

distilarias de álcool anidro existentes no Brasil, antes da guerra
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SUPRIMENTO DE AÇÚCAR NOS ESTADOS
UNIDOS EM 1944

No seu número de 3 de fevereiro, o "Weekly
Statístical Sugar Trade Journal" publicou o se-

guinte estudo da firma Lowry & Co., de Nova
York, sôbre as perspectivas do abastecimento de
açúcar nos Estados Unidos :

"Em 4 de janeiro último. Cuba começou a co-
lher a sua safra canavieira dêste ano, safra que
se espera seja a maior desde 1930. As canas não
serão integralmente aproveitadas para o fabrico
de açúcar; uma parte será transformada em me-
laços invertidos e êstes niais tarde aproveitados
pelos distiladores norte-americanos para a produ-
ção de álcool industrial, destinado a fins bélicos.

Um decreto recente do presidente de Cuba auto-
rizou a produção de 4.-827. 241 toneladas curtas,

.assim distribuídas :

Tons.
Açúcar para exportação (vendido à
Commodity Credit Corporation). 3.827.241

Açúcar para o consumo de Cuba .. 200.000
Melaços invertidos — equivalentes
em açúcar (vendido a D. S. C). 80Ó.000

4.827.241

As informações particulares que recebemos de
Cuba indicam que, com uma estação de moagem
favorável, o suprimento de cana é suficiente para
produzir um volume ainda maior de açúcar. Se
tal acontecer é de esperar que se façam novos ajus-
tamentos nas quotas, de modo a permitir que as
usinas da ilha possam aproveitar todas as suas
canas, se assim o desejarem e o tempo permitir.

Em outubro de 1943 analisamos a posição do
suprimento no ano estatístico a terminar em 30
de setembro de 1944, baseados nos dados então
conhecidos. Entre outras coisas, dissemos que po-
díamos esperar, em face das estimativas da pro-
dução de cana e beterraba no continente, uma
maior ração de açúcar êste ano, a menos que

:

a) o suprimento potencial de matéria prima fôsse
desviado em boa parte e por solicitação dos disti-

ladores para o fabrico de melaços, reduzindo-se,
dêsse modo, a produção de açúcar; b) maior vo-
lume do nosso suprimento fôsse êste ano destinado
às forças armadas e aos fornecimentos de acordo
com a lei de smpréstimo e arrendamento; c) fôsse
a acumulação de estoques mais avultada do que
aquela que estimamos necessária. Podemos acres-
centar agora: a menos que se verifique uma nova
redução, êste ano, da área de plantio de beterraba,
não conseguindo o govêmo organizar em tempo
um programa de plantio que satisfaça aos agri-
cultores .

A luz dos novos desenvolvimentos, não é de-
mais rever as cifras. Nas estatísticas que, a seguir,

se encontram, partimos da presunção de que Cuba
produzirá somente 3.800.000 toneladas de açúcar
para exportação. Em nosso comunicado de 1 de
outubro do ano passado, reunimos os estoques

existentes na área Caribe, como se vê abaixo.
Agora acrescentamos a produção destinada à ex-
portação, nas mesmas áreas."

Estoques em 1-10-43 Tons. curtas

Cuba 1.600.000
Porto Rico 500.000
São Domingos 350.000

Açúcar para exportação em 1944
2.450.000

Cuba . . . .

Porto Rico . .

São Domingos

Menos o açúcar destinado
ao consumo de Cuba e

do fabrico de melaço .

.

Total disponível na área
Caribe

Durante êsse período pode
se esperar os seguintes
suprimentos adicionais: .

Havaí
Açúcares que pagam im-

posto total

Açúcar de cana e de be-
terraba da área conti-

nental .

4.800.000.
850.000
500.000

6.150.000

1.000.000 5.150.000

7.600.000

800.000

100.000

1.600.000 2.500.000

Total geral 10.100.000

Esses suprimentos se destinam a atender às
necessidades da área continental dos Estados Uni-
dos e à re-exportação e, ainda, aos embarques di-

retos — de acordo com a lei de empréstimo e ar-

rendamento ou de outra maneira — para o Cana-
dá, Grã Bretanha e áreas libertadas. Durante e

ano estatístico que terminou em setembro de 1943,

os Estados Unidos distribuíram dentro e atra-
vés da sua área continental 6.300.000 tonela-
das. Devido à expansão gradual da distribuição
nos últimos meses, espera-se que um volume de
açúcar seja necessário para o corrente ano esta-

tístico que se encerrará no dia 30 de setembro
próximo

.

O total geral que se antecipa para a área Ca-
ribe é inferior em 250.000 toneladas à cifra que
encontramos em nosso comunicado de outubro, a
despeito da grande quantidade de açúcar que, des-
de então, se destinou à produção de melaços in-

vertidos. Há, aparentemente, uma contradição
em nossos cálculos, mas isso decorre do grande
aumento na estimativa da produção cubana. Em
outubro, o nosso estudo baseou-se em uma safra de
exportação de 4 milhões de toneladas, apenas a
quantidade a ser entregue pelo Instituto de Esta-
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bilização do Açúcar ao govêrno norte-americano
— embora já então acreditássemos que, afinal, aca-
baria colhendo uma safra muito maior. Hoje, acei-

tamos a estimativa cubana de uma produção de
4.827.241 toneladas em 1944, de conformidade com
o recente decreto governamental. Todavia, ainda
pensamos que, em condições favoráveis, a safra de
Cuba poderá atingir a casa dos 5 milhões de tone-
ladas curtas.

Sem um exato conhecimento dos planos milita-
res para 1944, as necessidades da lei de empréstimo
e arrendamento e as disponibilidades de transporte,

é evidentemente impossível predizer o modo pelo
qual se fará a distribuição desses suprimentos. Isso

não quer dizer que a Food Distribution Administra-
tion não conheça essas necessidades ou não possa
ter das mesmas uma estimativa bastante aproxi-
mada. Dadas condições normais de colheita, o
suprimento é conhecido com bastante exatidão.
O problema, dêsse modo, torna-se claro, isto é,

torna-se um problema de distribuição. Os preten-
dentes ao açúcar disponível podem ser classifica-

dos, como se vê abaixo, em ordem de importân-
cia ou de prioridade, segundo indica a experiên-
cia de outras safras :

FORÇAS ARMADAS
Em 1943, consumiram cêrca de 800.000 tone-

ladas. As necessidades para 1944 devem ser esti-

madas pelos departamentos competentes com a
possível exatidão e a quantidade fixada terá cer-
tamente prioridade nos suprimentos disponíveis.

CONSUMIDORES PARTICULARES
A base de uma ração semanal de 8 onças, o

consumo doméstico deverá abranger um volume
2.800.000 toneladas curtas.

EMPRÉSTIMO E ARRENDAMENTO
As necessidades da Inglaterra, Canadá, Rús-

sia, outros paises incluídos na lei, U. N. R. R. A.,
devem ser determinadas ou estimadas para o mes-
mo período de 1 de outubro de 1943 a 30 de se-

tembro de 1944. Deve-se levar em conta também
o açúcar destinado a exportações para paises não
beligerantes, que não compram de acordo com
lei.

CONSUMO INDUSTRIAL
Neste grupo incluem-se os fabricantes de ali-

mentos doces, destinados ao consumo do país.

Em 1941, o consumo industrial elevou-se a
2.850.000 toneladas curtas. Uma variação \e 10

por cento na quota do ano-base significa uma os-

cilação de 300.000 toneladas por ano no supri-

mento .

ESTOQUES
Antes que se faça uma avaliação inteligente

das quotas dos vários pretendentes, cumpre fazer

uma estimativa do estoque que se considera ne-

cessário manter em 30 de setembro de 1944, o

qual nos permitirá aguardar a produção da safra

de 1945.

Com exceção das forças armadas, não é pro-

vável que qualquer dos candidatos mencionados
venha a receber uma quantidade de açúcar que
corresponda integralmente às suas necessidades.

Segue-se que será mister impor restrições de um
lado e fazer concessões de outro.

As quantidades a serem distribuídas às for-

ças armadas, aos consumidores particulares e des-

tinadas ao estoque de reserva podem ser facilmen-

te determinadas. O restante terá de ser distribuí-

do entre os consumidores industriais e os forneci-

mentos por empréstimo e arrendamento. E' cla-

ro que quanto mais açúcar se destinar aos clientes

da lei de empréstimo e arrendamento, tanto me-
nos sobrará para os industriais e vice-versa. Por
conseguinte, do ponto de vista dos industriais que
empregam açúcar, é muito importante que se de-

termine desde logo o volume a ser destinado aos

fornecimentos por empréstimo e arrendamento.

A menos que haja uma ação coordenada de

todos interessados, o industrial, como aconteceu

em janeiro, conseguirá apenas as sobras. Ele

terá de se fazer ouvir; do contrário continuará a

receber açúcar irregularmente e em quantidades

que não atendem às suas reais necessidades.

Ninguém pretende que as forças armadas se-

jam sacrificadas; tão pouco a lei de empréstimo

e arrendamento, mas há razões para que se ad-

vogue um plano geral de distribuição dos supri-

mentos, fazendo o govêrno as suas compras men-
salmente ou trimensalmente, ainda que essa base

esteja sujeita a modificações quando estas pos-

sam ser justificadas por necessidades militares ou
de um órgão governamental interessado".

RECIFE /ERRACRAhOE
ALAOOAÍ MACEIÓ

USINA Stm dRÁNDE 5/Á
ASSUCAR

TODO/ O/ TIPO/
"U S G A"

o COMBU/TIVEL MACIOtfAL
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL
AFRICA DO SUL

Estima-se em 580.000 toneladas curtas a pro-
dução de açúcar da Africa do Sul, na safra 1943/44.
Caso seja alcançada essa cifra, haverá um aumen-
to de 55.000 toneladas em relação ao total pro-
duzido na safra anterior. Sendo o consumo lo-

cal estimado em 450.000 toneladas, o excedente
para exportação será de 130 mil toneladas. Em
Natal e na Zululândia, a área de cultivo é de
785.000 acres.

A indústria açucareira da União Sul .Africana,
em consequência da guerra, tem expermientado
sérias dificuldades para obter fertilizantes e ma-
quinaria para renovar as suas fábricas.

ARGENTINA

Segundo informa "La Prensa", o ministro da
Agricultura da Argentina determinou que os ad-
quirentes dos açúcares importados por intermé-
dio da Frota Mercante do Estado são obrigados
a devolver os sacos vazios.

Essa providência foi adotada para atenuar, em
parte, a falta de embalagem para diversos produ-
tos agro-pecuários

.

Caso os compradores não devolvam os sacos
no prazo de 90 dias, perderão o valor da garantia
prestada

.

Os comerciantes grossistas receberão pelos sa-
cos devolvidos 5 centavos quando êstes forem de
50 quilos e 6 centavos pelos de 60 quilos; aos
retalhistas, nas mesmas condições, serão pagos
por saco, 43 e 51 centavos.

CUBA

A colheita de 1944 em Cuba comegou a 2
de fevereiro, achando-se em funcionamento 41
usinas ao fim da primeira semana. Na presente
safra trabalham 158 usinas, uma a mais que em
1943.

As primeiras informações anunciam grande
rendimento da cana de açúcar, como consequên-
cia de um tempo excelente durante a época de
crescimento. Quando começou a moagem, o con-
teúdo de sacarose era consideravelmente inferior
à cifra média, diminuição devida à grande per-
centagem de umidade contida na cana. O con-
teúdo de sacarose aumenta geralmente em meio
da teporada, atingindo seu ponto máximo no mês
de março.

Segundo informa "Cuba Económica y Finan-
ciera" em seu número de fevereiro último, a
"Cuban American Sugar Co", proprietária da
Central Tinguaro, deliberou vender essa usina a
uma nova emprêsa que se constituiu sob o nome
de "Central Tinguaro S. A.", da qual fazem parte
vários industriais e capitalistas cubanos.

Antes de acertada a operação, os adquirentes
receberam garantias do ministro da Agricultura,
dr. Joaquim Martinez Saenz, de que a intervenção
oficial decretada na referida fábrica cessaria, sen-
do ela entregue aos seus novos proprietários, logo
que o Estado recuperasse, com os resultados da
safra dêste ano, a quantia invertida na reconstru-
ção da mesma.

Diz ainda a citada revista que do contrato de
compra e venda constará uma cláusula, segundo
a qual os vendedores cedem aos compradores to-

dos os direitos ou ações que possam existir ou de-
rivar-se da qualidade de proprietários da Cen-
tral Tinguaro. Essa cláusula é indispensável para
que os compradores possam renunciar perante o
govêrno a qualquer pedido de indenização pela in-

lervenção, bem como abandonar os recursos le-

gais intentados pelos antigos proprietários e que
estão pendentes de julgamento.

ESTADOS UNIDOS

Em trabalho apresentado a uma conferência
de técnicos açucareiros da Luisiana, o Sr. L. C.
Bourgeois Jr. examina o problema da colheita me-
cânica naquela área canavieira dos Estados Uni-
dos. O trabalho em apreço foi reproduzido no nú-
mero de janeiro da revista argentina "La Indus-
tria Azucarera", de onde recolhemos as notas que
se seguem.

O autor menciona as dificuldades que se ofe-
recem à colheita mecânica das canas e, a- seguir,
relembra as primeiras tentativas de inventores e
plantadores da Luisiana, no sentido de conseguir
uma máquina em condições de realizar de modo
satisfatório o corte dos canaviais. As primeiras
patentes registradas datam de 1889 e 1898. Em
1904, Jaussirau patenteou uma máquina de tração
animal; J. D. Luce obteve patente para uma in-

venção sua em 1905 e nela trabalhou, aperfeiçoan-
do-a, até 1918.

Depois de aludir a outras tentativas, o autor
informa que existem atualmente, na Luisiana, qua-
tro tipos de máquinas de cortar cana e que são
as seguintes : a Thornton Cane Harvester, com 50
máquinas em 1942; é esta uma máquina boa, mon-

- tada em trator, que corta a cana pela base e
nas pontas, deixando-a no solo; a Munsou-Thom-
son Henry-Cane Harvester, com 130 máquinas em
uso em 1942; de pêso relativamente leve e gerando
a sua própria fôrça motriz, esta máquina corta a
cana pela base e na ponta e pode ser ajustada para
deixar a cana ao longo do sulco ou através dele;

a Napuin Harvester, com 5 máquinas em uso que
cortam a base e o extremo da cana e mais 40 má-
quinas que apenas cortam a base; trata-se de uma
máquina muito leve e simples, que se monta na
frente de um trator; a Wurtele Harvester, com
7 máquinas em uso em 1942; é uma máquina pe-
sada, montada em um trator; corta as canas pela
base, desolha-as è coloca-as em uma plataforma
de carga, de onde elevadores as descarregam em
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vagões ou caminhões, ao lado da máquina. Oie-
rece a vantagem de descarregar diretamente a

cana, mas somente pode trabalhar depois de cor-

tados três sulcos.

Concluindo o seu trabalho, o autor informa
que, em 1941, havia, na Luisiana, 122 máquinas de
cortar cana, com as quais foram colhidas 615.000
toneladas de cana; em 1942, o número de máqui-
nas se elevou a 272 e o volume de cana colhido a
1.540.000 toneladas, ou seja um aumento de 123

por cento em relação às máquinas e de 150 por
cento em relação à cana colhida.

— Declarando que o bem estar de muitos
paises americanos depende, em larga medida, da
procura do açúcar nos mercados mundiais, o Dr.

L. S. Rowe, diretor geral da União Pan-Ameri-
cana, saudou a organização da "Sugar Research
Foundation" como um "significativo acontecimento
no campo das relações económicas internacionais".

O Dr. Rowe acrescentou que "qualquer movimen-
to tendente a estimular a procura do açúcar ou
encontrar novos usos para êsse importante pro-

duto certamente será benéfico à economia pan-
americana". Disse ainda que a organização da
Fundação representa "uma aplicação específica do
princípio básico pan-americano da ação coopera-
tiva na solução de problemas comuns".

Salientou ainda o diretor geral da União
Pan-americana que os objetivos da Fundação não
têm carater restritivo e, ao contrário, visam pro-
mover o mais largo emprêgo de um importante
artigo pan-americano.

HAVAÍ

Segundo Lamborn, cêrca de 4 bilhões de tone-
ladas de água são necessárias, anualmente, para
o cultivo da safra canavieira do Havaí. Para cada
tonelada de açúcar produzido, corresponde um
jato de 4.000 toneladas de água.

A despeito dêsse pesado encargo, o açúcar ha-
vaiano, a julgar pelos padrões norte-americanos,
pode ser vendido em bases económicas.

JAVA
Segundo a "Re\^ista Internacional de Agricul-

tura", a imprensa japonesa informou há pouco,
que a indústria açucareira de Java está nas mãos
dos industriais nipônicos, trabalhando sob o con-
trole de autoridades militares. No começo da
ocupação da ilha, os nipônicos autorizaram 46 fá-

bricas a trabalhar. Na safra de 1943, êsse número
foi elevado para 60. Em 1930, funcionavam em
Java 179 usinas de açúcar. O decréscimo se ex-
plica, em parte, pela necessidade em que se vi-

ram os invasores de substituir pela cultura do
algodão vuna considerável parte da lavoura ca-
navieira.

PERU
Em 1 de setembro de 1942, o Peru dispunha

de um estoque de açúcar de 94.160 toneladas mé-
tricas. A produção na safra 1942/43 se elevou a

401.024 toneladas, a qual adicionada ao remanes-
cente da safra anterior perfazia um total de
495.184 toneladas.

As exportações na referida safra foram de
227.440 toneladas e o consumo alcançou a cifra
de 124.730 toneladas. Descontadas essas parce-
las, o estoque em 31 de agosto do ano passado era
de 143.014 toneladas.

O açúcar peruano exportado em 1942/43 teve
o seguinte destino, em toneladas: Chile, 151.806;
Uruguai, 49.799; Bolívia, 21.527; Estados Unidos,
3.595; Panamá e zona do Canal, 711; Equador, 2.

A safra de 1943/44 é estimada em 420.000 to-
neladas, segundo informa "The Weekly Statisti-
cal Sugar Trade Journal".

SUÉCIA

De acordo com o relatório da Companhia Açu-
careira Sueca, que controla tóda a produção de
açúcar no país, as vendas de refinado durante o
ano que se encerrou em julho de 1943 foram de
271.115 toneladas curtas contra 277.805 toneladas
em 1940/41, 395.350 em 1939/40 e 321.872 em
1938/39.

.
O decréscimo no consumo encontra explica-

ção no racionamento, instituído em abril de 1940.
O consumo normal na Suécia é de 300 mil tone-
ladas por ano.

E. G. Fontes & Co.

Exportadores de Café, Açúcar,

Manganês

e outros produtos nacionais

Importadores de tecidos e merca-

dorias em geral

Av. Nilo Peçanha, 12 - 9." andar

í 42-3302
TELEFONES: { 22-8058

( 22-5849

CAIXA POSTAL 3

Telegramas APONTES - RIO

RIO DE JANEIRO
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COLONOS E LAVRADORES

A palavra "colono" não é fácil de definir.

E' uma expressão genérica, abrangendo di-

ferentes situações agrárias. Até mesmo nos

dicionários, ela tanto significa o habitante de

uma colónia como o agricultor em geral.

Como todos sabem, o vocábulo veio do
latim, como também veio do Império Roma-
no a própria instituição do colonato. Colonus
significava cultivador, agricultor, derivando
de colere, cultivar o campo. Segundo o Sr.

Bloch, "a palavra colonus teve, conforme a

época, acepções diversas. Designou inicial-

mente o homem que cultivava a terra por
sua própria conta, mais tarde aquele que a

cultivava para outrem, na qualidade de ren-

deiro" (fermier).

Alexandre Herculano, estudando as insti-

tuições portuguêsas, também nos ensinara que
"tanto no sistema de colonização agrícola

do Império, como no sistema* bárbaro, as

condições do contrato que se fazia ou supu-

nha existir entre o patrono e o colono, erani

variadas e ofereciam diferentes espécies". A
palavra "colono" não era desconhecida nas
Ordenações e figurou também na legislação

extravagante, revestindo-se de diversas sig-

nificações. As vezes se identificava perfeita-

mente com a figura do parceiro; outras ve-

zes aparecia com o sentido de rendeiro. O ve-

lho Coelho da Rocha, por exemplo, usa da
expressão nesses dois sentidos. "Nos arrenda-

mentos de mais de trinta anos — diz êle —
o colono não pode desfazer as benfeitorias nos
nos últimos vinte anos do contrato", etc.

"Chama-se arrendamento de parceria — es-

creve êle — aquele em que o colono ajusta

dar de renda uma quota dos frutos do prédio,

v. g. a metade, a terça". "íeixeira de Freitas

também ensina que o arrendatário em tal

caso (de parceria) denomina-se colono par-

ciário. Em alguns casos, dava-se o nome de
colono ao foreiro. Nesse sentido é que figura,

por exemplo, no Regimento do Governador
Roque da Costa Barreto, quando falava em
terras cultivadas "em parte, ou em todo, pe-

los Donatários, seus colónos ou forasteiros".

Essa variedade de sentido não cessou, nos
costumes ou realidades agrárias do Brasil de
hoje. Chama-se colono, nos Estados do Sul,

Barbosa Lima Sobrinho.

aos proprietários de pequenos lotes de ter-
ras e êsse talvez seja o único sentido novo
dessa palavra, o que se explica pela influên-
cia da colonização, que dividia propriedades
e tornava o domínio dos lotes acessível aos
imigrantes. Quando êstes completavam a
aquisição, nem por isso perdiam o título de
colonos, com que haviam começado a traba-
lhar. Em outros Estados, o têrmo "colono"
está associado ao conceito de imigrante e não
traduz nenhum regime agrário, especial ou
não. Encontrei há pouco, na Bahia, um fato

curioso. O govêrno havia criado uma espécie
de colónia japonêsa, com loteamento de ter-
ras, para divisão da propriedade num prazo
determinado. Os titulares dos lotes eram
chamados, naturalmente, colonos. Por fórça
dos sucessos da guerra, abandonaram a coló-
nia e os substitutos que aparecem continuam
com o título de colonos, embora sejam brasi-

leiros. Não se emprega essa classificação na
Bahia senão nesse caso especial.

Já em São Paulo, o vocábulo serve para
diversas situações, perfeitamente distintas.

Tanto se denomina colono o parceiro e o ren-
deiro como o salariado e o empreiteiro de
obras. A novidade estará apenas na exten-
são do título aos empreiteiros e aos salaria-

dos, pois quanto aos rendeiros e aos parcei-
ros, é evidente que se não quebrou a tradi-

ção de classificações antigas. O salariado,

aliás, é conhecido como "camarada". O nome
"colono" já traduz uma estabilidade muito
próxima dos regimes de parceria, ou de ar-

rendamento, com os quais muitas e muitas
vezes se confunde.

Os rótulos, aliás, valem pouco. O que se

deve procurar é a essência da relação jurídi-

ca existente e nesse ponto não há muito que
variar. As formas ~de exploração da emprêsa
agrícola são limitadas. Há, em suma, a ex-

ploração pelo próprio proprietário, os seus

salariados, o arrendamento, a parceria, a enfi-

teuse, as formas próprias da coletivização.

Qualquer que seja a denominação adotada na
região, o lavrador, ou o colono, terá que fi-

car enquadrado numa dessas categorias de re-

lação jurídica. O lavrador, nos Estados do
Norte, pode ser também rendeiro, parceiro ou
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Agamenon Magalhães

A política do açúcar é uma política certa.

Creio que em nenhum outro setor, a economia
dirigida se orienta com mais equilíbrio e sa-

bedoria. Para um produto em super-produ-
ção e sem mercados externos, como o açúcar,

não há outra política, senão a do reajusta-

mento progressivo às necessidades do consu-

mo nacional. Agora mesmo o Instituto do
Açúcar e do Álcool acaba de permitir aumen-
to de vinte por cento na produção do açúcar,

de acordo com as estatísticas do nosso consu-
mo. Por outro lado, o órgão controlador es-

timula a produção do álcool, assegurando

preço igual ao do açúcar. O que exceder dos
limites do consumo interno será exportado,
evitando-se destarte a perturbação dos mer-
cados e dos preços. Não sei de orientação
mais racional, quer sob o aspecto económico,
quer sob o aspecto político, o da disciplina

das atividades regionais, fator essencial da
ordem e bem estar comuns.

Os aproveitadores da guerra e dos preços.

os impacientes de lucro, os loucos de ambi-
ção, só êsses poderão opor-se à clarividência
da política do açúcar. O presidente Getúlio
Vargas tem alta e segura compreensão dos
fatos económicos. Não cede, nem transige di-

ante de qualquer exigência contrária aos in-

terêsses nacionais. Justiça se faça também ao
presidente do I A A, a Barbosa Lima Sobri-
nho, o ilustre pernambucano que dirige a

política do açúcar, com inteligência e admi-
rável fortaleza moral. Os interêsses mais mes-
quinhos, as campanhas mais subalternas, as

intrigas mais irritantes, a onda asquerosa dos
interêsses espúrios, a tudo êle resiste, com
superioridade e domínio absoluto das graves
responsabilidades, que lhe foram confiadas,

na defesa de setor tão importante da eco-

nomia nacional.

Os produtores de açúcar e de álcool, no
nordeste ou no sul do país, podem trabalhar

tranquilos. O seu labor não sofrerá a oposi-

ção, nem o confisco dos exploradores da guer-

ra e de outras situações excepcionais.

salariado, como o colono. Por isso o Código
Civil deixou de lado as classificações regio-

nais, para tratar exclusivamente da natureza
das obrigações existentes. Num contrato, ou
num regime de parceria, que adianta se de-

nomine lavrador ou colono o parceiro ? Que
significação ou que influência poderá ter êsse

rótulo nas relações da parceria ? Se a pala-

vra colono, ou lavrador, se reportasse apenas

a um tipo único de exploração, ainda haveria

o que discutir, se êsse tipo único fôsse espe-

cial. Na verdade, porém, sob o mesmo títu-

lo há parceiros, rendeiros, empreiteiros, sa-

lariados, isto é, obrigações muito diversas,

muito antigas e já reguladas e disciplinadas

no direito civil. Por onde se vê que o poder

de originalidade se limita ao rótulo, não al-

cançando a natureza da obrigação. Colonato

pode ser um vocábulo bonito, mas se reporta

a um conjunto de situações, que são muito

mais antigas que a Sé de Braga. Não expres-

sa um regime agrário especial, mas uma sé-

rie de regimes agrários, como a parceria, o

arrendamento, a empreitada, o trabalho as-

salariado. Quando se fala em "colono" não
se define coisa alguma, sob o aspecto jurídi-

co, pois que, pela amplitude da expressão ge-

nérica, não se pode saber se se trata de ren-

deiro, de parceiro, de empreiteiro, ou de sa-

lariado. O que existe em São Paulo não é

uma nova modalidade de exploração, mas tão

somente uma classificação nova, que não al-

tera a natureza das obrigações estabelecidas,

nem constitui uma forma de obrigação di-

ferente dos modelos clássicos, fixados em
nosso direito agrário.
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FOLKLORE

As festas agrícolas — A festa da
moagem — No período colonial; a tra-

dição no Brasil Holandês — A tradi-

ção no tempo do Império — A festa

nos engenhos do Sul; a superstição da
bênção; a cerimónia; a parte final da
festa — A origem da tradição —-As
festas agrárias de Portugal — A "fes-

ta do mel" entre os tupis.

Na populações agrícolas, as atividades agrá-

rias, nas suas fases .mais culminantes, sem-
pre foram pretextos para celebrações tradi-

cionais .

O homem, ao apreciar o resultado da co-

lheita, sente necessidade de agradecer à pró-

pria Natureza a dádiva fecunda da terra. E'

o grande agradecimento do lavrador.

A festa confunde-se com a cerimónia, a

alegria com o culto, o entusiasmo com a sin-

cera congratulação.

As festas tipicamente agrícolas usufruem
essa dupla feição: hierática e lúdica.

Os lavradores rezam e se divertem. Unem
a oração à cantiga, a fé à recreação.

De um lado, a manifestação mística e, de
outro, a manifestação lúdica.

Nas zonas canavieiras do Brasil, por cer-

to, idêntica cerimónia naturalmente havia de

surgir.

As populações agrícolas das nossas zonas

do açúcar, desde os tempos coloniais, não fu-

giram a essas usanças, generalizadas entre

lavradores de quase todas as partes do orbe.

Desde cedo, surgiu a cerimónia típica da
cultura canavieira.

E' a festa da moagem.
No momento em que se dá o "corte da

cana" e vai se iniciar a "moagem" da mesma,
a celebração é levada a efeito.

A festa da moagem, atualmente, perdeu a

imponência que se podia apreciar no tempo
do trabalho servil (época colonial e Império),

mas, ainda persiste em muitos engenhos do
Sul e do Norte do país.

Em grande parte, o ritual obliterou-se e

apenas observa-se longínquo vislumbre dos

DO AÇÚCAR
Joaquim Ribeiro

VIII

tempos passados. E, pode-se dizer, o adven-
to da "Usina" concorreu para a obliteração
dessa usança, típica dos hábitos tradicionais

da lavoura.

A festa da moagem, mesmo onde é ainda
celebrada, já não apresenta a originalidade de
antanho. Diluiu-se o pitoresco das usanças an-
tigas .

Essa tradição alcançou, sobretudo, gran-
de esplendor nos tempos da colónia e na era
imperial. O grande prestígio da religião,

nessa época, explica a pompa da festa. A
bênção da moenda era feita por clérigo.

Justamente por isso, em determinada fase

da colónia, quando a zona canavieira do Nor-
deste esteve sob o domínio holandês, esta ce-

rimónia sofreu temporário colapso.

Os holandêses, numa atitude sectarista a

favor do protestantismo, proibiram a sua rea-

lização .

Só quando o príncipe Maurício de Nas-
sau veio governar a colónia neerlandêsa é

que a proibição foi abolida. Com gesto de
tolerante sabedoria, o preclaro governante
revogou a proibição, ato que lhe aumentou a

popularidade entre os senhores de engenho
da terra.

A documentação a respeito está nos his-

toriadores que trataram do assunto. (Cf. José

Honório Rodrigues e Joaquim Ribeiro, Civi-

lização holandêsa no Brasil)

.

Entretanto, informe detalhado sóbre a fes-

ta só encontramos no tempo do Império, atra-

vés da pena pitoresca, embora algo bombásti-
ca, de Melo Morais Filho.

Lá está na sua obra "Festas e tradições

populares do Brasil" (edição prefaciada por

Sílvio Romero, Fau<:hon & Cia.) o relato mi-
nucioso da festa da moagem.

Melo Morais Filho focaliza uma dessas ce-

rimónias, realizadas nos engenhos do Sul

(Província do Rio de Janeiro) . Nada mais
temos a fazer do que reproduzir nas suas di-

versas sequências tão curiosa usança dos ve-

lhos temp*os. Para melhor estudá-la dividi-

mo-la nas suas fases mais típicas.
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I — A época da festa : o corte da cana (mês
de maio)

"No Rio Bonito, em Capivari, na Boa Es-
perança, em Macacú e em tôda a província

do Rio de Janeiro, a começar de abril, algu-

ma coisa de estranho se passava nas fazen-

das, desusada atividade punha em alvoroço

foreíros e escravos.

A gente da redondeza, convidada ou não,

dispunha-se a comparecer à festa anual agrí-

cola do mês de maio, época em que todos os

engenhos principiavam a funcionar.

Abandonando por tôda a duração da moa-
gem as suas magníficas e confortáveis mora-
dias, alguns senhores, acompanhados por ve-

zes da família, vinham residir nos engenhos,

fiscalizando diretamente o trabalho.

Desde maio, porém, as enxadas e as foi-

ces dos escravos lampejavam ao sol, proce-

dendo-se à capina geral do terreiro e de suas

proximidades, que abrangiam o inteiro perí-

metro, o quadrilátero extenso ocupado pelas

construções principais e rústicas da grande
propriedade. A casa de vivenda, a do engenho,

os paióis e depósitos as senzalas extensas

eram caiadas e limpas; a escravatura recebia

timões de baeta azul e roupa de algodão para

o gasto do ano; e, de oito a quinze dias antes

da moagem, procedia-se ao corte das canas,

que chegavam em carros de bois e ficavam

sob os alpendres ou em depósitos especiais".

(Obra citada, págs. 277/278)

.

II — Os cantos dos cortadores de cana

"Desde escura madrugada, entretanto, a

vida nelas (as fazendas) se reanimava, espe-

cialmente no tempo da moagem e da safra.

Os escravos, saudados pelo cântico das aves.

pelo murmúrio dos rios, pelo espadanar das

cascatas, surpreendiam as auroras do sol que

os encontravam no eito; os carreiros seguiam
à frente dos tardos bois, ao guincho dos car-

ros; e os cantos dos negros em turmas eram
acompanhados em surdina pelo cicio dos ca-

naviais às virações do amanhecer :

Stava na praia escrevendo
Quando o vapô atirou :

Foi os olhos níais bonitos

Que as ândias do mar levou.

Minha senhora, me venda.
Aproveite seu dinheiro

;

Depois não venha dizendo

Qu'eu fugi do cativeiro.

(Obra citada, pág. 279)

.

III — O dia da festa

"Mas o dia da festa estava marcado, e
com antecedência ultimavam-se os aprestos.
De véspera, a casa do engenho e as mais
construções adornavam-se, interna e exter-
namente, de troféus, de pendões vegetais en-
tremeados de flores selvagens, de ramagens
e palmas, de festões e arcadas de folhagens;
no terreiro, as bandeiras, colocadas de dis-

tância em distância, flutuavam na extremi-
dade dos bambus flexíveis e verdes; e aqui
e ali os moleques e negrinhas, saltando e brin-
cando, olhando espantados, chusmavam em
algazarra, aqueles com a camisa aberta no
peito, mostrando ao colo um figuinha sus-

pensa, um bentinho ou um rosário da devo-
ção materna.

Matava-se um boi para o banquete dos
senhores e ração dos escravos, carneiros, ga-
linhas, etc, incumbindo-se a dona da casa,

a família do agricultor, da direção das escra-

vas doceiras, das que arranjavam o necessá-

rio para os convidados e hóspedes

.

De véspera também, já se achavam na
fazenda os compadres e amigos do estimado
senhor e que tinham vindo de longe com suas

famílias. Os foreiros ajudavam os escravos

nos preparativos, a música se achava avisa-

da e os foguetes, comprados na cidade, en-

chiam o recanto de um aposento, para a oca-

sião oportuna.

"No dia da moagem, apenas a luz da ma-
nhã estava em casa de Cristo, lá vinham con-

vidados a cavalo, famílias em carros de bois

com toldos de esteiras ou de chitão lavrado,

indivíduos de tôda a casta, muitos dos quais

descalços, trazendo às costas sapatos enfia-

dos no ipê.

Neste ínterim a casa da moenda acabava-se

de armar, os escravos estavam a postos, os

caldeirões areados e espelhantes, o forno pro-

vido de lenha.

A um momento inesperado, a música da

vila tocava ao longe, assomando em um car-

ro de bois, todo enfeitado de flores e rama-
gens, trazendo o guia o chapéu circulado de

flores do mato, lindas e vistosas".

(Obra citada, pág 280/285).

IV — A superstição da bênção

"Era da tradição que, não se benzendo o

engenho em cada safra do ano, tudo corria
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mal; os escravos morriam ou decepavam as
mãos nas moendas; um desastre qualquer
perturbava a paz da família; um aconteci-
mento fatal punha em atraso a vida do fazen-
deiro.

No pleno domínio desta superstição, que
acreditamos uma verdade, o não compareci-
mento do vigário importava a transferência
da festa, ou a procura de outro sacerdote, que
nem sempre era fácil, concorrendo êsse ex-
pediente, embora autorizado, para ressenti-

mentos da parte daquele, o que cumpria evi-

tar.

Como é de prever, as moças faziam pro-
messas, acendiam Nossa Senhora, pediam a
todos os santos para que nada lhe tivesse

acontecido, sendo logo enviados pagens à ca-

valo à freguesia, a-fim-de indagar do motivo
da tardança.

E a música descia ... e de um dos carros
cobertos de colchas de chita, que se encami-
nhavam após apeava-se o folgazão e nédio
vigário, trazendo consigo a esparramada co-

madre e a récua de afilhados ...

A recepção, debaixo de vivas, tornava-se
estrepitosa; etc".

(Obra citada, págs. 285/286).

V — A cerimónia litúrgica

"Pouco depois, o vigário e seu sacristão

tiravam de uma caixa de folha de Flandres
os seus paramentos, a gente tôda seguia para
a missa e depois para a casa da moenda, for-

mando derradeiro grupo o fazendeiro, o vi-

gário, o juiz do termo, o juiz de paz e suas

competentes famílias.

Uma vez na casa do engenho, a gente tô-

da ficava em baixo, na grande área ocupa-
da pela almanjarra, as caldeiras, os alambi-
ques, os cochos, o forno, etc, indispensáveis

ao fabrico de açúcar e aguardente.

O vigário, de batina, sobrepeliz, e estola,

tendo ao lado o sacristão, abria o livro sa-

grado, ao passo que muitos dos circunstantes

recebiam tochas enfeitadas e acêsas.

As moças e as matronas, em fileiras su-

cessivas, com seu séquito de belas mucamas,
assistiam igualmente ao ato vestidas à moda,
sobressaindo em suas vestimentas e nos cabe-

los laçinhos de fitas verde e amarelas, flo-

res nativas. E o vigário começava a bênção

do engenho, finda a qual fechava o livro e

afastava-se, cedendo espaço à cerimónia de

inauguração".

(Obra citada, págs. 286/287)

.

?n -

VI — A cerimonia profana

"A música, em desafinação constante,
atroadora, a fazer despertar um cataléptico,
passava-se da celebração religiosa para a fes-

ta profana, ao estouro dos foguetes que se
atacavam lá fora, das girândolas que sibili-

vam intermitentes até a conclusão da cerimó-
nia.

Nesta ocasião, muitos dos circunstantes,
homens, senhoras e crianças, subiam para as
varandas interiores, aparatosamente ornadas,
e dali gozavam da festa da moagem, própria-
mente dita, da inauguração anual dos traba-
lhos da fábrica, segundo o ritual observado
por nossos lavradores.

E as moças aos cochichos, às risadinhas,

nos requebros desconfiados, adiantavam-se
para a almanjarra, passando a cada uma delas

sua vistosa mucama um feixinho de canas
raspadas, presas por laços de fitas, que eram
delicada e cuidadosamente colocadas por suas
nhoras dentro dos cilindros da moenda.
A musica atordoava ainda mais, as palmas

choviam, e um molequinho, de roupa bonita
e chapéu entremeado de folhas e flores, tre-

pava na boléia fixa a uma das hastes do tri-

ângulo da almanjarra, tocava a parelha de
burros, fazendo girar todo o maquinismo. Os
escravos empregados nesse trabalho deban-
davam, cada qual para seu mister especial,

com grandes escumadeiras e outros utensílios

da indústria.

Então o vigário, o fazendeiro, o madamis-
mo e mais circunstantes, que presidiram à

inauguração, reuniam-se aos convidados, que
se achavam nas varandas, seguindo todos em
ruidosa folia para a casa de vivenda, onde
lauta refeição, opípara merenda era servida,

trocando-se brindes calorosos, entusiásticos.

E o engenho moia ativíssimo, esgotado o

primeiro caldo, lavados os condutores.

Em seguida, em riquíssimos bules de pra-

ta, levavam as escravas saboroso çaldo de
cana, geralmente apreciado, sobretudo por

ser o da primeira moagem.
Tóda a escravatura, os foreiros em tropa e

os conhecidos dêstes, apreciavam, no terrei-

ro e na fábrica, o caldo que se distribuía a

granel, em cúias de cabaço amargoso, ao uso

da roça.

Nesse dia, à excepção da gente do enge-

nho, ninguém mais trabalhava; os escravos

batucavam depois do jantar; os foreiros dan-
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çavam e cantavam; os senhores moços pre-
*

senteavam as crioulas e mulatas de estima-
ção com belos cortes de vestidos de chita ou
de cassa, fios de corais, brincos, de ouro, etc.

Desde o anoitecer a músic^ preludiava o

baile, que começava às nove horas e findava
de manhã.

Aos que haviam assistido à inauguração,
era de costume mandar-ser ^ Mes de melado e
rapaduras, como lembl-ança da festa.

E enquanto o baile estuava nos salões dos
nhores, enquanto a sorte coroava de bens a
opulência, à luz fumarenta dos candieiros do
muro externo das senzalas, ao fogo de peque-
nas fogueiras que ardiam tímidas, os escra-

vos dançavam as suas danças, cantavam as
suas toadas, aos tinidos das violas, urucun-
gos e das marimbas, tangidos na solidão :

A vida do preto escravo
E' um pendão de penar :

Trabalhando todo o dia

Sem noite pra descansar.

E um morador, sapateando na chula, ani-

mada e fervente :

A cachaça é moça branca
Filha de pardo trigueiro:

Quem bebe muita cachaça
Não pode ajuntar dinheiro.

Cana verde, cana verde.

Cana do canavial,

Eu já fui mestre de açúcar,

Hoje sou oficial".

(Obra citada, págs. 287/289).

Tal é o relato minucioso de Melo Morais
Filho nas suas "Festas e tradições populares
do Brasil".

E' um depoimento do tempo do Império.
Atualmente, a bênção do engenho vai se

tornando rara, à medida que a Usina avança
na região canavieira. E, mesmo, nos enge-
nhos em que é ainda levada a efeito, já não
desfruta da pompa dos velhos tempos impe-
riais.

O costume, aliás, retratava a autonomia
económica dos grandes senhores de engenho.
Hoje, porém, o indisfarçado imperialismo das

Usinas desfigura todos êsses aspectos tradi-

cionais.

A "festa da moagem" fazia parte do pa-

triarcalismo rural de outros tempos e tem
as suas raizes não só em nosso ambiente ca-
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náviéiro como • t-«mbein ém liames, distantes

e remotoef^Tle povos que entraram em nossa

-iiJrmação.

* *

A origem da fe^Ja da raoagfefti prende-se

_ . a.trêe íontes, perfeitamente delineáveis.

A principal foi, sem dúvida, a própria con-

figuração do ambiente agrícola.

A atividade canavieira, por certo, estimu-

lou o aparecimento da festa como consequên-
cia natural do trabalho agrícola.

E' um fato geral observado em todas as

populações agrárias: a época da colheita é

sempre festiva.

Ora, entre nós, o mesmo processo social

se caracterizou. Obedecemos a um impulso

natural do espírito coletivo dos lavradores.

E' certo que podemos admitir dois influ-

xos, oriundos de elementos étnicos, que con-

correram em nossa formação: o português e

o tupí-guaraní.

Entre êsses elementos, encontramos tam-

bém festas mais ou menos análogas, que po-

dem ser lembradas.

*

Portugal, país agrário por excelência,

sempre teve, desde os primeiros tempos, fes-

tas e celebrações agrícolas. Todos os tradi-

cionalistas referem-se a essas tradições por

ocasião das "vindimas" nas regiões viníco-

las, das "ceifas" nos trigais e das ""esfolha-

das" nos milharais.

Teófilo Braga em "O povo português" e

Leite de Vasconcelos nas "Tradições popula-
res", referem-se, mais de uma vez, a êsses

costumes agrícolas, descrevendo-os e regis-

trando cantos e superstições.

Em todos êsses costumes portuguêses, en-

tretanto, não encontro nenhum que se asse-

melhe diretamente à "festa da moagem". Os
pontos analógicos são demasiadamente ge-

rais e se cingem: a) à comemoração da co-

lheita; b) à festa religiosa e profana, com re-

zas e cantos populares.

O elemento português, possivelmente, só

concorreu, de modo implícito, na elaboração

de nossa tradição.

Criou, por assim dizer, uma predisposição

para o desencadeamento da usança.

Se, em Portugal, celebravam a colheita

das uvas, do trigo, do milho, etc, por certo,
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haviam llteiibém de festejar o corte das canas
na América. Ê assim fizeram os colonos.

Tudo nos leva a crer que a festa da moa-
gem foi, antes ae tudo, uma elaboração das
zonas canavieiras, resultante da própria ati-

vidade agrícola. ^
O elemento português, europeu, apenas

abriu, por assim dizer, o sulco por " oMe .a

tradição ia correr. E, de fato, assim aconte-

ceu. Desde os tempos coloniais, a festa veio

se cristalizando até o esplendor do Império
e a inevitável decadência posterior.

*

* * »

Não é admissível que se esqueça, aqui,

uma referência à cultura tupí-guaraní

.

Os ameríndios do grupo tupí-guaraní, cer-

tamente, não conheciam a cana do açúcar,

planta exótica introduzida com a coloniza-

ção portuguesa. Tinham, todavia, um suce-

dâneo do açúcar: o mel silvestre.

E é curioso verificar que algumas tribus

tupis celebravam, periódicamente, uma "fes-

ta do mel" .

Esta festa apresenta inúmeros pontos de
analogia com a "festa da moagem" e não será

absurdo supor entre ambas alguma afini-

dade .

O mel era uma dádiva da Natureza e de-

via, na verdade, de impressionar ao amerín-
dio profundamente. Tudo nos leva a crer que
a festa do mel surgiu, espontaneamente, no
ambiente cultural tupí-guaraní.

Vejamos, porém, como êles realizam essa

curiosa tradição.

Tomemos,como ponto de referência a tribu

Guajajara, que ainda hoje habita as regiões

florestais dos vales dos rios Mearim, Grajaú,
Zutina e Pindaré.

Sôbre êsses índios. Charles Wagley, da Co-
lumbia University, realizou um inquérito di-.

reto, em quatro meses de trabalho de campo
(dezembro de 1941 a março de 1942). E divul-

gou os primeiros resultados numa comunica-
ção "Brief Notes on Acculturation among the

Guajajara", que O. R. Carneiro traduziu em
nosso "Boletim do Museu Nacional" (15/ju-

nho/1943).

No trabalho do eminente etnólogo norte-

americano vem desccrita a festa do mel, ao

lado da festa do milho.

Tais são os informes de Wagley :

"Além do ritual da puberdade, as princi-

pais cerimónias são a Festa do Filho (awaciri

wahú hárvo), que se realiza na estação chu-

vosa, IJtesde a plantação até à colheita do mi-

lho, e a Festa do Mel (zemuiti hárvo) que
ocorre no período das sêcas. A Festa do Milho
destina-se a proteger o milho, ^e, durante a ce-

rimónia, os pagés chamam os espíritos fami-
liares para auxiliá-los nesse propósito. A Fes-
ta do Mel é, talvez, a mais importante cerimó-
nia., dos .Guajajara. São necessários meses e,

às vezes, um ano para prepará-la. Constroem
uma cabana à parte (preferentemente esco-

lhem a "casa grande" na praça) e, conforme
colhem o mel, vão enchendo cabaças que pen-

duram em uma viga . Quando uma cabaça fica

cheia, os habitantes da aldeia devem cantar

durante uma noite para benzer o mel. Depois
de estarem cheias cabaças suficientes (de vin-

te a trinta), o chefe da cerimónia marca o dia

para começar a festa, e então convidam-se os

moradores de outras aldeias. Durante o fes-

tival, os homens entoam cantos no centro de
um círculo de mulheres. Ao terminar o canto,

cada um deles recebe um pouco de mel mistu-

rada com água, para beber, terminando a ce-

rimónia quando todo o mel for consumido".

(Obra citada, pág. 9).

O próprio Wagley aponta o fato dessa festa

do mel estar se obliterando :

"Embora não tivéssemos assistido a nem
uma Festa do Mel, temos certeza de que cer-

tas aldeias ainda a realizam de dois em dois

ou de três em três anos" (idem, págs 9/10).

Os cantos da Festa do Mel só devem ser

cantados por ocasião da cerimónia. E' o que
se depreende da seguinte passagem de Wa-
gley :

"Além disso, na aldeia de Januário pedimos
a alguns rapazes que entoassem as canções da
Festa do Mel, para gravá-las em disco. Inici-

almente consentiram, mas depois foram proi-

bidos pelos velhos, porque cantariam fora da
estação própria e sem que houvesse mel".
"Faz mal para gente . Meu avó diz que é mui-
to perigoso" eram as suas razões. (Idem, pág.

10).

Esta festa deveria ser comum a outras tri-

bus.

Já, em 1873, Gustavo Dodt, na "Descrição

dos rios Parnaíba e Gurupí" (edição de 1939,

São Paulo) menciona uma cerimónia dos Tem-
bé-Tenete-hara, durante a qual os homens
bebem uma mistura de mel com água. E'

uma cerimónia xamanística na qual os pagés

representam papel de realce.
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Para Wagley esta cerimónia descrita por'

Gustavo Dodt (obra citada, págs. 195 a 200)
'

é a mesma Festa do Mel dos Guajajara.
0 ritual da Festa do Mel, entre êsses úl- ,

timos, deve ser realizada adequadamente sob
pena de haver escassez de animais de caça.

De fato, a Festa do Mel está ligada à vida de
povos caçadores. E os próprios Guajajara
explicam essa cerimónia através de um mito
relativo a uma "festa dos bichos". Nas suas

"Brief notes on acculturation among the Gua-
jajara" não reproduz a lenda que a respeito

coligiu.
*

* *

Esta tradição tupí-guaraní relativa à "Fes-

ta do Mel" possui algum paralelismo com a

"Festa da moagem" :

1 — Ambas são realizadas durante as sê-

cas. (A festa da moagem em abril-maio)

.

II—Ambas possuem a cerimónia da benção

.

III Ambas possuem o ritual da bebida

("mel com água" na indígena^ "caldo de ca-

na" na brasileira).

IV — Em ambas tradições, há a supers-

tição de que a não observância do ritual im-

plica no advento de desgraças.

As analogias são bem nítidas.

Tudo nos leva a crer, contudo, na autono-
mia das duas tradições e a afinidade da "Fes-

to do mel" com a "Festa da moagem" expli-

se, satisfatòriamente, pela tese da identidade

do espírito humano.
Qualquer convergência de ambas tradi-

ções não seria absurda, entretanto.

Elementos verbais favoreceriam a colisão

de ambas festas.

Na linguagem antiga, vigente na colónia,

o vocábulo mel abrangia não só o "mel de

abelha" como o *'mel da cana de açúcar", ao

que hoje chamamos, comumente, melado.

Entretanto, na linguagem popular da zona

canavieira, o vocábulo "melado é também
empregado em relação ao "mel de abelha".

E' o que encontro numa trova de Campos :

Duas coisas neste mundo
Faz a gente admirá :

Abelha fazê melado
E rio enchê e vazá.

Por sua vez, nos tempos coloniais, dizia-

se "mel" por "melado", conforme se vê da
seguinte passagem do historiador Rocha Pita

na sua "História da América Portuguesa" :

"São copiosos os meles, que as fórmas bo-

539

tam, quando depois de congelado o açúcar, lhes

.
tiram pelo fundo em que tem um furo, as fo-

" lhas como as tapam, quando -lhe lançam lí-

quido". (Obra citada, edição Garnier, pág. 22)

.

E logo adiante

:

"Também êste género de açúcar distila

outra espécie de mel, q.ue chamam remei, do
• qual se fazem outras manufaturas" (Obra ci-

tada, ibidem)

.

O vocábulo mel tem. dois plurais: meles
(forma antiga) e méis (de uso corrente).

Apesar do feitio arcáico, Castilho, ainda
no século passado, empregou o primeiro :

"Os meles espumantes"
conforme registra Aulete.

É de mister distinguir os diversos tipos de
mel de abelha dos do mel de cana de açúcar.

Entre os primeiros, existem: mel de pau,

que certas abelhas depositam em buracos das

árvores; mel virgem, mel puro que sai es-

pontaneamente dos favos; mel silvestre, o das

colmeias do mato, de má qualidade.

Entre os segundos: mel de barro, o licor

que distila o açúcar quando está na fórma
quase purgado; mel de engenho, o caldo da

cana depois de cozido que se apura para is às

fórmas; mel de furo, o primeiro licor que disti-

la o açúcar quando está na fórma a purgar.

A farmacopéia conhece ainda o mel rosa-

do, mistura de mel e folhas sêcas de rosas.

E' necessário distinguir, no meio de outros

têrmos, os vocábulos apropriados do lingua-

jar dos engenhos de açúcar.

Ora, a "Festa do mel" dos índios poderia,

naturalmente, convergir sóbre a "Festa da

moagem", que, em última análise, era tam-

bém uma festa do mel da e^na de açúcar.

Nos engenhos coloniais, ao lado do negro

da Africa, labutavam também escravos ame-

ríndios, principalmente do grupo tupí-gua-

raní. E', pois aceitável a hipótese da conver-

gência das duas festas.
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A NOITE NO ENGENHO

Avista-se do trem um montão de ruinas
escuras e feias. Que será aquilo ? Alguma
casa-grande. São os restos do antigo enge-«
nho de bestas conhecido por Japungú. Per-
tencera a um branco que não deixou muitos
descendentes e êstes mesmos se retiraram

para fora do Estado. Vivem no sul um como
oficial de marinha, outro como comerciante.
Ficaram as tradições na cabeça do povo. Ja-
pungú teve vida como poucos engenhos da
redondeza. Era uma animação que deixava
a todos admirados. E de momento tudo se

extinguiu. Acabou-se como que para nunca
mais. Seu antigo e último proprietário era

uma pessoa boa, morenão de sentimentos, tra-

balhador, casado como moça branca e com
filhos bem alvos. Não saía do engenho. Por
lá vivia cuidando sempre de alguma coisa.

Mais distração que mesmo necessidade de ga-
nhar dinheiro,

O tempo foi passando até que um dia o
dono morre, a família larga da antiga vida,

transfere-se para a capital, ficando o enge-
nho abandonado inteiramente. O descaso
chegou ao ponto de determinar completa ruí-

na depois de alguns anos. Afinal Japungú
passou a outras mãos. Seu novo proprietário

morava na vizinhança e por lá aparecia uma
perdida vez. As histórias que começavam a
ser contadas de certa forma espalhavam o
espanto geral. E não eram histórias mentirosas,
não, elas bem que tinham o seu fundamento
se assentavam na verdade, era coisa que to-

dos sabiam e viam. Contavam também com
umas mínudencias impressionantes. Quem
duvidasse que fôsse espiar pessoalmente. Es-
colhesse de preferência uma noite de luar
por causa do movimento das sombras himia-
nas. Estas ficavam mais visíveis. Também ha-
via o que se ver quando as noites eram d? es-

curidão. Mas dava trabalho e ficava melhor
ir olhar o que se passava ao plácido brilho
da lua.

Japungú então se reacendia todo, alastra-

va-se o movimento de gente saindo e entran-
do. Os cambiteiros arreiando as canas corta-
das e o tombador na sua faina incessante.
O bagaço, caindo do outro lado da moenda,
era arrastado em esteiras de couro de boi

Ademar Vidal

para o pátio próximo. A bagaceira estava
cheia e reluzente ao luar, brilhando que só
prata limpa. Cantava-se desabaladamente

.

Todos os trabalhadores tinham o que canta-
rolar enquanto se sentia o cheiro agradável
do caldo verde com a espuma branca fuma-
çando. A fornalha atirava línguas vermelhas
para fora e pela boca do boeiro saía uma fu-

maça negra que o vento conduzia para as ban-
das do poente. E os carros cantando languo-
rosamente. No engenho se trabalhava. Os
pretos se achavam nos seus postos e se entre-

gavam às suas obrigações com luna alegria

pueril. Movimento que durava e que se es-

pichava pela madrugada sem que ninguém
fôsse interrompê-lo.

Percebía-se distintamente, mesmo à dis-

tância, o trotar das bestas na almanjarra, a
engrenagem rangendo, estalando e movendo
as moendas. Os nomes que elas tinham eram
chamados de vez em quando. Borboleta,

Açucena, Maravilha, Mimosa, Bonina. O se-

nhor de calças arregaçadas e a andar por to-

dos os lugares numa fiscalização incansável.

Na casa-grande a família se balançando nas

cadeiras, comendo pipoca, gente sentada no
chão, todos numa conversa sem termo. E Ja-

pungú se vendo à distância como uma gran-

de mancha escura na paisagem do luar de
outubro. Distínguía-se a luz das lamparinas
encarnadas e inquietas com a brisa da noite

soprando um perfume que vinha da mata
próxima. De vez em quando, e para quebrar
o ritmo do ambiente, o vozeirão do senhor

dando ordens, se fazendo ouvir com autori-

dade, um chicote na mão e um cachimbo de
cereja seguro entre os dedos. Tinha seus tra-

tos. Gostava do que era bom e a família não
conhecia miséria, tudo de barriga cheia, pas-

sando bem, viajandò e se educando. O açúcar

dava para sustentar a situação com certa

lordeza

.

As ruinas lá se acham agora. Japungú é

mal assombrado. Mas não faz receio a nin-

guém. Nada adianta no sentido do mal, não
se pratica senão o bem. Nem se conhece mo-
rador que tenha sofrido uma pena. Surra nun-

ca se deu. Dinheiro jamais se tomou do po-
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BREVES DESCONSIDERAÇÕES SOBRE
UM VELHO TEMA

Longe de mim a intenção de ferir melin-
dres de quem quer que seja. Mas só me pa-
rece que a poesia popular brasileira tem sai-
do, em grande parte, de um inspirado contin-
gente de diabéticos — tal a obcessão do
"doce" nos versos que se cantam por ai em
fora . .

.

Um pequeno esforço de memória, e a gen-
te vai encontrando, entre retalhos de modi-
nhas ou sambas que ouviu, uma quantidade
considerável de sacarose.

Creio que já me referi em outra crónica
àquela toada de remeiros do São Francisco,
em que o caboclo de vara ao peito, arrastan-
do caudal acima a barca pejada de carga, con-
fia à amplidão sertaneja o estranho anseio da
sua alma :

ô lê-lê,

diá !

Penso inté que tou maluco,
pensando no meu desejo :

temperá meu cafézinho

com o doce dos teus beijo !

Esta, de todas as quadras do género, é a

que, ao meu ver, encerra mais lirismo, mais
poesia, propriamente dita. Tanto que, às vezes,

me surpreendo duvidando da capacidade do
beradeiro para fazé-la, a-pesar-de saber que
desde Pirapora até Joazeiro não ha coxia de
barca de onde ela não tenha partido, gemida
e dolente, nas amplas noites de lua.

Sodré Viana

Mas há outras, e muitas, das quais cita-

remos apenas algumas. Um violeiro do Piauí,
cantando para alguém na fazenda Sitio do
Rei, louvou-o da seguinte forma

:

E' duro como braúna,
não respeita criatura,

mas quando é bom é bom mesmo,
tem alma de rapadura !

Lá para os dentros do Piauí, açúcar é ar-

tigo de luxo. A indústria da cana pára mes-
mo na engenhoca puxada a bois. De modo
que a rapadura é o doce supremo.

Ouvi também, de outro cantador, a res-
peito de uma linda morena presente a uma
Roda de São Gonçalo do Amarante, a afir-

mação de que ela possuía

cabelos de imbiruçú,
bôca de mé de abêia

!

Nisto, aliás, o poeta bronco seguia outro
poeta, civilizado e famoso, que escrevendo um
poema em prosa, apresentou Iracema como
sendo "a virgem dos lábios de mel"...

Zé Cacundinha, vaqueiro da Lagoa Nova,
improvisador, que morreu de fome na seca de
32, da qual os senhores académicos talvez nem
siquer tenham tomado conhecimento, can-
tava :

bre nem se tirou de casa filha dos outros para
não se casar. Vive-se uma vida regular nos
ritmos simpáticos. Mas é mal-assombrado,
Japungú. Aquelas ruínas escondem os segrê-

dos de um passado que parou de súbito e que
continua a viver na lembrança de uma enorme
população miserável. Que se cobre de tra-

pos e que trabalha incessantemente. Ela con-

ta o que se passa no engenho que só agora

tem algumas pedras disformes e alguns pa-

redões. Não perde o espetáculo que se apre-

senta poç ocasião das "botadas". Então quan-

do faz luar ainda é melhor porque não há ne-

cessidade de aproximar-se muito para distin-

guir o movimento. A Visão se regala diante

do quadro que as ruinas transformaram. Che-
ga a ser uma distração agradável para as pes-

soas pacientes que gostam de esperar. Até os

nomes dos fantasmas trabalhadores se conhe-
ce bem: Antão, Mirinha, Mucuim, Sapo, Zé
Baú. Os negros com os lombos reluzentes e

molhados de suor. O carro de boi cantando
na madrugada. Um barulho que vem de den-
tro do engenho e que anima aos corações sim-
ples.

Japungú continua a viver.
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A CURVA DA INDÚSTRIA AÇUCAREIRA
MARANHENSE

Apesar de ter a indústria açucareira atin-

gido no Maranhão o desenvolvimento que es-

boçamos em artigos anteriores, ela e^icontrou-

so impotente para resolver o problema da
transformação do seu trabalho, imposto pela

lei de 13 de maio de 1888.

No Maranhão, como aliás em todo o nor-

te do Brasil, a lavoura repousava no braço
escravo. Era êle quém tudo fazia nos enge-
nhos. Pouco apreciado, de elevado custo

quando comparado com o escravo, cuja diá-

ria saia ao senhor por 40 centavos, o traba-

lho livre era considerado imperfeito, confor^

me depreende-se dêste tópico, que expressa a

opinião de notável agricultor da época — "a

mim era impossível vencer a desídia e o des-

brio do trabalhador livre".

Devera, por isso, merecer a máxima aten-

ção dos lavradores o progresso que o aboli-

cionismo fazia no país desde 1870.

Assim, porém, não aconteceu.

Porque a escravidão era uma instituição

da qual o Império cobrava impostos, e por-

tanto legal, pensava o lavrador maranhense
só ser possível a abolição do cativeiro com
uma equitativa indenização em dinheiro, o

que lhe permitiria restabelecer o equilíbrio

de sua vida. O verso da medalha, isto é, ex-

Jerônimo de Viveiros

V

tinção do cativeiro sem indenização, êle não
quis considerar, mau grado as advertências
das mais autorizadas vozes da província. Ain-
da em 1876, chamava-lhes a atenção para o
problema Gomes de Castro, opinião insus-

peita por ser o chefe do partido conservador
da província, que era, como se sabe, a agre-
miação política que combatia o abolicionis-

mo. Em 1885, vímo-lo no nosso último artigo,

Temístocles Aranha não usava de menor
franqueza. Mas tudo foi em vão.

Desta maneira, a extinção do elemento
servil veio encontrar a lavoura maranhense
desprevenida e desaparelhada de meios para
realizar a pesada tarefa, que lhe lançava sô-

bre os ombros a lei de 13 de maio.
Da nova situação disse, com sinceridade

digna de nota, anos depois, em artigo publi-

cado na edição de 30 de julho de 1903 do
jornal "O Federalista", sob o pseudónimo de
Agrícola, o Dr. José Francisco de Viveiros,

velho agricultor maranhense :

"No dia em que ruiu a escravidão de modo
tão brutal e imprevisto, dolorosa surpresa

para a imprevidente e incauta lavoura, lan-

cei os olhos para trás, percorri o meu passa-

do, lastimei d largo lapso de tempo que eu
havia dissipado, confiando demasiadamente

Eu quero vê o teu cóipo

dansando neste terreiro

como argola de pandeiro
tocado com toda infúca !

Eu quero vê o teu cóipo

chiando no meu caló

como chia na panela
como chia na panela
um confeito

um con-fê-êito de açúcar

!

Mas tudo isto ainda pode estar certo. O
que me assombra, a mim que sou um bugre

de gravata e para quem "doce" é sensa-

ção mesmo de paladar, ali no duro, é o ex-

tremo a que chega o meu conterrâneo Dori-

val Caymi, êsse magnifico intérprete das can-

ções do mar da minha Bahia

:

E' doce morrer no mar,

nas águas verdes do mar...

Creio que neste caso o "salgado" foi cla-

morosamente preterido ...
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em um estado de coisas que não poderia per-
durar e que subsistia só pela resignação de
uma raça que se distingue pelo sentimento,
mas a quem a longa escravidão havia atrofia-

do o pundonor humano".
"Nesse mesmo dia, compreendi também

que para a rotina agrícola havia soado a úl-

tima hora e que só uma cultura muito mais
aperfeiçoada poderia comportar o pesado
custeio do trabalho livre".

"O escravo e só o escravo, com a sua resig-

nação e paciente trabalho, tinha conseguido
alimentar a rotina agrícola, emprestar-lhe
aparências de vida".

"Êste instrumento de trabalho havia desa-

parecido, não poderia, pois, subsistir, nem
mais um dia, o edifício que pesara exclusi-

vamente sobre seus ombros hercúleos e tole-

rantes" .

"Encarei, então, com calma a situação,

medi-lhe refletidamente todo o alcance, e, re-

soluto, liquidei radicalmente o meu passado".
"Segui o exemplo dos gregos diante de Tróia:

queimei os meus navios, para prevenir o arre-

pendimento e não mais poder voltar atrás".

"E não me enganei — com a rotina ninguém se

salvou ainda, nem se salvará".

Era êste o pensamento geral. Quem escre-

veu sobre o assunto não teve outra opinião.

Comprova a nossa assertiva a transcrição se-

guinte, extraída de um artigo do Dr. Germa-
no Vert, que aliás se refere à lavoura do sul

do país, cuja situação era. muito diferente da
do norte :

"Ha poucos anos ainda, a lavoura não apre-

sentava grande dificuldades". "A questão do
salário reduzia-se à remuneração dos cabeças

de cultura, administradores e outros". "O
mais, gado humano, que a fazenda mesmo sus-

tentava, se achava sujeito às condições eco-

nômiacs do gado em geral, não tinha mais ex-

gências". "O bom administrador mantinha-o
em perfeito estado para dele poder tirar a

maior soma de trabalho útil"

.

"Não há comparação possível entre o gado
humano, que possuía o lavrador, e o trabalha-

dor livre, ao qual tem êle de recorrer agora".

"A exploração estava organizada para ser

trabalhada pelo braço escravo". "De um dia

para outro, sem que nada mudasse no resto, a

despesa do salário recaiu sôbre a receita, que
não fôra calculada para isso". "E' muito difí-

cil, em caso tal, que o equilíbrio não esteja

rompido, e que os lucros continuem efetivos".

"E' necessário abrir decididamente os olhos,

e persuadir-se bem que o passado é passado,
e que nada poderá ressuscitá-lo".

"Em vez de lutar esterilmente para susten-
tar de um modo puramente artificial uma si-

tuação que não tem mais vitalidade e de pro-
curar galvanizar um cadáver, fechemos de vez
o capítulo e façamos nova vida para novos
tempos".

Seguiu-lhe em parte o conselho o lavrador
maranhense: encerrou o capítulo, mas não fez

"nova vida para novos tempos".

Atordoado pelo golpe que lhe arrancava
parte do patrimônio, estarrecido diante da de-
sorganização do seu trabalho, agora sem bra-
ços, com o êxodo dos ex-escravos, que das fa-

zendas partiam para a festa da redenção da
raça, o senhor de engenho do Maranhão es-

moreceu, perdeu a energia e a coragem, sen-
tiu que lhe falhava a confiança em si mesmo
e. . . baqueou.

Apareceu a descrença no futuro da indús-
tria açucareira.

O custeio do trabalho livre absorvia a re-

ceita da produção, dizia-se no Maranhão.
Para logo, cêrca de 70% dos engenhos de

cana fecharam as portas.

Impassíveis, os poderes públicos viam avan-
çar a tremenda hecatombe. Não tiveram um
gesto de proteção para aquela classe que vi-

nha fazendo a prosperidade da província.

Talvez, julgassem justo o cataclismo, para
punição do escravocrata que havia no senhor
de engenho.

Esqueciam-se, porém, que êles tinham de-
veres para com aquela indústria, cuja evolu-

ção custara dois séculos e meio de ingentes
e perseverantes esforços dos nossos antepas-
sados. Não quiseram compreender a magni-
tude do momento que se lhes proporcionava
para tornarem-se beneméritos de uma classe,

cujos pósteros teriam de julgá-los um dia.

Faltou ao Maranhão, nessa hora trágica

da sua vida económica, o espírito clarividen-

te de um Alexandre Barbosa Lima, que fez

ressurgir a lavoura canavieira pernambuca-
na, quando lhe bateu às portas êsse mesmo
cataclismo

.

Quis o destino que só lhe aparecesse êsse

estadista de pulso, depois de consumada a

hecatombe

.

Teve-o, é verdde, mas só passados anos,

na notável figura do Dr. Benedito Pereira

Leite.
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Amante de sua terra como quem mais o

fòsse, certo que êste grande maranhense, cuja

vida não inveja as dos varões de Plutarco,

levantaria a agricultura maranhense, se

ainda a tivesse encontrado com vitalidade,

quando da sua ascenção ao poder.

Chegou tarde, porém. A lavoura agoni-

zava.

Por tudo isso, dentro de meia dúzia de anos,

após o 13 de maio de 1888, a desvalorização

da propriedade agrícola no Maranhão atin-

gia a 90%

.

Bastam dois exemplos para elucidar a

afirmativa: Tramaúba — engenho do municí-

pio de Penalva — do valor de 60.000 cruzei-

ros foi vendido por 6.000, em agosto de 1888;

Kadoz, situado no município de Viana, e onde
o seu proprietário tinha invertido 50.000 cru-

zeiros, passou a outras mãos por 5.000 em
1890.

Das fazendas afastavam-se os senhores

com a mesma ansiedade com que os ex-escra-

vos deixavam os ranchos do seu cativeiro, Ês-

tes tinham horror do passado; aqueles, medo
do presente.

Poucos ficaram, uns enfrentando a crise

para sucumbirem mais adiante, como o dono
do engenho "Tijuca"; outros assistindo estoi-

camente à derrocada da sua fortuna, como
proprietários do engenho "Encontro", que
nem desencaixotou os aparelhos chegados da
França

.

A maioria desertou da luta, aceitando os

10% sobre o valor da propriedade, que lhe

oferecia o vendeiro da encruzilhada ou o ne-

gociante da povoação.

Gente inculta essa que ia movimentar os

engenhos de cana. Não seria ela, sem dúvi-

da, que havia de empreender a transforma-
ção, que se fazia mister operar na agricultura,

e que o senhor de engenho não teve coragem
de levar a bom fim.

E, de fato, solucionou ela o problema de
acordo com a sua profissão. Atilado negoci-

ante e nulo lavrador, o novo senhor de enge-
nho fez do armazém, montado para forneci-

mento do trabalhador livre, a principal fon-

te de renda do seu estabelecimento agrícola.

Na venda depenava-se o operário para redu-

zir o seu salário. Não circulava o dinheiro,

que a moeda passou a ser o género do arma-
zém. Na troca de mercadoria pelo serviço

do trabalhador, a majoração da conta deste
não era ocorrência pouco comum.
Em outubi-o de 1900, um colabora''or do

"Jornal da Manh", folha que se publicava
em São Luís, escrevia :

"Há entre nós lavradores que possa jactar-

se de pagar salários aos seus trabalhadores ?"

"E' irrisório o salário que pagamos e se sou-
bessem em que espécie é êle pago?" "Digamos
somente que nem sempre êle chega para ali-

mentar o pobre coitado".

Como é bem de ver, a lavoura de minha
terra bania, por ser nociva à sua economia, o
sistema de cooperativas, que já vinha, nos
centros adiantados, proporcionando benefí-

cios ao trabalhador rural.

O homem do campo, que se dedicava à
pequena lavoura por sua conta, não tinha sor-
te diferente do operário da fazenda.

Deixou-nos um quadro dêste aspecto da
vida rural do Maranhão o observador sincero
e culto, que foi Agrícola

.

Vale^bem transcrevê-lo

:

"Escolhamos o homem mais trabalhador,
mais ativo, e devassemos a sua economia par-
ticular, a sua vida íntima".

"Tem êle mulher e filhos para alimentar,
vestir e educar". "Não lhe faltam terras fera-

císsimas para lavrar sob módicas condições;
mas possui, como únicos instrumentos de tra-

balho, além dos seus braços, o facho, a foice,

o machado, a enxada e o sacho".
"A ferro e fogo consegue o nosso homem

abrir um roçado, plantá-lo com os próprios
braços e capiná-lo com as próprias mãos". "Fi-

ca sujeito às vicissitudes de falta de chuvas,
alagação, lagarta, pulgão, voador, etc".

"Admitamos, entretanto, que tudo lhe cor-

ra bem, e que teve abundante colheita."
"Mas... não possui êle carro, bois nem ca-

valos, para transportar os seus produtos para
a beira do rio ou para a vila". "Tem, pois, de
pagar a condução ao negociante, a quem já
deve, por lhe haver comprado fiado e por pre-

ços exorbitantes, a ~ fazenda grosseira, que
mal cobre a nudez a êle, à mulher e aos fi-

lhos". "Não pode o pobre homem procurar
preço para os seus géneros, é obrigado a en-
tregar tudo quanto colheu ao seu credor, mes-
mo porque foi essa a condição do fiado".

"O negociante que empunha a espada de
Breno, e que não ignora qual o frete que
tem a pagar pelo transporte dos géneros ao
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mercado consumidor e sabe ainda o risco

que corre de ficar com ditos géneros no paiol

sem conseguir praça para transportá-los, não
dá dinheiro ao pobre lavrador, credita-o pelo

que lhe apraz, e . . . nem sempre êle salda a

sua conta".

"O Estado e as Municipalidades também
não se descuidam dos seus direitos" . "A Com-
panhia de Vapores, que leva os produtos do
Maranhão para outras paragens, consuma a

espoliação"

.

"Em resumo: o pequeno lavrador foi es-

folado pelo negociante da vila e pelos vapo-
res fluviais, assado pelo Estado e pelas Mu-
nicipalidades e devorado pela Companhia
Costeira".

"Nestas condições, quer trabalhador die

engenho, quer lavrador por conta própria, o
caboclo e o negro não tiveram no Mara-
nhão vida muito diferente da do pária da
índia".

Por isso emigraram quando lhes chega-
ram aos ouvidos as notícias das vantagens
mirabolantes das matas amazônicas.

O maranhense obedecia a uma lei natural,

a mesma que impele o português para o Bra-
sil, o italiano para a América do Sul, o irlan-

dês para os Estados Unidos. É a luta pela vida.

Não há povo que emigre só pelo prazer

de mudar de terra, para ver novos climas,

contrair novos hábitos e viver em terra "es-

tranha, entre gente que alheios males não
sente".

Todo aquele que abandona o pátrio lar, a

procura de novo habitat, é sempre arrastado

por uma causa qualquer, em todo caso muito
poderosa, imperiosa mesmo, que lhe torna a

vida insuportável na terra que o viu nascer.

Gozasse o proletário de conforto e bem
estar no Maranhão, fôsse menos árduo o seu

trabalho, e mais rendosa sua pequena lavou-

ra, com certeza não emigraria éle à procura

do velocino, que, embora com risco de vida,

acreditava encontrar nas enganosas matas

amazônicas

.

O Maranhão despovoava-se: por via marí-

tima ou pela estrada do fio telegráfico, em
massa, seus filhos abalavam para os Estados

seringueiros

.

No seu martirológio, a lavoura contou

com mais um flagelo: a falta de braços.

A imprensa clamava — não há braços para

Ds serviços da lavoura !

Só, então, o govêrno despertou. A medi-

da, porém, não resolveu o problema. Consis-

tiu ela na concessão de favores à imigração
cearense. Criou-se, dêste modo, um caso ab-

surdo na economia do Maranhão: êle que não
permitia um ambiente de vida suportável aos

seus filhos, julgava-se apto a oferecê-lo a
gentes de outras plagas.

O cearense acudiu ao chamado, que na
sua terra tinha sêca. Foi, mas não ficou. Re-
gressou no dia em que das bandas dos "ver-

des mares bravios" lhe gritaram: "Chega
gente, que no Ceará está chovendo".

E o êxodo maranhense só cessou, quando
terminou o primeiro ciclo da borracha.

(Continua).

ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE
CANAS DE SANTA BARBARA

O Sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool, recebeu o tele-

grama seguinte

:

"Sta. Bárbara, S. Paulo — Como seu presi-

dente, tenho a honra de comunicar a V. Ex.^ a
ftmdação da Associação de Fornecedores de Ca-
nas de Santa Bárbara. Atenciosas saudações. —
José Santos Aranha."

= FAZENDEIROS, 1==—

=

USINEIROS!
COMPREM direfameníe da produtora

TORTA DE MAMONA
para adubação dos canaviais

OLEO DE rícino
ótimo lubrificante para moendas

OFEREÇAM direfameníe à consumidora

A SUA produção
DE OLEO FUSEL

Dirijam-se à

CIA, química BHODIA BRASILEIRA

Caixa Postal 1529

S. PAULO

AGENCIAS

:

S. Paulo — Rua Benjamin Constant, 55

Rio — Rua Buenos Aires, 100-100 A
Recife — Rua da Assembléia, 1

Porto Alegre - Rua Chaves Barcelos, 167
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A HABITAÇÃO NAS ZONAS CANAVIEIRAS DO BRASIL
Vasconcelos Torres

III

Nosso inquérito

nas canavieiras

não teve a am-

plitude de uma
investig a ç ã o

particularizada e

isto porque foi

realizado c o n -

juntamente com
a pesquisa das
condições a 1 i -

mentares . Não
nos foi possível

proceder a um
1 e vantamento
completo, por-

q u e desejáva-

mos apenas es-

tudar pequenos
grupos; somente
as moradias dos

t rabalhadores
ouvidos foram
visitadas. P r e -

ocuparam-nos
sobremodo, as

condições de hi-

giene, o título

de domínio dos

moradores, a co-

bertura e o piso.

Em algumas usi-

nas anotamos as

dimensões das
viviendas ru-

rais, mas es-

te último de-

talhe não figu-

rará nos resul-

tados dêste tra-

balho, já por
não exprimir
precisamente a
situação de con-

forto do mora-
dor, já por não
ter constituído

sobre a habitação nas zo- Preferimos, sempre que

HABITAÇÃO

grÁfíco demonstrativo
do titul-o de dominiio

dos moradores

SERGIPE
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^ USINA CGRATIS)

TERCEIROS (ORATIS)

TERCEIROS (AL-UGUEL-)

^ CASA PRÓPRIA
um item da pesquisa que efetuamos.

nos foi possível,

realizar a entre-

vista na casa do
trabalhador. Es-
ta conduta tem
a vantagem de
permitir uma
visão de conjun-
to e, como é sa-

bido, a observa-
ção é um deta-
lhe de inestimá-
vel valia para o
pesquisador.

A noção de
comodidade é
é bastante va-
riável. Conhece-
mos obreiros ru-

rais, cujas resi-

dências eram de
palha e de ter-

ra batida, que
•estavam satis-
feitos com a ca-

sa que pos-
suiam, embora
tivéssemos cons-

tatado em tudo
a ausência, qua-
se completa, dos
requisitos indis-

pensáveis a uma
boa, ou melhor,
regular, habita-

ção. Que atri-

buir a isso?
Conformidade
com a miséria

ou prazer?
Questão que
não nos compete
discutir, mas
que merece ser

devidamente es-

tudada.

Ao terminar-

mos nosso tra-

balho nas usinas, percorríamos, demorada-
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mente, as zonas residenciais. A verdade é
que a maioria das usinas que visitamos pa-
rece cuidar da
habitação para
os seus operá-

rios. Neste par-
ticular, as zo-

nas canavieiras

avantajam-se às
demais regiões

agrícolas do
país. Estamos
falando de usi-

nas e não de en-
genhos. Os ra-

padureiros e as

engenhocas, es-

palhados na
imensidade do
nosso território,

possuem uma
assistência mé-
dico-social sui-

generis e isto
porque os pro-
prietários des-

s a s rudimenta-
res fábricas de
açúcar, não ra-

ras vezes, iden-
tificam-se com
a pobreza dos
seus trabalha-
dores e, como
êles, moram em
ranchos miserá-

veis. Aliás, na
nossa passagem
por alguns Es-
tados, principal-

mente o de Mi-
nas Gerais, tive-

mos ensejo de
visitar uns
quantos e n g e -

nhos, cujos pro-

prietários V e s -

tiam-se pobre-
mente e alimen-
tavam-se defici-

entemente.

HABITAÇÃO

GRÁFICO DEMONSTRATIVO
DO TITULO DE DOMÍNIO

DOS MORADORES

BAHIA
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verdadeiros cubículos para as moradias dos
seus modestos auxiliares. Os cubículos a que

nos referimos
são destinados
aos trabalhado-
res solteiros de
uma usina pon-
tenovense e fi-

cam à ilharga da
sede da impor-
ta n t e fábrica.

Nossa atenção
foi dirigida pa-
ra essas habita-
ções singulares
que, mal com-
portando duas
pessoasi, às ve-
zes abrigam
quatro. Não sa-

bemos se elas

existem atual-
mente, mas em
1941, tudo fazia
crer que não se-

riam demolidas

tão cedo.

Estabelecemos
duas divisões
que reputamos
básicas : usinas
que descontam
a casa no salá-

rio, como é per-
mitido por lei, e
usinas que for-

necem a habita-
ção inteiramen-
te grátis ao tra-

balhador. Ba-
seamo-nos nas
declarações dos
perquiridos e o
resultado reve-
lou que há uma
expressiva pre-

dominância do
segundo caso.
Todavia convém
esclarecer que

O aspecto geral não é comprometedor; en-
tretanto há usinas que ainda conservam sen-
zalas, que adaptam olarias e que fornecem

muitos t r a b a -

lhadores recebem o ordenado, sem se im-
portar com os descontos. Esta parte do in-

quérito, por consequência, é passível de crí-
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tica . Futuras investigações sanarão as falhas

agora apresentadas.

Na Bahia, por exemplo — afirmou-nos um
conceituado usi-

neiro — as iisi-

nas descontam
24% para a ha-

bitação e a as-

sistência médi-
ca. Em uma usi-

na somente en-

contramos o pri-

meiro caso. E'

aceitável que a

apuração dos
dados que cole-

tamos não refli-

ta a situação
real das habita-

ç õ e s nas zo-

nas canavieiras,

mas, dissemos
linhas atrás, co-

gitamos de gru-

p o s e é dêstes

que estamos tra-

tando. Interes-

sante é assinalar

que uma peque-
na percentagem
de obreiros pos-

sui casa própria.

A pesquisa foi

realizada em di-

ferentes épocas

e abrangeu os

seguintes Esta-

d o s e usinas,

num total de
490 famílias :

HABITAÇÃO

GRÁFICO DEMONSTRATIVO
DO TITUL.O DE DOMIMIO

DOS MORADORES

EST. DO RIO

Estado do Rio

Cambaíba
Paraiso

Poço Gordo
Queimado
Novo Horizonte
Santa Cruz
Santo Amaro
Santo Antônio
São José

São Paulo

Boa Vista

<
o
z
UJ

o
UJ

J

USINA (GRÁTIS)

TERCEIROS (grátis)

TERCEIROS (AL-UGUEl_)

I^CASA PRÓPRIA

De Cillo

Ester
Itaquerê
Monte Alegre
Piracicaba

Santa Bárbara
Schmidt
Tamoio
Vila Raffard

Minas Gerais

Ana Florência

Jatiboca

José Luiz
Mendonça
Rio Branco
Passos
Santa Teresa -

São José
Ubaense

Bahia

Acutinga
Aliança
Cinco Rios
Paranaguá
Passagem
Pitanga
Santa Elisa

São Carlos
Terra Nova
Vitória do Para-
guassú

Seigipe

Belém
Cafuz
Central
Fortuna
Jordão
Oiterinhos

Pedras
Proveito

São José do
Junco

Vassouras

No mapa de
frequência das habitações aparecem, no títu-

lo de domínio dos moradores, duas subdivi-

sões: casas de terceiros (pagando aluguel e

BRASIL AÇUCAREIRO JUNHO, 1944 — Pág. 44



540

grátis) . Anotamos a quantia do aluguel, que
vai de Çr$ 2,00 a Cr$ 20,00 por mês. O qua-
dro que se encontra no final deste artigo es-

pecifica o número de casas alugadas que en-
contramos, com os respectivos aluguéis.

O Sr. Orlando
Vieira Dantas,

num interessan-

te estudo que
acaba de publi-

car (O Proble-
ma Açucareiro

de Sergipe), de-

dica um dos ca-

pítulos ao pro-

blema da habi-

tação. Não nos
podemos furtar

ao ensejo de
transcrever as

palavras do au-

tor. Diz êle : "a
senzala de chão
batido, de pare-

des de taipa e

coberta de telha,

agarradas umas
as outras, com
sala de frente,

camarinha, sem
janelas e uma só

porta, era a

constante em to-

das as proprie-

dades. Com a

abolição e a con-

sequente fuga
da senzala para
os aglomerados
urbanos, surgiu

a casa de taipa

e palha, com a

cobertura à ma-
neira de chalet,

de duas portas e

uma janela, sen-

do uma de fren-

te. Nem pior,

nem melhor do que a senzala, apenas o direi-

to de viver livre em sua própria casa. A ne-

cessidade de atrair o braço livre para as suas

lavouras, obrigou o senhor de engenho a mo-
dificar as suas senzalas, em parte, colocando
porta no fundo das casas e janelas de frente

afim-de dar ao trabalhador liberto, as garan-
tias que a sua nova situação social determi-
nava. Pouco a pouco as senzalas vão sendo
substituídas pelas chamadas vilas operárias.
São casas construídas ,em grupos, de adobe

cobertas de te-

HABITACAO '

O^ÁFICO DEN/IONSTRATIVO
DO TITUI_0 DE domínio

DOS MORADORES

MINAS SERAIS

##########

####

o
Ui

J

'jjl'
usiisiA C<3RA-ns)

^ TERCEIROS (ORATIS)

^Q" CASA PRÓPRIA

lha, atijoladas,

com janela, pa-

redes rebocadas
e caiadas, barra-

das de pixe, com
uma sala de

frente e outra

de jantar, um
quarto, uma co-

zinha e armado-
r e s para rêde.

As modificações
operadas nas ha-

bitações dos tra-

balhadores não
importaram em
sensível melho-
ria no seu índi-

ce de vida, que
continua baixo".

(Pág. 45).

De uns tem-
pos para cá, o

problema da ha-

bitação vem
preocupando a

economistas e a

sociólogos. Já se

tem mesmo o es-

boço de um pla-

no visando o in-

cremento das vi-

vendas popula-

res. O Sr. Alva-
ro David do Va-
le, num traba-

1 h o publicado
no Boletim do
Ministério do
Trabalho, Indús-

tria e Comércio
(História da ca-

sa rural — Boletim N.*' 95 — página
293), enumera quatro itens, afirmando que
a sua execução importa em chegar a um
tipo ideal de casa para os trabalhado-
res. Os pontos enumerados são os se-

guintes :
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"I — suficiência para o tipo médio de fa-

mília operária rural

;

II — concepção dentro das linhas do es-

tilo tradicional, deixado pelos colonizadores;

III— emprêgo
preferencial de
materiais de
construção d e

produção local
ou reginonal

;

IV — satisfa-

ção dos requisi-

tos mínimos mas
suficientes de
higiene, compa-
tíveis com o

grau de cultura

das populações

t rabalhadoras
rurais".

O cumpri-
mento de tal
programa, escre-

ve o autor do
trabalho aludi-

do, "encerra ma-
téria do trabalho

rotineiro do en-

genheiro e do
construtor, mas
em grande par-

te contém ma-
téria que me-
lhor será capi-

tulada nos seto-

res da Higiene e

da Sociologia
aplicadas",

O Sr. Roberto
Simonsen, tra-

tando do pro-

blema das habi-

tações económi-
cas (Jornada da
habitação eco-
nómica —Boi. M. T. I. C. — n.° 85 — Pág.
301), escreve: "Sendo a maior massa de nos-
sas populações marcadamente pobre, a viven-
da popular deve ser, por excelência, o tipo da
habitação cuja construção deve interessar aos
govêrnos e a tódas as classes que compreen-

HABITACAO

©RÁFrCO DeMONSTF\A"TIVO
DO -rinrui-o de domínio

DOS MORADORES

SAO PAULO

^^^^^^^^^^

dem a imprescindível necessidade de condu-
zir e manter, com um mínimo de atritos, a
formação social brasileira. Problema que se
entrelaça com a formação da nossa raça, com
a higiene e a saúde pública, com a alegria de

viver da nossa
gente, deve me-
recer, incessan-
temente a nossa
melhor atenção.

Problema de di-

fícil solução por
simples iniciati-

va privada, por-
que num país

onde o capital é

escasso e caro e
onde o poder
aquisitivo médio
é tão baixo, não
podemos espe-

rar que a inicia-

tiva privada ve-
nha em escala

suficiente ao en-
contro das ne-
nessidades da
grande massa,
proporcionando-

1 h e habitações
económicas, que
não remunerem
suficientemente
os capitais aí in-

vertidos".

O
tu

^jfuSIIMA (©RAXIS)

TERCEIROS (grátis)

Ilustramos o

nosso trabalho
com cinco gráfi-

cos demonstrati-
vos do título de
domínio dos mo-
radores. No pró-

ximo número
desta revista,

continuaremos
no exame do as-

sunto, quando
publicaremos, com os devidos comentários, os

resultados gerais da nossa pesquisa sóbre a
habitação nas zonas canavieiras do Brasil.

Segue-se, na página seguinte, o quadro,
discriminador dos aluguéis de casa, cobrados
aos trabalhadores.
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HABITAÇÃO NAS ZONAS CAN AVIEIRAS — ALUGUEIS DE CASA

USINAS E «; t a d n s N ^ Hí* r2is:nc Cr$

Poço Gordo Estado do Rio 1 20,00 por mês

Sergipe 1 6,00

S. José do Junco. . .

.

»>

2 6,00 e 3,00 por mês

1 12,00 por mês

1 2,00
)> í>

Bahia 1 10,00
>) >!

Terra Nova »>

1 15,00
)) )?

2 8,00 " " e 104,00 por ano
I

•lllilliniMIIIIIIIMIIIIIIIMIIIIIIIIIIIIIMIIIIIIIIIIIIIIillllilllllllllllllllllllilllMIUIIIIIIIIIIIIIMIIIIMIMIIIIIIIIIIIIIKIIIIIIIIIIMIMIIIIIIIMIIIill^

M I T E C
MICROTECNICA LTDA.

SAO PAULO — BUA BOMA, 383 CAIXA 4503. Tel. 5-0173

LUBBIFICADOR AUTOMÁTICO "MITEC"

= Os lubrificadores "MITEC" são equivalentes aos das melhores marcas até agora importadas. =

s Fornecemos os aparelhos em diversos tamanhos, de 1 até 6 ramais. s

I VANTAGENS :

|
• Iiuhrificação independente s
• Lubrificação forçada a
m Regulação independente =
f Economia. =
É . ACIONAMENTO: com polia ou a catraca =

ErlllllltillllllNIIIIIIIIIlHlIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIMIIIIIIIIIIMIIialllllllllllllllMIIIIIIIMIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII^
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UMIDADE DO AR COMO FATOR PRINCIPAL DA
DETERIORAÇÃO DO AÇÚCAR CRU (*)

A experiência que relatamos aqui refere-se
ao comportamento, em armazenagem, segundo o
sistema de "Armazém Fechado" e com papel al-

catroado impermeável cobrindo nas estivas todos
os andares de mercadorias, de um lote de açúcar
cru de 320.000 sacos da safra de 1941. Os dados
niunéricos são apresentados de maneira conden-
sada, nas duas tabelas que fazem parte dêste tra-

balho .

Em observações registradas durante muitos
anos, na ordem dos complexos fatores que influem
na deterioração do açúcar cru durante a armaze-
nagem e transporte, terrestre ou marítimo, temos
notado sempre que, em igualdade de análises fí-

sico-quimicas e bacteriológicas, a umidade do ar
é, em todos os casos, o fator mais nocivo para
conservação dos açúcares e mais prejudicial ainda
do que a própria umidade original contida no açú-
car no momento de ser ensacado.

Esta deterioração é a causa, em muitos arma-
zéns inadequadamente protegidos, de que os açú-
cares crus ensacados.com 96,50 de Pol., em sacos
de 325 Ibs. líquidas, hajam acusado, aos 6 ou 12
meses de armazenagem, perdas efetivas de 1,0.°

até 2,50 de Pol., e de 3 até 7 libras de pêso por
saco, quer dizer, um prejuízo efetivo de 8 cts. até
30 cts., por saco, variando esta cifra naturalmente,
segundo o préço do açúcar.

(*) Conferência Anual da Associação de Téc-
nicos Açucareiros de Cuba. Transcrição de "A Fa-
zenda" .

J. G. Salinas

Investigadores de relêvo em todos os países

açucareiros do mundo, como Kammerling, Prin-

sen Geerligs, Thíme, Van dei Byl e outros em
Java, Deerr, Norris Lewton-Braín e outros em
Havaí; King, Rendon e outros, nas Filipinas;

Tempany, de Charmoy e outros, nas Maurícias;

Van der Byl, Blewett e outros, na África do Sul;

Owen, Browne, Kopellof e outros, nos Estados
Unidos e Porto Rico, e, finalmente, os repetidos

ensaios realizados em Cuba pelos membros da
Associação de Tecnólogos, já fixaram, de modo
concludente, que a causa principal da deteriora-

ção dos açúcares crus durante sua armazenagem
é produzida" pela ação dos micro-organismos,
exercida esta sob as especiais e favoráveis condi-

ções criadas, seja por um alto conteúdo original

de umidade constitucional, seja pelo acréssimo da
lavagem na centrifugação, que dilui a película de
mel, ou pela posterior absorção da umidade do
ar". Para detalhes sôbre cada uma destas inves-

tigações, chamamos a atenção do leitor para as

coleçoes das revistas açucareíras: "Facts About
Sugar" e "Int. Sugar Journal" e as Memórias da
Associação de Tecnólogos Açucareiros de Cuba.

Evidentemente, a ilora microbiológica encon-
trada pelos autores citados, em açúcares crus de
engenhos, é tão variada e numerosa que toma
cada vez mais complexo o assunto, já que natu-
ralmente cada espécie de bactéria ou de bolor,

original ou desenvolvida no açúcar cru, exerce sua
ação segundo condições diferentes. Daí temos de-
duzido, graças a repetidas comprovações práticas.

PRODUÇÃO E MOVIMENTO DE ÁLCOOL NO MUNDO
CUBA

O secretário geral do Ministério das Re-
lações Exteriores do Brasil, em ofício datado
de 27 de abril último, comunicou ao presiden-
te do Instituto do Açúcar e do Álcool que,
segundo comunicação do Consulado Geral do
nosso país em São Francisco da Califórnia, o

govêrno americano contratou com o de Cuba
a compra de 65 milhões de galões de melaço,
destinados à fabricação de álcool industrial,

ao preço de US$ 13,60 por galão. Cuba limi-

tará as suas exportações de rum e gin para a

América do Norte, comprometendo-se êste

último país a comprar a Cuba álcool industrial,

por preço inferior a US$ 0,90 por galão. Há
ainda o compromisso da América do Norte

de reter no país um estoque de 200.000 tone-

ladas de açúcar, que não será transformado
em álcool.

ESTADOS UNIDOS
A "Gazeta de Notícias", número de 31 de

maio último, publicou o seguinte telegrama

:

WASHINGTON — (Inter-Americana) —
As necessidades de álcool, em 1944, são calcu-

ladas em 630 milhões de galões, mais da me-
tade dos quais serão absorvidos pelo progra-
ma de produção de borracha, segundo anun-
ciou o Departamento de Produção de Guerra.
Todas as facilidades de produção do país, in-

clusive as novas fábricas que entrarão em ati-

vidade, terão de trabalhar ao máximo de sua
capacidade, afim de atender a essas necessi-

dades.
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a nossa constante recomendação de que, acima de
tudo, deve produzir-se açúcar cru sob condições

de absoluta assepcia na fábrica, considerando
todo o processo de elaboração desde os moinhos
até o invólucro do açúcar.

Estas conclusões universais deram lugar à

fixação das conhecidas cifras do Fator de Segu-
rança. (% umidade /lOO Pol., não maior do que
0,30 e, pelas recentes observações, não maior do
que 0,25), recomendada por "The Colonial Sugar
Co." e a mais moderna de Grau de Diluição ou
seja "% umidade /lOO — (Pol. - % Umidade)
não maior do que 33.33" recomendada por Behene,
que a explica, dizendo que a principal vantagem
desta sôbre o Fator de Segurança consiste no fato

de que sua cifra aumenta mais ràpidamente à me-
dida que a cifra de umidade % é mais elevada,
considerando-se, portanto, mais representativa das
condições que se desenvolvem dentro da película

de mel que envolve o grão de açúcar.

Com referência, digamos que os equivalentes
entre estas duas cifras ou índices de segurança
são como se segue :

Fator de Segurança Grau de diluição

0,25 33,3

0,30 42,8

0,33 50,00

Chegou-se, pois, a uma convicção técnica uni-

versal, baseada fundamentalmente na comprovada
existência de uma flora microbiológica abundan-
tíssima e na capacidade higroscópica do açúcar,

quanto às condições que um açúcar cru deve reu-

nir para suportar, sem deteriorar-se, uma arma-
zenagem, prolongada. Até agora, porém, não houve
uniformidade de critério técnico no que diz res-

peito à condição do ar dentro dos armazéns e nos
porões dos navios que transportam açúcar cru.

A ventilação dos armazéns, quer seja para
renovar o ar, quer para modificar a umidade re-

lativa do mesmo, parece ser o critério mais gene-
ralizado. Comunicamos uma observação especial

feita num dos armazéns fechados, a que se limita

esta informação e quç confirma plenamente, por
si só, a influência nociva da umidade sôbre a de-

terioração do açúcar armazenado.

A pavimentação dêste armazém é de terra e

areia, batidas, com tábuas de madeira dura de 12"

de largura por 2" de espessura, muito bem uni-

das. Em cima da madeira está colocado o papel
alcatroado, impermeável.

A superfície total do pavimento dêste arma-
zém é de 400" x 70 — 28.000, ocupando cada saco

uma área aproximada de 6 3/4 p. 2. O total de

sacos, no primeiro plano, é pois, de 4.000 (des-

contando os espaços laterais perdidos)

.

Dêstes 4.000 sacos só apareceram ao fazer-se

o embarque, 20 sacos manchados de melaço, dos

quais 16 estavam ligeiramente manchados sem al-

terar apreciavelmente o pêso e Pol. do açúcar

contido nos mesmos e os outros 4 manchados em
2/3 partes do lado inferior do saco.

Estudando as causas que produziram essas

manchas, verificamos que em todos os casos pro-
cediam de pequenas frestas nas juntas das tábuat>,

através das quais atuou a umidade da camada de
terra, umedecendo o papel e provocando a dilui-

ção do mel envolvente do grão de açúcar, alcan-
çando esta melosidade sòmente 1/2" para o inte-

rior do saco em seu plano inferior. Nos 4 casos
de sacos mais manchados verificamos que, em
todos, haviam ficado situados sôbre secções do pa-
vimento cobertos com tábuas de madeira fresca,

postas em substituição de outras velhas e que se
tinham fendido, coincidindo, além disso, com fres-

tas entre tábuas.
Uma análise dos sacos mais manchados deu o

seguinte resultado :

Pol. da parte superior e média do saco 97,2

Pol. da parte afetada 86,7

Pol. da média do saco 96,6

o que equivale a 5 por cento, aproximadamente,
para a parte do açúcar umedecido.

As experiências que comunicamos nessa li-

geira informação, e que fixam uma nova orien-
tação, são de natureza concludente e confiamos
em que possam ser facilmente comprovadas e

aproveitadas, tanto em Cuba como em qualquer
outro país açucareiro, esperando-se que resol-

vam um problema que custou até agora centenas
de milhares de dólares por ano, além dos trans-
tornos ocasionados, tanto aos produtores de açú-
car e à sua armazenagem, como aos próprios re-

finadores para chegar aos detalhes finais nas
transações de compra e venda de açúcares crus,

armazenados por muitos meses .

CONCLUSÕES
1. A perda comercial registrada por Pêso

e Po. neste lote de 320.000 sacos de açúcar cru,

armazenados durante 6 a 10 meses no depósito do
engenho, representa uma cifra que é pràtica-

mente insignificante para o caso do Armazém N. 1.

2. — As condições essenciais, para a conser-

vação, sem deterioração do açúcar cru, durante
sua armazenagem são: Primeiro: um índice mi-
crobiológico muito baixo ou seja que o açúcar te-

nha sido fabricado sob rigorosíssimas condições

assépticas . Segundo : que a cifra do valor de se-

gurança não seja superior a 0,25 (equivalente a

um Grau de Diluição de 33,3), e Terceiro : que o

açúcar cru seja conservado em Armazéns Fecha-
dos, sem absolutamente nenhuma ventilação pos-

sível e cobrindo os pavimentos, sejam êstes de

cimento ou de madeira, com algum tipo de pa-

pel alcatroado impermeável. No caso de pavimen-
tos de cimento, devem evitar-se fendas, que des-

cubram a base da terra. No caso de pavimento
de madeira deverá fazer-se com que as tábuas

estejam perfeitamente unidas nas juntas.

3. — Para garantir a conservação do açúcar

cru, a cifra de Umidade Relativa (medida com um
psicrómetro de 2 bolbos), no interior dos arma-
zéns ou nos porões dos navios, deve estar entre

os limites de 55 e 55, ou, melhor ainda, igual, se

fôr possível, "à do Grau de Diluição do açúcar era

no momento em que vai ser armazenado.
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prejuízos causados na argentina
pelo "carvão"

"La Nación", de Buenos Aires, em seu número
de 4 de março último, publicou o seguinte :

O ministro da Agricultura da Argentina, se-

gundo noticiou a sua Secretaria, encarregou, faz al-

gum tempo, o diretor de Sanidade Vegetal, enge-

nheiro Juan B. Marchionatto e o vice-presidente

da Comissão Especial Investigadora da Indústria

Açucareira, engenheiro Alejandro Terrera, de um
estudo sobre o "carvão" e acêrca das medidas sa-

nitárias e económicas que deveriam adotar-se para
evitar a difusão da praga na zona canavieira do
norte do país e as consequências de ordem diversa

que o problema significa para a economia dessa

região

.

Realizado o estudo, o diretor de Sanidade Ve-
getal apresentou ao ministro um relatório sóbre
aquele assunto, começando por recordar que o ,

"carvão" da cana de açúcar apareceu, pela pri-

meira vez, em Tucuman, em 1940; durante o ano
agrícola de 1941/42 generalizou-se em quase tóda
a província, alcançando sua difusão as zonas ca-

navieiras de Jujuy e S.alta.

CÁLCULOS SOBRE OS PREJUÍZOS DA PRAGA

Refere-se de início o relatório às caracterís-

ticas da enfermidade e quanto à estimativa dos

danos produzidos, diz, entre outras coisas, o se-

guinte :

"Não se fez entre nós nenhum trabalho que
possa servir de base para estimar os danos que
provoca o "carvão" na cana, havendo-se sòmente
anotado que as plantas que ficam com todos os

brotos enfermos podem secar.

Em outros países, onde a enfermidade é co-

nhecida há muitos anos, os prejuízos que ocasio-

na foram calculados desde 6% até 10% e sòmente
em alguns distritos canavieiros muito afetados se

observam ataques severos, porém sem outra apre-

ciação .

Não obstante, na província de Tucuman ob-

serva-se que os danos serão muito graves e que,

se a situação não melhorar, apenas se poderá al-

cançar uma produção de J.50 . OOQ toneladas de
açúcar, contra 252.000 toneladas produzidas na
última safra, fato êsse que tem ecoado nas ma-
nifestações publicadas nos jornais da província e

desta capital.

A realidade, como veremos, é algo diferente

e de qualquer modo, pelo atual desenvolvimento
das culturas, é aventuroso presentemente fazer

cálculos sobre os rendimentos.

Em nossa visita à zona canavieira de Tucuman
tivemos oportunidade de analisar detidamente
êste problema e nos encontramos com alguns fa-

tos que são eloquentes.

Fizemos assim um cálculo de touceiras sãs e

enfermas sobre a variedade P.O.J. 36 — que é a

única que tem sofrido realmente com o ataque

do "carvão" — nas culturas dos departamentos
do norte (Cruz Alta) e sul (Monteros) da zona
canavieira, que se consideram os mais afetados
pela praga. As cifras obtidas nas culturas de Cruz
Alta foram de 35 a 82%, de plantas enfermas e nas
culturas do sul desde 27% até 73%, sendo a maior
parte de culturas abandonadas por terem sido

consideradas malogradeis. Consultada a cpinião de
vários agricultores sobre o rendimento provável
de algumas culturas que se encontravam em iguais
condições, para o caso em que o tempo se norma-
lizasse com chuvas favoráveis à cana, calcularam
que poderiam ser obtidos rendimentos entre 300 a

500 quilos por sulco.

Com êsses antecedentes julgamos de maior
utilidade conhecer a opinião da comissão consul-
tiva criada pela interventoria federal da provín-
cia, a qual não pôde concretizar nenhuma apre-
ciação sobre os danos produzidos, chegando-se à
conclusão de que o alarme existente entre os cul-

tivadores de cana pelo aparecimento do "carvão"
nas suas plantações era mais um fator de pertur-
bação na situação económica que vinha sofrendo
o produtor, como consequência dos anos de más
colheitas consecutivas, devidas às condições cli-

máticas adversas, condições essas, portanto, que
determinaram a atual crise.

De nossa parte e sem pretender fazer prog-
nósticos sóbre a colheita, sòmente podemos dizer

por ora que o estado geral das lavouras de cana
P.O.J. 36 e suas mutações é muito deficiente e

isso se deve essencialmente à sêca ocorrida nos
meses de outubro e novembro, aos ataques seve-
ros do "mosaico" e à praga do "carvão".

Nas zonas canavieiras de Salta e Jujuy a

cana POJ 36, ainda que também atacada, apre-
senta-se geralmente em condições de poder re-

sistir ao fungo apesar de que igualmente se pro-

duziram falhas e principalmente nas plantações
muito afetadas pelo "mosaico".

PROCESSO PARA LUTAR CONTRA O
"CARVÃO"

Contém o relatório um capítulo especial só-

bre os processos aconselhados para combater o

"carvão" e diz que os mesmos são os seguidos em
países onde está radicada a enfermidade e con-

sistem em suprimir os brotos enfermos e sub-
mergi-los em uma solução de querosene, arrancar

e queimar as touceiras atacadas, empregar nas
novas plantações plantas livres de infecção e cul-

tivar variedades resistentes ao "carvão".

"A supressão dos brotos enfermos é um pro-

cesso ineficaz particulamente na grande cultura,

onde ocorrem desprendimentos dos esporos do fun-

go antes de serem extraídos os mesmos.

O arrancamento e destruição das touceiras ata-
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LEGISLAÇÃO E ATOS DO PODER EXECUTIVO

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Decreto de 1 de junho de 1944

O presidente da República resolve nomear,
nos têrmos do art. 162, do Decreto-lei n. 3.855,

de 21 de novembro de 1941: Joaquim Alberto
Brito Pinto, para exercer as funções de re-

presentante dos fornecedores na Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool; Antônio Correia Meyer, para exercer
as funções de representante dos usineiros na
Comissão Executiva do Instituto do Açúcar
e do Álcool.

("D. O.", Rio, 3-6-1944.)

cadas se recomenda quando estas já estão mortas,

devido a tôda sua brotação estar afetada pelo
"carvão"

.

Tanto no primeiro caso como no segundo, o

mais recomendável seria queimar os brotos enfer-

mos sôbre a mesma touceira, para fazer uma este-

rilização a fundo e sem perigo de difusão do para-
sito. Este processo além disso poderia oferecer re-

sultado se se tratasse de pequenos focos, o que não
é o caso da P.O. J. 36, onde a enfermidade está

generalizada.
O emprego da cana livre da infecção nas novas

plantações é um princípio elementar de previsão
e deve seguir-se em relação às variedades que
têm demonstrado bom comportamento contra o

o parasito.
Finalmente, a utilização de variedades resis-

tentes ao "carvão" é o método mais conveniente e,

muito em particular, dadas as condições de nosso
país, por ser a cultura básica da planta soca; é o
desideratum pelo qual se deve lutar no presente
e como orientação no futuro dos trabalhos que se
façam para combater esta praga.

A Estação Experimental de Tucuman já se
preocupou em conhecer o comportamento das di-

ferentes variedades de cana que se cultivam no
país, e disso resultou que atualmente se encon-
tra difundido um número suficiente de variedades
que resistem à enfermidade (P.O.J. 2878, P.O.J.
2725, Co. 290, Co. 281, Co. 270, etc.) e que pos-
suem um grau suficiente de resistência (Tuc. 472,
Tuc. 1316, Tuc. 1376, Tuc. 1406, etc), e da maior
parte das quais existem grandes quantidades que
mantêm estas características na grande cultura".

CONCLUSÕES DO RELATÓRIO

O diretor de Sanidade Vegetal chega em seu
relatório às seguintes conclusões :

"O "carvão" da cana de açúcar se encontra
estendido como verdadeira praga nas províncias de
Tucuman, Salta e Jujuy, porém seus danos são
somente evidentes na variedade P.O.J. 36, não
só por se tratar da variedade que demonstrou ser

a mais sensível, se não também pela ação nefasta

do "mosaico", enfermidade que, se não tem para
o cultivador o efeito espetacular do "carvão", é in-

dubitavelmente uma das causas a que se deve o

estado de decadência das culturas, principalmen-
te na província de Tucuman.

O desenvolvimento do "carvão" nas outras
variedades de cana cultivadas não tem maior im-
portância, por conseguinte, não influirá nos seus
rendimentos

.

A apreciação dos prejuízos na cana P.O.J.
36 é atualmente impossível de estabelecer, desde
que é possível certa reação da maior parte das
culturas se as condições climáticas se tornarem
favoráveis e porque tão pouco não se conhece
ainda a verdadeira proporção em que se tem cul-

tivado esta cana com relação às demais variedades.

A renovação das culturas da cana P.O.J. 36

e suas mutações é uma medida que se deve adotar

sem maior dilação, seja qual fôr o desenvolvimento
do "carvão" no futuro.

"Tecnologia da fabricação

do açúcar de cana''

Dr. Baeta Neves

PREÇO Cr$ 50,00

PELO CORREIO Cr| 51,00

No Instituto do Açúcar

e do Álcool
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RESOLUÇÕES DA COMISSÃO
EXECUTIVA DO I. A. A.

RESOLUÇÃO — N.o 82/44 — De 25 de maio de 1944

ASSUNTO — Libera a aguardente requisitada e ainda não re-

tirada, e dá Outras providências

• A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

usando das atribuições que lhe são dadas por lei, e

Considerando que a safra de aguardente de 1943/44 se

acha encerrada s que em breve terá início a nova safra, neces-

sitando os produtores de dispor inteiramente de seus depó-

sitos
;

Considerando que a Distilaria Central de Lençóis, no Es-

tado de São Paulo, instalada pelo Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, especialmente para redistilar aguardente, necessita de fun-

cionar sem interrupção, resolve :

Art. 1." — A requisição de aguardente, de que trata a Re-

solução ri.° 65/43, de 24 de agosto de 1943, não se aplica à aguar-

dente produzida na safra 1944/45.

Parágrafo único — Considera-se pertencente à produção da

safra 1944/45 aquela que tiver sido fabricada a partir do ano de
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1944, desde que tenha havido interrupção de fabrico de dois me-

ses, no mínimo, desde o encerramento do período de produção

anterior.

Art. 2.® — A aguardente que não tiver sido retirada, dos en-

genhos produtores, pelo Instituto do Açúcar e do Álcool ou pelas

Usinas redistiladoras até a data da publicação da presente Reso-

lução, fica liberada e sujeita à contribuição de 60 centavos por

litro, para crédito da Caixa Geral de Aguardente,

§ 1.° — O disposto neste artigo não se aplica à aguardente

requisitada e de produção de engenhos, distilarias ou usinas que

tenham aparelhamento para produção de álcool, os quais ficam

obrigados à sua redistilação.

§ 2.° — Continuam requisitados 300.000 litros de aguar-

dente requisitados pela Resolução n.° 65/43 ainda em poder dos

produtores do município de Lençóis. Estado de São Paulo, em
proporção aos respectivos estoques, à data da publicação da pre-

sente Resolução.

Art. 3.° — As usinas e distilarias que receberam aguarden-

tes para redistijar, continuam incumbidas da completa transfor-

mação dessa aguardente em álcool, nos termos da Resolução

65/43.

Art. 4.° — Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos vinte e cinco dias do mês de maio do

ano de mil novecentos e quarenta e quatro.

Barbosa Lima Sobrinho, Presidente.
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COMISSÃO EXECUTIVA DO I. A. A.

Publicamos nesta secção resumos das atas

da Comissão Executiva do I.A.A. Na secção

"Diversas Notas" damos habitualmente extra-

tos das atas da referida Comissão, contendo,

às vezes, na integra, pareceres e debates sobre

os principais assuntos discutidos em suas ses-

sões semanais.

20.^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
11 DE ABRIL DE 1944

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho,

Otávio Milanez, Álvaro Simões Lopes, Castro Aze-
vedo, José Carlos Pereira Pinto, Arnaldo Pereira

de Oliveira, Moacir Soares Pereira, Aderbal No-
vais, Cassiano Pinheiro Maciel e João Soares Pal-

meira.
Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Classificação de açúcar e álcool — Aprova-se,
por unanimidade, o memorial do Sr. Moacir Pe-
reira a propósito de uma classificação de açúcar
e álcool apresentada pelo assistente-técnico Wal-
ter de Oliveira.

Automóveis para- serviço das usinas — Apro-
va-se, na íntegra, uma proposta' do Sr. José Car-
los Pereira Pinto, referente ao uso de automóveis
no serviço das usinas.

Rateios de saldos — De acordo com o pare-
cer da Gerência, autoriza-se a liberação de 400.000
sacos de extra-limite de usinas de Pernambuco.

Estocagem — Aprova-se o parecer da Gerên-
cia, emitido a propósito de um requerimento da
Cooperativa dos Usineiros de Pernambuco, soli-

citando dispensa do pagamento de armazenagem
que incide sôbre o açúcar depositado na Disti-

laria do Cabo na safra 1942/43.
Registro provisório — De acôrdo com a pro-

posta do Sr. Presidente, devolve-se à Secção Jurí-
dica, afim de ser adaptada aos termos do decreto-
lei 6.389, de 30-3-44, a minuta de circular, dis-

ciplinando o processo de anotação em cadastro es-

pecial dos pedidos de inscrição de fábricas de
açúcar e rapadura.

Preços legais — A propósito de uma consulta
da Usina Catende S.A., referente ao item 3.° da
Resolução de 8-3-44, a C.Ej resolve aprovar uma
nova redação para a referida resolução.

Incorporação provisória — Aprovado o pa-
recer da Gerência, é deferido o pedido de incor-

poração provisósia da quota da Usina Cassunguê
à Usina Cedro, em Sergipe.

21.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
12 DE ABRIL DE 1944

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Otá-

vio Milanez, Castro Azevedo, Álvaro Simões Lo-

pes, Arnaldo Pereira de Oliveira, José Carlos Pe-

reira Pinto, Moacir Soares Pereira, Aderbal No-
vais, Cassiano Pinheiro Maciel e João Soares
Palmeira

.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Fornecimento de cana — Reclamante: Fiora-
vanti Colmaneti; reclamada : Usinas Juiqueira.
Resolve-se reconhecer ao reclamante a qualidade
de fornecedor com a quota de 807.000 quilos. Re-
clamante : José Colmaneti; reclamada : Usinas
Junqueira. Reconhece-se ao reclamante a quali-

dade de fornecedor com a quota de 736.000 qui-

los. Reclamante: João Colmaneti; reclamatla;
Usinas Junqueira. Reconhece-se ao reclamante a
qualidade de fornecedor com a quota de 1.548.000
quilos. Reclamante : Luiz Colmaneti; reclamada:
Usinas Junqueira. Reconhece-se ao reclamante
a qualidade de fornecedor com a quota de 859.500
quilos. Reclamante : Francisco Ângelo Neto; re-

clamada : Usinas Junqueira. Manda-se retificar

a quota do reclamante, fixando-a em 616.500 qui-

los. Reclamante: Sebastião Machado; reclamada:
Usinas Junqueira. Manda-se retificar a quota do
reclamante, fixando-a em 847-500 quilos. Recla-
mante: João Nogueira; reclamada: Usina Quissa-
mã. Indefere-se a reclamação. Reclamante: Colono
Sebastião Rosa; reclamado : Miguel Delfino Lo-
pes. Manda-se arquivar o processo. Reclamante:
Meeiro João Batista Venâncio; reclamado : For-
necedor Guilherme Pinto Pessanha. Manda-se ar-

quivar o processo.

Notificações — De Joaquim Caetano Peixoto
à Usina Poço Gordo, comunicando que não pode
completar a sua quota de fornecimento de cana,

na safra 1942-43; manda-se arquivar o processo.
— De Joaquim Costa à Usina do Queimado

sôbre fornecimento na safra 1942-43; manda-se ar-

quivar o processo.
— De Ângelo Ribeiro Gomes às usinas Santo

-Amaro e Mineiros sôbre fornecimento de canas;

manda-se arquivar o processo.

Conversão de quota — No processo de inte-

resse da Usina Santo Antônio e de Aurélio de
Oliveira Buarque, a C. E. manda incorporar ao
limite daquela fábrica a quota do engenho Ronca-
dor e reconhecer aos proprietários dêste o direito

a uma quota de fornecimento de cana de 5.000

toneladas.

22.'' SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
26 DE ABRIL DE 1944

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho,
Otávio Milanez, Álvaro Simões Lopes, Castro Aze-
vedo, J. Bezerra Filho, Arnaldo Pereira de Oli-

veira, Moacir Soares Pereira, Aderbal Novais e

João Soares Palmeira.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.
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Financiamento — O Sr. Presidente comunica
que, na sua recente viagem à Bahia, assinou con-
trato entre o I.A.A. e a Cooperativa Mista de
Fornecedores de Cana da Bahia para financiamento
dos fornecedores de cana daquele Estado, e pro-
põe a remessa de fundos necessários ao cumpri-
mento do contrato. A CE. aprova a proposta.

Fornecimento de cana — O Sr. Presidente
manda proceder à leitura do telegrama do pro-
feito de Igarapava, comunicando ter remetido aos
poderes competentes do Estado de São Paulo o
projeto de decreto-lei que declara de utilidade

pública o terreno necessário à passagem da es-

trada de ferro que liga a balança de Nova Java às

Usinas Junqueira.
Produção de açúcar — De acordo com o pe-

dido da Cooperativa dos Usineiros de Sergipe e

parecer da Gerência, autoriza-se a cobrança da
taxa simples de Cr$ 3,10 sôbre a produção rela-

tiva à quota complementar de 15 por cento, conce-
dida para a safra 1943-44.

Montagem de novas usinas — Tendo o Sr. Jair
Meireles, encarregado de adquirir material desti-

nado à instalação de fábricas de açúcar nos Nú-
cleos Coloniais do Ministério da Agricultura, apre-
sentado ao Sr. Presidente uma proposta sôbre a
transferênria de quotas de usinas desmontadas no
Estado de Sergipe, a CE. resolve aprovar a re-

ferida proposta, ressalvando os direitos de possí-

veis fornecedores das fábricas.

Registro de engenho — Aprova-se o parecer
do Sr. Castro Azevedo com referência ao pedido
endereçado ao Sr. Presidente da República pela
Sra. Maria Lídia de Melo.

Reclamações — Reclamante: Antônio Ferrati;

reclamada : Usinas Junqueira . Reconhece-se à re-

clamante a qualidade de fornecedora com uma
quota de 1.089.000 quilos. Reclamante: Jaí de
Almeida Mendonça; reclamada: Usina Pedras.
Reconhece-se ao reclamante a qualidade de for-

necedor e manda-se proceder diligências para apu-
rar a quota que ao mesmo cabe.

Empréstimo — Aprova-se o parecer da Sec-
ção Jurídica emitido a propósito de uma consulta
do Banco do Brasil sôbre empréstimos a fabri-

cantes de aguardente.
Requisição de aguardente — Aprova-se o pa-

recer da Secção Jurídica em resposta a uma con-
sulta da Associação Comercial de Joinville sôbre
requisição de aguardente.

Conversão de quota — De acôrdo com o pa-
reler da Secção Jurídica, resolve-se converter em
quota de fornecimento junto à Usina Santa Te-
resa, em Pernambuco, a quota de 3.333 sacos de
açúcar de engenho Maurití, de propriedade do Sr.

Manuel Neto Carneiro Campelo Júnior.
Venda de maquinaria — De acôrdo com o pa-

recer da Secção Jurídica, é deferido o processo de
isterêsse de Manuel dos Santos Silva, Sergipe.

Aumento de limite — Com fundamento nos
pareceres da Secção Jurídica, anexos aos processos
abaixo relacionados, a Comissão Executiva re-

solve conceder os seguintes despachos :

Fábricas de rapadura — São providos os re-

cursos de interêsse de Alfredo Torres Bandeira,
Francisca de Paula Ribeiro, Martinho Xavier de

Castro e Silva, Cicero Pinheiro Bezerra de Mene-
zes, Antônio Pedro de Menezes, Clodoaldo Fer-
reira Lima, Maria José Lopes, Honorato G jmes
da Silveira, Antônio Leite Tavares.

Fábricas de açúcar — São providos os recur-
sos de interêsse de Eugénio Severo Lopes Melo,
Claudino Veloso Correia de Araújo (devendo sal-

dar o débito com a taxa), Artur Cavalcanti (idem,
idem), Artur Vieira Costa, Amerino Alves de Al-
buquerque (devendo saldar o débito com a taxa),

Aurino Alves de Albuquerque (idem, idem), An-
tônio de Albuquerque Pereira, Antônio Andrade
Ribeiro, Antônio Pereira Santiago Sob.°.

Inscrição de fábricas — De rapadura — Luiz
Pedro Gonçalves — Cedro — Ceará. De acôrdo
com o parecer da Secção Jurídica, deferir a pre-
tensão constante da inicial, mandando inscrever
o engenho do requerente com o limite mínimo de
50 cargas.

José Araujo — Pombal — Paraíba. De acôrdo
com o parecer da Secção Jurídica, deferir a pre-
tensão constante da inicial, mandando inscrever
o engenho do requerente com o limite mínimo de
50 cargas de rapadura.

João Simplício Lopes — Piranga — Minas
Gerais. Deferir a pretensão constante da inicial,

mandando inscrever o engenho do requerente com
o limite mínimo de 50 cargas.

De açúcar — Jorge Silva e Filhos — São José
do Mipibú — Rio Grande do Norte. Jorge Silva
requer a inscrição do Engenho "Camurupim", ad-
quirido pelos seus filhos: Alzira, Maria José, Se-
verina, Cristina, Hilda, Eunice, Pedro, Antônio,
Jorge, Manuel e Elza Coelho da Silva, represen-
tados pelo requerente, conforme certidão passada
pelo Oficial do Registro Geral de Imóveis de São
José de Mipibú, Rio Grande do Norte. De acôr-
do com o parecer da Secção Jurídica, resolve a
Comissão Executiva mandar inscrever o Engenho
"Camurupim" com o limite de 50 sacos de açúcar.

Refinaria — Paulo de Souza Vieira — Sta.
Luzia — Sergipe. De acôrdo com o parecer da Sec-
ção Jurídica, deferir a pretensão constante da ini-

cial, feitas as comunicações e observadas as for-

malidades usuais.

De aguardente — Acácio Antônio Alves —
Carmo — Estado do Rio. Deferir a pretensão cons-
tante da inicial, mandando inscrever o engenho de
Júlio Huguinin de Sousa como fabricante de aguar-
dente também, em vista da transferência da ma-
quinaria pertencente ao interessado para o seu
engenho, feitas as comunicações propostas, de
acôrdo com o parecer da Secção Jurídica.

De aguardente de mandioca — Raimundo
Lopes de Abreu — Morros — Maranhão. De acor-

do com o parecer da Secção Jurídica, a Comissão
Executiva resolve deferir a pretensão constante
da inicial, mandando inscrever a fábrica do re-

querente, feitas as comunicações de praxe.
Modificação de espécie — De açúcar para

rapadura — Maria Elisa Xavier — Macaíba —
Rio Grande do Norte. De acôrdo com o parecer
da Secção Jurídica, resolve a Comissão Executiva
reconsiderar o despacho do Sr. Presidente, data-

do de 6-7-39, no processo n.° 1.004/38, para o fim
de autorizar a modificação da espécie de fabrico,
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de açúcar para rapadura, no registro do engenho
da interessada.

Almiro Pereira da Silva — Guanhães — Minas
Gerais. De acordo com o parecer da Secção Ju-

rídica, deferir - a pretensão constante da inicial,

modificando o registro da espécie de fabrico do
engenho do requerente, de açúcar para rapadura,

observadas as formalidades de praxe.

Frederico de Souza Cirilo — Dom Joaquim —
Minas Gerais. De acordo com o parecer da Secção
Jurídica, deferir a pretensão constante da inicial

modificando a espécie de fabrico de engenho do
requerente, de açúcar para rapadura, observadas
as formalidades de praxe.

Manuel Justino de Sousa — Macaíba — Rio
Grande do Norte. Indeferir o pedido constante da
inicial, de acordo com o parecer da Secção Jurí-

dica, fazendo-se ao interessado as comunicações
propostas naquele parecer.

Gabriela Luiza de Jesus — Dom Joaquim —
Minas Gerais. De acordo com o pareecr da Sec-

ção Jurídica, a Comissão Executiva resolve inde-

ferir a pretensão constante da inicial, feitas as

comunicações indicadas naquele parecer.

Modificação de espécie e averbação de trans-

ferência de proprietário — Emilia Vieira de Araú- '

jo — Guanhães — Minas Gerais. De acôrdo com
o parecer da Secção Jurídica, deferir as -preten-

sões constantes da inicial, mandando averbar a

transferência do engenho inscrito em nome de
Clarindo Moreira de Araújo para o nome da re-

querente, bem como a modificação de espécie de
fabrico, de açúcar para rapadura, feitas as co-

municações de praxe.

Tributação — Isenção de pagamento de taxa
— Manuel Simões de Oliveira — Calçado — Es-
pírito Santo. De acôrdo com o parecer da Secção
Jurídica, resolve a Comissão Executiva deferir a
pretensão constante da inicial, isentando o enge-
nho do requerente da taxa de Cr$ 1,50 na safra
1939/40, fazendo-lhes as comunicações propostas
naquele parecer.

23.^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA
EM 27 DE ABRIL DE 1944

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Otá-
vio Milanez, Castro Azevedo, Álvaro Simões Lo-
pes, J. Bezerra Filho, Arnaldo Pereira de Oli-

veira, Moacir Soares Pereira, Aderbal Novais e
João Soares Palmeira.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Liberação — E* lido um telegrama do pro-
prietário da Usina Oiteirinhos, em Sergipe, pe-
dindo permissão para dispor do seu açúcar cris-

tal exlra-limite, depositado nos armazéns de Ma-
roim, por ser fácil a venda dêsse produto no inte-

rior do Estado, entregando o requerente quanti-
dade de açúcar intra-limite correspondente, em
Aracajú. De acôrdo cora o parecer da Gerência
é deferido o pedido.

Álcool — Aprova-se a medida tomada pelo

Sr. Presidente, no sentido de facilitar o paga-

mento do álcool anidro entregue ao I.A.A., em
Pernambuco

.

— Toma-se conhecimento de um oficio do Sr.

Secretário da Agricultura de São Paulo, agrade-

cendo a entrega de um milhão de litros de álcool

para transporte da safra paulista.

Racionamento — Aprova-se, por proposta do
Sr. Aderbal Novais, um voto de louvor ao Sr.

Pedro Loureiro Bernardes, chefe da Secção de
Álcool-Motor, pelo trabalho sôbre o racionamen-
to de gasolina no Distrito Federal que o mesmo
elaborou na sua qualidade de Assistente Respon-
sável pelo Serviço de Racionamento de Combus-
tível da Coordenação.

Requisição de aguardente — Autoriza-se a li-

beração de 50 mil litros de álcool, doados por um
grupo de produtores de Lençóis, em São Paulo,
ao Hospital N. S. da Piedade, daquela localidade.

Alteração de maquinaria — Aprova-^e as

normas sugeridas pela Secção de Estudos Econó-
micos com relação à alteração da maquinaria da
Usina Passos, em Minas Gerais.

Inscrição de engenho — Dá-se vista ao Sr.

Castro Azevedo do processo referente ao caso do
engenho Boa Vista, na Paraíba.

Modificação de espécie — Aprova-se a propos-
ta da Secção de Estatística para o fim de ser mo-
dificada a espécie de fabricação do engenho de
Ivo Naves de Sousa, em Minas Gerais.
— Proposta idêntica é aprovada com relação

ao engenho de Josias Tanger, Minas Gerais.

Fornecimento de cana — Resolve-se ratificar

o despacho proferido pelo Sr. Presidente, no pro-
cesso de reclamação do fornecedor Manuel Dias
de Morais contra a Usina Santa Luzia, Bahia.

Averbações — De acôrdo com o parecer da
Secção Jurídica, manda-se restaurar o registro do
engenho Boacica, com o limite de 2.250 sacos, em
nome de Antônio Arnaldo Bezerra Cansanção.

Incorporação provisória — Autoriza-se a Usi-
na Caxangá a moer as canas da Usina Bamburral.

Aumento d!e limite — De acôrdo com o pa-
recer da Secção Jurídica, resolve-se conceder um
aumento de 20 por cento ao engenho de Hosano
Pinto Dâmaso, em Alagoas.

Inscrição e transferência de proprietários —
Angelina Guimarães de Paula — Minas Gerais.
Deferido o recurso, de acôrdo com o parecer da
Secção Jurídica.

João Daher — Minas Gerais. De acôrdo com
o parecer da Secção Jurídica, deferida a inscri-

ção de um engenho de rapadura e aguardente,
com o limite míninio de 50 cargas de 60 quilos,

instalado na Fazenda da Bôa Vista, em nome do
requerente, procedendo-se, em seguida, à averba-
ção da transferência da inscrição para o nome
de Antônio Rodrigues Valente, e manter a inscri-

ção do engenho transferido para o nome de Ede-
sio Guimarães Gonçalves, no município de Tarú-
Mirim, feitas as comunicações de praxe.

Antônio de Deus Carvalho — Piauí. De acôr-
do com o parecer da Secção Jurídica, a Comissão
Executiva resolve :
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a) — autorizar a montagem de uma fábrica

de aguardente junto ao engenho inscri-

to nêste Instituto em nome do interes-

sado, feitas as anotações necessárias;

b) — promover a averbação da transferên-
cia de propriedade do engenho inscrito

em nome de Antônio José Portela de
Macedo para o nome do interessado; e

c) — indeferir o pedido de aumento de li-

mite do engenho adquirido de Antô-
nio José Portela de Macedo, apresenta-
do fora do prazo legal estabelecido pelo
art. 7.° da Resolução 17/40, cumpridas
as providências indicadas naquele pa-
recer .

Transferência de proprietários — Luís Tei-

xeira de Carvalho Bastos — Minas Gerais. De
acordo com o parecer da Secção Jurídica, autorizar

a averbação da transferência do nome do proprie-

tário do engenho inscrito nêste Instituto em nome
do Padre Francisco Ermelindo Ribeiro, com o li-

mite de 50 sacos, para o do requerente, feitas as

comunicações de praxe.
Primo Quilici — São Paulo. De acôrdo com

o parecer da Secção Jurídica, deferir a preten-

são constante da inicial, mandando averbar a

transferência da inscrição para o nome do reque-
rente, do engenho registrado neste Instituto em
nome de Francisco Pinheiro da Silva.

Transferência de proprietário e modificação
de espécie — Ernestino Paim Pamplona — Minas
Gerais. Deferir a petição constante da inicial,

mandando inscrever em nome do requerente o en-
genho registrado em nome de D. Teodolina Pe-
reira de Jesus, e autorizar a alteração do registro

do mesmo, para que possa também fabricar aguar-
dente e álcool, de acôrdo com o parecer da Sec-

ção Jurídica.

Transferência de proprietário e aumento de
limite — Joaquim Adjucto Botelho & Irmão —
Minas Gerais . Com fundamento no parecer da Sec-

çÊo Jurídica, a Comissão Executiva resolve :

1.0) — Deferir a solicitação constante da inicial

do proc. n.° 1.754/38, anexado ao presen-

te, mandando averbar a transferência do
registro do nome do proprietário do en-

genho para o dos requerentes;

2.°) — Arquivar o processo por ter perdido o seu

objetivo a pretensão constante da inicial,

em face da Resolução da Comissão Exe-
cutiva que fixou o limite mínimo de 100

sacos para os engenhos turbinadores;

3.0) — Comunicar aos interessados, salientando

a proibição legal do fabrico de rapadura

concomitantemeate com açúcar.

Transferência de proprietário e remoção de

engenho — José Pinto Filho — Minas Gerais.

Mandar arquivar o processo por não haver o que

deferir, por já ter sido averbada no cadastro do

I.A.A. a transferência solicitada na inicial, co-

municando-se ao interessado que só poderá ex-
plorar os dois engenhos de açúcar, separadamonte,
fazendo-se a verificação proposta no parecer da
Secção Jurídica, aprovado

.

Transferência de proprietário e alteração de
maquinaria — Aristides Belodi & Irmão — São
Paulo. Os interessados, na petição constante da
inicial, solicitam a averbação da transferência de
propriedade da fábrica de açúcar e aguardente
"Sta. Rita", para o seu nome, em virtude do con-
trato de promessa de compra e venda, firmada
com os proprietários da fábrica, Ferreira & Evan-
gelista, bem como a substituição da maquinaria da
mesma. Tomando conhecimento do processo, a
Comissão Executiva resolve deferir a pretensão
dos requerentes, mandando averbar a transferên-

cia de proprietário do engenho turbinador, e au-
torizar a substituição da maquinaria feitas as

comunicações e cumpridas as exigências de praxe,

de acôrdo com o parecer da Secção Jurídica.
Devolução de maquinaria — Irmãos Bighetti

— São Paulo. Deferir pretensão constante da ini-

cial, autorizando o Sr. Guilherme Schmidt a fa-

zer a entrega do maquinismo depositado, de acôr-

do com os pareceres do Dr. Procurador Regional
do Estado de São Paulo e da Secção Jurídica.

24.^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
3 DE MAIO DE 1944

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho,
Otávio Milanez, Castro Azevedo, Álvaro Simões
Lopes, Alfredo de Maya, J. Bezerra Filho, Arnal-
do Pereira de Oliveira, Luiz Dias Rolemberg, Moa-
cir Soares Pereira, Aderbal Novais, Cassiano Pi-

nheiro Maciel e João Soares Palmeira.
Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Folha suplementar — Tendo em vista a solu-

ção dada pelo Dasp à consulta formulada sobre a

situação dos funcionários que recebiam em folha

suplementar, resolve-se autorizar a Secção do
Pessoal a restabelecer o pagamento da referida

folha.
Fornecimento de cana — Aprova-se o pare-

cer do Procurador Regional na Bahia, emitido a

propósito da reclamação formulada pelo fornece-

dor Domingos Ribeiro Dias contra a Usina N. S.

da Passagem.
Incorporação provisória — De acôrdo com o

parecer da Secção Jurídica, autoriza-se a Usina

Várzea Grande a moer, na safra 1943/44, as cana»

da Usina Cumbe.
Inscrição e transferência de proprietário —

José Simião do Nascimento — Maria Pereira —
Ceará. Aprovado o parecer da Secção Jurídica

para o fim de ser feita a inscrição do engenho em
nome de Hermógenes Pinheiro Bezerra de Mene-
zes, com o limite de 100 cargas de 60 quilos, pro-

cedendo-se, em seguida, à averbação de trans-

ferência da inscrição para o nome do requerente,

feitas as comunicações de praxe . Antônio Teles

Dourado — Palma — Ceará. Aprovado o pare-
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cer da Secção Jurídica para o fim de ser feita a

inscrição do engenho em nome de José de Medei-
ros Lima, com o limite de 50 cargas, transferindo-

se, em seguida, a inscrição para o nome do reque-
rente, feitas as comunicações de praxe. ManueJ
Antônio de Mèlo — Capela — Alagoas. Aprova-
do o parecer da Secção Jurídica afim de ser feita

a inscrição do engenho em nome de Manuel Luís
do Nascimento, com o limite mínimo de 50 cargas,

fazendo-se, em seguida, a transferência para o

nome do requerente, com as devidas comunica-
ções. João Batista Leal — Lage — Bahia. Apro-
vado o parecer da Secção Jurídica para o fim de
ser feita a inscrição em nome do requerente, pro-
cedendo-se, em seguida, à averbação de transfe-

rência de inscrição para o nome de Astéria Que-
robim Leal, atual proprietária da fábrica, com o

limite mínimo de 50 cargas. Augusto de Souza
Maciel — Lençóis — Bahia. Aprovado o parecer
da Secção Jurídica afim de ser feita a inscrição

do engenho em nome de Joaquim Gonçalves de
Oliveira, com averbação de transferência para o

nome de Teonesta Rosalina de Oliveira e desta
para o do requerente, atual proprietário, com o li-

mite mínimo de 50 cargas . José Maria da Costa —
Goiaz — Aprovado o parecer da Secção Jurídica

para o fim de ser feita a inscrição em nome do re-

querente e transferida, em seguida, para o nome
de Cerilo Rodrigues da Silva, atual proprietário,

com o limite mínimo ,de 50 sacos de açúcar; Joa-
quim Ribeiro da Silva — Goiaz. Aprovado o pa-
recer da Secção Jurídica para o fim de ser feita

a inscrição em nome de Antônio Sebastião Dias,

com o limite de 50 cargas, procedendo-se, em se-

guida, à averbação de transferência de inscrição

para o nome do requerente.
Transferência de proprietário — Joaquim Pi-

res de Almeida — Mar de Espanha — Minas Ge-
rais. Aprovado o parecer da Secção Jurídica
para o fim de ser feita a averbação de transferên-
cia da inscrição de engenho registrado néste Ins-

tituto em nome de Manuel José Pires, já falecido,

para. o nome do requerente.

Transferência de proprietário e. aíumento de
limite — Jonas Bessa — Ceará. Aprovado o pa-
recer da Secção Jurídica para o fim de ser feita a

averbação de transferência da inscrição do nome
do requerente para o de José Bessa, atual proprie-
tário, e aumentada de 667 para 810 cargas, a quo-
ta de produção da fábrica.

Redução de limite — Antônio Romão Ferreira
•— Minas Gerais. Aprovado o parecer da Secção
Jurídica para o fim de ser deferido o pedido cons-
tante da inicial, reduzido o limite de seu engenho
de 218 para 50 cargas de rapadura, em carater de-

finitivo .

Cancelamento de inscrições — Com funda-
mento nos pareceres da Secção Jurídica, resolve

a CE. deferir os pedidos de cancelamento de
inscrição de engenho, nos processos de interesse

de Maria Guimarães, Antônio Felix de Quadros,
Carlos Colombo, Álvaro Cordeiro de Oliveira,

Flamínio e José Ribeiro do Prado.

Modificação de espécie — De açúcar para ra-

padura — José Nicacio Filho — Minas Gerais.

Com fundamento no parecer da Secção JuHdica,
resolve a Comissão Executiva deferir a petição
constante da inicial, modificando o registro da
espécie de fabrico de açúcar para rapadura, ob-
servadas as formalidades usuais e feitas as co-
municações de praxe. José Nunes de Miranda —
Minas Gerais. Idem, idem, idem.

Inscrição de fábrica — De rapadura — Virgí-
lio Campêlo da Fonseca — Piauí. De acordo com
o parecer da Secção Jurídica resolve a Comissão
Executiva mandar arquivar o processo, visto já se
encontrar inscrito o engenho em causa.

Reconsideração de despacho — Henrique Za-
nela — Alegre — Espírito Santo. Aprovado o pa-
recer da Secção Jurídica no sentido de ser dado
provimento ao recurso de fls, para o fim de ser
reconsiderado o despacho de fls. 10, e inscrito o
engenho com o limite de 50 cargas, providenciando
a Fiscalização para que seja desinterditado o en-
genho. Carlòs Leite — Minas Gerais. De acôrdo

com o parecer da Secção Jurídica resolve a Comis-
são Executiva dar provimento ao recurso de fls.,

para o fim de reconsiderar o despacho de fls. 7,

deferida a inscrição solicitada e fixada a quota em
50 cargas de rapadura, observadas, ainda, as for-

malidades e as comunicações de praxe.

25.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA
EM 10 DE MAIO DE 1944.

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Otá-
vio Milanez, Alvaro Simões Lopes, Castro Azeve-
do, Alfredo de Maya, Arnaldo Pereira de Oliveira,

J. Bezerra Filho, Luiz Dias Rolemberg, Moacir
Soares Pereira, Aderbal Novais e João Soares
Palmeira.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Expediente — O Sr. Castro Azevedo, referin-

do-se ao caso da transferência das máquinas ad-
quiridas em Pernambuco pelo Sr. Fileno de Mi-
randa, para o Município de Dôres do Indaiá, em
Minas Gerais, assunto tratado na sessão da Co-
missão Executiva de 3 do corrente mês, declara
que o caso encerra aspectos de ordem legal que, a

seu ver, devem ser examinados minuciosamente e,

assim, apesar de já ter sido julgado o assunto,

pede que lhe seja dada vista do mesmo, para
um novo pronunciamento a respeito. A Comis-
são Executiva concede vista do processo ao Sr.

Castro Azevedo, de acôrdo com o respectivo pe-
dido.

— E' lido um telegrama da Cooperativa dos
Plantadores de São Miguel dos Campos, em Ala-
goas, agradecendo a solução dada pela Comissão
Executiva ao caso do empréstimo solicitado para
a montagem de uma usina.

Sonegação de taxa — Aprova-se a proposta da
Secção de Fiscalização, no sentido de ser dispen-
sada a lavratura do auto de infração contra a Usi-

na Conceição do Peixe, Alagoas, por excesso de
produção não registrados nas safras 1938/39 e

1940/41, mediante o pagamento imediato do va-

lor do auto.
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ATOS DO PRESIDENTE DO I. A. A.

O sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool, despachou os

seguintes processos :

ESTADO DE ALAGOAS

:

3.878/41 — Luiz de Mendonça Uchôa —
Porto Calvo — Transferencia do engenho de Clo-
des Mendonça de Albuquerque e outros — Defe-
rido, em 22-4-44.

5.229/40 — Antônio Rosendo de Sousa — Vi-
çosa — Limitação de engenho rapadureiro — Ar-
quive-se, em 4-5-44.

7.851/44 — Francisco Carneiro de Albuquer-
que e outros — Porto Calvo — Transf. para Luiz
de Mendonça Uchôa — Deferido, em 4-5-44.

2.297/43 — Manuel Cavalcanti de Albuquer-
que Pessôa — S. Miguel dos Campos — Trans-
ferência para Aguinaldo Cavalcanti de Albuquer-
que Pessoa — Arquive-se, em 4-5-44.

9.442/44 — Manuel Marinho de Gusmão —
Muricí — Transferência para Eugênio Moreira da
Silva — Deferido, em 4-5-44.

ESTADO DA BAHIA:

4.081/41 — Felix Ferreira de Oliveira —
Bom Sucesso — Montagem de engenho de rapa-
dura — Arquive-se, em 22-4-44.

2.810/38 — Guilhermino Ribeiro Campos —
Santa Maria — Cancelamento de inscrição — Ar-
quive-se, em 22-4-44.

1.344/44 — Durval Emílio de Cerqueira Lima
— Salvador — Interpelação e protesto contra a
Us. Santa Luiza — Arquive-se, em 4-5-44.

ESTADO DO CEARA

:

590/41 — Leontino Olindo Magalhães — Ita-

pipoca — Aumento de quota de rapadura — Ane-
xo 5.650/40, do mesmo — Arquive-se, em 22-4-44.

307/42 — Sebastião Rodrigues de Sousa —
Crato — Transferência para José Pinheiro Esme-
raldo — Arquive-se, em 22-4-44.

5.150/42 — Alfredo Faria Filho — Pacoti —
Transferência para José Alves de Lima — Defe-
rido, em 4-5-44.

2.143/41 — Damião Leocádio Jorge de Sousa
— S. Benedito — Redução de quota de rapadura— Deferido, em 4-5-44.

839/41 — João Militão de Magalhães Filho
— Canindé — Aumento de quota de rapadura —
Aprovado, em 4-5-44.

DISTRITO FEDERAL :

15.127/44 — Recorte do "El Pais", sobre pro-
vidências tomadas pelajs autoridades Uruguaias,
referente à falta de açúcar naquele País — Agra-
decer a remessa do expediente, em 4-5-44.

Liberação de aguardente — O Sr. José Oseas
da Silva, fabricante de aguardente em São Paulo,
pede liberação de 61.200 litros de aguardente, ven-
didos, segundo alega, anteriormente a 28-8-43. De
acôrdo com os pareceres da Secção Jurídica e do
Sr. João Soares Palmeira, é indeferido o pedido.

Montagem de usina — Aprovam-se as con-
clusões do parecer do Sr. Castro Azevedo, no
caso da montageni da fábrica da Usina Bandei-
rante do Paraná Ltda.
— Resolve-se dar vista ao Sr. Castro Aze-

vedo do ofício do interventor federal em Mato
Grosso, requerendo permissão para a montagem
de mais uma usina naquele Estado.
— Por propsta do Sr. João Soares Palmeira,

manda-se arquivar o processo referente ao pedi-

do de empréstimo de 10 milhões de cruzeiros para
compra da Usina Santo André, em Pernambuco,
por um grupo de lavradores, em vista de ter sido

a referida fábrica vendida a outros.

Inscrição de engenhos — De acôrdo com o

parecer da Secção Jurídica, autoriza-se a inscri-

ção do engenho do lavrador Pedro Celestino Nu-
nes da Silva, em São Pedro, com o limite de 400

sacos anuais.
— Manda-se inscrever o engenho "Bananal",

de propriedade da Sra. Luiza Vieira Passos, Ala-
goas, com o limite de 2.080 sacos anuais.

— De acôrdo com o parecer da Secção Jurí-

dica, autoriza-se a inscrição do engenho de Macei
Chaves, Ceará.

Fixação de quota — Aprova-se a proposta da
Secção de Estatística, com referência à quota con-

cedida ao Núcleo Colonial de São Bento.

Fornecimento de cana — Aprova-se o voto do
Sr. Castro Azevedo, emitido a propósito de uma
consulta formulada pela Usina Junqueira sobre a
situação da firma Maciel & Gobbi, de Igarapava,
fornecedora de cana daquela fábrica.

— Manda-se retificar para 4.607 toneladas a

quota de fornecimento de Francisco Quintela Ca-
valcanti, junto à Usina Uruba, Alagoas.

Aumento de limite — Genésio Bandeira, Cea-
rá. Solicita a transferência para seu nome da fá-

brica adquirida a Augusto Dantas Ribeiro e au-

mento do limite da mesma para 400 cargas. O
parecer do Sr. Castro Azevedo, favorável à trans-

ferência, é aprovado.
Incorporação de quota — Aprova-se o pare-

cer da Secção Jurídica, no processo de interesse

de Senra & Martins, Minas Gerais.

— Aprova-se o parecer da Secção Jurídica,

bem como o voto do Sr. Castro Azevedo, no pro-

cesso de interesse de Antônio Rufino da Silva Fi-

lho, Minas Gerais.
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO :

1.808/40 — Fortunado Rorechi — Pau Gi-
gante — Montagem de fábrica de aguardente —
Arquive-se, em 22-4-44.

ESTADO DE GOIAZ :

2.264/36 — Francisco Domingues Ferreira —
Buriti Alegre — Montagem de engenho — Arqui-
ve-se, em 22-4-44.

ESTADO DE MINAS GERAIS :

3.824/40 — Alfredo Borges da Costa — Cam-
buquira — Montagem de engenho de rapadura —
Anexo n.° 2.301/41 — Arquive-se, em 22-4-44.

2.152/40 — Augusto Corrêa da Silva — Cur-
velo — Montagem de engenho rapadureiro —
Arquive-se, em 22-4-44.

583/40 — Auriel Alves de Toledo — Tarumi-
rim — Montagem de engenho rapadureiro — Ar-
quive-se em 22-4-44.

2.557/38 — Caetano Benicá — Matias Bar-
bosa — Cancelamento de inscrição — Aprovado,
em 22-4-44.

1.579/41 — Cândido José do Couto Júnior —
Bom Despacho — Transferência do engenho de
Antônio Oliveira Braga — Deferido, em 22-4-44.

4.678/41 — Casimiro Rodrigues de Sousa —
Dôres do Indaiá — Transferência para Pedro Xa-
vier da Silva — Deferido, em 22-4-44.

118/40 — Cesário Ferreira da Costa — Rio
Parnaíba — Transferência de engenho de Jerô-
nimo José da Silva — Anexo 3.445/39 — Defe-
rido, em 22-4-44.

1.223/38 — Domingos Carvalho dos Reis —
Carangola — Pedindo permissão para fabricar
açúcar — Anexo: 200/38 de Antonio Lattieri —
Arquive-se, em 22-4-44.

4.021/40 — Emílio Alves Rios — Paracatú —
Montagem de eng. de açúcar — Arquive-se, em
22-4-44.

5.282/41 — Gabriel Eloi de Resende — Sta.
Quitéria — Transferência para Miguel de Paula
Gontijo — Deferido, em 22-4-44.

2.191/41 — Gabriel Garcia Reis — Alpinópo-
lis — Transferência para Agenor José Lima —
Deferido, em 22-4-44.

2.706/41 — Gabriel Martins da Silva —
Uberlândia — Transferência de engenho de An-
tônio José Pedrosa e anexo 2.508/41 — Deferido,
em 22-4-44.

1.529/41 — Gregório Afonso Macedo — Mi-
nas Novas — Instalação de engenho rapadureiro— Arquive-se, em 22-4-44.

576/39 — Guido Pedro da Silva — Bonfim —
Inscrição de fábrica — Arquive-se, em 22-4-44.

1.879/41 — João Vilela Fialho — Varginha
— Isenção de taxa em virtude de paralização de
engenho — Arquive-se, em 22-4-44.

394/42 — Joaquim Bento Xavier — São Go-
tardo — Transferência para Percílio José de Cas-
tro — Deferido, em 22-4-44.

3.775/40 — José Alves de. Figueiredo — S.
Francisco de Aquino — Transferência do enge-

nho de João Honório Neto — Deferido, em 22-4-44.

5.169/41 — José Corrêa do Prado — Muriaé
— Transferência para Orei Teodoro Cerqueira —
Deferido, em 22-4-44.

4.371/41 — J. Rabelo & Co. — Divinópolis —
Transferência da Usina de Álcool Motor de Man-
dioca do Est. de Minas Gerais — Anexo: o proces-

so 5.277/40, do mesmo — Aprovado, em 22-4-44.

2.502/41 — Olinto Anacleto Sousa — Cam-
pestre — Remoção de engenho — Deferido, em
22-4-44.

6.203/41 — Rita linocência da Silva — Her-
val — Transferência para José da Cunha e Cas-
tro — Deferido, em 22-4-44.

2.782/41 — Tiago Ribeiro da Silva — Abaeté
— Transferência do engenho de Liberato José de
Moura — Deferido, em 22-4-44.

1.905/38 — José Alves Ferreira — Januária
— Transferência do engenho de José Tiburcio
Leite — Arquive-se, em 5-4-44.

2.946/43 — José Alves Ferreira — Bom Su-
cesso — Transferência para Joaquim Urbano de
Resende e remoção da mesma para a Fazenda Ri-
beirão — Deferido, em 4-5-44.

2.788/43 — José Andrade — Tarumirim —
Transferência para Altino Venceslau Ramos —
Aprovado, em 4-5-44.

2.526/40 — José Mariano Guerra — Monte
Alegre — Pede informar se o engenho de Genésio
Galdino Costa está registrado. — Arquive-se, em
4-5-44.

1.786/42 — Luiz Seyeriano das Chagas —
São Gotardo — Transferência para José Balduíno
Borges — Deferido, em 4-5-44.

3.383/43 — Teófilo Ferreira da Costa — Rio
Branco — Remoção do engenho para o distrito

Bom Jesus do Galho, Município de Caratinga —
Deferido, em 4-5-44.

ESTADO DA PARAÍBA :

6.137/35 Cicero Nunes de Farias — Ala-
goa do Monteiro — Pergunta qual o limite do en-
genho Matarina — Arquive-se, em 22-4-44.

578/41 — Manuel Francisco Borges — Areia
— Aumento de quota de rapadura — Aprovado,
em 4-5-44.

ESTADO DE PERNAMBUCO :

8.817/44 — Associação Profissional de In-
dústria do Açúcar em Pernambuco — Recife —
Consulta sôbre o Estatuto da Lavoura Canavieira
— Aprovado, em 22-4-44.

5.359/42 — Sebastião Lúcio Mergulhão» —
Agua Preta — Transferência para José Henrique
Carneiro de Novais — Aprovado, em 22-4-44.

3.670/42 — Silveira Barros & Cia — Maraial
— Corsulta sobre a Lei 178 — Arquive-se, em
22-4-44.

6.988/44 — Abel Teixeira de Melo — Gara-
nhuns — Pede retificar o nome do engenho para
Campo Alegre — Deferido, em 4-5-44.

5.080/44 — Adalberto de Oliveira Paiva e

sua mulher — Canhotinho — Transferência para
Anizio Martins de Andrade — Deferido, em 4-5-44.
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4.927/44 — Aparício de Andrade Vasconce-

los — Aliança — Transferência para Arquimedes
Bandeira de Melo — Deferido, em 4-5-44.

6.121/44 — Cooperativa Agro Pecuária de
Boiana — Goiana — Consulta — Aprovado, em
4-5-44.

4.924/44 — Francisco Ferreira de Albuquer-
que (Espólio) — Rio Formoso —Transferência

ferência para Maria Augusta de Albuquerque —
Deferido, em 4-5-44.

6.870/41 — Ildefonso Francisco Gomes — Ri-

beirão — Arrendamento do engenho a João Car-

doso Aires F.° e manutenção de seu limite — Apro-
vado, em 4-5-44.

4.206/44 — João Taveira Sobrinho — Bom
Conselho — Baixa de inscrição — Deferido, em
4-5-44.

4.925/44 — Manuel Roque de Azevedo (Esp.)

— Aliança — Transferência para José Vicente
Cezar de Albuquerque — Deferido, em 4? 5-44.

4.926/44 — Maria da Conceição Carneiro e

outros — Igarassú — Transferência para o Esta-

do de Pernambuco — Deferido, em 4-5-44.

4.205/44 — Sebastião Alves da Silva — Pa-
nelas — Transferência para Bernardino Corrêa de
Oliveira — Arquive-se, em 4-5-44.

ESTADO DO PIAUÍ:

1.570/43 — Gerson Soares Ferreira Dantas —
Valença — Montagém de engenho dp rapadura —
Arquive-se em 22-4-44.

685/40 — Joaquim Manuel de Sousa Brito —
Valença — Montagem de engenho rapadureiro —
Arquive-se, em 22-4-44.

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

:

1.580/38 — Genuino de Sousa Menino — S.

José de Mipibú — Isenção de taxa referente à

safra de 1935/36 — Deferido, em 22-4-44.

ESTADO DO RIO DE JANEIRO :

2.587/43 — Abelardo de Campos Barreto —
São Gonçalo — Montagem de engenho, de aguar-

dente, Barreto — Deferido, em 22-4-44.

3.688/44 — Geraldo Monteiro Rezende — São
Fidélis — Pede esclarecimento sôbre o item b da

Circular 6/43 — Aprovado, em 22-4-44.

3.106/43 — Fidélis de Sousa Soriano — São
Fidélis — Trasferência para Indústrias Reunidas
Pedra de Alecrim — Deferido, em 4-5-44.

1.658/44 — Licinio Gomes Barcelos -- Cam-
pos — Quota de fornecimento de canas à Usina
Barcelos — Arquive-se, em 4-5-44.

6.873/44 — Sindicato da Indústria do Açúcar
EO Rio de Janeiro — Campos — Arquivamento de

atos constitutivos — Aprovado-, em 4-5-44.

ESTADO DE SANTA CATARINA:

1.145/43 — Amaro João Eduardo — Tijucas
— Retificação de nome — Deferido, em 22-4-44.

145/39 — Guilherme Huntemann — Palhoça
— Transferência para Albertina Gerent Hunte-
mann — Deferido, em 22-4-44.

2.408/40 — Sétimo Jerônimo de Oliveira —

Tijucas — Transferência do engenho de Juvêncio
Batista Mafra — Deferido, em 22-4-44.

ESTADO DE SAO PAULO

:

2.785/43 — Abílio Naléssio e outros — Pi-

racicaba — Montagem de engenhos — Aprovado,
em 22-4-44.

3.912/39 — Cia. Agrícola Marino Ltda. —
Rio das Pedras — Insc. de fábrica de aguardente.
— Deferido, em 22-4-44.

2.856/40 — Geraldo de Barros Brotero — Ca-
pital — Montagem de fábrica de aguardente —
Arquive-se, em 22-4-44.

3.027/38 — Lucas Vieira de Araujo — Re-
denção — Transferência de engenho de Joaquim
Pereira da Costa — Deferido, em 22-4-44.

2.594/43 — José Caporusso ou Salvador Ca-
porusso & Irmão — Guariba — Inscrição de en-
genho de açúcar turbinado e aguardente — Ar-
quive-se, em 22-4-44.

253/38 — José Francisco de Morais — Re-
denção — Transferência do engenho de Antônio
Rabelo dos Santos. Anexo 8.058/35 — Arquive-se,
em 22-4-44.

2.226/42 — Ludgero Ferreira Mendes — Pe-
nâpolis — Montagem de engenho de rapadura —
Deferido, em 22-4-44.

1.924/38 — Pedro de Freitas Cayres & Ir-

mãos — Monte Aprazível — Transferência do en-
genho de aguardente de Jorge Carneiro Campos
(Dr.) — Deferido, em 22-4-44.

68/37 — Raul Vieira da Silva — Santa Bran-
ca — Cancelamento de inscrição — Anexo n.°

7.634/35 — Arquive-se, em 22-4-44.

1 . 351/43 — Honório Garcia Palma — Altinó-
polis '— Solicita montar quebí'ador s/eng. j—
Anexos: 8.381/35, 2.669/36, 7.941/35!. 440/36,
7.498/35 e 7.698/35 — Arquive-se, em 4-5-44.

498/43 — João Celestino Correia Cardoso —
Santo Antonio — Transferência para Irmãos Cor-
para Maria Augusta de Albuquerque — Deferido,
em 4-5-44.

reia Cardoso Ltda. — Deferido, em 4-5-44.

12.563/44 — José Dias Pacheco, ou Pacheco
Sobrinho — Capivari — Solícita lhe seja forne-
cida certidão da petição inicial do processo 2.493/42
— Deferido, em 4-5-44.

3.109/41 — Lourenço Almanca — Parnaíba —
Transferência do engenho de Camilo Fernandes
de Campos — Deferido, em 4-5-44.

9.660/44 — Sindicato da Indústria do Açúcar
no Estado de São Paulo — São Paulo — Arquiva-
mento de atos constitutivos — Arquive-se, em
4-5-44.

954/42 — Usina Iracema Ltda. — Limeira —
Montagem de distilaria de Alcool-anidro — Ar-
quive-se, em 4-5-44.

3.632/44 — Vilanova, Torres e Cia. — S. Luiz
Cáceres — Comunica várias ocorrências, pede
providências para salvaguardar interesses I.A.A.

Arquive-se, em 4-5-44.

ESTADO DE SERGIPE :

2.847/43 — Adolfo Acioli do Prado — Divina

Pastora — Transferência para Empresa Agro-In-

dustrial Lourdes Ltda. — Deferido, em 22-4-44.
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA

COORDENAÇÃO DA MOBILIZAÇÃO
ECONÓMICA

Gabinete do Coordenador

PORTARIA N.° 220 DE 4 DE MAIO DE 1944

Estabelece normas para assegurar a regu-

laridade do abastecimento e a estabilidade de
preços das mercadorias que especifica

í

0 Coordenador da Mobilização Económica,
usando das atribuições que lhe confere 'o De-
creto-lei n.° 4.750, de 28 de setembro de 1942, e

Considerando a necessidade de ser assegura-

do o abastecimento dos mercados consumidores
relativamente aos géneros abaixo descriminados e

ser mantida a estabilidade de preços;

Considerando ainda as recomendações discuti-

das e aceitas pelos chefes das Comissões Esta-

duais de Abastecimento reunidas nesta Capital

em 27, 28 e 29 de msio próximo findo.

Resolve :

1 — As Comissões de Abastecimento deverão
organizar o mais ràpidamente possível os seus ser-

viços de estatística, mantendo em dia as disponi-

bilidades dos seguintes produtos : arroz, banha,
batata, cebola, charque, farinha de mandioca, fei-

jões, milho, gorduras vegetais e óleos alimentícios

e compostos.
II — As Comissões ou Serviços de Abasteci-

mento dos Estados ou centros consumidores deve-
rão fazer, o mais cedo possível, a previsão de suas
necessidades mínimas.

III — As Comissões de Abastecmineto dos
Estados produtores deverão, dentro do menor
prazo, fazer a estimativa do excedente das respec-
tivas safras, sôbre as necessidades do consumo.

IV — A Coordenação da Mobilização Econó-
mica tomará as providências para assegurar o es-

coamento da produção de um para outro Estado,
entendendo-se a respeito com a Comissão de Ma-
rinha Mercante e com as Diretorias das Estradas
de Ferro.

V — A Coordenação da Mobilização Econó-
mica desde que o mercado interno esteja devida-
mente suprido, poderá autorizar a exportação dos
excedentes para o exterior, fixando a quantidade
máxima e o período em que a mesma será per-
mitida.

a) — As Comissões Estaduais de Abasteci-
mento terão competência para visar as guias de
exportação dentro do limite autorizado.

b) — Quando necessário, as Comissões Esta-
duais de Abastecimento, mesmo para mercado-
rias destinadas a outros Estados, poderão subme-
ter a visto as guias de exportação dos produtos sob
contróle, de acórdo com o plano geral.

VI — Os preços-base serão fixados por enten-
dimento entre o Serviço de Abastecimento da
Coordenação da Mobilização Económica e as Co-

missões de Abastecimento dos centros produto-
res e estendidos a todos os Estados consumidores,
observada sempre a respectiva paridade.

VII — As Comissões ou Serviços de Abaste-
cimento dcs Estados produtores e dos centros con-
sumidores ficam autorizados a tomar, por mútuo
entendimento, as medidas tendentes a assegurar o
abastecimento, na base dos preços estabelecidos,
assumindo o contróle da distribuição e das ope-
rações correlatas concernentes ao comércio inter-

estadual, baixando, para êsse fim, as determina-
ções e instruções que deverão ser observadas pelo
comércio exportador e importador.

VIII — Dentro de quinze dias, deverão estar
publicadas e em vigor na Capital da República
as novas tabelas relativas aos 19 artigos constan-
tes da Portaria n.° 164, de 1 de dezembro de 1943,
da Coordenação da Mobilização Económica; quin-
ze dias após, entrarão elas em vigor nos Estados,
uma vez pulalicadas nos respectivos "Diários Ofi-
ciais".

IX — Fica èxpressamente proibido às Estra-
das de Ferro, sem autorização das Comissões Es-
taduais de Abastecimento, modificar o destino dos
géneros alimentícios que já tenham sido despa-
chados para determinada localidade.

X — As Estradas de Ferro não poderão acei-
tar despachos de sal e açúcar de um município
para outro, salvo quando se tratar de municípios
produtores désses artigos, sem autorização da Co-
missão Estadual de Abastecimento.

XI — No caso especial de sal e açúcar, é as-
segurada aos prefeitos nos respectivos municípios
a iniciativa de impedir a re-exportação désses
produtos

.

XII — As Comissões Estaduais de Abasteci-
mento deverão providenciar no sentido de serem
estabelecidas cotas dos produtos sob contróle,

para os municípios, guardadas as peculiaridades
locais. — João Alberto.

("D. O", Rio, 6-5-44.)

PORTARIA N.o 230, DE 23 DE MAIO DE 1944

Extingue o Controle Técnico de Combus-
tível criado pela Portaria n.*> 38, de 13 de ja-

neiro de 1943.

O Coordenador da Mobilização Económica,
usando das atribuições que lhe confere o Decre-
to-lei n.° 4.750, de 28 de setembro de 1942, e

Considerando não mais subsistirem as cir-

cunstâncias que determinaram a criação do Con-
tróle Técnico de Combustíveis, cuja atuação efi-

ciente se processou de modo a remover aquelas
circunstâncias conforme lhe competia, como órgão
específico desta Coordenação;

Considerando que as medidas necessárias ao

contróle de consumo de combustíveis, nesta Ca-
pital, estão a cargo do Serviço de Distribuição e

Racionamento de Combustíveis Líquidos do Dis-

trito Federal;

BRASIL AÇUCAREIRO JUNHO, 1944 — Pág. 64



569

Resolve

:

I — Fica extinto o Contrôle Técnico de Com-
bustíveis, criado pela Portaria nP 38, de 13 de
janeiro de 1943, como órgão específico desta Coor-
denação. — João Alberto.

("D. O.". 24-5-44.)

Comissão de Abastecimento do Estado d*
São Paulo

RESOLUÇÃO N.o 95, DE 30 DE
MAIO DE 1944

O Superintendente da Comissão de Abaste-
cimento do Estado de São Paulo, usando das atri-

buições que lhe são conferidas pela Portaria n. 114,

de 24 de julho de 1944, do Sr. Coordenador da Mo-
bilização Económica, e

Considerando a necessidade de se assegurar
o abastecimento de açúcar à população da Capi-
tal do Estado, com o produto das usinas pau-
listas;

RESOLUÇÃO N.o 42

O Chefe do Serviço de Abastecimento, usan-
do das atribuições que lhe conferem as Porta-
rias ns. 220 e 226, respectivamente de 4 e 16 de
maio de 1944, do Senhor Coordenador da Mobi-
lização Económica, resolve :

1.° — Ficam estabelecidos, na tabela abaixo,
os preços base dos géneros alimentícios de pri-

meira necessidade.

2° — Êstes preços entram imediatamente em
vigor no Distrito Federal e quinze dias após nos
Estados Consumidores, que deverão publicá-los
nos respectivos órgãos oficiais, guardadas, neste
caso, a respectiva paridade.

3.° — Os preços fixados para a banha de
porco entrarão em vigor a partir de 1 de julho
próximo, quando começa a safra no Estado do Rio
Grande do Sul, que é o maior mercado produtor.

4.° — Os preços da batata de massa branca,
exportada pelo Rio Grande do Sul, entrarão tam-
bém em vigor naquela data.

Rio de Janeiro, 18 de Maio de 1944 — Ernâni
do Amaral Peixoto.

Considerando que quase todas as usinas do
Estado já iniciaram, ou estão em vias de iniciar

a moagem da presente safra, garantindo, assim, o
suprimento do interior do Estado,

Resolve

:

I — Requisitar as seguintes quantidades de
açúcar cristal, para serem fornecidas às refina-
rias da Capital, de acordo com as indicações que
serão feitas por esta Comissão: 30.000 (trinta

mil) sacos da Sociedade de Usinas de Açúcar
Brasileiras — 15.000 (quinze mil) da Usina Açu-
careira Ester S. A. — 15.000 (quinze mil) da
Companhia Industrial e Agrícola Santa Bárba-
ra. S. A.

II — Os estoques disponíveis nas usinas aci-

ma serão embarcados imediatamente, por conta
das quantidades acima requisitadas, sendo o res-

tante fornecido posteriormente com os primeiros
açúcares produzidos imediatamente à publicação
desta Resolução.

Esta Resolução entra em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrá-

rio, ficando os infratores sujeitos às penalidades
legais

.

São Paulo, 30 de maio de 1944.

J. de Mello Moraes, Superintendente.

"PiÉlis eciiliB e

lia s ia lavou la caaaviia"

Bata lii Sóbrio

Preço Cr$ 8,00

Pelo Correio Cr$ 10,00

À venda nas Livrarias

("D. o.", S. Pauló, 4-6-44.)
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PREÇOS MÁXIMOS PERMISSIVEIS PARA O DISTRITO FEDERAL

TABELA DE PREÇOS DO AÇÚCAR NO DISTRITO FEDERAL

Do refinador para o varejista Quilo CrS 1,39 5 quilos empacotado, posto na
casa do comprador.
5 quilos, sacos de 60 quilos ou
pacotes de 15 quilos, posto na
casa do comprador.

Do varejista para o consumidor
Açúcar refiando Quilo Cr$ 1,50

TABELA DE PREÇOS DO ÁLCOOL NO DISTRITO FEDERAL
(Para fins industriais p/litro)

Graduação

Nas

usinas

Nos

centros

distribuidores

Para

as

indústrias

(a

granel)

Aos Varejistas
Engarrafado

Ao Consumidor
Engarrafado

Emb. de 1.^ Emb. de 2.» Emb. de 1.» Emb. de 2.»

Acima de 99,5° GL
(anidro) .... 1,54 2,65 2,95 3,65 4,10

Entre 96° e 99,4 GL 1,49 2,50 2,80 3,50 3,20 4,00 3,70

Entre 92° e 95,9° GL 1,39

Abaixo de 92° GL. 1,29 2,30 3,00 3,60

Álcool fino acima
96° GL (*) 1,49 2,60 2,90

(*) Para fábrica de perfumes e Laborató-
rios farmacêuticos.

Embalagem de 1.*: Compreende casco bran-
co, rótulo, cápsula e rolha de 1.^

Embalagem de 2.^: Compreende casco escuro,
sem cápsula e rólha de 2.*.

Note bem — Em qualquer dos preços acima,
não está incluido o vasilhame.

("D. O"., Rio, 19-5-44).

BRASIL AÇUCAREIRO

PERNAMBUCO

O Sr. Interventor Federal assinou o seguinte

ato:

N.° 554 — O Interventor Federal no Estado
resolve determinar que, no caso em que estejam
impedidos o presidente e vice-presidente da Co-
missão de Estudos das Caldas, a presidência será
exercida pelo representante do Instituto do Açú-
car e do Álcool, Dr. João de Lucena Neiva.

("Diário do Estado", Recife, 4-4-44).
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LIN K-BELT COM PANY

Voando e lutando a sete mil milhas
de altura, o moderno aeroplano de com-
bate, que desperta a nossa ilimitada ad-
miração, é o símbolo e o resultado de
amplos desenvolvimentos em cada setor
da ciência e da indústria. Naquele aero-
plano, como na fábrica que o construiu,
bem como por toda a indústria hodier-
na, a força é produzida, aplicada e con-
trolada com mais eficiência, por causa do
progresso, incessante e acelerado, da
construção de maquinaria.
As correntes, que são empregadas hoje

em dia nos controles de aviões, tanks,
caminhões, "jeeps" e outros equipamen-
tos motorizados, na transmissão de for-

ça mecânica em toda a indústria, rece-

beram aperfeiçoamentos dignos de nota,

capazes de satisfazerem cabalmente às
exigências de nossos tempos. Os enge-
nheiros e metalurgistas de Link Belt
aperfeiçoaram a construção de correntes

de todos os tipos, tornando-as mais leves,

porém mais fortes e correspondendo, des-

tarte, — se bem que com certa anteci-

pação — às necessidades da produção e

das forças combatentes dos EE. UU.
Hoje, mais do que nunca, Link-Belt é

tida como a fonte abastecedora de cor-

rentes, bem como são reconhecidos seus

serviços de ajuda na utilização dessas
correntes mais bem acabadas e de feitio

mais moderno, com vantagens indiscutí-

veis para a indústria em geral.

Consulte Link-Belt ou o seu represen-
tante mais próximo, entre os abaixo dis-

criminados, sôbre qualquer problema re-

lacionado com transmissão de fôrça s

materiais de transporte.

3.376

Engenheiros — Fabricantes — Exportadores — Estabelecidos em 1875
233 Broadway, Nova York, (7), N. Y., E. U. A. Endereço telegráfico: "LINKBELT"

Representantes :

Cia. Importadora de Máquinas, Rua Visconde Inhaúma, 65 - 3." — Rio de Janeiro
Lion & Cia. Ltda., Rua Brigadeiro Tobias, 475, São Paulo

LINK-BELT
CORRENTES E RODAS DENTADAS

Para transportadores - para acionamentos - para

transmissão de fôrça r
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JURISPRUDÊNCIA
RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.» 6.091

Quota de produção do açúcar. Não pode
ser considerada benfeitoria.

Relator: Sr. Ministro Bento de Faria.
Recorrente : Adelaide Beltrão de Arruda e

outra.

Recorrido : Renato Carneiro da Cunha e sua
mulher.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de
recurso extraordinário, sôbre embargos, em que
são : primeiros embargantes : Adelaide Beltrão de
Arruda e outra e segundos embargantes: Renato
Carneiro da Cunha e sua mulher e embargados :

os mesmos :

Acorda o Supremo Tribunal Federal, por
maioria rejeitar ambos os embargos, pelas razões
constantes das notas taquigráficas respeitantes aos
votos vencedores.

Custas na forma da lei.

Supremo Tribunal Federal, 23 de novembro
de 1943. — Eduardo Esftínola, Presidente. — Ben-
to de Faria, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Bento de Faria — Adotando
o relatório de folhas 274 (lê), tenho a acrescentar
que a Primeira Turma, já tendo antes mandado
processar e remeter o recurso, dele conheceu afi-

nal para lhe dar proviniento em parte nos têrmos
referidos à fls. 297 (lê), pelas razões constantes
das notas taquigráficas à fls, 275 e seguintes :

Ao acórdão opuseram embargos infringentes:

a) Adelaide Beltrão de Arruda Falcão e outra
para pleitearem a reforma do julgado afim de
subsistir a primeira vistoria, eliminada sempre a
Quota de produção estabelecida pelo Instituto do
Açúcar e do Álcool, na importância de Cr$
210.090,00 (fls. 300).

Assim porque no curso da ação já havia sido
feita uma vistoria, nada tendo sido alegado con-
tra o respectivo laudo que fôra unânime.

E também porque a referida quota não pode-
ria evidentemente ser considerada benfeitoria,
como entendeu o acórdão embargado.

b) e Renato Carneiro da Cunha e sua mulher
— os de fls. 304 não só para sustentarem a legiti-

midade da segunda vistoria, dês que a outra não
poderia obrigar o Juiz, visto como foi por êle con-
siderada — inexpressiva, deficiente e omissa; não
tendo os peritos apreciado as benfeitorias em tôda
sua extensão.

E ainda para que não seja mantida a exclusão
da quota de produção por ter sido constituída por
êles daí resultando o seu direito à respectiva in-

denização, pelas razões constantes do XX e XXI
itens dos embargos (fls. 309, lê)

.

Ditos embargos foram impugnados, recipro-
mente, pelos interessados (fls. 316 e 319)

.

Ouvido o Exmo. Sr. Procurador Geral da
República manifestou-se nos têrmos do parecer à
fls. 330 — lê.

VOTO

O Sr. Ministro Bento de Faria (Relator).

1

Rejeito os embargos dos primeiros embargan-
tes por entender que não lhes assiste razão. Con-
forme se evidencia dos julgados transcritos na
carta de sentença :

a) a ação dos primeiros embargantes
foi julgada ilegítima, por ter o Juiz reconhe-
cido a prescrição de 20 anos em favor dos
réus, ora segundos embargantes (fls. 14);

b) em apelação os Juizes da 2.* Turma
da Câmara Cível do Tribunal de Apelação
julgaram procedente a ação para assegurar
aos autores o direito de propriedade e de
percepção de rendimentos ou acessórios alu-
didos na inicial (fls. 28) ;

c) em embargos as Câmaras Reunidas
do mesmo Tribunal, confirmaram em parte
aquele acórdão revogando-o, porém, quanto
à condenação dos réus a restituírem rendi-
mentos ou acessórios, de cuja obrigação os
consideraram isentos por serem possuidores
de boa fé, com direito à percepção dos fru-
tos (fls. 60).

Em nenhum dêsses julgados foi síquer apre-
ciada a vistpría feita na ação.

Executando a sentença, evidentemente assis-

tia aos réus o direito à indenização das benfeito-
rias necessárias e úteis, assegurando para êsse fim
a retenção do imóvel, em face do art. 516 do Có-
digo Civil, justamente por ter sido julgada, de
boa fé a posse por êles exercitada.

Indispensável, pois, se tornava a avaliação e

assim o Juiz não estava obrigado a aceitar uma
vistoria que até então não fôra objeto de julga-
mento, e ainda porque o respectivo laudo — era
inexpressivo e deficiente

.

Conseguíntemente, determinando se proce-
desse a outra sôbre não ter ofendido disposição al-

guma da decisão exequenda, antes, para cumpri-
la usou da faculdade expressamente deferida pelo
art. 258 do Código de Processo Civil.

II

Relativamente aos segundos embargos, a ques-
tão se resolve pelo entendimento que há de ser

emprestado à expressão — benfeitorias, visto como
devem ser indenizadas as úteis e as necessárias.

Consoante ao disposto no art. 63 do Código
Civil devem ser consideradas :
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a) úteis — as que aumentam ou facilitam o
uso da coisa;

b) e necessárias — as que têm por fim con-
servar a coisa ou evitar que se deteriore.

A quota de produção poderá autorizar a con-
trovérsia sôbre o direito à respectiva indenização
em face do parágrafo único do artigo 101 do De-
creto-lei n.° 3.855, de 21 de novembro de 1941,

mas tal seria discussão impertinente por se tratar

agora tão somente de — benfeitorias.

Ora, semelhante quota nem aumentou ou fa-

cilitou o uso do imóvel, nem o conservou ou evi-

tou a sua deterioração.
É' um encargo resultante da própria atividade,

decorrente da produção e imposto por lei, com a

finalidade declarada, como bem observou o emi-
nente Ministro Anibal Freire de concorrer para o
fundo de defesa do açúcar e regularização do pro-
duto nos mercados (fls. 282)

.

Não sendo, pois, possível reputá-la — ben-
feitoria — por essas razões rejeito os embargos,
sem negar aos segundos embargantes a possibili-

dade de pleitear por outros meios o direito que
pretendem à respectiva indenização.

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo (Revisor)— Mantenho o meu voto de fls. 288.

Por êle entendi que a vitsoria anterior, com
laudo unânime e não impugnado pelas partes, era
de ser mantida, completando-se com a segunda só
naquilo que fôsse de completar, ou seja, compu-
tando-se as benfeitorias úteis, por não abrangidas
na primeira diligência.

Aliás, do próprio voto vencido do Sr. Ministro
Filadelfo Azevedo, a circunstância foi notada ex-
pressamente: "Avaliação de que? Da parecia não
anotada anteriormente, isto é, relativa às benfei-

torias úteis, porque antes houvera, segundo bem
entendi as alegações, simples estimativa do solo e

das benfeitorias necessárias.

"Seria agora apenas necessário avaliar as ben-
feitorias decorrentes da inversão do ânimo do pos-

suidor, que passou de má fé a ser considerado de
bôa fé".

Portanto, teria sòmente de ser atendida a si-

tuação criada desde então.

Dir-se-á que ao Juiz é lícito desprezar o valor

dado.
Ninguém o nega. Mas tudo a seu tempo e em

forma regular.

É preciso, entretanto, atender às circunstân-

cias ocorrentes. O valor das benfeitorias necessá-

rias já constava do processo, quando houve apela-

ção, que devolveu ao Juízo ad quem o conhecimen-
to de tôda a questão.

Não havia, assim, alterar o que ficàra resol-

vido em definitivo.

Foi êste o ponto de vista em que me coloquei,

no julgamento anterior, não tendo agora motivos
para dele me afastar.

E quanto à quota de produção, não constituin-

do benfeitoria e não constando do acórdão exe-
qiiendo, não seria de ser contemplada.

Por isso, assim já me manifestei : "Na nova
diligência, foi contemplada como benfeitoria e su-

jeita à indenização, a quota de produção do en-
genho .

"Isto, entretanto, vem contrariar o julgado exe-
qúendo, que sòmente mandou contemplar ben-
feitorias, em cujo rol não pode entrar aquela
quota".

Ultrapassavam-se, deste modo, os têrmos do
julgado exeqiiendo, contra o disposto no art. 891

do Código de Processo Civil.

A sentença deverá ser executada fielmente,
sem ampliação ou restrição do que nela estiver

contido

.

Recebo, pois, em parte, os embargos de fls.

300 e rejeito os de fls. 304.

VOTO

O Sr. Filadelfo Azevedo — Sr. Presidente,
pela leitura do debate então traçado na Primeira
Turma, verifico que, ao proferir meu voto, encon-
trei dificuldade em solver o problema relativo à

quota de fornecimento de cana, por isso que, acen-
tuei, os próprios advogados, nem nos memoriais
que enviaram, nem no debate oral que, então, se

desenvolveu, cogitaram desse assunto. Foi o Se-
nhor Ministro Anibal Freire quem destacou se-

melhante parcela, para recusar seu recebimento;
fiquei realmente em dúvida e impossibilitado de
tomar uma orientação nessa matéria, tão complexa
ela se me apresentava, ressalvado melhor exame
em grau de embargos.

Procurei, por isso, estudar o assunto e daí che-
guei à conclusão de que a feição tradicional do
nosso direito tem de se modificar, em face dbs
novos institutos que surgiram e se desenvolvem re-

centemente; não podemos ficar assim no conceito

de benfeitorias, como as Ordenações o fixavam,
nem como o Código Civil o perfilhou.

O conteúdo das benfeitorias e das acessões

têm de sofrer a incidência da evolução jurídica e

de adaptar os novos aspectos a mais ampla siste-

mática. Todavia, tal matéria terá de ser apre-
ciada e decidida pelo Poder Judiciário e não pelo

Instituto do Açúcar e do Álcool, como pareceu ao
eminente Sr. Ministro Relator, ressalvando a in-

denização futura pleiteada na órbita administra-
tiva. Não é possível, data vénia, deixar esta se-

mente de discórdia para talvez obstruir a execução
do julgado, caso se verificasse a incidência de
qualquer decisão administrativa, porventura es-

tabelecida a respeito: ao contrário, nós é que te-

mos de decidir se deve haver no caso indenização
pela quota ou se ela é inexistente sem qualquer
ressalva a intervenção de caráter administrativo,

imediato ou futuro.

Ora, que regime se estabeleceu a propósito

da cana de açúcar ? Um sistema absolutamente fe-

chado, de intervenção absoluta do Estado, em que
sòmente determinadas pessoas podem vender o

produto e outras tantas comprá-lo. Ninguém fora

do círculo poderá quebrar o rígido equilíbrio e

ninguém poderá alterar os números pre-estabele-

cidos, não só para o fornecimento como para a
fixação do preço : o indivíduo só pode comprar
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determinadamente de certos lavradores e o lavra-

dor só pode vender a freguês certo, a que sua safra

ficará destinada em regime de intervenção forçada

.

Foi-se além, criando-se a figura do fundo agrí-

cola até em antecipação à figura há muito mais
tempo pleiteado do fundo de comércio, que até

hoje não conseguiu firmar seu estatuto. Assim, o

fundo agrícola, em face da lavoura canavieira,

ficou nitidamente fixado, a princípio em embrião
disforme, pela lei n.° 178, e, depois, em minuden-
tes contornos pelo Decreto-lei n° 3.855.

Êste fundo agrícola é constituído precipua-

mente em favor dos que exploram diretamente a

terra, e não do proprietário; por isso, admitindo-

se, por exemplo, que o dono recuse a renovação

de locação do engenho, diferentemente do que se

passa em relação aos prédios destinados a comércio,

onde o proprietário pode pedir para si o imóvel,

sem indenização, se estabelece a obrigatoriedad»

de indenização . Se se reconhece o direito de reno-

vação em favor do locatário, admite-se assim, em
favor do locador, que êle possa rehaver a coisa,

mas indenizando a quota, por isso que entrará no
círculo de atividade canavieira, de onde é excluí-

do definitivamnete o locatário, ainda que se ins-

tale em outros sítios.

Há, ainda, um caso mais curioso: quando o

indivíduo que explora o solo de outrem consegue
adquirir uma terra própria, por exceção se ad-

mite que transfira, para essa terra própria, o di-

reito à produção e fornecimento, eis que dentro

do sistema fechado a que me referi, não se pode
aumentar o total da lavoura; é a aplicação rigo-

rosa da lei de Lavoisier.

Diz, com efeito, o art. 86 :

"O fornecedor não proprietário, com
mais de cinco anos de trabalho no mesmo
fundo agrícola, e que haja constituído a

quota com a sua atividade, terá o direito

de deslocar para a terra própria que venha
a adquirir, quantidade correspondente a 5%
daquela quota, por ano de trabalho".

Ora, se em relação ao locatário se concede,
mesmo diante de suas relações diretas com o lo-

cador, a quota estimável em dinheiro, na hipó-

tese de recusa à renovação êsses mesmos direitos

se hão de reconhecer, em favor do possuidor de
boa fé, nem haveria necessidade que fôsse tangí-

vel, bastando a possibilidade de estimação até por-

que no conceito clássico também simples despesas
sempre foram incluídas entre as benfeitorias. Se
o acórdão local reconheceu ao 2.° embargante a

situação de boa fé, teria razoavelmente, como fez,

de estender a noção de benfeitoria para alcançar

a situação sui generis da quota de açúcar e admi-
tir o ressarcimento dessas vantagens, pois o em-
bargado ficará definitivamente expulso da grei

canavieira sem aproveitar seu esforço na consti-

tuição do fundo agrícola ainda que possuísse ou
adquirisse outras terras: por outro lado o rei-

vindicante se locupletaria com a nova fórmula de
mais valia.

Em situação análoga de possuidor de boa fé

de prédio onde instalasse um comércio, por certo

a jurisprudência qiie tanto tem estendido a apli-

cação da lei de luvas não lhe recusaria proteção,

ainda que não se tratasse de relações entre loca-

dor e locatário.

Restaria apurar relevante aspecto, em função
do tempo, mas acabo de verificar — desde que
não conhecia os autos — que a petição inicial é de
2 de março de 1938. Nessa data ou melhor, da da
contestação da lide se teria de plantar um marco,
porque embora entendendo que não envolve esta

o reconhecimento obrigatório da má fé do réu, é
incontestável que o princípio da continuidade da
lide no tempo, determina que todos os frutos pos-

teriormente percebidos, devem ser restituídos ao
autor reivindicante

.

Entenderia assim que essa quota tida por bem-
feitoria e formada a partir de 1938, exatamente
como os frutos percebidos depois da contestação

da lide, deveria ser restituída sem exame do ele-

mento subjetivo, mas o acórdão de Pernambuco
negou expressamente a restituição daqueles frutos

e de tal decisão não houve interposição oportuna
do recurso extraordinário. Passou assim em jul-

gado a recusa do autor do direito que teria da
percepção dos frutos da exploração mesmo que o

possuidor estivesse de boa fé, a partir da contes-

tação da lide. Desse modo dita quota, para mim,
equiparada às benfeitorias também não seria

restituivel, devendo ser carregada a favor do réu
a mesma razão que tivesse levado a Côrte de Per-
nambuco a repelir a restituição dos frutos post
litem teria de alcançar benfeitorias feitas na mes-
ma época pelo possuidor de boa fé e ainda por via

de segundo, consequência à quota de fornecimento.
Nestas condições, mantenho o voto proferido

na primeira assentada e recebo, em parte, os em-
bargos dos segundos embargantes, prejudicados os

dos primeiros.

VOTO

O Sr. Ministro Goulart de Oliveira — Sr. Pre-
sidente, acompanho o voto do Sr. Ministro Rela-
tor,que expôs, a meu ver, muito bem, as faces da
questão

.

Estou com o Sr. Ministro Filadelfo Azevedo
apenas quando observa não cabível a ressalva
feita pelo Sr. Ministro Relator.

Também eu não a faço, mas para o efeito

oposto àquele sustentado pelo Sr. Ministro Fila-

delfo Azevedo, que, com muito brilho, expôs seu
ponto de vista, mas não me convenceu no sentido
de incluir no conceito de benfeitoria a cota de for-

necimento .

Rejeito os embargos e a ressalva, porque se a

parte se entender com algum direito a propor
qualquer ação, ela o fará, independente da res-

salva .

VOTO

O Sr. Ministro Valdemar Falcão — Sr. Presi-

dente, a meu ver, a questão deve ser encarada
dentro das inovações trazidas ao conceito da aces-

são industrial ou de benfeitorias úteis por fôrça

dos dispositivos legais inscritos no Estatuto da La-
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voura Canavieira, que dispõe detalhada e minu-
ciosamente sôbre o fundo agrícola, sobre o resul-
tado económico da atividade do agricultor, cuide
êle de terra própria ou de terra alheia, no exer-
cício de uma iniciativa económica de que trata
especificamente o referido Estatuto.

Dentro dêsse critério, Sr. Presidente, não se
pode fugir à realidade de entender inovado êsse
conceito de benfeitoria ou de acessão, por fôrça
dos preceitos que constam do Estatuto, aprovado
pelo Dicreto-lei n.° 3.855, de 21 de novembro de
1941, alguns dos quais são bastante expressivos,
no tocante às consequências económicas da ativi-

dade do agricultor, na lavoura de cana.
Assim, por exemplo, no art. 68 dêsse Estatuto

se determina que "a cota de fornecimento adere
ao fundo agrícola em que se encontra a lavoura
que lhe deu origem e a de açúcar acompanha o

estabelecimento industrial que a fábrica, ressal-

vadas únicamente as hipóteses previstas neste
Estatuto".

Ainda noutro dispositivo, o do art. 78, diz

Estatuto

:

"A distribuição da cota excedente das
usinas a que se referem os arts. 49 e 50 será
feita, a critério do I.A.A., tendo em vista

a situação:

a) dos fornecedores do quinquénio que
serviu de base à limitação das usinas;

b) dos fornecedores de outros quinqué-
nios ou de menor período de tempo e que
tenham fornecimentos regulares superiores

ao limite reconhecido;

c) dos lavradores que hajam fornecido
em período de tempo inferior a um triénio.

E no parágrafo único ainda dispõe que
"poderão ser contemplados nessa distribui-

ção, pelo I.A.A., os antigos fornecedores
prejudicados com a paralização das fábri-

cas a que se achavam vinculad^bs, désde que
seja praticável o fornecimento de suas ca-

nas".

Vê-se, que, dentro dessa preocupação, esta-

beleceu o legislador uma forma típica de acessão
industrial que adere à propriedade agrícola, que
funciona dependentemente da atividade do agri-

cultor, daquele que cultiva a terra e que a torna
fecunda pelo seu labor.

E' dentro dessa preocupação que não pode dei-

xar de ser compreendida a tese que se esbate
nestes autos, seja ela encarada unicamente pelo
prisma das benfeitorias úteis, ou seja fixada den-
tro do critério da acessão industrial, dos disposi-

tivos do art. 547 e seguintes do Código Civil.

De qualquer modo, não se pode deixar de
vislumbrar, na hipótese vertente, um caso espe-

cífico de aplicação da lei nova em função das re-

gras basilares do Código Civil.

Dentro dêsse critério, parece que, ao se fazer

a estimativa das indenizações a serem prestadas

aos embargantes Renato Carneiro da Cunha e sua

mulher, não se pode fugir à realidade da exis-

tência de uma cota de fornecimento, que era a
resultante da atividade dêsses agricultores, do
esforço, da pertinácia, da organização de trab;-.-

Iho por êles adotada. E, nessa ordem de idéias,

sou levado a acompanhar o pronunciamento do
Sr. Ministro Filadelfo Azevedo, recebendo os em-
bargos dos referidos embargantes, para o efeito
de incluir na indenização a aludida cota de for-

necimento.
yuanto aos embargos das outras embargantes

Adelaide Beltrão de Arruda e outra, quer me pa-
recer, Sr. Presidente, que não se pode recusar a
diligência feita posteriormente, que tinha como
objetivo tornar possível o cumprmiento fiel da
decisão exequenda. Vê-se pelo dispositivo do
Código do Processo Civil, que regula a execução
da sentença, que ali se possibilita, na fase da
execução, o exercício de diligências tendentes a
esclarecer determinados aspectos de fato da sen-
tença exequenda.

Ora, um dêsses aspectos é o que foi aflorado
no curso da execução mencionada nestes autos.

Uma vez fixado o princípio da boa fé que o
Tribunal local reconheceu, bem ou mal, aqueles
que se opunham à reivindicação, não se podia
negar ao juiz, na fase executória, o direito de
tornar fiéis, de tornar transparentes todos os as-
pectos da questão de fato que se ia solver na
fase executória; e essa questão de fato envolvia
a avaliação das outras benfeitorias, ou da acessão
industrial, que se disputava, já então, no curso
da execução.

Dentro dessa compreensão da causa, rejeito

os embargos das embargantes Adelaide Beltrão de
Arruda e outra.

VOTO

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato — Sr. Pre-
sidente, trata-se, no caso dos autos, de ação de
reivindicação contra possuidor de "boa fé".

O eminente Sr. Ministro Filadelfo Azevedo,
encabeçando uma corrente volumosa e respeitá-
vel da opinião jurídica do país, entende, em tese,

a própria ação de reivindicação se toma impos-
sível, pelo respeito devido à boa fé, se também
baseada em justo título.

Não fico entre os partidários de S. Exa.
nesse terreno

.

O Código Civil, apenas num dos seus dispo-
sitivos e em caso especial, determinadamente ex-
presso, admite essa propriedade putativa, aliás for-

çando os princípios que disciplinam o assunto e
que, como disse Clóvis Beviláqua, constitui ver-
dadeiro desvio a uma regra generalizada em siste-

ma, como o nosso, que está longe do do Código
Alemão

.

Também se disse, nos autos, que o Supremo
Tribunal não tem competência constitucional para
entrar no exame das provas, para, através o re-

curso extraordinário, negar valor a uma e aceitar

outra

.

A meu ver, data-venia, é engano; porque o
preceito constitucienal é expresso ao atribuir ao
Supremo Tribunal competência, nos casos de re-
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curso extraordinário, para o conhecimento das

causas a que êles se referem.
Nossa competência, nesses casos, não é ape-

nas para enunciar a tese da lei federal, assegurar

o seu prestígio teórico, senão, para, através do
julgamento da causa, manter-lhe o prestígio in

epecie, no caso, também excepcional, do recurso

extraordinário

.

Assim, não transformaremos os julgamentos
do Supremo Tribunal em pura enunciação abs-

trata, em meros conceitos académicos.
O caso dos autos, Sr. Presidente, está muito

bem debatido, superiormente versados os seus as-

pectos principais, de tal modo a tornar excusados
novos argumentos ou novas considerações a res-

peito .

Trata-se, na hipótese, de garantir ao possui-

dor de boa fé, vencido na reivindicação, os direi-

tos que o Código lhe concede.
Em princípio rigoroso, devia ser dado ao pro-

prietário tudo aquilo que é acessório do bem rei-

vindicado, todos os frutos, todos os produtos, to-

dos os rendimentos produzidos.
Apenas por uma questão de equidade, de cari-

dade jurídica para usar a linguagem de Romagnosi,
é que não se retiram ao possuidor de boa fé, os fru-

tos que recebeu, para não lhe causar mina, ines-

perada, e muitas vezes, completa.
A posse de boa fé considera-se como a mais

alta imitação da propriedade, como disse um ju-

rista argentino.
Mas é sempre imitação, de maneira que o

possuidor de boa fé reivindicado tem todos os di-

reitos, mas sòmente os direitos que a lei define,

e assegura.
No caso de reivindicação, não é êle obrigado

a restituir os frutos percebidos. Por uma exten-
são da lei, perfeitamente compreensível, também
não é obrigado a restituir os produtos, se bem que
essa classe de acessórios não se confunda com a
dos frutos, mas até aí se é que vai o direito do
réu vencido na ação.

Tudo mais pertence ao autor reivindicado,
aquele que é o dono do solo, dos acessórios e das
benfeitorias

.

Resta ao possuidor vencido o puro direito

pessoal à indenização que não pode ser alargada,
porque essa indenização mesma, por efeito da boa
fé, está limitada, pelo Código Civil, aos casos das
benfeitorias

.

No caso dos autos, clama-se contra a segunda
vistoria, mas o Juiz da execução podia repelir ou
aceitar a primeira vistoria, uma vez que ela não
se incorporou no julgamento do Juiz da ação.

O que o Juiz da execução não pode é exorbi-
tar dos limites determinados na ação. A sentença
interpreta-se restritamente; é princípio de dou-
trina, é princípio legal, está no Código de Proces-
so Civil.

Não pode o Juiz da execução alargar as raias

da ação, para atribuir ao autor vitorioso mais do
que aquilo que, em princípio, lhe deu o Juiz da
ação.

No caso dos autos, a primeira vistoria não se
incorporou à sentença.

A sentença, ao que estou informado, mandou

pagar, apenas, isto ou aquilo, genericamente, sem
determinar que o pagamento se cifrasse, sòmente,
naquilo que reconheceu a vistoria. Caso isso acon-
tecesse, era de se repetir a vistoria, não porque os

exames se possam repetir ao arbítrio do Juiz, que
hoje tem a direção da prova, senão e apenas por-
que essa vistoria não se incorpora na sentença e
só de modo contrário é que haveria res iudicata.

Isso não ocorreu.
De fato, a segunda vistoria foi juntamente

concedida para avaliar o alcance daquilo que, em
princípio, atribuiu ao réu a sentença.

Logo, não haveria qualquer anomalia se o Juiz
da execução, para determinar o quantum da in-

denização, ordenasse novos exames, que satisfi-

zessem à sua consciência de julgador.
Tudo quanto se diz contra a vistoria, pois,

não tem razão de ser, no caso dos autos. O juiz

da execução não pode alargar os limites da ação,

mas pode determinar novos exames, uma vez que
os primeiros realizados, no decurso da lide, não
foram incorporados na sentença.

A vistoria, no caso dos autos, modificou a

primeira ? — Não importa, porque os vistores ti-

veram em vista novos elementos e aquela outra,

pelo voto vencido, foi acoimada, foi baldoada de
imprecisa e inexpressiva.

Era justo que o Juiz da execução, com a res-

ponsabilidade de determinar o quantum da inde-

nização, procurasse outra vistoria, que fosse mais
expressiva e lhe desse os elementos de convicção,

que não havia na primeira.
Uma vez que isso . ocorreu, a discussão, no

no caso, se sitúa, apenas, em saber a extensão
das benfeitorias.

O Código Civil responde frontalmente à ques-

tão. Tem o possuidor de boa fé direito ao pagamen-
to das benfeitorias úteis, isto é, aquelas que fo-

ram feitas, para aumentar o valor ou a utilidade

da coisa, e às necessárias, a saber, aquelas que se

determinaram para a conservação mesma do
objeto.

E a questão, aqui, atinge seu ápice; é possível

incorporar a cota, que foi determinada por lei

como benfeitoria ?

O conceito desta é dado pela lei: são obras que
se levantam ou despesas que se fazem, em deter-

minado prédio, para sua conservação ou valori-

zação .

Quando se trata de benfeitoria puramente
volptuária, só assiste ao possuidor direito a reti-

rá-la, quando essa retomada não cause dano ou
prejuízo à coisa; quando é útil, cabe indenização;
quando necessária, indenização e, ainda, o ius re-

tentionis, o direito de retenção, para garantia do
pagamento

.

A cota de produção não é, a meu ver, ben-
feitoria nem util nem necessária. A cota de pro-
dução é restrição à produção ampla do produtor,
imposta pelas contingências da política económica
do país.

Pode ser aumentada ou diminuída. Não ofe-

rece qualquer elemento estável, seguro, para se

determinar como integrante do valor mesmo da
coisa.

No histórico desse caso, aparecerá a cota como
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limitação do direito do explorador. E' verdade
que essa limitação valoriza o imóvel, em face de
outros imóveis, que não a tenham, ou a tenham
menor.

Mas, ainda assim, êsse lucro, dado pelo ex-
plorador à coisa, não é benfeitoria, não é acessão.

Demais, ainda que fosse acessão, no sentido
especial, nem tôdas as acessões são indenizáveis

.

A benfeitoria é espécie do género acessão. Mas
há acessões que não são indenizáveis como é sa-
bádo. iiCj

Nem êsse enriquecimento do réo é consequên-
cia necessária da situação mesma de propriétário,
sem que, ainda, se possa, nesse caso, arguir-se a
existência quer de obras levantadas pelo possui-
dor quer de despesas necessárias, que também se
caracterizam como benfeitorias, como os impos-
tos, que evitam a ruina económica da coisa.

No caso dos autos, não há isso. A cota de pro-
dução é limite imposto a própria produção.

Tanto isso é verdade que os eminentes cole-
gas e o ilustre advogado forcejavam para caracte-
rizar a cota como benfeitoria e expenderam, ao
propósito, conceitos que dizem respeito aos frutos,
quando, entre umas e outros, corre grande dife-
rença .

A cota de produção não é fruto, não é ben-
feitoria. E' um plus, sem dúvida, trazido à coisa
pelo trabalho do explorador; mas a lei só teve em
vista o caso nas relações com o proprietário ou
com aquele que pode explorar a coisa como dono,
ou entre o locador e o locatário.

O argumento a pari, é, na hipótese, irrecebível
A analogia deve ser manejada com circuns-

peção, como já aconselhava Bacon.
A lei tem em vista o explorador, mas o explo-

rador que pode explorar a coisa como dono ou
locatário; não aquele que perdeu a coisa, porque
ela lhe foi reivindicada.

No caso dos autos, não se trata de saber da
situação do possuidor, nas relações de locatário
e locador, ou como explorador em face do Poder
público; trata-se daquilo que deve ser dado ao
proprietário legítimo por meio da açao de reivin-
dicação.

Deve ser dado tudo, com exceção, apenas, do
que o Código exclui, isto é, as benfeitorias úteis
e necessárias, dentro das quais é dificil incluir a
cota de produção que não se conceitua nem como
uma nem como outra.

Assim se, nessa cota de produção, trazida
pelo esfôrço do explorador, pode haver enrique-
cimento indébito do reivindicante, é natural que
a outra parte procure outras vias; porque aqui,
por esta em que o caso veio, isso não é possível.

Assim com a ressalva a que se refere o emi-
nente Sr. Ministro Bento de Faria, ou ainda sem a
sua manifestação, outras serão as vias que poderá
procurar o embargante, para se verificar se tem
ou não direito ao que pretenda, em face do enri-

quecimento que trazia a cota de produção.
Mas, como a lei apenas ressalva essa cota de

produção em face do próprio Instituto ou nas re-

lações entre o locador e o locatário, e não no caso

em que o possuidor de boa fé é vencido pelo di-

reito maior de proprietário eu, com essas consi-

derações, que enuncio perfunctòriamente, pelo
adiantado da hora, rejeito ambos os embargos.

VOTO
O Sr. Ministro Castro Nunes — Sr. Presidente

rejeito ambos os embargos, de acordo com o Re-
lator .

VOTO
O Sr. Ministro Anibal Freire — Sr. Presidente,

na qualidade de Relator do acórdão embargado,
sinto-me satisfeito em ver que a grande maioria do
Tribunal acompanhou os fundamentos da decisão.

O ponto de vista dominante, como se viu, do
debate, é a exclusão da cota de produção.

Depois do voto lúcido do Sr. Ministro Bento
de Faria e do voto luminoso do Sr. Ministro Oro-
simbo Nonato, não me competiria dizer mais nada.

A cota de produção, antes de tudo, é regulada
numa legislação especial, de exceção, transitória,

determinada por circunstâncias ambientes, mo-
mentâneas .

Ter-se-á de argumentar dando como derroga-
dos os preceitos do Código Civil que regulam a
matéria de benfeitorias.

A tanto não avançaram os oponentes. Por
inferência, apenas, acharam que, como o Estatuto
de Lavoura, para efeito de relações entre os pro-
prietários e os fornecedores, estipulou que adere
ao fundo agrícola a cota de produção, daí se con-
clui que os artigos do Código Civil têm de sofrer

interpretação outra; mas a matéria era, apenas,
concernente a saber como conceituar benfeitorias.

A nossa decisão, a meu ver, não importa em
modificação da direção, que a legislação especí-

fica dá à situação do fornecedor.
Nem se pode ver, aí, o dissídio que tanto apa-

vorou o espírito do Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo. Tínhamos de ver, em matéria pertinente a

recurso extraordinário se a cota de produção pode
ser considerada como bemfeitoria. Decidimos que
não. O Instituto do Açúcar e do Álcool, órgão pró-

prio para solucionar o dissídio entre proprietários

e fornecedores regulará, da forma que entender
a aplicação a dar a êsse dispositivo, que visa, ape-
nas, não a alterar princípios substanciais de Di-
reito, incorporados à nossa legislação, mas, sim-
plesmente, regular relações entre partes, na pro-
dução açucareira, na certeza de que o produto não
sofrerá influência nociva, no mercado, e de que o
trabalho, quer do produtor, quer do fornecedor,

terá as garantias necessárias.

Por êstes fundamentos, não posso senão, de
acôrdo com voto proferido na Turma, rejeitar

ambos os embargos.
VOTO

O Sr. Ministro José Linhares — Sr. Presi-

dente, rejeito ambos os embargos, de acôrdo com
o Relator.

DECISÃO
Como consta da ata, a decisão foi a seguinte :

Rejeitaram os embargos das primeiras embar-
gantes, contra o voto do Sr. Ministro Laudo de
Camargo, que os recebia em parte, e rejeitaram

os embargos dos segundos embargantes, contra os

votos dos Srs. Ministro Filadelfo Azevedo, Valde-
mar Falcão, que os recebiam em parte.

("D. J.", 11-5-44).
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A SECÇÃO DE ESTATÍSTICA DO 1. A. A.

O "Jornal do Brasil", sob o titulo de "A
economia e a estatística", em sua edição de

10 do corrente, comenta um trabalho em que

o Sr. Giorgio Mortara, tratando das estatís-

ticas necessárias ao estudo e orientação da

economia brasileira, refere-se aos serviços es-

tatísticos do I.A.A.
Transcrevemos a seguir as apreciações do

professor Giorgio Mortara e o comentário do
"Jornal do Brasil" sobre a Secção, de Esta-

tística do I.A.A., de que é chefe o sr. Antônio
Antonio Guia de Cerqueira.

O técnico italiano diz o seguinte no tre-

cho do artigo que nos interessa:

"A vida económica de um pais constitui

um fenómeno extremamente complexo, de

que a descrição estatística pode apenas dar

uma visão incompleta, sumária, aproximada,
e limitada aos aspectos quantitativos, susce-

tiveis de expressão numérica. Para o intelec-.

to do conhecedor dessa vida — homém de

Estado, de negócios ou de estudos —, as es-

tatísticas económicas, entretanto, represen-

tam um instrumento indispensável em todo

trabalho de análise ou de síntese de situações

e tendências. Não são concebíveis, no mun-
do de hoje, uma administração ou orientação

da economia nacional, um estudo concreto de

seus característicos, que precindam dêsse sub-,

sidio, pois não há mente humana capaz de

dominar, registrar e apreciar em recíproca

coordenação os inúmeros aspectos desta eco-

nomia, sem o auxilio de estatísticas

.

As estatísticas económicas, porém, no
Brasil como na grande maioria dos demais
países, não foram organizadas com o objeti-

vo de servir como instrumentos da política

económica geral ou da ciência económica apli-

cada. Surgiram isoladamente, em correspon-

dência a exigências partículçLres, a que princi-

palmente, se não totalmente, foi subordinada

a sua organização. Não sendo coordenadas
num plano de conjunto, deixam descobertos

vastos domínios, ao passo que em outros do-

mínios mutuamente interferem duplicando-

se e às vezes triplícando-se . Não sendo uni-

formizadas nos esquemas e nos métodos por
um único órgão, aplicam critérios, nomen-
claturas, processos diversos, à observação de

objeios análogos, e até do mesmo objeto. Não
sendo homogéneas na contrução, só rara-

mente podem ser reunidas para formar de

tantos quadros parciais um único quadro
geral

.

Mesmo em setores particulares encontra-

se essa dificuldade, com a notável exceção

dos poucos casos em que a açáo de entida-

des destinadas a controlar determinados mer-
cados trouxe uniformidade onde havia va-

riedade, tornou completos levantamentos que
estavam incompletos, preencheu —- mediante
novas pesquisas — as lacunas da informa-
ção, coordenou reciprocamente as estatísti-

cas do setor particular e as elaborou, pondo-
as em relação com outras estatísticas, como a

da população.

O trabalho realizado pelo Instituto do
Açúcar e do Álcool, para a descrição estatís-

tica do ciclo económico do açúcar, desde a

fase da cultura da cana até a do consumo do
produto final, pode servir como exemplo e,

em parte, como padrão do que se deve fazer

em cada setor particular do mercado afim de

que a estatística não seja apenas a fotogra-

fia descorada de alguns aspectos, já distan-

tes no tempo, de um setor da economia na-

cional, e sim a viva, integral e palpitante vi-

são cinematográfica dos últimos desenvolvi-

mentos dêsse setor em direta conexão com os

menos recentes".

*

• »

O comentário "Jornal do Brasil", de 10

de junho de 19^i, diz o seguinte:

"O Sr. Giorgio Mortara, ilustre economis-
ta italiano, especializado em assuntos esta-

tísticos, em trabalho intitulado "Estatísticas

necessárias ao estudo e orientação da economia
brasileira", mostra a dificuldade que se en-

contra na prática em formar um único quadro
geral com os quadros parciais referentes aos

diversos setores da economia nacional, justa-

mente porque, no Brasil como na grande
maioria dos países, as estatísticas económi-
cas não foram organizadas com o objetivo de
servir como instrumentos na política econó-

mica geral ou da ciência económica aplicada.

Surgiram isoladamente, acrescenta o Sr. Mor-
tara, não sendo coordenadas num plano de
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conjunto, uniformizadas nos esquemas e nos
métodos homogéneos na construção

.

Constatando essas falhas, aquele eco-

nomista salienta o trabalho realizado no Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, "para a descrição

estatística do ciclo económico do açúcar, des-

de a fase da cultura da cana até a do consu-

mo do produto final", trabalho êsse que "pode
servir como exemplo e, em parte, como pa-
drão, do que se deve fazer em cada setor par-

ticular do mercado, afim de que a estatística

não seja apenas a fotografia descorada de
alguns aspectos, já distantes no tempo, de
um setor da economia nacional, e sim n viva,

integral e palpitante visão cinamatográfica
dos últimos desenvolvimentos dêsse setor em
direta conexão com os menos recentes".

As palavras do Professor Mortara con-

cordam com as de outros especialistas brasi-

leiros e estrangeiros que tiveram o ensejo de

apreciar êsse e outros trabalhos da Secção de

Estatística do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Organizado em 1939, o trabalho a que se

refere o Professor Mortara pode bem ser

apreciado através das estatísticas (mais de

duzentos quadros) que constam do "Anuário
Açucareiro, daquele e dos anos posteriores,

e que estão indicadas no seu "Esquema Fun-
damental", em rigorosa classificação e distri-

buídas em três categorias, de acordo com o

justo critério.

O fato dêsse trabalho haver sido apon-

tado por um técnico estrangeiro como um
exemplo para os demais, há de servir de es-

tímulo e muito recomenda, sem dúvida, os ser-

viços estatísticos do I.A.A., em cujo desen-

volvimento se tem esmerado a administração

dessa autarquia."

EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR DO BRASIL

PARA OS ESTADOS UNIDOS

O Brasil, em 1840, exportou Libras 5,142:025

(valor) de açúcar para os Estados Unidos, No ano
seguinte, o valor da exportação desse produto da
cana para aquele país atingiu Lbs. 8,464:723, bai-

xando, em 1842, para 7,329:684 e, em 1843, para

8,397. Esses dados foram publicados pelo "Jor-

nal do Comércio", ns. de 12 e 13 de junho de 1844,

como informação oficial, do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, segundo transcrição do mesmo
órgão da imprensa carioca, edição de 13 do cor-

rente.

INVERSÃO DA SACAROSE E ACIDEZ

Em algumas fábricas de Tucuman, informa o
Sr. Alejandro S. Alvarez em artigo para a "Re
vista Industriai Agrícola", o caldo da cana é cla-
rificado por um processo de decantação dupla e
continua. Nesse processo, o caldo da primeira
moenda é sulfurado até uma acidez de 0,10 a 0,12
por cento (Ca 0) e, em seguida, misturado com o
caldo quente e decantado do segundo clarificador.
A mistura tem, então, uma temperatura de cêrca
de 60° C. e um grau de acidez que depende do
grau de sulfuração do caldo primário e da quan-
tidade de caldo do segundo clarificador. Por ou-
tro lado, o caldo secundário bruto da primeira e

da segunda moenda é sulfurado, à parte, até um
alto grau de acidez e depois misturado com o re-

síduo aquecido do primeiro clarificador; êsses
caldos têm uma temperatura de cêrca de 55° C

.

e considerável acidez. Êsse processo foi adotado,
sem que se levasse em conta o perigo da inversão
da sacarose, quando o caldo sulfurado é misturado
com outro caldo quente, ficando a mistura resul-

tante com uma alta temperatura, especialmente se

decorre um apreciável lapso de tempo entre o co-

meço da mistura e o termo da encalação do caldo
quente misturado. Uma pesquisa experimental de-
monstrou que a perda por inversão da sacarose é

pequena, quando o caldo sulfurado tem uma aci-

dez de menos de 0,1 por cento (Ca 0) . Contudo,
a perda por inversão em qualquer grau de acidez

é tanto maior quanto mais alta a temperatura.
Recomenda-se, nesse método de decantação du-
pla e continua, com mistura do caldo frio sulfu-

rado a outro caldo quente, seja êste resfriado at

o ponto em que a mistura não ultrapasse a tem-
peratura de 40° C. Ao mesmo tempo, a sulfura-

ção deve ser restringida ao mínimo necessário
para a clarificação e não se deve deixar interva-

lo entre a mistura e a neutralização com cal.

Jan Andries Moerbeeck — Motivos
porque a Companhia das índias Ociden-
tais deve tentar tirar ao Rei da Espanha a
terra do Brasil. Amsterdam. 1624.

Lista de tudo que o Brasil pode pro-
duzir anualmente. 1625.

Tradução do Rev. P.' Fr. Agostinho
Keijzers e José Honorio Rodrigues. Pre-
fácio, notas e bibliografia de José Honorio
Rodrigues .

A venda nas Livrarias Cr$ 5.00
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MAIORES LUCROS TIRADOS DO AÇÚCAR
— com carregadores de cana modernos

o carregador de cana P&H coloca nos vagonetes,

de cada vez, até 3 toneladas de cana. Êste mé-
todo moderno de colheita proporciona um lucro

extra. Poupa potencial humano — desembaraça
mais depressa os campos — e reduz ao mínimo
os custos de carregamento.

A maior estabilidade dos carregadores de cana
P&H é uma razão importante para a sua "perfor-

mance" notável em centenas de lugares. Esteiras

perfeitas tipo trator asseguram faciUdade de ma-
nobra e marcha firme nos lugares mais difíceis. O
controle de baixa pressão torna a operação fácil e

sem esforço. A construçião inteiramente soldada, de
liga de aço, evita aborrecimentos na conservação.

Somente a fábrica Harnischfeger lhe oferece estas

e outras vantagens, que asseguram uma "perfor-

mance" com a qual V. S. pode contar durante mui-
tos anos de serviço. Obtenha informações com o

P^H
ClIRREGflDORES DE GANfl

Estabelecida em 1884

ESCAVADORAS - PONTES ROLANTES
TALHAS ELÉTRICAS • MOTORES

REPRESENTANTE EXCLUSIVO PARA TODO O BRASIL
1332

CIA. DE ANILINAS, PRODUTOS QUÍMICOS E MATERIAL TÉCNICO
CAIXA POSTAL, 194 - RIO DE JANEIRO
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Bombas de Vácuo para Usinas de Açúcar

Alto rendimento e comprovada eficiência. Próprias

para serviço contínuo. Vedação perfeita, Cilindros

de ferro especial. Àcionamento a vapor ou por

correia. Estas bombas são do tipo que mais
eficiência tem demonstrado pelo alto grau de vácuo
^^^^^^^^ que proporcionam. =

Fabricação de moendas modernas, motores

horizontais a vapor, esteiras para cana, bagaço e

bagacinhos, lubrificadores automáticos, facas

rotativas para esteira de cana, etc.

CONSULTEM
SERAFIM BLASI & CIA.
CAIXA POSTAL 2 ^ FONE 431

BOTUCATU — EST. SÃO PAULO
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OS PRODUTOS DA CANA NO BRASIL

Mário Guedes

Tratar, do-se do açúcar, ou, melhor dito dos
produtos da cana, como o açúcar e o álcool, é pre-

ciso — antes de mais — afastar tôda a idéia de
regionalismos. Deve predominar o nacional, den-
tro do qual os regionalismos têm de se conformar,
não já pela vontade dos homens, mas, pela von-
tade das coisas. E' o que ensina, ou pode ensinar,

a leitura dos números, que é a estatística, segundo
o movimento da safra de 1943/1944, publicado,
pelo "Instituto do Açúcar e do Álcool" (posição,
em 31 de Dezembro de 1943) :

BRASIL

1943/44
1

1
Sacos

!

1

1
11.908.500

Sul ! 10.563.000

TOTAL . .
1

22.471.500

AÇÚCAR

Produção

SACOS

Autorizada

Acre 8 958 12 000
Amazonas 5 699 7 000
Pará 27 126 65 000
Maranhão 48 670 90 000
Piauí 96 849 62 500
Ceará 384 738 767 000
R. G. Norte 164 778 200 000
Paraíba 594 592 720 000
Pernambuco 6 522 969 5 800 000
Alagoas 2 332 928 1 850 000
Sergipe 968 779 835 000
Bahia 1 102 167 1 500 000
E. Santo 86 292 220 000
Rio de Janeiro 2 745 070 2 900 000
D. Federal
São Paulo 2 807 852 3 600 000
Paraná 3 239 20.000
S. Catharina 419 427 465 000
R. G. Sul 2 747 655 3 100 000
Goiaz . . 176 577 150 000
Mato Grosso

,

41 318 38 000

TOTAIS 21 310 560 22 471 500

Estimativa

Temos, aí, de um lado, a produção "autori-
zada", e, de^ outro lado, a "estimativa" . Traba-
lhando com êsses dados, através de operações ele-
mentares, vejamos, agora, como se distribui a
produção nacional, entre as duas divisões naturais
do país, Norte e Sul. Ei-la, tomando a "estima-
tiva", sem entrar em considerações de tipos de
açúcar, mas, só apreciando o total, no global

:

Enquanto isso se passa, com o açúcar, veja-
mos, então, o que se passa com o álcool. Segun-
do a estatística dos mesmos Instituto, relativa ao
movimento da safra de 1943-1944, atinge a
68.468.990 litros. Ei-la, por sua vez, por Estados,
na Federação.

ÁLCOOL

1943/44 Litros

Acre
Amazpnas
Pará 3 908
Maranhão
Piauí .

Ceará 49 600
R. G. Norte 6 240
Paraíba 430 780
Pernambuco . . . 10 .769 718
Alagoas 1 .688 679
Sergipe 334 729
Bahia 217 110

E. Santo 81 717

R. de Janeiro 16 .331 506
D. Federal
São Paulo 34 .479 658
Paraná
S . Catarina 181 892
R. G. Sul
M. Gerais 3 709 419
Goiaz
M . Grosso 184 034

TOTAL 68 468 990

Por simples operação, procedemos aqui, com
o álcool, qual foi feito, acima, com o açúcar, tam-
bém. Isto é, seja distribuída a sua produção in-

dustrial, entre as duas divisões naturais, da Re-
pública, na safra de 1943-1944, ao Norte e ao
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Sul. Ei-la, em números redondos, a dispensar

frações :

BRASIL

1943/44 Litros

Sul . .

TOTAL

14.000.000

54.000.000

68.000.000

Sintetizando os dois quadros, acima, para me-
lhor visão, em um só quadro, através dêste teor

da produção do açúcar e do álcool observa-se :

Açúcar Álcool

11.903.500 14.000.000

Sul 10.563.000 54.000.000

Assim o Norte produz 60% do açúcar, me-
nos, até. O Sul 40% mais, até. Sente-se é que a

produção do Norte é ativa, para assim dizê-lo, isto

é, exportada, pelo menos, em boa ou máxima par-
te, ao passo que a produção do Sul é passiva, isto

é, consumida in loco, salvo no Estado do Rio de
Janeiro

.

Em compensação, o Sul, produz quase 80%
do álcool fabricado no país. O Norte 20%, ou
pouco mais. Essa, a diferença. — diferença notá-
vel, a considerar pelo seu porte, já.

Que concluir, daí, das próprias coisas, como
as coisas ocorrem — Que a indústria dos produ-
tos da cana, somadamente, passou a ser maior no
Sul do Brasil do que no Norte. E' questão de

juntar o valor do açúcar e do álcool, no Sul do
Brasil, e o valor do açúcar e do álcool, no Norte do
Brasil : o prato da balança, na economia dos pro-

dutos da cana, pende ou pesa mais, para o pri-

meiro — o Sul do Brasil.

Essa ruptura da nossa economia clássica, aliás,

não prejudicou, e nem prejudica o Norte. O ál-

cool é uma exploração nova, como produto da
cana, em sua eclosão, ou expansão contemporâ-
nea. O Sul, então, entrou a fabricá-lo, como re-

gião mais industrial e populosa do país, sem afe-

tar outras regiões, que não o produziam, sobretu-

do, evitando o transporte, que no caso de impor-
tar álcool do Norte, tornar-lhe-ia o problema mais
difícil do que o do açúcar, com a falta atual de
porões

.

Assim, pois, a evolução, pegando-nos de sur-

preza, operou-se, e opera-se, sem nós sentirmos,
bem como sem premeditação, ou de caso pensado,
por parte dos dirigentes. O Norte do Brasil con-
tinua, e deve continuar, a manter a sua primazia,
pelo menos, no que está na velha indústria do
açúcar, segundo postula o equilíbrio do nosso po-
der de compra inter-federal. Mas, o primado da
moderna indústria do álcool, como produto de
cana, pertence pacificamente ao Sul do país, já,

o que lhe passou a conferir, no conjunto, maior
importância na economia geral, respectivamente,
inclusive, como consumidor, até.

("Jornal do Comércio", Rio, 18-5-44).

COOPERATIVA DE SÃO MIGUEL

O Sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool, recebeu o tele-

grama seguinte :

"No momento em que êsse Instituto por in-

termédio de sua Delegacia Regional, acaba de rea-

lizar o empréstimo de dois milhões e quinhentos
mil cruzeiros para a fundação da usina da Coope-
rativa de São Miguel, congratulamo-nos com Vossa
Excelência por esta importante iniciativa que vem
traçar novo rumo ao futuro da indústria açuca-
reira no pais, organizando os pequenos produtores,

dentro dos verdadeiros princípios do cooperativis-

mo. O Delegado Regional dêsse Instituto em
Alagoas julgou oportuno tamlbem stubscrever o
presente. — Atenciosas Saudações — José Ferrei-

ra Régis, Gerente da Delegacia Regional do Ins-

tituto, Messias Gusmão, presidente da Cooperati-

va dos Banguezeiros e Fornecedores de Cana de
Alagoas; João Cavalcanti, presidente da Coopera-
tiva dos Plantadores de Cana de São Miguel".

"A defesa da

produção açucareira"

(2." edição)

Leonardo Truda

Preço Cr$ 12,00

Pelo Correio Cr$ 14,00
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"GEOGRAFIA DO AÇÚCAR"

o nosso erudito colaborador, prof. Afonso
Várzea, recebeu do dr. Paulo de Oliveira, paleon-
tologista do Serviço Nacional de Geologia, filho

do grande geólogo Euzébio de Oliveira, a car-

ta abaixo transcrita, sobre o livro "Geografia do
açúcar no Leste do Brasil":

"Rio de Janeiro, 5 de maio de 1943.

Caro Várzea.

Acabo de ler a sua "Geografia do Açúcar no
Leste do Brasil", que teve a gentileza de me ofe-

recer e que considero
um presente régio. Vo-
cê soube fazer um apa-
nhado geral da região,

com rara felicidade, fe-

rindo o assunto de ma-
neira clara e precisa.

Em seu livro, valiosa

contribuição à Geogra-
fia Brasileira, estão pa-
tenteados o seu saber e

a sua grande capacida-
de de trabalho, além de
leitura instrutiva, agra-
dável e de fácil assimi-

lação, encontram-se as

magníficas ilustrações
— fotos e desenhos —
originalíssimos, a par
de ótima apresentação
tipográfica.

Agradeço-lhe a sua
gentileza distinguindo-me
"Geografia" e aproveito

"casa DOe AVKrAS" E CABANA
CON&OUESA NA ZOMA CHUVOSA

Al-AG-OANA.

»

Assim aparecem as residências de lavradores de
cana, de oleiros e farinheiros no país alagoano,

outrora muito florestal, onde ise desenvolveu a
parte mais dura da Guerra dos Palmares. (Do
-livro "Geografia do Açúcar no Leste do Brasil").

com uma cópia da
a oportunidade para

apresentar-lhe os meus parabéns pelo seu mag-
nifico trabalho.

Durante certa fase de minhas pesquisas de
fósseis percorri, a pé, quilómetros e quilómetros
em Sergipe, julgando-me por isso apto a confir-
mar a veracidade dos elementos geográficos que
você focalizou naquele Eçtádo, para só me refe-
rir a uma parte da enorme soma de elementos
sôbre o terreno e sôbre o homem acumulados na
"Geografia do Açúcar".

Estou certo de que meu Pai, com quem você
tantas vezes conversou sôbre a Geologia do Bra-
sil, teria grande prazer em ler êste seu trabalho.

Com os cordiais cumprimentos do

Paulo E. de Oliveira."

O "Jornal do Brasil", na edição de 25 de fe-

vereiro último, assim noticiou o aparecimento do

magnífico trabalho do Prof. Várzea :

Há pouco saiu o último livro do professor
Afonso Várzea: "Geografia do açúcar no Leste do
Brasil".

Tendo antes publicado várias outras obras sô-

bre assuntos geográficos, históricos e económicos,
o autor do grosso volume ora à venda nas livrarias

sôbre a mais importante zona produtora de açú-
car do país já grangeou um justo renome, pela
sua capacidade de trabalho, pelos seus grandes co-
nhecimentos daqueles assuntos, pela sua maneira
simples, pitoresca, exata de contar o que viu e o
que sabe.

"Geografia do açú-
car" mostra-nos o espe-
cialista, professor de
geografia e autor de li-

vros didáticos sôbre
geografia física e hu-
mana, dentro do am-
biente nordestino, a fa-

zer uma vasta recons-
tituição da sua forma-
ção à luz da teoria de
Wegener, para em se-

guida mostrar-se preo-
cupado com a fisiogra-

fia dos sertões da zona
em sêca que apresenta
em evolução para o de-
serto .

Fazendo geografia, o
professor Afonso Vár-
zea não se esquece po-
rém dos empolgantes

motivos históricos daquela parte do país como
também de observações agudas e de notações
apropositadas de tudo o que se move, vive, se agi-

ta, estaciona ou morre nas paisagens ridentes que
esboça, nas caatingas que retrata, nos desertos de
pedra e areia que evoca com a fôrça de um au-
têntico geógrafo."

"Açucare Álcool no Brasil"

Dr. Aníbal R. de Matos

Preço . . .

Pelo Correio
Cr$ 15,O0
Cr$ 17,O0

BRASIL AÇUCAREIRO JUNHO, 1944 — Pág. 84



ÁLCOOL ANIDRO
Processo de recuperação das leveduras

Fabricação direta do álcool absoluto

USINAS Capacidade de produção
por 21 horas

Amália 10.000
Baixa Grande 5.000
Barcelos 20.000
Bom Jesus 5.000
Brasileiro 15.000
Catende 30.000
Cambaíba 10.000
Conceição 15.000
Cucaú 15.000
Junqueira 20.000
Laranjeiras 15.000
Maravilhas 15.000
Miranda 10.000
Paineiras 5 . 000
Pontal 10.000
Pumatí 22.000
Queimado 15.000
Quissamã 15.000
Santa Cruz 15.000
Santa Luiza 5.000
Santa Maria 10.000
Santa Teresinha 30.000
São José 25.000
Serra Grande 12.000
Tanguá 15.000
Timbó-Assú

.

. . 7.000
Tiúma 22.000
Trapiche 15.000
Volta Grande 5.000

INSTITUTO DO AÇUCAB E DO ÁLCOOL

Distilaria Central Estado do Rio 60.000
Distilaria Central Presidente Vargas 60.000
Distilaria Central Ponte Nova 20.000

32 distilarias 553.000
litros de capacidade

diária

ESTABILIDADE ABSOLUTA

FUNCIONAMENTO SIMPLES

ECONOMIA DE MATERIAL

ECONOMIA DE COMBUSTÍVEL

FERMENTAÇÃO
MELLE — BOINOT

Processos azeotrópicos de deshidratação

USINAS Capacidade de produção
poi 24 horas

Amália 10.000
Baixa Grande 5.000
Barcelos 20.000
Bom Jesus 5.000
Brasileiro 15 . 000
Cambaíba 15.000
Conceição 15.000
Cucaú 15.000
Cupim 20.000
Fazenda Lidia 5.000
Laranjeiras 15.000
Leão (Utinga) 10.000
Maravilhas 15.000
Miranda 10.000
Outeiro 30.000
Paraiso (Tocos) 15.000
Piracicaba 15.000
Pontal 10.000
Porto Feliz 20.000
Pumatí 22.000
Pureza 6.000
Queimado 15.000
Quissamã 15.000
Roçadinho 7.000
Santa Bárbara 8.000
Santa Cruz 15.000
Santa Luiza 5.000
Santa Maria 10.000
Sapucaia 6.000
São José 30.000
Serra Grande 15.000
Tanguá 15.000
Timbó-Assú 7.000
Tiúma 22.000
Trapiche 15.000
Vassununga 5.000
Vila Raffard 20.000

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Distilaria Central Presidente Vargas 60.000
Distilaria Central da Bahia 12.000
Distilaria Central Ponte Nova 20.000

40 distilarias 595.000
litros de capacidade

diária

NOTÁVEL AUMENTO DE RENDIMENTO
MAIOR CAPACIDADE DE PRODUÇÃO
TRABALHO SEGURO E QUASE AUTOMÁTICO
MELHOR QUALIDADE DO ÁLCOOL FABRI-
CADO

na fermentação de

:

açúcar, melaço, caldo de
cereais.

.

cana, mandioca e

Representante geral no BRASIL

:

ROBERTO DE ARAUJO
RIO DE J A N

Av. Presidente Vargas, 149 — 9.» andar —
EIRO
salas 17/18 Tel. 23-0381
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BIBLIOGRAFIA

Mantendo o Instituto do Açúcar e do Álcool uma Biblioteca, anexa a esta Revista, para
consulta dos seus funcionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os livros

gentilmente enviados. Embora especializada em assuntos concernentes à indústria do açúcar e

do álcool, desde a produção agrícola até os processos técnicos, essa Biblioteca contém 'ainda

obras sôbre economia geral, legislação do país, etc. O recebimento de todos os trabalhos que
lhe forem remetidos será registrado nesta secção

"GEOLOGIA DO BRASIL" de A. I. Oliveira

e O. H. Leonardos

Como bem acentuam os autores, Avelino Iná-

cio de Oliveira e Othon Henry Leonardos, a Geo-
logia do Brasil, cuja 2.* edição, refundida e atua-

lizada, acabam de apresentar aos estudiosos e às

classes ginasiais, não poderia fugir a um certo

caráter de compilação. Em trabalhos desta ordem,
em que a fotografia e o desenho tanto ajudam a
compreensão mais rápida dos temas, registre-se de
início um elogio à impecável confecção das ofi-

cinas da Imprensa Nacional, que estimulam hoje
em dia a feitura de qualquer obra especializada,

no Brasil. Os assuntos duvidosos mereceram tra-

tamento um pouco mais longo, o que apenas reco-

menda a honestidade cientifica dos AA. O livro

compreende seis partes: a I abrange a introdução,
com investigações geológicas e mineralógicas no
Brasil; a II versa sôbre a era arqueozoica, com o
período arqueano; a III, a proterozoica e o algon-
quiano; a IV, a paleozóica, com o cambriano, o

ordoviciano, o siluriano, devoniano, carbonífero,

e o permiano; a V, a era mesozóica, com o triássi-

co, o rético, o jurássico e o cretáceo; a VI, a era
cenozóica, com o terciário e o quaternário. O livro,

todo êle, recebeu fortes influxos da orientação
norte-americana, até mesmo na maneira de es-

crever. Isso não desmerece a importância do li-

vro, — um esforço de interpretação e atuahzação
— ou, melhor, uma contribuição de evidente sig-

nificação para a nossa geologia.

ARQUIVOS DO MUSEU NACIONAL
Recebemos o vol. XXXVII, ano de 1943, dos

"Arquivos do Museu Nacional". Trata-se de um
grosso volume, contendo matéria especializada,

tratada exaustivamente, e de indiscutível reputa-
ção entre os meios técnicos. Além das biografias
de A. Betim Pais Leme e Alípio de Miranda Ri-
beiro, contém o presente volume artigos destaca-
dos de Alberto Childe, C. de Melo Leitão, Bastos
d'Avila e A. J. de Sampaio. O artigo dêste últi-

mo sôbre genética vegetal, escrito em 1929, con-
tém um bem esboçado retrospecto da marcha da
genética nestes recentes anos. O estudo das leis

mendelianas, as micro-mutações de Chodat, a mi-
cro-evolução de Philippschenko, as mutações de
De Vries, afora as várias hipóteses e teorias sôbre
cromosomas e gens, mereceram discussão e crítica

serena por parte do autor. O Sr. Sampaio sempre
se preocupa, no trabalho, com a utilidade econó-
mica das plantas, de modo que o estudo proce-
dido evidencia valor prático. Uma lista de plantas
úteis, com indicação do número de tipos cultu-

rais, completa o trabalho. A cana de açúcar, se-

gundo consta da mesma lista, conta com 1.000
tipos, (Winckler) e a beterraba, com 49.

I CONGRESSO NACIONAL DE CARBURAN-
TES.

Por iniciativa do Touring Clube do Brasil,

realizou-se nos fins de novembro de 1942, no Rio
de Janeiro, o I Congresso Nacional de Carburan-
tes, certame que despertou não só a atenção e co-

participação de técnicos como também de outros
setores da vida industrial, ante o momento es-

pecial em que vivemos às voltas com a crise de
combustíveis. Mesmo quando medidas de caráter
prático não resultem, muitas vezes, dêsses congres-
sos especializados, em benefício da coletividade,
salvam -se as contribuições dos seus participan-
tes, revolvendo velhos e abandonados problemas,
fazendo aflorar novas questões e propondo solu-
ções para temas ainda insolúveis. Os "Anais
do I Congresso Nacionçil de Carburantes", que fo-

ram editados com o auxílio financeiro do I.A.A.,

espelham muito bem a superior preocupação de
trabalho dos membros daquele certame. A lista

dos trabalhos é longa e substancioso o conteúdo
dos mesmos. Figuras de reconhecida idoneidade
nos nossos meios industriais e técnicos tiveram
oportunidade de discutir os problemas pertinentes
ao aproveitamento do petróleo, álcool, gás pobre,
carvão de pedra, xistos, gás comprimido, etc, du-
rante uma semana, procurando atenuar uma crise,

que não é só do Brasil, mas de todo o mundo, em
consequência de grande conflito dos nossos tempos.

ANAIS DO MUSEU PAULISTA — Recebe-
mos o tomo XI dos "Anais do Museu Paulista".

Consta o volume de três trabalhos de autoria do
Sr. Afonso de E. Taunay: "Amador Bueno e ou-
tros ensaios"; "No Rio de Janeiro dos Vice-Reis";
"Achegas à biografia de Bartolomeu de Gusmão".
São longos estudos, fartamente documentados, vi-

sando à interpretação e reconstituição de temas
históricos, dentro das características de pesquisa
do historiador bandeirante.

THE LIVING SOIL — E. B. Balfour.

Escrito dentro das características de sobrie-
dade e objetividade, The Living Soil, que o Repre-
sentante do Conselho Britânico nos enviou, é um
livro de conteúdo nitidamente social e económico.
Não obstante seu caráter técnico, o livro escapa à

rigidez dos assuntos especializados e realiza uma
enquadração completa de todos os ângulos do tema,
estabelecendo uma síntese das mais convincentes e
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sugestivas. O Ministro de Alimentação da Ingla-
terra é, por assim dizer, o "comprador único" da
nação e os preços sofrem tal controle que nem
a fase final — do retalhista à dona de casa — es-

capa à sua supervisão. O autor, E. B. Balfour,
para ressaltar a importância do assunto, dedica
alguns capítulos aos problemas da morti-natali-
dade, doenças de carência e males outros consun-
tivos, exteriorizações da pobreza dos solos, defi-

ciente aproveitamento económico e terríveis des-
nivelamentos sociais, em paises que insistem em
não enxergar o conteúdo tipicamente económico
da maior parte de seus males.

A conservação e desenvolvimento do solo re-

presentam hoje questão das mais complexas e das
mais passíveis de controvérsias entre os entendi-
dos. Ainda há pouco tempo, era corrente entre os

industriais do açúcar, no Nordeste do Brasil, a
aquisição de salitre para jogá-lo às toneladas nas
suas lavouras canavieiras, convencidos de terem
resolvido seus problemas de adubação. Jamais foi

tomada em consideração a conduta específica no
tratamento da terra: o pH, a estrutura física, a
composição química, a flora microbiológica e ou-
tros fatores mereciam ajpreciação discreta ou
eram simplesmente encarados em conjunto, o que
representa um simplismo senão perigoso, pelo me-
nos deplorável.

Atualmente, que a nutrição tende a libertar-

se da estreiteza dos laboratórios, dando às tábuas
de calorias e de vitaminas um justo e relativo va-
lor, o livro do Sr. Balfour é um reforço às con-
clusões de que valor calórico e vitamínico de um
alimento nada mais representam que índices va-
riabilíssimos das condições peculiares do solo, bem
ao contrário das constantes das tabelas hoje tão

em voga. O ciclo natural: detritos animais e ve-
getais > solo > planta > alimen-

animal]
to [ homem — traduz a realidade

>
J

alimentar. O cozimento, a variabilidade o condi-
mento e a reação individual são os complementos
naturais

.

Não nos toca aqui, nesta ligeira nota, discutir

as peculiaridades da técnica agrícola (incluindo
dois bons estudos sóbre ecologia e fitopatologia),

tratadas no livro, mas se é na terra que vamos
encontrar a base do nosso processus biológico e

se é verdadeiro o provérbio que diz que o homem
é o que come, então já poderemos avaliar, pela
maneira com que as coisas foram postas em equa-
ção em The Living Soil, a importância da contri-

buição dêsse trabalho, que vem lançar luz sóbre
problema tão discutido, nos dias que correm, por
doutores e leigos.

DIVERSOS
BRASIL : — Arquivos do Museu Nacional,

vol. 37; Boletim da Associação Comercial do Rio
de Janeiro, ns. 413 a 417; Boletim do Centro Rio-
grandense de Estudos Históricos, vols. 1 e 2; Bra-
gantia, ns. 9 a 11; Boletim Semanal da Associação
Comercial de São Paulo, ns .52 a 55; Boletim da
S.O.S., n. 111; Boletim da Superintendência dos
Serviço do Café, n. 203; Boletim da Câmara de

Reajustamento Económico, n. 42; Boletim Esta-
tístico do Instituto Nacional do Sal, n. 44/19; Bo-
letim do Conselho Federal de Comércio Exterior,
n. 4; Boletim Shell, n. 21; Captura e Prepara(.ão
de Pequenos Mamíferos para Coleção de Estudos,
por João Moojen, do Museu Nacional; O Campo,
n. 171; Cooperação, n. 20; Contribuição ao Estudo
do Mate, publicação do Instituto Nacional do
Mate; Economia, n. 59; Formação, n. 69; Impren-
sa Médica, n. 363; Imposto de Consumo, n. 60; O
Mundo Motorizado, n. 181; Mundo Automobilís-
tico, n. 3; Nação Armada, ns. 53 e 54; O Observa-
dor Económico e Financeiro, n. 99; A Pequena
Obra da Divina Providência, n. 197; Relatório do
Conselho de Administração da Cooperativa dos
Usineiros de Pernambuco, 1942-1943; Revista do
Instittuo do Ceará, tomo 41; Revista da Associa-
ção Comercial do Maranhão, n. 223; Revista Co-
mercial de Minas Gerais, n. 68; Revista Bancária
Brasileira, n. 136; Revista de Ciências Económi-
cas, n. 12; Revista de Química Industrial, n. 143;

Revista Brasileira de Química, n. 99; Revista do
D.A.C., ns. 1 a 3; Revista do Clube Militar, n. 75;

Revista do D.N.C., ns. 129 e 130; Revista Dupe-
rial do Brasil, n. 17; Revista do Serviço Público,
n. 2; Vitória, ns 543 a 546.

ESTRANGEIRO: — The Australian Sugar
Journal, ns. 9 e 10; Boletin Mensual dei Depar-
tamento c^e Agricultura Y Comércio, Puerto Rico,

n. 12; Boletin Mensual dei Escritório Comercial do
Brasil, Buenos Aires n. 3; La Biblioteca de la Esta-
ción Experimental Agrícola de Tucuman, por
Juan Ligoule M.; Boletin Biográfico, n 974:

Boletin Informativo de la Dirección de Ganadería,
n. 12; Boletin Mensual de Estadística dei Minis-
tério de Agricultura de la Nación, Argentina, n.

560; Cremas Heladas (Ice Cream) de Consumo en
Montevideo, por F. Eliodoro Lembo e Maria A.
Naville; Cadernos Mensais de Estatística e In-

formação do Instituto do Vinho do Porto, n. 47;

La Defensa Política de América, publicação da
Secretaria de Relaciones Exteriores, México; Em
Guarda, n. 5; Fortnightly Review, ns. 192 e 193;

Les Fluctuations Économiques aux États-Unis et

dans le Royaume-Uni, 1918-1922, publicação da
Sociedade das Nações; Guia de Importadores de
Indústrias Americanas, n. 2; Gaceta Algodonera,
n. 242; The International Sugar Journal, n. 542;

La Industria Azucarera, n. 605, Lamborn Sugar-
Market Report, ns. 8 a 11; Monsanto Magazine,
n. 2; Notícias de México, ns. 89 a 91; Noticioso,

n.° 200; Observaciones sobre frutas cítricas de la

region de San Antonio, por Pedro Menendez Lees;

Producción, n. 3; Planificación Económica, n. 12 e

índice dos ns. 1 a 10; La Politique Commerciale
entre les deux guerres : Propositions Internationa-

les et Politiques Nationales, publicação da Socie-

dade das Nações; Revista Industrial, n. 3; Revista

de la Camara de Comércio Uruguayo-Brasilena,
n. 38; El Rotariano Argentino, n. 205; Revista de
Estadística, n. 1; Revista de Estadística Munici-
pal de la Ciudad de Buenos Aires, n. 657; Revista

Industrial Y Agrícola de Tucuman, ns. 4-6; Re-
vista de la Unión Industrial Uruguaia, ns. 76 e 77;

Sugar n. 3; Weekly Statistical Sugar Trade Jour-
nal, ns. 8 a 11.
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COMENTÁRIOS DA IMPRENSA

o ESTATUTO DA LAVOURA CANAVIEIRA

Pelos protestos de associações de classe que
temos recebido e publicado, pode-se avaliar a ex-

tensão da medida que usineiros paulistas, reuni-

dos e prestigiados pela presença do secretário da
Agricultura de São Paulo, deliberaram pedir ao
govêrno : a suspensão, por quatro anos, do Estatuto

da Lavoura Canavieira.

Fundam-se os usineiros na alegação de que,

sendo o aumento das quotas de produção atri-

buído, exclusivamente, a fornecedores, êsse au-
mento é impraticável naquele Estado, onde o re-

gime de trabalho é o do colonato, que êles consi-

deram peculiar à região.

À primeira vista, poderia impressionar o ar-

gumento. Quando, porém, verificamos que não
se trata de um regime paulista, mas de uma de-
nominação genérica a tôda sorte de trabalho agrí-

cola, não somente de São Paulo, porque o é de
todo sul do país, temos de procurar a realidade da
causa que estaria produzindo a atitude daqueles
usineiros

.

Em geral, denomina-se colono tanto o que la-

vra a terra própria como o que lavra a terra' alheia,

tanto o plantador de cana como o de café, algodão,

cereais, etc. No caso particular da cultura da cana,

o Estatuto, resolvendo questões que a lei n. 178,

de 9 de janeiro de 1936, apenas percutiu, definiu

ou conceituou na figura do lavrador de terra

própria ou alheia, correndo o risco agrícola, o for-

necedor de usina, equiparando-se-lhe o parceiro, o

arrendatário, o lavrador com quota de forneci-

mento em consequência de contratos assinados
com a usina e até o que trabalhando em regime
de colonato ou de assalariado, reúna as condições
indicadas.

E' pois, contra o fornecedor que se opera a
reação da usina, que pretende eliminá-lo por todos
os meios e modos sob o pretexto de que falta ao
mesmo capacidade para fundar ou ampliar suas
culturas em relação aos aumentos de quotas que
lhe são atribuídos por lei.

Segundo estatísticas que tivemos oportunida-
de de examinar, à data da promulgação do Esta-
tuto, a porcentagem de fornecimento do lavrador
paulista era de 11,32%, passando em 1942 a 14,16%,
em 1943 a 16,17% e 16,44%, o que demonstra
aquela capacidade, apesar dos entraves e dificul-

dades que lhe são opostos.

Temos, portanto, de investigar a origem do
pedido de suspensão do Estatuto em outras cau-
sas. Assim examinemos a relação de pagamento
de canas da usina ao fornecedor.

Sòmente em setembro de 1942, atendendo a

reclamações instantes, aprovou o Instituto do Açú-
car e do Álcool a tabela de preços de canas em
São Paulo, estabelecendo que o preço da tonelada

de cana seria equivalente a dois têrços do preço

do saco de açúcar de 60 quilos.

Tendo sido fixado em Cr$ 96,00 o preço do
saco na safra finda e deduzidos dêste o imposto de
consumo, que é de Cr$ 3,60, e o seguro de safra

que foi de Cr$ 2,00 o preço, na usina, foi real-

mente de Cr$ 20,40. Na forma da Resolução do
Instituto, o preço da tonelada de cana correspon-

de a Cr$ 60,26.

Para o usineiro paulista, considerando a mé-
dia de noventa quilos o rendimento da tonelada
de cana, embora algumas usinas produzam 110,

100, 99 e 92 quilos, o resultado foi mais expressivo

e assim temos :

Cr$

90 quilos de açúcar a Cr$ 1.506 135,54
Valor da tonelada 60,26

Lucro bruto 75,28

Diante dêsses números, nada precisamos pôr
para evidenciar o lucro líquido que o usineiro
paulista aufere na sua indústria.

Mas, perguntar-se-á, por que o usineiro com-
bate o fornecedor e se apega tão pertinazmente
ao regime do colonato, como foi transplantado do
café e outras culturas para o da cana ? A res-

posta não tem nenhum inigma e vamos enunciá-
la com algarismos.

Na safra finda, o usineiro paulista pagou a
tonelada de cana ao seu. colono o máximo de Cr$
31,70. Se éle faz com o açúcar, como já demons-
tramos, Cr$ 135,54, aí o lucro se eleva a Cr$
103,84. Não há, pois, como desconhecer a excelên-
cia do regime de colonato para o usineiro e de
tanto agrado dêle que sob essa forma, auspiciosa

de trabalho, usufruir melhores vantagens. E ou-
tras mais lhe proporciona o colono. Êste está su-

jeito a vários descontos, em virtude de contribui-

ções também várias. Tem o gravame de uma
mensalidade de Cr$ 3,00 para médico e Cr$ 10,00

se o médico vai à sua casa; Cr$ 3,00 por cabeça
de animal não utilizado no serviço; contribui para
jornais, sedes sociais etc. E vimos numa cader-
neta de colono, o desconto de Cr$ 22,00 para
aviões — e cá fora a oferta aparece como bene-
merência do usineiro — e até descontos para um
monumento pró-Itália, monumento ao fundador da
usina etc, etc.

Os números são fatais. Explicam, elucidam
e eliminam palavras. E nêles — na sua expres-
são — não estaria a razão da atitude visando a

suspensão de uma lei que é obra de compreensão
e justiça do govêrno e destinada a acabar com a
exploração de uma grande classe ?

("Correio da Manhã", Rio, 24-5-44.)

FALEMOS CLARO

Sempre que o interesse privado busca estran-

gular o coletivo, recorre à tática bem conhecida
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de enfeitar-se com a roupagem simpática deste úl-

timo. Sabe que escandalizaria a opinião e provo-
caria a hostilidade do Estado se deixasse perce-
ber a real finalidade dos propósitos. Invoca, por
isso, invariavelmente, o bem público, o benefi-
cio geral a resguardar, como justificativa à pre-
tensão que procura fazer vingar.

Outra não é, senão essa mesma, a verdade no
caso da suspensão, por quatro anos, nos Estados
sulinos, do Estatuto da Lavoura Canavieira, plei-

teada pela Associação dos Usineiros de São Pau-
lo. De facto, seus componentes alegam que o Es-
tatuto "entrava o incremento da produção do açú-
car", porque "dificulta a obtenção de fornecedo-
res de cana, devido à obrigatoriedade de criar
novos fornecedores".

Observemos, preliminarmente, a êsse propó-
sito, ser inverossimel, sobretudo em São Paulo,
onde acentuado é o dinamismo do homem e seu
pendor à iniciativa, que possa faltar, ali, quem se
desinteresse da cultura relativamente fácil, em
sendo ela remuneradora. E tal é, positivamente, o
caso da lavoura da cana, do momento que lhe
seja o produto pago a justo preço, isto é aos ta-
belados pelo Instituto, na base de 66% do valor da
saca de açúcar (60 quilos), por tonelada de cana,
cujo rendimento médio é de cem quilos do pro-
duto.

De outro modo é lógico que tal cultivo não
se faz atraente vindo à baila salientar que idêntico
critério, de pagamento dessa matéria prima, é ob-
servado no Estado do Rio e em todo o Nordeste.
Ali, não existe repulsa usineira ao preço legal,
como ocorre em São Paulo, onde se obstinam al-
gumas usinas no pagamento de vil quantitativo
aos seus fornecedores, infringindo a tabela do
Instituto, organizada nos exatos termos do Esta-
tuto e do decreto-lei 4.733, de 23 de setembro de
1942, como acaba de ser afirmado pelo presidente
da autarquia.

Faz-se, assim, evidente que é o proceder dês-
ses usineiros, a tornar desinteressante tal cultura
para o lavrador, o verdadeiro impedimento ao
surgimento de novos fornecedores, não caben-
do ao Estatuto essa culpa, uma vez seja cumprido
integralmente pelos industriais.

Na realidade e' como se vê, são êles próprios
que, por se recusarem a respeitar o imperativo
legal, para conservarem os lucros exorbitantes
postos muito recentemente em foco, de modo in-

cisivo, na secção "Economia e Finanças" desta
folha, buscam entravar a criação de mais forne-
cedores, além de dificultarem a permanência dos
atuais.

Mas não é só. Essa atitude encobre outra
causa, ainda, de oposição usmeira àquela criação,

embora seus autores aparentem bater-se por ela.

Está na circunstância de não lhes convirem nem
seus próprios atuais fornecedores, muito menos
o crescer-lhes o número; por isso se esforçam por
impedir que surjam. Sucede, porém, que isso não
se faz exequível na vigência do Estatuto, por-
quanto êste manda distribuir, exclusivamente en-
tre os atuais fornecedores e os novos que procura

criar, a totalidade do aumento de quotas de cana,
resultante da atribuição de novas quotas de açú-
car às usinas.

Ora, não faltariam lavradores a quererem tal

aumento, desde que lhes fosse garantido o justo
preço assegurado pelo Estatuto. Sem êste, toda-
via, tal cultura não seria lucrativa, e sim defici-
tária, para os lavradores não usineiros.

Nestas condições o meio eficaz de acabar com
êles está no retribuir-lhes insuficientemente o la-

bor respectivo e para tal basta manter os vilissi-

mos preços antigos para a cana dos fornecedores,
enquanto se, pleiteia a suspensão do Estatuto. E'
o que está sendo feito pelos usineiros e ao que se
opõe os fornecedores declaradamente amparados
pelo Instituto. Esta e nenhuma outra é a causa
da luta ora travada entre os executores da lei e
os que lhe desejam sustar vigência nos Estados
do Sul.

Desta providência resultariam, com efeito,

duas consequências automáticas : 1.^ — atribuir às
usinas o aumento das culturas, gerado do cresci-

mento das quotas de açúcar às mesmas concedido,
com exclusão total da participação dos fornecedo-
res ao benefício; 2.* — facultar aos industriais a
final absorção das culturas não usineiras, manti-
das deficitárias através de preços vis, com os quais
se impediria, paralelamente, o aparecimento de
novos fornecedores.

Vê-se do exposto que, na realidade, as usinas
não pleiteiam a inexecução do Estatuto porque
êste dificulte o aparecimento de novos fornece-
dores, mas sim porque desejam impedi-lo.

Não os preocupa, na espécie, o interêsse na-
cional ligado à fixação do homem ao solo, nem o
bem-estar das massas populares. E nisso vai êrro
gravíssimo, carência de visão do porvir, embora
a solução daquêles problemas lhes consulte o pró-
prio interêsse.

Só enxergam os benefícios a resultarem-lhes,
imediatos, da conservação de um sistema econó-
mico opressivo às multidões humildes. Não lhe

percebem a ameaça à paz social, embora tenham
na preservação desta capital interêsse. Mandam,
assim, os mais altos interêsses coletivos que lhes

sejam opostas barreiras ao bom êxito da preten-
são ambiciosa, em bem da tranquilidade pública,

antes de mais nada.

("Correio da Manhã", Rio, 1-6-44.)

MANOBRA AUDACIOSA

A principio, de modo subreptício e vago, ago-
ra já, acintosamente, alguns indivíduos a quem a

fortuna ajuda, por isso que são audazes, vêm pre-

gando a suspensão, por quatro anos, do Eptado
da Lavoura Canavieira. São os profiteurs da guer-

ra, como quaisquer outros. Valendo-se de cir-

cunstâncias meramente transitórias, procuram ti-

rar partido da situação, na ilusória esperança de
que poderão impunemente fazer regredir a le-

gislação brasileira ao feudalismo medieval.
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O Estatuto é uma lei sábia que honra, entre
muitas outras, o governo do presidente Vargas.
Seu espírito não é meramente económico, senão
também, e principalmente, social. Se algum es-

trangeiro, que não nos conheça, perguntar, um
dia, em qualquer recanto recuado do mundo, se
somos um país civilizado e evoluído em nossos
costumes, basta para bem responder-lhe, mostrar-
Ihe o Estatuto da Lavoura Canavieira.

A usina representa o símbolo por excelência
da absorção capitalista. Para que a economia ru-
ral pudesse subsistir em bases humanas e justas,

o Estatuto cerceou, até certa altura, o poder es-

magador da usina sobre os plantadores. E', pois,

uma das leis agrárias mais perfeitas ainda adota-
da em todo o curso da vida da humanidade. E, por
isso mesmo, só cairá por terra, se porventura vier-

mos a involuir desgraçadamente e voltarmos ao
caos outrora reinante.

O que parece estranho, diante de tudo isso, é

que certos elementos oficiais, erigindo-se em ins-

trumentos passivos dos interessados inescrupulo-
sos, fazem éco da absurda pretensão, em nome de
vantagens efémeras que viriam comprometer fun-
damentalmente o futuro da economia açucareira,

ao mesmo tempo que abririam um injustificável

precedente de ordem social.

Atravessamos um período em que a fantasia

e a extravagância das autoridades mesmas se dei-

xam levar por caminhos perigosos, alimentadas
pelos caprichos da imaginação que, não raro, os

põem a distâncias siderais do bom senso mais me-
díocre. Essa, a posição em que se colocam os ad-
vogados oficiais da abolição do Estatuto.

Certo, o governo se porá em guarda contra as

manobras inconcientes dêsses seus representantes
que se colocam a serviço de causa tão ingrata.

No momento preciso em que se cogita da sin-

dicalização rural, é tão absurdo pensar na retira-

da das franquias asseguradas aos lavradores que
o assunto não mereceria ser comentado nestas li-

nhas, não fósse o açodamento com que estão agin-

do os solapadores da obra do govêrno, dispostos

a embair a boa fé dêste e do público. Porque, de
resto, ferir de frente a legislação trabalhista tão
nobremente outorgada aos brasileiros significa obra
inequívova de sabotagem.

Esquecem-se os que procuram auferir provei-
tos imediatos de que o Estatuto, em última análi-
se, protege mais os interesses patronais, porque
assegura a sobrevivência do parque industrial, com
o amparo económico à atividade, do que, talvez,

os interesses dos lavradores, de monta muito
menor.

É verdade que põe um freio à escravatura
primária e odiosa do homem à gleba, libertando os
ilotas dos canaviais. Por isso mesmo, é uma lei

digna de subsistir.

O Estatuto não foi redigido por leigos ou teó-
ricos bizantinos, trancafiados entre quatro pare-
des, acreditando-se auto-sufícientes de sabedoria,
como se o problema não transcendesse do seu ga-
binete de estudo. Ao contrário, foi baseado na rea-
lidade viva e palpável. Visou o bem estar geral,

de um e do outro lado, indistintamente. Querer,
a esta altura, mutilá-lo, para aumentar o contras-

te já violento, entre a condição dos marajás e dos
párias da lavoura é vã tarefa que só terá o efeito
de indicar os seus inspiradores como verdadeiros
inimigos públicos, desprezíveis pelos próprios sen-
timentos que alimentam. Não acreditamos que a
mão que o assinou, num gesto largo de munifi-
cência, se anime, agora, a derrogá-lo. Seria es-

poliar 100 mil lavradores, em benefício de meia
dúzia de potentados.

("Folha Carioca", 1-6-44.)

APELO DE PRODUTORES

Os presidentes da Associação dos Plantado-
res de Cana, do Sindicato da Indústria do Açú-
car, da Sociedade Auxiliadora da Agricultura e da
Cooperativa dos Usineiros de Pernambuco, em no-
me dos plantadores de cana e fabricantes de açú-
car daquele Estado, solicitaram providências às
autoridades competentes no sentido de ser dado
transporte a cêrca de meio milhão de sacos de
açúcar reservados naquela unidade da Federação
para suprimento de S. Paulo, antigo cliente do
açúcar pernambucano.

Isso ocorre quase às vésperas do início da
nova safra naquele Estado, o que acontecerá em
setembro

.

Trata-se, portanto, de um problema que in-

teressa grandemente à economia daquele Estado
nordestino, baseada, como todos sabem, principal-
mente naquele produto.

Velho fornecedor dò artigo aos mercados do
Sul, Pernambuco, que, por sua vez, é cliente dos
produtos das fábricas sulinas de outras catego-
rias, espera que lhe seja permitido dar vazão àque-
la avalanche de sacos de açúcar que como as ava-
lanches naturais, causaria enormes prejuízos se
descesse das suas alturas sobre a planície em que
moureja a população.

Realmente, o problema do suprimento de açú-
car aos consumidores do Sul é um problema de
transporte e é evidente que não seria sensato com-
plicá-lo procurando outras soluções que não a
mais lógica, mais próxima e mais consentânea com
a realidade que é a de conseguir transporte da
mercadoria — cêrca de um décimo da safra — que
em tão grande quantidade aguarda precisamente
remoção para os seus escoadouros habituais.

("Jornal do Brasil", 14-6-44.)

"Álcool Absoluto"

Dr. Anibal R. de Matos
Preço Cx% 6,00

Pelo Correio Cr$ 7,00

À venda no Instituto do

Açúcar e do Álcool
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Noticias de Petree & Don
COMPREM BÓNUS DE GUERRA! BUY WAR BONDS

!

E' DEVER DE TODOS AJUDAR AS NAÇÕES UNiDAS PARA A ViTÓRIA

Economizar é enriquecer. E a ECONOMIA é mais do que uma VIRTUDE :

é uma NECESSIDADE de caráter decisivo para o BEM-ESTAR da Sociedade

A melhor maneira de garantir êsse BEM-ESTAR está na compra de

BÓNUS DE GUERRA

Nas usinas de açúcar a ECONOMIA é, também, uma necessidade, pois o açú-

car produzido equivale ao dinheiro, sendo a USINA, com suas diferentes

secções, o banco onde se deposita o OURO CRISTALINO nas várias contas em que a

eficiência dos aparelhos determina os juros ou perdas. As instalações novas e

mais eficientes evitam prejuízos e asseguram a ECONOMIA
Como exemplo de ECONOMIA possível numa Usina de Açúcar, citamos os re-

sultados obtidos em importante Usina brasileira, onde a decantação velha des-

continua foi substituída pela

CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR,

evitando perdas de açúcar, calor e tempo no processo de depuração das garapas

CUSTO DE DEPURAÇÃO DA GARAPA

Cruzeiros por tonelada de cana moida

Decantação aberta Clarificação composta Dorr

Antiga descontínua Contínua, conserva calor e

açúcar

Salários
Produtos empregados .

.'

Perdas e gastos na filtração

TOTAL — cruzeiros ton. cana .

.

ECONOMIA COM CC DORR .

.

Toneladas de cana moida
Total de lucros com C. C, Dorr .

Total de ECONOMIA com a

instalação da Clarificação

, Composta DORR, em 2 sa-

fras . . .

Os resultados provam, mais uma vez, que a instalação dos CLARIFICA-

DORES DORR, no processo de CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR, consegue

uma ECONOMIA que amortiza o custo de duas ou três safras, sem levar em

conta a melhor qualidade de açúcar e as reais economias no consumo do vapor

nas diferentes secções.

Na situação atual, vários clientes têm recebido Preferência nas encomendas

e aconselhamos a vantagem de uma proposta condicional para melhorar as insta-

lações .

ECONOMIZAR E' ENRIQUECER !

PETREE & DORR ENGRS. INC.
570 Lexington Ave., New York City.

Caixa Postal 3623 — Rio de Janeiro — Telefone 27-6616

1940 1941 1942

1,06

2,44

3,50

7,00

0,84

1,96

2,13

. 4,93

2,07

0,75

2,11

1,90

4,76

2,24

84,930 108,425

Cr$ 224,440

125,225

Cr$ 280,504

Cr$ 504,944

V —
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

BALANCETE EM 29 DE ABRIL DE 1944

A T 1 V O

Ativo Fixo
Cr$ Cr|

Biblioteca do Instituto 111.838,50

Imóveis ("Edifício Taquara") 4.711.679,90

Laboratórios — Recife — Aparelhos e Utensílios 92.172,10

Móveis e Utensílios 2.370.939,60

Títulos e Ações • 10.707.000,00 17.993.630,10

Empréstimos

Adiantamento sòbre Açúcar de Engenhos 6.510.000,00

Caixa de Empréstimos a Funcionários 190.921,20

Custeio de Refinarias 16.564.299,90

Empréstimos a Banguezeiros e Fornecedores de Cana 6.627.791,40

Empréstimos a Produtores de Açúcar ; 13.048,10

Financiamento a Distilarias 21.326.026,07

Financiamento a Fornecedores de Cana 10.566.615,30 61.798.701,97

Despesas

Diversos 4.596.732,30

Defesa do Açúcar 3.119.223,00 7.716.015,30

Contas de Resultado

Anuário Açucareiro ; 5.580,00
Compras de Açúcar C/Retrovenda 86.630.361,10
Livros e Boletins Estatísticos 1.661.560,60
Revista "Brasil Açucareiro" 66.137,00 88.363.638,70

Devedores Diversos

Contas Correntes — Saldos Devedores 58.870.319,88
Instituto de Técnologia c/Subvenção 58.878,13
Letras a Receber 296.613,00 59.225.811,01

Caixas e Bancos

Caixa — Sede do Instituto U6. 674,30
Fundos no Banco do Brasil 84.122.854,20
Delegacias Regionais C/Suprimentos 55.073.255,40 139.312.783,90

CONTAS DE COMPENSAÇÃO E CAUÇÃO 121.672.251,30
DISTILARIAS CENTRAIS — Soma do Ativo 88.633 979,46
SECÇÃO DO ALCOOL-MOTOR — Soma do Ativo 8.639.617,67

593.356.429,41

BRA&IL AÇUCAREIRO JUNHO. 1944 — Pág. 92



597

PASSIVO

Fundos Acumulados
Arrecadações de Taxas de Defesa 257 . 793 393 22
Arrecadações Diversas 12.621 . 104^50
Taxa S/Aguardente 794!532!90
Taxa S/Alcool 29. 122. 697,60
Taxa S/Fomecimento de Cana 2.519.015,00 302.850.743,22

Reservas
Juros Suspensos . .

Locação de Vagões-Tanques
Reserva para Depreciações .

698.629,60
200.000,00

1.644.755,00 2.543.384,60

Contas de Resultado
Multas 54 . 092,20
Rendas do "Edificio Taquara" 1.034.755,70
Vendas de Açúcar 352.478,40 1.441.326,30'

Despesas

Açúcar c/Despesas — Safra 1943/44 34.376,00

Obrigações

:

Banco do Brasil c/Financiamento 69.275.607,40
Contas Correntes — Saldos Credores 28.848.582,87
Depósitos Diversos 6.194.281,95
Ordens de Pagamento 45.019.030,10 149.337.502,32

CONTAS DE COMPENSAÇÃO E CAUÇÃO 121.672.251,30
DISTILARIAS CENTRAIS — Soma do Passivo 1.248.357,20

SECÇÃO DO ALCOOL-MOTOR — Soma do Passivo 14.228.488,47

593.356.429,41

LUCIDIO LEITE
Rio, 29-4-44. Contador

Prof, Afonso Várzea

A venda nas Livrarias

BRASIL AÇUCAREIRO

Alcoometria, estereometría

e análise do álcool

Dr. Aníbal R. de Matos
Preço Cr$ 15,00

Pelo Correio Cr$ 17,00

Na Secção de Publicidade do

Instituto do Açúcar e do Álcool
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CLARIFICADOR RONALD
DISTILARIAS DO ÁLCOOL
ESQUENTADORES RÁPIDOS
FUNDIÇÃO DAS MOENDAS
FACAS PARA CORTADORES
FORNOS CONTÍNUOS ROTATIVOS
GUINDASTES PARA CANA
MOENDAS COMPLETAS
TRATAMENTO D'AGUA
TRIPLES EFEITOS
VÁCUOS CONDENSADORES BARÓMETRO.
DISTILARIA DE ÁLCOOL ANIDRO — usan-

do dishidratante nacional.

TRATAMENTO DO VINHOTO — com grande,

produção de gás combustível e ótimo adubo.

CONSULTAS - DESENHOS • PROJETOS - CONSTRUÇÕES

CIA. METALÚRGICA E CONSTRUTORA S. A.

Rio de Janeiro

BRASIL AÇUCAREIRO

RUA FRANCISCO EUGÉNIO, 371

Dep. Com. 48-9334 — Dep. Eng. 48-2120

End. Tel. "ARTE"

JUNHO, 1944 — Pág. 95



600

índice
ALFABÉTICO E REMISSIVO POR ASSUNTOS, PAÍSES E AUTORES

Janeiro a junho de 1944. Ns. 1 a 6 do 23." vol. de "Brasil Açucareiro"

—A—
ABASTECIMENTO

Portaria n.° 176, da C.M.E. criando o

Serviço de Abastecimento em substi-

tuição a outros serviços 83

Sôbre estoques de açúcar em São Paulo,

a 31-1-44 129

Carta do Sr. Barbosa Lima Sobrinho ao

Comte. Amaral Peixoto 130

Resolução n.° 8 do S.A. da C.M.E., sô-

bre escoamento de açúcar para os cen-

ti-os consumidores 199

Resolução n.° 16 do S.A. da C.M.E.,
delegando poderes ao I.A.A. para pro-

ver o abastecimento de açúcar às

cidades fluminenses 200

De açúcar nos EE. UU 208

A crise de combustível atenuada pelo ál-
'

cool — entrevista -do Sr. Pedro Lou-
reiro 209

De São Paulo — entrevista do Sr. Bar-
bosa Lima Sobrinho à imprensa pau-
lista 235

O escoamento da produção açucareira de
Pernambuco — entrevista do Sr. Ama-
ral Peixoto 240

Açucareiro do continente europeu 252
Resolução n.** 17 da C.M.E. sôbre ven-

das de açúcar, fora do plano de distri-

buição .' - 312
Resolução n.° 65 da CA. de São Paulo

sôbre entrega de açúcar pelas refina-

rias ao consumo 312
Exclusão de ausentes e falecidos, nos car-

tões de cbastecimento em São Paulo,
— Resolução n.° 66 da CA 312

Resolução n.° 71 da CA. de São Paulo
sôbre emissão de Guias de Reabasteci-
mento 313

Abastencão de usinas baianas na quota.. 313
do D. F. 336

O problema do abastecimento do açúcar 336

Distribuição de açúcar em relação ao ín-

dice demográfico 337
Ainda a abstenção de usinas baianas . . 394
Nomeação dos Srs. Luiz Dubeux Jr., Jai-

me Salazar e Colares Moreira para a

Comissão de Abastecimento 401

Redução de quotas de consumo em São
Paulo — Resolução ns. 59, 69, 70, 78

e 79 da CA. local 401
Padrão e exemplo — "Jornal do Brasil" 410

A questão do açúcar — Lindolfo Gomes 411

O futuro do açúcar — (abastecimento
mundial) 339

Açúcar fluminense para Minas — res-

posta do I.A.A. à segunda carta do
Sr. L. Guaraná 417

Novas restrições ao consumo de açúcar
nos EE. UU 430

Do D . F . — Mais de cem mil sacos da Bahia
— Pagamento de contribuição de re-

finadores cariocas aos usineiros de Ser-
gipe 470

Fornecimento de açúcar para o Espírito
Santo e zona do vale do Rio Doce . . . 521

Açúcar para o Rio Grande do Sul — a
questão do frete 522

Suprimento de açúcar nos Estados Uni-
dos em 1944 528

Portaria n.o 220 da C.M.E., estabelecendo
normas para assegurar a regularidade
do abastecimento e a estabilidade de
preços das mercadorias, inclusive açú-
car 568

Portaria n.° 95 da CA. de São Paulo, re-

quisitando açúcar a usinas 569
Resolução n.o 42 do S.A. do D. F., fi-

xando preços-base para géneros ali-

mentícios 569
Apelo aos produtores (açúcar pernambu-

bucano para S. Paulo) "Jornal do
Brasil" 594

ACONDICIONAMENTO

O problema da sacaria na Argentina . . . 530

ADUBAÇÃO

O bagaço da cana de açúcar na preparação
do húmus 383

AGUARDENTE

Fabricação em distilaria de álcool — usi-

nas São João e Santa Helena 81

Produção no Ceará, em detrimento do
álcool e do açúcar 188

Fabricação pelas usinas de Mato Grosso 188
Inclusão, na requisição, de municípios de

Santa Catarina 188
Solicitação da usina Santa Helena, na
Paraíba 190

Pedido da Usina Monte Alegre sôbre fa-

bricação de 20% 191

Requisição da já vendida pelo fabrican-

te 196

Aspectos folcklóricos da cachaça — So-
dré Viana 260

Circular n.° 7/44 do I.A.A., sôbre requisi-

ção da aguardente já faturada 310

BRASIL AÇUCAREIRO JUNHO, 1944 — Páç. 96



601

Arquivamento de memorial de fazendei-
ros e fabricantes de aguardente 311

Eu vi cachaça substituir Butantan — So-
dré Viana 362

Reinício de fabricação pela Usina Peixe. 395
Requisição — caso de J. Oséias da Silva 470
Liberação na Usina Santa Helena 470
Resolução n.° 82/44 da C. E., liberando a

aguardente requisitada 558
Empréstimo a fabricantes de aguardente 561

ÁLCOOL

Sôbre bonificações ao álcool da safra

1942-43 80
Pagamento de bonificação à Usina Timbó-

Assú 80
Fornecimento de anidro à D.P.P 80
Resolução n.° 12 da Comissão de Contro-

le do Consumo do Combustível em
Pernambuco, concedendo quota adi-

cional de álcool-motor 84

Processos modernos para a intensificação

da produção e aumento dos rendimen-
tos na indústria do álcool — Pierre
Leddet 89

Bonificações a pagar sôbre o produto pe-

las distilarias paulistas 188

Restituição de Cr$ 118.138,70 à Usina
Barcelos 188

De cereais e madeira, em São Paulo .... 196

A crise de combustível atenuada pelo
álcool — entrevista do Sr. Pedro Lou-
reiro 209

Produção de álcool e resíduos da disti-

lação 215
Produção no México — 1941/43 302
Curso de fabricação de álcool industrial

e potável — Portaria n.o 77 do M. A. 310
Sôbre o racionamento do industrial e fi-

xação de preços 333
Situação do álcool no Brasil — entrevista

do Sr. Barbosa Lima Sobrinho à im-
prensa baiana 415

Nova fábrica em Livramento (R. G. do
Sul) 418

Armazenagem na Usina Junqueira — re-

latório F. Cíuena 426
Necessidades americanas, em 1944 429

Estímulo e defesa da sua produção —
Resolução n.° 79/44 da C. E 462

Situação em Alagoas — exposição do Sr.

Moacir Soares Pereira 473

Fabricação de álcool-motor, em Divinó-
polis 474

Declarações do Presidente do I.A.A. sô-

bre o racionamento do, no país 522

Para a produção de borracha nos EE. UU. 552

Resolução n.° 42 do Serviço de Abasteci-

mento do D. F., fixando preços do
álcool 569

ARMAZENAGEM

A deterioração dos melaços estocados —
Dr. William L. Owen — I 94

PRASIL AÇUCAREIRO

A deterioração dos melaços estocados —
Dr. William L. Owen — II 216

Pagamento de armazenagem do açúcar
depositado na D.C. Presidente Vargas 308

De açúcar, sem deterioração 424
De álcool na Usina Junqueira — relató-

rio F. Guena 426
A deterioração do melaço armazenado . . 447
Umidade do ar como fator principal da

deterioração do açúcar cru — J. G.
Salinas 552

AUTARQUIAS

Decreto-lei federal n.° 6.231 sôbre abono
familiar ao seu pessoal 303

Decreto-lei federal n.° 6.232 sôbre salá-
rio adicional para seus empregados . . 303

Portaria do M. F. nomeando comissão
para estudar reajustamento do pes-
soal das autarquias 311

A ação cultural do I.A.A 323
Prioridade para importação de materiais
— Decreto-lei federal n.° 6.357 385

— B—
BAGAÇO

Como combustível para locomotivas .... 88

O bagaço da cana de açúcar na prepara-
ção do húmus 383

BALANCETE

Do I.A.A. — 30-11-43 111

Do I.A.A. — 31-1-44 325

Do I.A.A. — 29-2-44 402

Do I.A.A. — 31-3-44 503

Do I.A.A. — 29-4-44 596

BANGUÊ

Engenho banguê — João Soares Palmei-
ra 37

O doce amargo dos banguês — Sodré
Viana . 98

Comentários sôbre o artigo do Sr. João
Palmeira 129

BIBLIOGRAFIA

A terra goitacá à luz de documentos iné-

ditos 13

"Geografia do Açúcar" 25

Notas bibliográficas sôbre a cana de açú-

car — Miguel Costa Filho 32

Relatórios da Coop. dos Usineiros de Ser-

gipe e do Lloyd Brasileiro 110

Carta do Sr. Basílio Magalhães e comen-
tários do "Jornal do Comércio" sôbre

"Geografia do Açúcar" 158

"Os fundamentos nacionais da política do

açúcar" — Costa Brito 318

"Problemas económicos e sociais da la-

voura Canavieira" — Geographical

Review 319

JUNHO, 1944 — Pág. 97



602

"Geografia do açúcar" — comentários de

"A Noite" e carta do Sr. J. Veríssimo 320

"Os holandeses no Brasil" por "The His-

panic American Historical Review" . . 322

"Serviços à cultura" — Waldemar Lopes 323

"Recebida: — "Los grandes pioneers de
la Argentina" 324

"O Estatuto da Lavoura Canavieira e sua
interpretação" 386

"Os fundamentos nacionais da política do
açúcar" pela "Revista Brasileira de
Estatística" 406

"Geografia do Açúcar" — carta de Perei-

ra de Castro e crítica de "Diretrizes" 407

Recebidas: — Revista de Direito Agrá-
rio, Relatório do M. da Fazenda e

Economic Reconstruction, por J. R.
Bellerby 409

"História do açúcar", por "Cuba Econó-
mica y Financiera" 498

"Os fundamentos nacionais da política do
açúcar", por "O Nordeste" e "Cuba
Económica y Financiera" 500

"Geografia do Açúcar" — carta de F.
Aguiar e comentários do "Correio da
Manhã" 501

Recebidas: — Postwar employment, por
Edward S. Conv/ay; Reajustamento

-

dos vencimento e salários do pessoal

civil e do pessoal militar — DASP . . 502
O açúcar no Bahia, há um século 476

Os fundamentos nacionais da política do
açúcar — "A União" 526

"Geografia do Açúcar": Carta de P. de
Oliveira e comenário do "Jornal do
Brasil" 588

Recebidas: "Geologia do Brasil", A. Oli- 588

veira e O. H. Leonardos — Arquivos
do Museu Nacional — I Congresso Na-
cional de Carburante — Anais do Mu-
seu Paulista — The Living Soil, E. B.

Balfour 590

I

—c—
CALDAS

O problema das caldas — E. Bezerra Lei-
te . . . . 219

Caldas das usinas — Agamenon Maga-
lhães , 384

Ato n.° 554 do Interventor federal em
Pernambuco sôbre presidência da Co-
missão de Estudos das Caldas 570

CLASSIFICAÇÃO

De açúcar e álcool — Moacir Soares Pe-
reira 478

Colonos e lavradores — Barbosa Lima
Sobrinho 532

Do açúcar e álcool — pelo técnico Wal-
ter de Oliveira 560

COLHEITA

Dificuldades da colheita mecânica na
Luisiana 529

combustível

Sôbre certificados do I.A.A. para carbu-
rantes alcoólicos 518

Portaria n.° 230 da C.M.E., extinguindo
o Controle Técnico de Combustíveis. 568

COMERCIO

Contrato de compra de tôda uma safra de
açúcar 45

Desvio de açúcar na Inglaterra . . . .• 46
Decreto do govêrno de Alagoas sôbre

vendas de açúcar 54
O primeiro trapiche que houve no Rio de

Janeiro, onde se pesava o açúcar ex-
portado — Alberto Lamego 170

Saida de açúcar sem autorização do I.A.A. 191

Dispensa de nota de entrega de açúcar,
em Caxias 196

Vendas de açúcar de usinas fluminenses
a municípios mineiros 234

Circular n.° 7/44 do I.A.A. , sôbre re-

quisição de aguardente já faturada . . 310
A propósito de vendas de açúcar brasi-
leiro para os EE. UU 334
Resposta a uma carta do Sr. Luiz Guara-

ná, sôbre vendas de açúcar campista
para Minas 335

O comércio interior do açúcar na véspe-
ra da guerra mundial 378

Apreensão de açúcar não acompanhado de
nota de entrega 391

Açúcar para os prisioneiros de guerra . . 392
Inclusão do mascavo nos embarques de

açúcar para a Bahia 397
Numeração de sacos nas notas de re-

messa 397
Tabelamento do açúcar nos centros pro-

dutores do noTte — Resolução n.°

81/44 da CE 465
Classificação de açúcar e álcool — Moa-

cir Soares Pereira 478
Eficiência comercial das pequenas fábri-

c?s de açúcar — Ernest W. K'opke .... 488
De São Paulo para os demais Estados —

"Diário de Notícias" — Rio . 506

COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO

Sua criação, pela Resolução n.° 78/44, da
CE 460

COMISSÃO EXECUTIVA

Campanha contra legitimidade de sua
constituição 3

Posse do Sr. José Carlos Pereira Pinto. 5

Renúncia do Sr. Manuel Francisco Pinto 5

Decreto federal nomeando o Sr. José Car-
los Pereira Pinto 54

BRASIL AÇUCAREIRO JUNHO, 1944 — Fág. 98



603

Pereira Pinto S4
Resolução n.° 73/43 sôbre tabela de pre-

ços para Sta. Catarina 57
Resolução 74/43 sôbre dislribu.ção, en-

tre as usinas, de aumento de produção 60
Resolução n.° 75/43 fixando preços de

todos os tipos de açúcar nos mercados
originários do norte do país 75

Renúncia do Sr. Monteiro de Barros .... 132
Exoneração do Sr. Manuel Francisco Pin-

to 176
Resolução n.° 76/44 sôbre a organização

das listas para a escolha dos represen-
tantes dos produtores junto à C . E . . . 180

Renúncia do Sr. Tarcísio Miranda 187
Decreto federal de 2/2/44 concedendo

exoneração ao Sr. J. I. Monteiro de
Barros 303

Resolução n.° 77/44, prorrogando o pra-
£0 a que se refere o art. 3.° da Res.

74/43 307
Carta da Associação dos Usineiros de São

Paulo sôbre renúncia do Sr. Monteiro
de Barros 308

Resolução n.° 78/44 sôbre Comissões de
Conciliação 460

Resolução n.° 79/44 sôbre estímulo e de-
fesa da produção de açúcar e álcool . . 462

Resolução 80/44 sóbre providências para
as usinas sub-limitadas não incluídas

no rateio do aumento de produção . . 465
Resolução 81/44 sôbre tabelamento de

açúcar nos centros produtores do nor-
te do país 466

Decreto-federal de 1-6-44, nomeando o

Sr. J. A. Brito Pinho para membro da
CE 557

Resolução n. 82/44, liberando a aguarden-
te requisitada e ainda não retirada . . . 558

CONSELHO INTERNACIONAL DO AÇÚCAR

Quotas relativas ao ano açucareiro 1943-

44 . . . 308

CONSUMO

De açúcar no país — em 30/11/43 114
Restrição de quotas em São Paulo — Re-

soluções ns. 53, 57, 58 e 62, da CA.
local 202

De açúcar na Rumânia — 1943 207
Redução, na Turquia — 1943 . 207
De açúcar no país — em 31-12-43 211

De açúcar, "per capita", no mundo —
1938-39 242

Individual de açúcar, na Austrália .... 248
De açúcar no país — em 31-1-44 314
De açúcar no país — em 29-2-44 368
Novas restrições nos Estados Unidos . . 430
De açúcar, em 1943, nos EE. UU 433
De açúcar no país — em 31-3-44 494
De açúcar no país — abril 42-44 581

CONVÉNIOS

Reunião de plantadores de cana, em Ala-
goas 222

COOPERATIVISMO

Lançada em Alagoas a pedra fundamen-
tal da Usina Caeté 220

Entre os plantadores de cana em Santa
Catarina — Dalmiro Almeida 405

Nas usinas da Luisiana — P. Parísio ... 482

CULTIVO

Um índice de umidade para a cana de
açúcar 99

Luisiana e a lavoura canavieira — Pau-
lo Parísio — III 100

A garapa é alterada pela posição de
crescimento da cana 102

O bagaço da cana de açúcar na prepara-
ção do húmus 383

— D—
DISTILARIA

Inaugurada a de Lençóis 86
Junto à Usina Santa Rosa (Minas) 185
Orçamentos para a de Morretes, no Para-
ná 309

De álcool de batata doce e milho em Li-
vramento 418

Inaugurada a Distilaria Central da Bahia 419
Relatório Bezerra Filho sôbre a de Mor-

retes 468
Proposta da "Codiq" para a de Morretes 473

DIVERSOS

Campanha contra o I.A.A. — telegra-

mas de solidariedade ao Sr. Barbosa
Lima Sobrinho 4

Dr. Ildefonso Simões Lopes 6
Fusão das organizações de banguezeiros

e fornecedores pernambucanos 6

Cooperativa de São Miguel 6

A caldeira que geme — Ademar Vidal . . 12

Falecimento de M. Rionda 56

Agradecimento do Sr. Alvaro Simões Lo-
pes 132

Telegramas de solidariedade ao presiden-

te do I.A.A. na campanha contra o

Instituto 130

O "stand" do I.A.A. na II Exposição de
Curitiba . .• 132

Os passeios do vulto branco — Ademar
Vidal 141

Açúcar polar 158

A serpente do canavial — Ademar Vidal 258

Caa-hêhè — nova fonte de açúcar 301

Calendário açucareiro de 1944 345

Para onde vai a fumaça — Ademar Vidal 360

Prof. Pierre Monberg 403

BRASIL AÇUCAREIRO JUNHO, 1944 — Páff. 99



604

Inaugurada a nova Santa Casa de Cam-
pos 405

Voto de congratulação, na C.E., ao Sr.

J. C. Pereira Pinto 419
Associação dos Fornecedores de Cana de

Santa Bárbara 545
Ato n.° 554 do Interventor federal em

Pernambuco sôbre presidência da Co-
missão de Estudos das Caldas 570

Telegrama da Cooperativa de São Mi-
guel dos Campos ao Sr. Barbosa Lima
Sobrinho 587

— E—
ECONOMIA

Economia social — Agamenon Magalhães 96
A crise de combustível atenuada pelo ál-

cool — entrevista do Sr. Pedro Lou-
reiro 209

Novas quotas de produção — entrevista

do Sr. Barbosa Lima Sobrinho à im-
prensa paulista 235

O açúcar e os planos económicos para o
após-guerra 250

A curva da indústria açucareira mara-
nhense — Jerônimo de Viveiros — I 174

A curva da indústria açucareira mara-
nhense — Jerônimo de Viveiros — II 279

O futuro do açúcar .
." 339

Os planos para a produção do açúcar
após a guerra 344

A curva da indústria açucareira mara-
nhense — Jerónimo de Viveiros — III 364

A curva da industria açucareira mara-
nhense — Jerônimo de Viveiros — IV 444

A habitação nas zonas canavieíras do
Brasil — Vasconcelos Torres 372

A habitação nas zonas canavieiras do
Brasil — Vasconcelos Torres 456

O comércio interior do açúcar na véspe-
ra da guerra mundial 378

Situação do álcool no Brasil — entrevista

do Sr. Barbosa Lima Sobrinho à im-
prensa baiana 415

Estímulo e defesa da produção de açúcar
e álcool no país —Resolução n.° 79-44

da C. E 462
Eficiência comercial das pequenas fábri-

cas de açúcar — Ernst W. Kopke ... 488
O futuro do açúcar 524
Colonos e lavradores — Bairbosa Lima

Sobrinho 532
A poltica do açúcar — Agamenon Maga-

lhães 533
A curva da indústria açucareira mara-

nhense — Jerônimo de Viveiros — V 542
A habitação nas zonas canavieiras do Bra-

sil — Vasconcelos Torres III 546
Os produtos da cana no Brasil — Mário

Guedes 586

ESTAÇÕES EXPERIMENTAIS

Parecer do Sr. João Soares Palmeira

BRASIL AÇUCAREIRO

sôbre relatório Caminha Filho 97
Minuta do contrato para auxilio das de

Curado e Campos 195
Impressões sôbre a de Tucuman 248
Decreto-lei federal n.° 6.309 sôbre desen-

volvimento da lavoura canavieira e au-
xílio às estações experimentais 303

Expansão da lavoura canavieira — "O
Jornal" 328

ESTATÍSTICA

A Secção de Estatística do I.A.A., vista

pelo Sr. Giorgio Mortara 578
'

ESTATUTO DA LAVOURA CANAVIEIRA

Fornecimento por meação e arts. 5 e 6.. 196
Arrendamento de terras — Usina Malvi-

na Dolabela x fornecedores 237
Criação de Comissão de Conciliação —
— Resolução n.° 78/44 da CE 460

Quota de produção de açúcar com ben-
feitoria — Caso do engenho Martinica 572

"O Estatuto da Lavoura Canavieira" —
"Falemos claro", pelo "Correio da Ma
nhã" 592

Manobra audaciosa, por "Folha Carioca" 593

ESTOQUES

De açúcar no país — em 30-11-43 . . 114 e 116
De açúcar em São Paulo, a 31-1-44 129
De açúcar no país — em- 31-12-43 . . 211 e 213
De açúcar no país — em 31-1-44 . . 314 e 316
De açúcar no país — em 29-2-44 . . 368 e 370
De açcar no país — em 31-3-44 . . 494 e 496
De açúcar no país — abril 42-44 . . 591 e 593

EXPORTAÇÃO

De açúcar no país — em 30-11-43 114
Vendas de açúcar brasileiro para a Ar-

gentina 192
Posição das brasileiras para o exterior . . 195
Memorial das Usinas São João e Santa

Helena 196
De açúcar no país — em 31-12-43 211
De extra-limite da Paraíba para o exterior 308
De açúcar, no país — em 31-1-44 314
De açúcar, no país — em 29-2-44 368
De açúcar brasileiro para os EE. UU.,

Argentina e Uruguai 391
Açúcar paraibano para mercados do sul 394
De açúcar no país — em 31-3-44 : 494
De São Paulo para ps demais Estados —
— "Diário de Notícias", Rio 506

De açúcar do Brasil para os EE. UU. em
1840 579

De açúcar no país — abril 42-44 581

— F—
FINANCIAMENTO

De Cr$ 53,60 por saco a açúcar de Pernam-
buco e Alagoas — safra 43/44 188
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Cana de Pedreira — Joinville 188
À Cooperativa Mista dos Plantadores de
Pagamento de Cr$ 0,56 por saco de açú-

car banguê, na safra 42/43 190
Situação em Pernambuco, segundo o ar-

tigo Bezerra Filho 192

Aumento de 80 a 120 milhões de cruzei-

ros para Pernambuco — Pagamento
de bonificação a Sergipe — Para mais
110 mil sacos em Pernambuco — A re-

finadores cariocas 195

Adiantamento a Sergipe para despesas
de fretes 196

Aumento de cinco milhões de cruzeiros
para Sergipe 236

De 1.500.000 cruzeiros aos lavradores
baianos 395

De mais 20.000 cruzeiros à Federação dos
Plantadores de Cana do Brasil 473

Empréstimo a fabricantes de aguadente. 561

Aos plantadoes de São Miguel dos Campos 564

FISCALIZAÇÃO

Portaria n.° 168 do C.M.E. nomeando fis-

cais do I.A.A. junto aos produtores
de açúcar de São Paulo 83

Resolução n.° 10 do S.A. da C.M.E. so-

bre a do açúcar distribuido aos esta-

belecimentos industriais do D.F. ... 200

Apreensão de açúcar não acompanhado
de notas de entrega 391

Provimento n.° 2/44 do I.A.A. sobre
inobservância dos preços oficiais .... 399

Prejuízos causados na Argentina pelo

pelo "carvão" 556

FITOPATOLOGIA

Praga dos canaviais de Minas, E. do Rio,

Sergipe e Bahia 78

"A Cigarrinha dos Canaviais" 261

O Carvão da cana de açúcar — Adrião
Caminha Filho 262

Respondendo algumas perguntas sobre o

carvão da cana de açúcar — William
E. Cross 266

Sapos argentinos ' para os canaviais da
Flórida 326

Doenças da cana, na Austrália 432

FOLKLORE

Folklore do açúcar — Joaquim Ribeiro
— III 7

Folklore do açúcar — Joaquim Ribeiro
— IV 133

Folklore do açúcar — Joaquim Ribeiro
— V 253

Folklore do açúcar — Joaquim Ribeiro
— VI 354

Folklore do açúcar — Joaquim Ribeiro
— VII 434

Aspectos folclóricos da cachaça — Sodré
Viana 260

A caldeira que geme — Ademar Vidal . . 12
Os passeios do vulto branco — Ademar

Vidal
A serpente do canavial — Ademar Vidal 2j8
Para onde vai a fumaça — Ademar Vidal 360
De forno e fogão — Sodré Viana 438
No que deu a mentira — Ademar Vidal 440
Folklore do açúcar — Joaquim Ribeiro— VIII
A noite no engenho — Ademar Vidal . . 540
Breves desconsiderações sôbre velho te-

ma — Sodré Viana 541

FUNCIONALISMO

Auxilio Pré-natal 7
Aplicação do E.F.P. ao pessoal do I.A.A. 81
Inquérito contra funcionários do I.A.A. 82
Manifestação ao Dr. Joaquim de Melo . 85
A distribuição do salário-família ao pes-

soal do I.A.A. — Moacir Parente ... 167
Aumento de vencimentos do pessoal do

IA.A 189
Abono família para o pessoal do I.A.A. 189
Acumulação de férias pelos funcionários

do I.A.A. . 191
Nomeação do Sr. José Ribamar Fontes

para a Procuradoria Regional de Minas 191
Decreto-Lei federal n.° 6.231 sôbre abo-

no familiar aos empregados de autar-
quia 303

Decreto-Lei federal n.° 6.232 sôbre salá-
rio adicional ao pesosal das autarquias 303

Comissão para estudar o reajustamento do
pessoal das autarquias 311

Reclamação contra reajustamento de ven-
cimentos do I.A.A.' 391

Desconto da L.B.A. 391
Sôbre representações à CE 392
Conversão de férias em indenização 396
Abono familiar aos funcionários do I.A.A. 470
Voto de louvor da CE. ao Sr. Pedro Lou-

reiro Beirnardes 562
Folha suplementar do pessoal do I.A.A. 563

FORNECIMENTO DE CANA

Resolução 73/43 da CE. sôbre tabela de
preços para Sta. Catarina 57

Percentagem de açúcar de fornecedores —
Resolução n.° 74/43 da CE 60

Despejo de colonos da Usina Monte Ale-
gre 187

Pagamento de canas às usinas de Minas. 188
Memorial da U. Monte Alegre, na CE. 189
Conversão de quotas de produção em

quotas de fornecimento — engenhos
Giqui e Arimunã 191

Caso fornecedores de Igarapava x Usina
Junqueira 191

Sôbre recolhimento ao B.B. da taxa de
Cr$ 1,00 193

Fornecimento por meação e arts. 5 e 6

do E.L.C 196

Capacidade do I.A.A. para caracterizar

o fornecedor — consulta da Ass. dos

Us. de S. Paulo 199
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Preço da tonelada de cana, na Luisiana 224
Arrendamento de terras da usina e for-

necedores — Caso da usina Malvina
Dolabela 237

Caso da Usina Vitória do Paraguassú —
Bahia 238

Luisiana e a lavoura canavieira — Pau-
lo Parísio 270

Transferência de quotas de fornecedores
de uma usina para outra 392

Pagamento de indenização aos colonos
de Usina Monte Alegre 395

Reclamação de fornecedor contra a U.
Barcelos 470

Conversão de quota de engenho em quota
de fornecimento — engenho Jardim . 471

Desapropriação de área na Usina ' Jun-
queira 471

Reposição da balança na Usina Jun-
queira . 472

Reclamações contra Usinas Schmidt, St.°

Antônio, Outeiro e Mineiro 474

Nota oficial do I.A-.A. sôbre despejo de
colonos na Usina Monte Alegre 507

Distribuição de aumento de quota entre
fornecedores 519

Criação de novos fornecedores — tel. ao
"Correio da Manhã" 521

Desrespeito à sua aplicação — entrevista

do Sr. Barbosa Lima Sobrinho a "Á
Noite" ~ 517

Conversão de quotas industriais em agrí-

colas 519.

Tabelamento de cana, segundo memorial
de fornecedores de Pernambuco, Ala-
goas, Bahia e Sergipe 520

Telegrama de Igarapava sôbre criação de
novos fornecedores 521

Sôbre terreno da balança em Nova Java 561

-G—
GEOGRAFIA ECONÓMICA

Geografia dos engenhos cariocas — Afon-
so Várzea 14

Geografia canavieira no São Francisco —
Af. Várzea 144

Rapadureiros do nosso carso — Afonso
Várzea 282

Núcleo açucareiro do Jequitaí — Afonso
Várzea . , 448

— H—
HISTORIA

A venda d^ morgado do Visconde de As-

seca em Campos e São João da Barra
— Alberto Lamego 26

Notas bibliográficas sôbre a cana de açú-
car — Miguel Costa Filho 32

Um agricultor no parlamento do Império 104

O primeiro trapiche que houve no Rio
dé Janeiro onde se pesava o açúcar
exportado — Alberto Lamego 170

A curva da indústria açucareira mara-
nhense — Jerônimo de Viveiros .... 174

Um agricultor no parlamento do Impé-
rio (conclusão) 225

Os engenhos de açúcar nos recôncavos
do Rio de Janeiro, em fins do século
XVIII — Alberto Lamego 271

A curva da indústria açucareira mara-
nhense — Jerônimo de Viveiros — II 278

A curva da indústria açucareira mara-
nhense — Jerônimo de Viveiros — III 364

O senhor de engenho Martins Correia
Vasqueanes, primeiro Governador da
terra goitacá — Alberto Lamego 442

A curva da indústria açucareira mara-
nhense — Jerônimo de Viveiros —— IV 444

O açúcar na Bahia, há um século 476
Exportação de açúcar do Brasil para os

EE. UU. em 1840 579
A curva da indústria açucareira mara-

nhense — Jerônimo de Viveiros — V 542

IMPORTAÇÃO

Prioridade para a de material para as au-
tarquias — decreto-lei federal n°
6.357 385

Decreto do governo do Uruguai sôbre a
de açúcar de Pernabuco 386

INSTALAÇÃO DE FÁBRICA

Deixe o caboclo viver — Sodré Viana . . 166
Usinas do I.A.A. nas Colónias Agrícolas

do M. A 187
Nos núcleos coloniais de Goiaz, Amazo-

nas, Fará e Maranhão -. . 189
Propostas para uma usina em Morretes.. 192
Proposta dos agricultores de Barreiros e

Agua Preta 196
Lançada em Alagoas a pedra fundamen-

mental da Usina Caeté 220
Na Fazenda São Miguel, no E. Santo.. 309
Em Carolina (Maranhão) 393
Em. Murias (Minas) 395
Relatório do Sr. J. Bezerra Filho sôbre

a de Morretes 468
Transferência de quotas de usinas des-

montadas, de Sergipe para os núcleos

coloniais do M.A 561

Usina Bandeirante do Paraná Ltda. —
em Mato Grosso e compra da Usina
Sto. André 565

JURISPRUDÊNCIA

Quota de produção de açúcar como ben-
feitoria — Caso do engenho Martinica 572
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LEGISLAÇÃO

Decreto do govêrno de Alagoas sobre atri-

buições de venda de açúcar
Decreto-lei federal n.° 6.321, sôbre abo-

no familiar ao pessoal das autarquias
Decreto-lei federal n.° 6.232, revogando o

parágrafo único do art. 1.° do decreto-
lei n.° 5.473, sôbre salário adicional
para a indústria

Decreto-lei federal n.° 6.309 sôbre de-
senvolvimento da lavoura canavieira . .

Decreto- n.° 7.738 do Prefeito do D.F.,
sôbre pagamento de álcool so I.A.A.

Decreto-lei federal n.° 6.357 sôbre licen-

ças e prioridades para a importação
de materiais, destinados às repartições
civis federais, autarquias e entidades
paraestatais

Decreto-lei federal n.° 6.389 sôbre limi-
tação da produção rapadureira

Decreto do govêrno do Uruguai sôbre
importação de açúcar de Pernambuco

LIMITAÇÃO

Revisão de quotas de fábricas de rapa-
dura no Cesrá

Aumento de 20% sôbre os limites de en-
genhos alagoanos

Transferência de quota da Usina Santa
Teresinha de Jesus para a Usina Santa
Teresa

Incorporação de quotas 185 e

Exclusão do aumento de 10%, da Usina
Central Serro Azul

Liberação de 100 mil sacos da safra ala-

goana
Decreto-lei federal n.° 6.389 sôbre a da

rapadura
Aumento de 20% para a Usina Unussú..
íixação de quotas, em Cuba
Liberação de todo o açúcar necessário ao

consumo nacional — Resolução n.°

79/44, da CE
Providências especiais para as usinas sub-

limitadas, não incluídas no rateio do
aumento de produção — Resolução n.°

80/44, da CE. .
^.

Liberação de excesso de usinas da Paraí-
ba e do R . G . do Norte

Liberação de produção extra-limite na
Usina Altamira ;

Distribuição de aumento de quotas entre
fornecedores

Conversão de quotas industriais em agrí-

colas

—M—
MAQUINARIA

Cálculo de capacidade da da Usina Sal-

r

607

^
gado 80

Jôgo de moendas para um engenho de
São Carlos .;91

Ainda a transferência de maquinismos de
Pernambuco pzva Dôres do Indaiá .. 564

54

303 MEDICINA

Pesquisa sôbre o valor alimentício do
303 açúcar 203

O açúcar como alimento energético — Me-
303 morial da delegação de Cuba 298

Açúcar e farmácia 322
304 Eu vi cachaça substituir Butantan —So-

dré Viana 362
As condições sanitárias das fazendas ca-

navieiras de Havaí 376
O açúcar e os dentes 492

385

385 MELAÇOS

386 Produção hindú — 1939-40 51
•Deterioração dos estocados — Dr. Wil-

liam Owen 94
Deterioração dos estocados — Dr. Wil-

liam Owen — II 216

jgg Fornecimento por Cuba aos EE. UU. .. 206
Compra pelos EE. UU. da produção cuba-

186 de 1944 348
Aquisição pela Standard Brand of Brasil,

Inc 397

191 Jogado ao Rio pela Usina Junqueira —
196 relatório F. Guena 426

Deterioração do armazenado 447

-N_
338

NUTROLOGIA
385
393

Alimentação do trabalhador na indús-
• tria açucareira sergipana — Vasconce-

celos Torres 38

Af^y Um importante serviço do I.A.A. — nota
de "A Noite" 54

Sub-alimenação e aguardentismo 142

Alimentação do trabalhador na indústria

4f>(r açucareira fluminense — Vasconcelos
Torres 160

^gg Pesquisas sôbre o valor alimentício do
açúcar 203

Condições alimentares do trabalhador na
indústria açucareira do Brasil — Vas-

gjg conceitos Torres (conclusão) 292

O açúcar como alimento energético —
Memorial da delegação de Cuba 298

Novo processo para aumentar a produção

de açúcar do caldo de cana 302

Alimentação e outras questões das zonas

canavieiras 374

De forno e fogão — Sodré Viana 438

Vitaminas presentes na cana e no caldo. 455

Vitaminas e Açúcar 524
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ORÇAMENTO

Do I A A. — posição em 30-11-43 ... . 113
Do I A A. — posição em 31-1-44 ... . 327
Do I A A. — posição em 29-2-44 ... 404
Do I A A. — posição em 31-3-44 ... 505
Do I A A. — posição em 29-4-44 ... 598

—p—

POLARIZAÇÃO

As origens do método Clerget

PREÇOS

223

Tabela para fornecimento em Santa Ca-
tarina — Resolução n.° 73/43, da CE. 57

Fixação dos de açúcar nos mercados ori-

ginários do norte do país — Resolu-
ção n.° 75/43, da CE 75

Reclamação sôbre .preços legais, pela
Comissão Estadual de Preços de Mi-
na? Gerais 78

Cotação de açúcar no país — nov. 1941/43 117
Tabelamento de açúcar nos mercados de

origem 194
Fixação para os de açúcar mascavo, deme-

rara e somenos, nos mercados de ori-
gem 193

Custo de produção e preço de venda, em
Pernambuco 195

Faturação dos de açúcar nortista chegado a
São Paulo — Resolução n.° 50, da CA. 201

Cotação de açúcar no país — dezembro
1941/43 214

Da tonelada de cana, na Luisiana 224
Preços do açúcar na Europa 306
Portaria n.° 1, da CA. de Santa Catarina

fixando preço para açúcar de 2° jato 313
Cotação de açúcar no país — Janeiro

1942/44 317
Sôbre fixação dos do álcool pelo I.A.A. 333
A questão do preço Cif, em São Paulo.. 337
Cotação de açúcar no país — fevereiro

1942/44 / 371
Cif Santos e Rio para mascavo, demerara

e somenos — Cif R. G. do Sul 395
Inobservância às tabelas oficiais de pre-

ço — provimento n.° 2/44 do I.A.A. 399
Tabelamento do açúcar nos centros produ-

tores do Norte — Resolução n.° 81/44,
da CE 466

Cotação de açúcar no país — março
1942/44 497

Portaria n.° 220 da C.M.E., estabelecendo
normas para assegurar a regularidade
do abastecimento e a estabilidade de
preços das mercadorias, inclusive açú-
car 568

Portaria n.° 95 da CA. de São Paulo, re-

quisitando açúcar a usinas 569

Resolução n.° 42 do S.A. do D. F., fixan-
do preços-base para géneros alimen-
tícios

Resolução n.° 42, do Serviço de Abasteci-
mento do D.F. fixando preços-base
para açúcar e álcool

Cotação de açúcar no país — abril 42-44.

PRIORIDADE

Decreto-lei federal n.° 6.357 conceden-
do-a às importações de material para
autarquias

PROCURADORIAS

Provimento n.° 1/44 do I.A.A. sôbre
ampliação e restrição das áreas das
Procuradorias Regionais

PRODUÇÃO

Açucareira na Africa do Sul, Argentina,
Barbados, Peru e Porto Rico — 1943.

De açúcar no país — em 30-11-43 . . 114 e
Açúcar no país — em 31/12-43 211 e
De álcool no México — 1941/43
De açúcar, no país — em 31-1-44 . . 314 e
O mundo está produzindo açúcar em de-

masia
Açucareira do México — 1936/1943 ....

De açúcar no país —. em 29-2-44 . . 368 e
Estímulo e defesa da de álcool e açúcar

no país — Resolução n.° 79/44, da CE.
De açúcar no país — em 31-3-44 .... 494
De açúcar em Goiaz — "A Manhã"
De açúcar no país — abril 42-44 .... 581

569

569
584

385

398

44
115

212
302
315

336
356
369

462
495
506
582

-Q-
QUIMICA AÇUCAREIRA

Processos modernos para a intensificação
da produção e aumento dos rendimen-
tos na indústria do álcool — Pierre
Leddet 89

Tratamento das águas para caldeiras —
H . B . Springer 93

Prémios do I.A.A. para trabalhos técni-

cos sôbre açúcar 190
Preparação de corante à base da lama do

filtro prensa 278
Novo processo para aumentar a produção

de açúcar do caldo de cana 302
Prémios do I.A.A. para o 4.° Congresso

de Química na Bahia 419
Análise dos açúcares, em 1885, no Mara-

nhão 444
As tortas das usinas de açúcar — prof.

Jaime Rocha de Almeida 483
Os processos contínuos na clarificação dos

caldos e na filtração da cachaça —
Paul Madon 491

Prémios "Instituto do Açúcar e do Ál-
col" na Associação Química do Brasil 493

Inversão de sacarose e acidez 579
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— R—
RACIONAMENTO

Desvio de açúcar na Inglaterra 46

De açúcar na Grã-Bretanha e no conti-

nente europeu 47
Resolução n.° 12 da Comissão de Controle

de Consumo de Combustível em Per-
nambuco concedendo quota adicional

de álcool-motor 84
Do açúcar no Amazonas e Distrito Fe-

deral / 84 e 85
De açúcar, na 2.* quinzena de janeiro,

no D.F 201
De açúcar, em S. Paulo — la 15-1-44.. 201
Redução de 25% nas quotas de consumo

de S. Paulo — Res. n.° 53 da CA.
local 202

Resolução nos 57, 59 e B2, da CA. de
S. Paulo 203

Resolução n.o 65 da CA. de S. Paulo
sôbre entrega de açúcar pelas refina-
rias ao consumo 312

Resolução n.» 66 da CA. de S. Paulo sô-
bre ausentes e falecidos, nos cartões
de racionamento 312

Resolução n.° 71 da CA. de S. Paulo sô-
bre emissão de "Guias de Reabasteci-
mento" 313

Estabelecimento da nota de entrega 396
Declarações do Sr. Barbosa Lima Sobri-

nho, sôbre o do álcool 522

RAPADURA

Plano de após-guerra para s/produção . . 195
Liberação de s/ produção, durante a

guerra 195
Rapadureiros do nosso carso — Afonso

Várzea 282
Decreto-lei federal n.° 6.389 sôbre limi-

tação de sua produção 385
Compra dos excessos de sua produção

pelo Paraguai 397
Associação Profissional dos Produtores de

Rapadura 487

RENDA DA TERRA

Arrendamento de terras — caso da Usina
Malvina Dolabela e fornecedores 237

REQUISIÇÃO DE AÇÚCAR

De 300 mil sacos às usinas paulistas .... 82

— S—
SAFRAS

De Porto Rico e Peru — 1943 44

Contrato de compra de tôda uma safra de
açúcar 45

Decesso de 150 mil sacos na de Alagoas. 338

SALÁRIOS

A distribuição do salário-família ao pes-
soal do I.A.A. — Moacir Parente ... 167

Sôbre salário adicional ao pessoal das
autarquias — decreto-lei federal n.°

6.232 303
Portaria do M.F. nomeando comissão

para reajustar o pessoal das autar-
quias 311

Reclamação contra reajustamento de ven-
cimentos do pessoal do I.A.A 391

SUB-PRODUTOS

Plano de uma usina centralizadora de re-
síduos vegetais 102

Cera da torta de filtro prensa 329

— T—
TRABALHO

Consulta do Sindicato dos trabalhadores
na Indústria do Açúcar de Capivari
sôbre horário e sôbre pagamento de
salários , 82

Férias a beneficiários de trabalhador fa-

lecido M.T.I.C 82
Depósito em apólices federais para ga-

rantir riscos contra acidentes no tra-

balho 197

Contribuição de empregados de "Indús-
trias Luiz Dubeux S/A" 197

Sôbre rescisão de contrato de emprega-
dos convocados para o Exército 197

Regulamentação do trabalho nas usinas

induústrializadoras de açúcar 197

Empréstimo a usinas para construção de
casas operárias 198

Trabalho nos domingos, feriados e dias

santos na CU.N 198

Revisão da lei de contratos, no México. 249

Trabalho extraordinário na CU.N 312

As condições sanitárias das fazendas cana-

vieiras de Havaí > 376

Aposentadoria para os trabalhadores da
indústria açucareira de Cuba 377

Indenização dos colonos da Usina Monte
Alegre 395

Elevação de horas de trabalho para me-
nores de 18 anos, nas usinas ..^ 399

Criação de comissões de conciliação —
— resolução n.° 78/44 da CE 460

TRANSPORTE

Praça nos navios, no Recife

O escoamento da produção açucareira de

Pernambuco
Na zona canavieira de Luisiana

Prioridade para a importação de material

para autarquias — decreto-lei federal

BRASIL AÇUCAREIRO JUNHO, 1944 — Pág. 105



610

n.o 6.357 385
Fornecimento de 50 vagões-tanques para

álcool 397

De açúcar de Sergipe 418

Bonificações para o de açúcar sergipano. 468
Pagamento de fretes de açúcar pelo "Al-

mirante Jaceguay" e do complemen-
to de 1 cruzeiro por saco de açúcar . . . 470

Frete do açúcar para o Rio Grande do
Sul 522

TRIBUTAÇÃO

Taxa de Cr$ 1,00 por tonelada de cana —
reclamações em Pernambuco 81

Pagamento de taxa de açúcar bruto em
engenho rapadureiro 186

Cobrança de taxa de Cr$ 1,00 por tonela-

lada de cana 188
Sôbre recolhimento da taxa de Cr$ 1,00

por usinas fluminenses 194
Exportação de extra-limite com isenção

de taxas — memorial das U.S. João
e Sta. Helena 196

Êxodo de trabalhadores rurais, em Rio
Branco (Minas) 391

Extinção da sôbre-taxa de 3 cruzeiros para
todos os Estados produtores do Norte 473

Dispensa de pagamento da taxa de de-
fesa 474

Sonegação de taxa pela Usina Conceição 564

—V—

VARIEDADES

Luisiana e a lavoura canavieira — Paulo
Parísio — III 100

Doenças nas plantadas na Austrália 432

índice por estados e países

—A—
AFRICA DO SUL

Produção e consumo de açúcar em 1942/43 44
Produção açucareira em 1943/44 530

ALAGOAS

Decreto do interventor sôbre atribuições

de venda do açúcar 54
Lançada a pedra fundamental da Usina

Caeté 220
Reunião de plantadores de cana 222
Decesso de 150 mil sacos na safra 1943-

44 338
Cooperativa dos Usineiros 342
Sindicato dos trabalhadores na indústria

do açúcar 401
Situação do álcool — exposição do Sr.

Moacir Soares Pereira 473

AMAZONAS

Critério seguido no racionamento do açú-
car 1 85

ARGENTINA

Situação de sua indústria açucareira —
1943 44

Praga do "carvão" 248
Problemas da sacaria na indústria açu-

careira 530
Prejuizos causados pelo "carvão" ...... 556

AUSTRÁLIA

Produção açucareira em 1943 44

Consumo de açúcar, em 1939/42 248
Progressos técnicos realizados na sua in-

dústria açucareira 348
Doenças das canas 432

— B—
BAHIA

' Situação do álcool na Bahia — entrevista
do Sr. Barbosa Lima Sobrinho à im-
prensa local 415

Inaugurada a Distilaria Central 419
O açúcar na Bahia, há um século 476
Habitação nas zonas canavieiras 547

—C—
CANADA

Criação de uma indústria beterrabeira . . 248

CHILE

Inaugurada uma nova refinaria de açú-
car 206

COLÔMBIA

Melhoras na situação açucareira 248

CUBA

Sequestro da Central Tinguaro — Difi-

culdades no fornecimento de melaços
aos EE. UU 206

Compra da sua produção de melaços pe-
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. los EE. UU 348
Aposentadoria para os trabalhadores na

indústria açucareira 377
Distribuição de quotas às usinas — ade-

são à "Sugar Researche Foundation". 432
Colheita da cana em 1944 — Intervenção

oficial numa usina 530
Venda de 65 milhões de galões de mela-

ço aos Estados Unidos 552

_D—
DISTRITO FEDERAL
Racionamento do açúcar em 1-12-43 .... 85
Abstenção das usinas baianas na sua quo-

ta de abastecimento 336
Preços máximos permissíveis para açú-

car e álcool — Resolução n.° 42, do
Serviço de Abastecimento 569

_E—
EQUADOR
Movimento açucareiro em 1943 206
Falta de açúcar e estoques 433

ESTADO DO RIO

Alimentação do trabalhador na sua in-

indústria açucareira — Vasconcelos
Torres 160

Os engenhos de açúcar nos recôncavos do
Rio de Janeiro, em fins do século
XVIII — Alberto Lamego 271

Açúcar de suas usinas para Minas 335
Inaugurada a nova Santa Casa de Cam-

pos 405
O senhor de engenho Martin Correia Vas-

queanes, primeiro governador da terra

goitacá — A. Lamego 442
Habitação nas zonas canavieiras 548

ESTADOS UNIDOS
Situação do açúcar em 1943 44
Luisiana e a lavoura canavieira — Paulo

Parísio — III 100
Abastecimento açucareiro 208
Luisiana e a lavoura canaveira — Paulo

Parisio — IV 224
Perspectivas das safras açucareira, em

1943 . . .
' 248

Luisiana e a lavoura canavieiríi — Paulo
— Parísio — V 270

Luisiana e a lavoura canavieira — Paulo
Parisio — VI 382

Luisiana e a lavoura canavieira — Paulo
Parísio — VII 482

Necessidades em álcool — 1944 429
Restrições ao consumo de açúcar 430
Consumo açucareiro — produção 1943/44 433
Suprimento de açúcar em 1944 528
Problema da colheita mecânica 530
Exportação de açúcar do Brasil, em 1840 579
Necessidades em álcool em 1944 552

— G—
GOIAZ

Produção de açúcar 506

— H—
HAVAÍ

Trabalhos de safra e exportação açuca-
carreira 249

Condições sanitárias das fazendas cana-
vieiras _ 37g

Problemas da irrigação 531

— I—
índia

Sua indústria açucareira em 1939/40 ... 50
Alto rendimento industrial 433

INGLATERRA
Barbados: Produção e exportação de

açúcar em 1943 44
Desvio de açúcar do consumo 46
Racionamento do açúcar 47

—J_
JAPÃO

Formosa : Situação de seu açúcar 249

Java

Situação do açúcar, ante os planos japo-
neses 349

Controle da sua indústria açucareira pelo

Japão . . . 531

—M—
MARANHÃO

A curva da indústria açucareira mara-
ranhense — J. de Viveiros 174

A curva da indústria açucareira mara-
nhense — J. de Viveiros — II 179

A curva da indústria açucareira mara-
nhense — J. de Viveiros — III 364

A curva da indústria açucareira mara-
ranhense — J . de Viveiros — IV .... 444

A curva da indústria açucareira mara-
nhense — J. de Viveiros — V 542

MÉXICO

Revisão da lei de contratos de trabalho.. 249

Produção de álcool em 1941/43 302

Aspectos de sua indústria açucareira 350

MINAS GERAIS

Núcleo açucareiro do Jequitaí — Afonso

Várzea 448

Habitação nas zonas canavieiras 549

—N—
NIGÉRIA

Instalação de uma pequena indústria

açucareira 433

— P—
PARAGUAI

Importação de açúcar e óleos comestíveis

em 1943 206
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PERNAMBUCO

O escoamento de sua produção açucarei-
ra — entrevista do comandante Ama-
ral Peixoto '. 340

O govêrno pernambuco e a política açu-
careira 418

Sindicato da Indústria do Açúcar de En-
genho 477

PERU

Produção, estoques e consumo açucarei-
ros — 1943 45

Movimento açucareiro em 1943 250

Produção açucareira em 1943 433
Situação do seu açúcar 531

PORTO RICO

Situação do seu açúcar em 1943 45

— R—
RUMANIA

Decréscimo nò corisumo açucareiro 207

— S—
SANTA CATARINA

Resolução n.° 73/43 da CE. sôbre tabela
de canas 57

Aspectos da lavoura canavieira — Dal-
miro Almeida 101

Panorama da lavoura canavieira no vale
do .Itajaí — Dalmiro Almeida 207

Portaria n.° 1 da CA. local fixando
preços para o açúcar de 2° jato 313

O cooperativismo entre os plantadores de
cana — Dalmiro Almeida 405

SÃO DOMINGOS
Compra de sua safra açucareira pelos

índice por

EE. UU. — contrato . . 45
Movimento de açúcar e melaços 434
Açúcar requisitado a usinas — Resolu-

ção n.o 95 da CA ^ 569

SÃO PAULO
Entrevista do Sr. Barbosa Lima Sobrinho

sôbre sua situação açucareira 236
A indústria açucareira de São Paulo —

"Jornal do Brasil" 329
Resoluções da sua Comissão de Abasteci-

mento 401
Racionamento do ' 477
Exportação em geicn para os demais Es-

tados 506
Habitação nas zonas canavieiras 550

SERGIPE
Alimentação do trabalhador na sua indús-

tria açucareira — Vasconcelos Torres 38
Cooperativa Mista dos Plantadores de

Sergipe Ltda 363
Habitação nas zonas canavieiras 548
Transporte de seu açúcar para a Bahia . . . 418

SUÉCIA
Comércio açucareiro 531

— T—
TURQUIA

Produção e preços do açúcar em 1943 . . 207

-^U—
UNIÃO SOVIÉTICA
Restauração da indústria açucareira na

Ucraina 349

URUGUAI
Decreto do govêrno sôbre importação de

açúcar de Pernambuco 386

AUTORES
—A—

Almeida (Dalmiro) — Aspectos da lavoura
canavieira em Santa Catarina 101

Panorama da lavoura canavieira no vale

do Itajaí 207
O cooperativismo entre os plantadores
de cana em Santa Catarina 405

Amaral Peixoto (Ernâni do)' — O escoa-

mento da produção açucareira de Per-
nambuco (entrevista) 240

— B—
Barbosa Lima Sobrinho — Situação açuca-

careira de São Paulo (entrevista) 235

Entrevista sôbre a Distilaria de Santo
Amaro 415
Discurso inaugurando a Distilaria de
Santo Amaro, na Bahia 419

Desrespeito ao Estatuto da Lavoura Ca-

navieira por certas usinas (entrevista) . 517
Colonos e lavradores 532

Bezerra Leite (Edgar) — O problema das

caldas . . 219

— c—
Caminha Filho (Adrião) — O carvão da

cana de açúcar 262

Costa Filho (Miguel) — Notas bibliográfi-

cas sôbre a cana de açúcar 32

Costa Porto — "Os^ fundamentos nacionais

da política do açúcar" 318

Crist (Raymund E.) — "Problemas econô.-

micos e sociais da lavoura canavieira".. 319

Cross (William E.) — Respondendo algu-

mas perguntas sôbre o carvão da cana
de açúcar 266

_F—
Farias (José Augusto de) — Plano de uma

usina centralizadora de resíduos vege-
tais 102
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— G—
Galtés (Felix Furtado) — O açúcar como

alimento energético 298

Gomes de Barros (Mário) — Reunião de
plantadores dé cana em Alagoas (entre-

vista) 222

Guedes (Mário) — Os produtos da cana no

Brasil A- 586

Guena (Fernando Oliveira) — Verificação)

na Usina Junqueira . . 426

Hockett (Robert C.) — ' ^tturo do açú-

car (conferência) . . 524

—K—
Kopke (Ernest W.) — Eficiência comercial

das pequenas fábricas de açúcar 488

—L—
Lamego (Alberto) — A venda do morgado

do Visconde de Asseca em Campos e São
João da Barra 26
O primeiro trapiche que houve no Rio
de Janeiro, onde se pesava o açúcar ex-
portado 170
Os engenhos de açúcar nos recôncavos do
Rio de Janeiro, em fins do século XVIII 271
O Senhor de engenho Martim Correia
Vasqueanes, primeiro governador da ter-

ra goitacá 442
Leddet (Pierre) — Processos modernos para

a intensificação da produção e aumento
dos rendimentos na indústria do álcool 89

Lopes (Waldemar) — A ação cultural do
I.A.A 323

Loureiro Bernardes (Pedro) — A crise de
combustível atenuada pelo álcool (en-
trevista) .s.- . . . 209

—M—
Madon (Paul) — Os processos contínuos na

clarificação dos caldos e na filtração da
cachaça 491

Magalhães (Agamenon) — Economia social 96
Caldas das usinas 384
A política do açúcar 533

Marcelino (José) — Discurso no Parlamen-
to sobre problemas- açucareiros 104
Discurso no Parlamento sôbre problemas
açucareiros (conclusão) 225

— O—
Owen (William L.) — A deterioração dos

melaços estocados 94
A deterioração dos melaços estocados —
II 216

— P—
Palmeira (João Soares) — Engenho banguê 37
Parente (Moacir) — A distribuição do sa-

lário-família ao pessoal do I.A.A '167
Parísio (Paulo) — Luisiana e a lavoura ca-

navieira III 100
Luisiana e a lavoura canavieira — IV. . 224
Luisiana e a lavoura canavieira. —V.. 270
Luisiana e a lavoura canavieira — VI. 382

613

Luisiana e a lavoura canavieira — VII. 482
Pereira (Moacir Soares) — Classificação

de açúcar e álcool 478

— R—
Ribeiro (Joaquim) — Folklore do açúcar— III 7

Folklore do açúcar — IV 133
Folklore do açúcar — V 253
Folklore do açúcar — VI 354
Folklore do açúcar — VII 434
Folklore do açúcar — VIII 534

Rocha de Almeida (Prof. Jaime) — As tor-

tas das usinas de açúcar — I 483

—s—
Salinas (J. G.) — Umidade do ar como fa-

tor principal de deterioração do Açúcar
cru 552

Sodré Viana — O doce amargo dos banguês 98
Deixem o caboclo viver 166
Aspectos folklóricos da cachaça 260
Eu vi cachaça substituir Butantan 362
De forno e fogão 438
Breves desconsiderações sôbre velho te-

ma 541
Springer (H. B.) — Tratamento das águas

para caldeiras 93

—V—
Várzea (Afonso) — Geografia dos engenhos

cariocas 14
Geografia canavieira do S . Francisco . . 144
Rapadureiros do nosso Carso 282
Núcleo açucareiro de Jequitaí 448

Vasconcelos Torres — Alimentação do tra-

balhador na indústria açucareira sergi-
pana 38
Alimentação do trabalhador na indús-
tria açucareira fluminense 160

• Condições alimentares do trabalhador na
indústria açucareira do Brasil 292

A habitação nas zonas canavieiras do
Brasil — I 372
A habitação nas zonas canavieiras do
Brasil — II 456
A habitação nas zonas canavieiras do
Brasil — III 546

Vidal (Ademar) — A caldeira que geme . . 12

Os passeios do vulto branco 141

A serpente do canavial 258
Para onde vai a fumaça 360
No que deu a mentira 440
A noite no engenho 540

Viveiros (Jerônimo de) — A curva da in-

dústria açucareira maranhense 174

A curva da indústria açucareira mara-
nhense — II 279
A curva da indústria açucareira mara-
nhense — III 364
A curva da indústria açucareira mara-
nhense — IV 444
A curva da indústria açucareira mara-
nhense — V 542
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